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Ata da 149a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 20 de setembro de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney. Teotonio Vilela Filho e Levy Dias 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARECERAM OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos VaUadares - Arlindo Porto - Artur da Távola - BeUo rarga 
- Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Mald..aner -
Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Supli­
cy - Élcio Álvares - Emilia Fernandes - Epitá.cio Cafeteira - Er­
nandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Ouna­
ta - Gilberto Miranda - GUvam Borges - Guilherme Palmeira -
Hugo. Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende -Jader Baroa­
lho - Jefferson Peres - João França - João Rocha - loel de Hol­
landa - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Bianco - José 
Agripino - José Alv.,s - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Ignácio Ferreira - José Roberto Anuda - José Sarney -Júnia Ma­
rise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy DilIs - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon­
Ramez Teoot - Renan Calheiros - Roberto Freire - Rob&to R~1ão 
- Romero lucá. - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sérgio 
Machado - Teotônio Vilela Filho - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE ([eotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 75 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. }O Secretá­

rio em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafo de projeto de lei sancionado: 
W 308, de 1995 (n' 968/95, na origem), de 15 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 99, de 1995 (n' 290'95. na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República. que dispõe 
sobre a criaçáo de cargos efetivos de Agente Penitenciário da Caneira 
Policial do Distrito Federal e dá ootras providências. sancionado e 
trnnsfonnado na Lei n' 9.095, de 15 de setembro de 1995. 

Submetemo à deliberação do Sentldo Federal a escolha de 
nomes indicados para cargos cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

MENSAGEM N' 304, DE 1995 
(N' 971J9S, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De acordo com o art. 84, inciso vn, da Constituição Fede­

ral, com o disposto nos arts. 18, do Decreto 0°93325, de 1°de ou­
tubro de 1986. e 40, § I' do Anexo I ao Decreto n' 99578. de 10 
de outubro de 1990. submeto à apreciação de Vossas Excelências 

a indicação do Senhor Fernando Pedreira, para exercer o cargo de 
Embaixador, Chefe da Delegação Permanente do Brasil junto à 
Organização das Naç{>es Unidas para a Educação, Ciência e Odtura. 

Os méritos do Senhor Fernando Pedreira, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa infonnação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 15 de setembro de 1995. - Marco MacieL 
EM N" 5251DP/SRC/G/APES 

Brasília, 12 de setembro de 1995 
Excelenússimo Senhor Presidente da. República, 
De acordo com o artigo 84, inciso Vll, da Constituição. 

com o disposto nos artigos 18. do Decreto nO 93.325, de l° de ou­
tubro de 1986, e 40. § I' do Anexo I ao Decreto n' 99578, de 10 
de outubro de 1990, submeto ã apreciação de Vossa Excelência a 
anexa tninuta de Mensagem ao Senado Federa} destinada à indica­
ção do Senhor Fernando Pedreira, para exercer o cargo de Embai­
xador. Olefe da Delegação Pennanente do Brasil junto à Organi­
zação das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre a 
Unesco e Curriculum Vitae do Senhor Fernando Pedreira, que. 
juntamente coro a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 
Excelência, será apresentado ao Senado Federal para exame de 
seus ilustres membros. 

Respeitosamente. Luiz Fdipe Lampreia, Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

Fernando Pedreira 
Rio de Janeiro, 31 de março de 1926. 
Filho de João Pedreira Filho e de Odete Lobo Pedreira. 
Jornalista. 
Bacharel em Direito. Faculdade Nacional de Direito. Uni­

versidade do Brasil. 
Redator de O Estado de S. Paulo desde setembro de 1957. 
Adido de Imprensa, Missão Junto às Nações Unidas. 

1965166. 
Diretor-Redator-Chefe de O Estado de S, Paulo, 1970/77. 
Diretor-Redator-Chefe do Jornal do Bras", 1985188. 
Livros publicados sobre temas políticos brasileiros: 
A Liberdade e a Ostra, Brasil Polúica, Março 31 e Impávi­

do Colosso. 
Desde 1977 escreve artigos semanais para o Jornal do 

Brasil e O Estado de S. Paulo, 
Prêmio liMaria Moors Cabot", Universidade de Columbia. 

Nova York, 1974. 
Stélio Marcos Amarante - Chefe do Departamento do 

Serviço Exterior. 

INFORMAÇÃO 

Unesoo 
A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên­

cia e Cultura (UNESCO) foi criada em 1945. com o objetivo de 
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promover a "consecução gradual, por meio da c<XJperação entre as 
nações do mundo nos campos da educação, ciência e cultura, dos 
objetivos da paz internacional e da prosperidade comum da huma­
nídade". Além do Secretariado, cuja autoridade maior é o Diretor­
Geral, a Unesco está constituída por uma Conferência Geral, de 
L'Ujas reuniões, de caráter bienal. participam os 184 Estados-Mem­
bros da Organização, e por um Conselho Executivo, constituído 
por 51 Estados-Membros (BrasiO, que se reúne duas vezes ao ano. 
Existe, ainda. uma série de organismos periféricos (conselhos de 
coordenação dos diversos programas pemlanentes mantidos pela 
Organização), com número variável de membros (cada um desses 
conselhos e comitês intergovemamenlais foi instituído por um 
acordo ou por uma resolução da Conferência Geral, em que está 
previsto o número de membros de cada um deles). 

2. Membro fundador da Unesco. o Brasil formalizou sua 
adesão ao Alo Constitutivo da Organização em 4-11-46. Atual­
mente, o Brasil é membro do Consellio Executivo (e candidato à 
recondução para novo mandato de 4 anos. nas eleições a serem 
realizadas durante a XXVIII Sessão da Conferência Geral. prevista 
para o perlodo de 25 de outubro a 16 de novembro próximo) e dos 
seguintes órgãos periféricos: Programa Geral de Informação 
(PG!), Programa Intergovernamental de Informática (PI!), Comitê 
do Patrimônio Mundial, Comitê Intergovemamental da Década 
Mundial para o Desenvolvimento Cultural. Comitê de Convenções 
e Recomendações (encarregado de assessorar o Conselho Executi­
vo em questões ligadas à violação de direitos humanos em áreas 
de competência da Organização) e Comitê Intergovernamental do 
Programa "Management of Social Transfonnation!! (MOST) -
candidato à recondução nas eleições para renovação parcial do co­
mitê, a serem realizadas oorante a XXVllI Conferencia Geral. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.) 

MENSAGEM N° 305, DE 1995 
(N° 971195, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
De conformidade com o art. 52. inciso IV. da Constituição 

Federal. com o disposto no art. 56, § 10, do Decreto n° 93325, de 
10 de outubro de 1986, e com os arts. 39, inciso n, alínea a, e 40 
do Anexo I ao Decreto nO 99.578, de 10 de outubro de 1990, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências a escolha. que desejo fa­
zer, do Senhor José Jerônimo Moscardo de Souza, Mínístro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à Romênia. 

Os méritos do Embaixador José Jerônimo Moscardo de 
Souza, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função. constam da anexa ínfonnação do Mínistério das 
Relações Exteriores. 

Brasília, 15 de setembro de 1995. - Marco Maciel 

EM W 526-NDP SRC/G/APES 
Brasília,12desetembrode 1995 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o artigo 84, inciso vn. da Constituição, 

com o disposto nos artigos 18, inciso I. e 56, § IOdo Decreto nO 
93325, de 1 o de outubro de 1986, e nos artigos 39, inciso n. alínea 
a, e 40, do Anexo I ao Decreto n° 99.578, de 10 de outubro de 
1990. submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta 
de Mensagem ao Senado Federal destínada à indicação do Senbor 
José Jerônimo Moscardo de Souza. Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à Romênia. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre o 
país e Curriculum Vitae do Embaixador José Jerônimo Moscardo 
de Souza, que. juntamente com a Mensagem ora submetida à apre­
ciação de Vossa Excelência, será apresentado ao Senado Federal 
para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente. - Luiz Felipe Lampreia. Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores. 

1. Dados Básicos 
Área: 237.500 km2 

ROMÊNIA 

População: 22.7 milhões de habitantes (1992) 
Densidade Demográfica: 97,7 hab!km2 
Capital: Bucareste 

2. Sistema Político 
Após a deposição. no [mal de dezembro de 1989, de Nico­

lae Ceauscscu, a Romênia adotou uma nova Constituição c um re· 
gime mais democrático. de Parlamento bicameral. eleições diretas. 
inclusive para Presidente da República, e pluripartidarismo. 

3. Govemo 
Presidente: Ion Iliescu 
Primeiro-Ministro: Nicolae Vacaroiu 
Ministro dos Negócios Estrangeiros: Teodor Vjorel Melescanu 
4. Política Interna 
Os acontecimentos na Romênia, que culminaram na deposi­

ção e execução do Presidente Nicolae Ceausescu, levaram à for­
mação de um Comitê de Salvação Nacional, reconhee-ido como 
novo Governo da Romênia pela comunidade internacional. Em 
maio de 1990, realizaram-se eleições para a Presidência e para o 
Parlamento, quando, pela primeira vez, desde a Segunda Guerra 
Mundial, participaram representantes de outros partidos políticos, 
de orientação diversa do já extinto Partido Comunista. As eleições 
foram vencidas pela Frente de Salvação Nacional. O novo Gover­
no romeno vem enfrentando o descontentamento da população 
com as reforrri!ls eoonômicas e tem sobrevivido graças a alianças 
políticas instáveis com os "consetvadores" da esquerda e os "re­
formistas" da direita. A questão da minoria húngara (1,6 milhões), 
representada no Parlamento por ativa bancada ainda não foi satis­
fatoriamente resolvida, mas foram dados alguns passos na direção 
de um entendimento. As eleições presidenciais e parlamentares de 
novembro de 1992 confirmaram a vitória da Frente de Salvação 
Nacional, agora denominada Frente Democrática de Salvação Na­
cional. Recentemente, o Partido Comunista, proscrito desde 19R9. 
foi tomado legal por decisão do Tribunal Municipal de Bucareste. 
Ao renascer, já conta com mais de 4.000 filiados só na capital, ma5. 
tudo indica que o movimento deverá voltar a ter bases nacionais. 

5. Política Externa 
Sob a orientação do então Presidente Nicolae Ceausescu, a 

Romênia seguia uma política externa diferenciada daquela seguida 
pelos demais países do Leste Europeu, na medida em que adotava 
comportamento independente em relação a Moscou. 

Atualmente, a Romênia busca angariar credibilidade inter­
nacional e melhorar sua imagem perante os principais paises oci­
dentais e os EUA. que ainda se mostIam reticentes em investir em 
um país que ainda não conseguiu organizar satisfatoriamente a ad­
ministração pública e tampouco obter resultados satisfatórios em 
sua política econômka. A Romênia logrou, entretanto, assinar 
acordo de associação com a UE em 1992 e também foi admitida 
no Conselho da Europa em 1993. 
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Primeiro país a reconhecer a independência da República 
Moldava. em 27 de agosto de 1991, a Romênia ainda tem preten­
sões veladas a uma união entre os dois países, haja vista ser a 
maioria da população moldava de origem romena. 

6. Situação Econômica 
A situação econômica da Romênia retrata o esgotamento do 

modelo planificado de desenvolvimento industrial introduzido 
pelo então Presidente Nicolae Ceausescu, quando, a partir do final 
da década de 60, a economia romena chegou a apresentar índices 
de crescimento econômico anual da ordem de doze por cento. Hoje a 
população convive com o desabastccimento, complicado pelo virtual 
colapso da capacidade produtiva de seu parque industrial, provocado 
pela escassez de insumos energéticos. A seu favor. a Romênia conta 
com o fato de ser o único país que já liquidou inteiramente a sua dívi­
da externa O novo Governo pnxura reestruturar o parque industrial 
do país. em função das reais possibilidades de sua capacidade energé­
tica. assim como. gradualmente. passar de uma economia central­
mente planificada a uma economia de mercado. 

7. Principais Indicadores Econômicos 
PNB: US$ 15,8 bilhões (1992) 
Renda per capita: US$ 680 (1992) 
Câmbio: US$ 1- 374,1 Lei (1992) 
Força de t1'8balho: 10,7 milhões (1989) 

8. Comércio Exterior da Romênia 

Quadro de Exportações e ImfXJl1açães 
(1988 - 1992, em US$ bilhões FOB) 

Anos Exp Imp Total Saldo v ... ,'lI(» M 

1988 11391 7.641 19.032 3.750 8,5 -8,0 

1989 10.486 8.436 18.922 2.050 -7,9 10,5 

1990 5.870 9.115 14.985 -3.244 -44,0 8,0 

1991 4.124 5.600 9.724 -1.477 -29,7 -38,5 

1992 4.031 5394 9.425 -1.363 -2,2 -3,6 

Fonte: Monthly BuIletin of Statistics - Nov. 1993 - ONU. 

X+M 

1,2 

-0,5 

-20,8 

-35.2 

-3,0 

9. Principais Mecanismos Institucionais Bilaterais 
- Acordo de Comércio e Pagamentos (20-12-1976) 
- Acordo de Cooperação Cientifica e Tecnológica (30-8-1983) 
- Acordo Cultural (6-3-91) 
- Acordo, por Troca de Notas, para Supressão de Vistos em 

Passaportes Diplomáticos e Oficiais (6-3-91) 
- Acordo de Comércio e de Cooperação Econômica (assinadO 

em 23-2-94, encontra-se em processo de aprovação pelo Legislativo) 
- Memorando de Intenções sobre Tráfico de Entorpecentes 

(3-3-94) 

lO. Relações com o Brasil 
Embora concentradas nos aspectos econômico-comerciais, as 

relações entre o Brasil e a Romênia têm sido marcadas por visitas im­
portantes, dentre as quais a do Presidente Nicolae Ceausescu, em ju. 
nho de 1975, do Ministro dos Negócios Estrangeiros, em maio de 
1981, do Ministro do Comércio Exterior e da Cooperação Econômica 
Internacional, em 1982, da então Vice-Ministra dos Negócios Estran­
geiros e do Ministro da Defesa, em 1989, e do Ptimeiro-Ministro Pe­
tre Rmnan, em 1991. O Presidente Ion lliescu esteve no Rio de Janei­
ID, em 1992, por ocasião da Conferencia sobre Meio Ambiente e De­
senvolvimento. Em outubro de 1993. visitoU o Brasil o Senador Oli· 
viu Ghennan, Presidente do Senado da Romênia, que foi recebido em 
audiência pelo Senhor Presidente da República. 

A Romênia tem, em diversas ocasiões, reiterado convite ao 
Presidente da República e ao Ministro das Relações Exteriores 
para realizarem visita oficial àquele paíg. Em 1990, visitou a Ro­
mênia o então Ministro da Infra-Estrutura, Ozires Silva, que se fez 
acompanhar de empresários brasileiros. 

Por ocasião da XII Reunião da Comissão Mista Brasil·Ro­
mênia, o Primeiro-Ministro Nicolae Vacaroiu manifestou ao Chefe 
da Delegação brasileira, Embaixador Francisco Junqueira, o dese­
jo de visitar o Brasil, tendo-lhe sido fonnulado convite oficial. Em 
fevereiro de 1994, visitou o Brasil o Ministro do Comércio, oca­
sião em que foi realizada a assinatura do novo Acordo de Comér­
cio e Cooperação Econômica entre os dois Governos. e, em mar­
ço, do Secretário de Estado do Interior, que assinou Memorando 
de Intenções sobre o combate ao narcotráftco. 

11- Comércio Brasil-Romênia 

Intercâmbio Comercial Brasil-Romênia (1984- 1992) 

em US$ milhões FOB 
'-

Anos ExPortacão ImDorlacão Total 

Do Brasil PlRomênia % P/Brasil Da Romênia % Brasil ClRomênia % 

1984 27.005 55,5 0,2 13.915 13,9 0,09 40.921 69,4 0,2 

1985 25.638 76,1 0,3 13.168 21,6 0,2 38.806 97,7 0,2 

1986 22393 55,0 0,2 14.044 41,6 0,3 36.437 96,6 0,3 

1987 26.225 54,5 0,2 15.051 30,0 0,2 41.276 84,5 0,2 

1988 33.786 26,0 0,07 14.605 13,0 0,09 48.391 39,1 0,08 

1989 34382 39,0 0,1 18.263 9,8 0,05 52.695 48,8 0,09 

1990 31.390 65,1 0,2 20,582 8,3 0,04 51.072 73,4 0,14 

1991 31.636 39,7 0,1 21.039 19,8 0,09 52.675 59,5 0,11 

1992 36.207 29,2 0,08 20.556 3,1 0,01 56.763 323 0,05 

1993 38.782 340 0,09 25.677 3,9 0,01 64.459 37,9 006 

Fonte: Elaborado pela Coles te, com base em dados do DECEX. 
- Principais pnxlutos exportados para a Romênia: hematita, farelo de soja, minério de manganês e extrato tanante de acácia negra. 
- Principais produtos importados da Romênia; manufaturas de feno fundido. manufaturas de alunúnio, máquinas e aparellios elétricos. 
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12. Assuntos correntes 
- O comércio com a Romênia ressentia-se da rigidez da 

pauta de exportação e importação dentro do c1earing. cujo modelo 
clássico se caracterizava pela venda de minério de ferro da CVRD, 
contra a importação de vagões, donnentes e transformadores. A 
entrada em vigor do novo Acordo de Comércio, assinado em feve­
reiro de 1994 e a abertura econômica da Romênia poderão fazer 
surgir novas oportunidades, como por exemplo, a participação de 
empresas brasileiras na modernização do setor rodoferroviário na 
Romênia, do sistema de telecomunicaçõcs. etc. 

- A Romênia tem reiterado seu interesse na utilização pela 
CVRD das facilidades do porto de Constança para depósito e es­
coamento de mercadorias brasileiras para o Leste Europeu. A 
CVRD está examinando as propostas. 

- A empresa brasileira Embramil vem negociando uma sé­
rie de acordos, tanto na área civil como na área militar. Dentre os 
vários projetos negociados, na área civil, assinala-se a possível 
montagem no Brasil. no Estado do Paraná -ou São Paulo. de veicu­
los romenos fora-de-estrada da marca ARO-24, a importação de 
equipamentos romenos para a geração de energia e para o sistema 
ferroviário. Na área militar, prevê-se a transferência de tecnologia 
romena para a fabricação de bombas de calibre diverso e para o 
seu transporte. 

- A empresa romena Recar também tem interesse em fabri­
car no Brasil veículos utilitários na Zona Franca de Manaus. A 
mesma empresa pretende fornecer ambulâncias para o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, que necessita obter financiamento para a 
operação. Delegação desse Estado visitou Bucareste em junho de 
1993 para tratar também de projeto de recuperação da fábrica de 
equipamentos ferroviários Santa Matilde e construção de estradas 
de rodagem na Romênia. 

- A XII Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia reali­
zou-se em novembro de 1993, em Bucareste. Paralelamente ao en­
contro foi negociado e rubricado o novo acordo de comércio bila­
teral, que previa o encerramento da conta clearing e a concessão 
recíproca do tratamento de nação mais favorecida, que foi assina­
do em fevereiro de 1994, por ocasião de visita ao Brasil do Minis­
tro do Comércio romeno. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Embaixador José Jerônimo Moscardo de Souza 
Fortaleza./CE, 6 de novembro de 1940. 
Filho de José Colombo de Souza e Yolanda Gurgel de Souza. 
Bacharel em Ciência Juridicas e Sociais - Universidade do 

Brasil. 
CPCD.IRBr. 
"Master of Arts" em Ciência Política - Universidade de Co­

lúmbia, Nova Iorque. 

1966. 

Terceiro Secretário, 18 de novembro de 1963. 
Segundo Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 

Primeiro Secretário, merecimento, 1 de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 24 de agosto de 1977. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 17 de dezembro 

de 1981. 
Ministro de Primeira Cla~se, merecimento, 17 de dezembro 

de 1986. 
Assistente do Chefe da Divisão Juridica, 1964. 
Subcbefe da Divisão da América Meridional 11 1974/76. 
Subchefe da Divisão de Fronteiras. 1976/77. 
Chefe da Divisão de Fronteiras, 1977 n8. 

Cliefe da Divisão da Europa 11. 1984/85. 
Cliefe. substituto. do Departamento da Europa. 1984. 
Chefe da Assessoria Parlamentar do MRE, 1985. 
Nova Iorque. ONU. Segundo Secretário, 1967nO. 
Montevidéu. ALA1A:. Segundo Secretário. 1970173. 
Montevidéu, ALALC, Primeiro Secretário, 1973. 
Washington, OEA. Conselheiro, 1978/81. 
Washington, OEA, Ministro Conselheiro, 1981182. 
Washington, OEA. Encarregando de Negócios. a.L, 1982. 
Moscou. Ministro Conselheiro, 1982/83. 
Moscou. Encarregado de Negócios. a.i., 1982 e 1983. 
São José. Costa Rica. Embaixador. 1987/91. 
Montevidéu. ALADI, Embaixador. 1992/93. 
Paris. Unesco, Embaixador. 1994/95. 
XXII. XXIll c XXIV Assembléias Gerais da ONU. Nova 

Iorque. 1967 e 1968 (Assessor). 1%9 (delegado-suplente). 
XXIV Reunião da Comissão Juridica da Assembléia Geral 

da ONL. Nova Iorque. 1969 (delegado-suplente). 
Representante do Brasil junto ao FISI, Nova Iorque, 1967 e 

1968. 
X, XI. xn e XOI Conferências da ALALC. Montevidéu. 

1970173 (delegado). 
Grupo de Trabalho sobre Mercado de Aceites Bancários, 

ALALC. Montevidéu. 1973 (membro). 
Pré-Negociaçõcs da ALALC. previstas pela Resolução nO 

249 do IX Período de Sessões Ordinárias da Conferência das Par­
tes Contratuais do Tratado de Montevidéu, Montevidéu, 1973 (de­
legado). 

11 Reunião da Comissão Mista Brasileim-Peruana de Coo­
peração Econômica e Técnica, Brasília, 1974 (delegado). 

VI Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral 
daOEA. Washington. 1978 (delegado). 

Reunião de Técnicos Governamentais da Comissão Espe­
cial de Consulta e Negociação (CECON) sobre o Sistema Geral de 
Preferências (SGP) dos EUA. 1978 (delegado). 

XVII Reunião de Consulta de Ministro das Relações Exte­
riores. OEA. 1978. 

Conselho Permanente da OEA. 1978/80 (Representante al­
terno). 

Comissão Executiva Permanente do Conselho lteramerica­
no Econômico e Social (CEPCIES). 197811980 (Representante al­
terno). 

Reunião Especial de Alto Nível do CECON sobre comer­
cialização do Açúcar. 1979 (delegado). 

VI e VII Assembléia Gerais Extraordinárias da OEA, Was­
hington. 1978179 (delegado). 

XIV Reunião do Grupo ad hoc de Comércio sobre Barrei­
ras Alfandegárias e Não-Alfandegárias da CECON, Lima, Peru, 
1979 (chefe). 

XVII Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exte­
riores, Washington, 1979 (delegado). 

IX e X Reuniões Ordinárias Anuais da CECON, Washing­
ton. 1979 e 1980 (delegado). 

XIII, XIV e XV Reuniões Ordinárias Anuais do CIES, 
Washington, 1978 e 1980 (delegado). Barbados. 1979 (sub­
chefe). 

IX e X Assembléias Gerais Ordinárias da OEA, La Paz, 
1979 e Washington. 1980 (delegado). 

XI Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), Castries, Saint Lu­
cia, 1981 (delegado). 

VII Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho 
São Domingos. República Dominicana. 1982 (delegado). • 
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IX Reunião da Comissão Intergovernamental Brasil-URSS 
para. li Cooperação Comercial( Econômica. Cienrifica e Tecnológi­
ca, Moscou, 1983 (delegado)_ 

V Centenário do Descobrimento da América, São José, 
1988(chefe). ' 

VI Sessão do Comitê Coordenador do CODEX Alimentário 
para a América Latina e o Caribe, São José. 1989 (Chefe). 

Reunião Preparatória ao vrn Congresso das Nações Unidas 
sobre Prevenção do Crime e Tratamento do Delinqüente, São José. 
1989 (chefe). 

gado). 
Reunião de Cúpulas Ibero-americana, São José, 1989 (dele-

VI Reunião Ordinãria, CADESCA. São José, 1989 (chefe). 
Conferência Espacial das Américas, São José. 1990 (chefe). 
Reunião de Cúpula Presidencial de Punta Arenas. São José. 

Dezembro, 1990. 
Presidente do Grêmio Literário do Colégio Pedro lI, Inter­

nato. 1957. 
Vice-Presidente e Pre.:üdente em exercício da Associação 

Metropolitana de Estudantes Secundários, 1958. 
Prêmio de História, viagem à Europa (portaria n° 229 do 

MEC),2/julho/1957. 
Chefe do Gabinete Civil do Governo de Goiás, 1%4. 
Oficial de Gabinete do Presidente da República, 1964/65. 
Secretário Particular do Presidente da República, 1965/67. 
Subchefe para Assuntos Parlamentares do Gabinete Civil da 

Presidência da República. 1985/86. 
Suochefe para Assuntos Institucionais do Gabinete Civil da 

Presidência da República, 1986/87. 

1987. 
Assessor do Gabinete Pessool do Presidente da República, 

Membro da "American Political Science Association". 
Membro da "American Society of Intemational Law". 
Publicações: 
"A Influência das Superpotências nas Nações Unidas", Re­

vista Brasileira de Política Intemadonal, Ano Xllr, nO 49/5, mar­
ç"junho, 1970. 

'lnanidade e modernidade em Eça de Queiroz", CB _ 1965. 
"Educação e Poder Político no Brasil", Columbia Universi-

ty. Nova Iorque, 1970. 
Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, ComendadoI. Brasil. 
Ordem do Mérito Militar. Comendador Brasil. 
Ordem do Mérito das Forças Armadas, Comendador, B!1lSil. 
Ordem da Coroa, Cavaleiro, Bélgica. 
Stélio Marcos Amaraote, Chefe do Departamento do Ser­

viço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

MENSAGEM N° 306, DE 1995 
(N° 961195, na Origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal 
Nos termos do § l°, in 60e, do artigo 111 da Constituição, 

tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências o 
nome de Nelson Antônio Daiha, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho. no cargo de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos empregadores. no triênio de 1995 a 1998, 

Os méritos do indicado. que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo curricu­
lum vitae. 

Brasília - DF, 12 de setembro de 1995. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

Curriculum Vitac 

I - DADOS PESSOAIS 
Nome: Nelson Antônio Dama 
Data de Nascimento: 25 de setembro de 1941 
Naturalidade: soteropolitano 
Nacionalidade: brasileiro 
Filiação: Antônio Salomão Daiha e Joana Dama 
Estado Civil: casado 
c.p .F.: 018640 845-53 
Carteira de Identidade: 276.472 - InsL Pedro Melo-BA. 
End. Residencial: Av. Euclídes da Cunha. 89, Edf. Vila de 

Bragança, apL 1.201 - Graça 
Tel (071) 245-0131. CEP 40.150.120 
Endereço Comercial: R. Marcílio Dias, 30 - Conceição da 

Praia-
Te!: (071) 242-0850 CEP. 40.015.250 

11 - ESCOLARIDADE 
Curso Superior - Universidade de Salvador 
Fonnado pela Faculdade de Direito, Tutnla de 1967. 

III - A TNIDADE DE EMPREGADOR 
Diretor das Lojas Daiha 
OUTRAS ATIVIDADES 
- Eleito Presidente do Sindicato Atacadista de Tecidos. 

Vestuário e Armarinho da Cidade de Salvador, período 
1975/1979; 

- Reeleito Presidente do Sindicato Atacadista de Tecidos. 
Vestuãrio e Armarinho da Cidade de Salvador, períodos 
1980/1984,1985/1988.1988/1991 e 1991/1994; 

- Eleito 3° Diretor Secretário da Federação do Comércio do 
Estado da Bahia, perlodo 1977/1980; 

- Eleito 3° Diretor Tesoureiro da Federação do Comércio 
do Estado da Bahia, períodos 1980/1983 e 1983/1986; 

- Eleito Presidente da Federação do Cornércío do &tado da 
Bahia parn completar o triênio 1986/1989; 

- Suplente da Representação do Consellio da Fazenda Esta­
dual, assumiu o cargo de Conselheiro em virtude do afastamento. 
por 60 dias, de Dr. Fernando Gonçalves em 5-5-1978; 

- Indicado Primeiro Membro da Lista Tríplice, repre­
sentante da Federação do Comércio junto ao Conselho da Fazenda 
Estadual, em 22-12-1981; 

- Reconduzido Primeiro Membro da Lista Tríplice. repre­
sentante da PECEB no Conselho da Fazenda Estadual em 5-5-
1982; 

- Membro da Segunda Câmara Perntanente eleito Membro 
da Câmara Superior como representante da FECEB no Conselho 
de Fazenda Estadual em 16-9-1982; 

- Reconduzido Primeiro Membro da Lista Tríplice. repre­
sentante da PECEB no Conselho da Fazenda Estadual em 10-3-
1983; 

- Eleito Vice-Presidente da Segunda Câmara do Conselho 
da Fazenda Estadual em 4-1-1984; 

- Reconduzido Primeiro Membro da Lista Tríplice, repre­
sentante da FECEB no Conselho da Fazenda Estadual em 22-3-
1985; 

- Nomeado Conselheiro efetivo, representante da FECEB 
no Conselho da Fazenda Estadual em 12-4-1985; 

- Indicado Conselheiro Titular da Lista Tríplice, repre­
sentante da FECEB no Conselho da Fazenda Estadual em 13-4-
1987; 

- Eleito Membro do Conselho Fiscal do Clube de Diretores 
Lojistas de Salvador em 1987 a 1989: 
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- lndicado Suplente da FECEB junto ao Conselho Delibe* 
rativo do CEAGIBA em 5-6-1987; 

- Reconduzido Suplente da FECEB junto ao Conselho De­
liberativo do CEAGIBA de 1983fl98S; 

- Nomeado Conselheiro do PROPEME a partir de 25-8-
1987; 

- Indicado representante do SESC/BA no Conselho Nacio­
nal do SESC em 198611989; 

- Reeleito Presidente da FECEB para o triênio 1989/1992; 
- Eleito Delegado representante da FECEB junto à Confe-

deração Nacional do Comércio para o triênio 1989/1992; 
- Reeleito Presidente do Conselho Regional do SESC para 

o triênio 1989!l992; 
- Reeleito Presidente do Conselho Regional do SENAC 

para triênio 1989!l992; 
- Membro da Comissão Especial nos trabalhos da Assem­

bléia Estadual Constituinte em 1989; 
- Nomeado Membro Suplente do Conselho Deliberativo da 

Sudene, representante da CNC com mandato de dois anos em 00-

vembro' 1989; 
- Reeleito Presidente da Federação do Comércio do Estado 

da Bahia para o triênio 1992/1995; 
- Reeleito Presidente do Conselho Regional do SeIViço So­

cial do Comércio - SESC para o triênio 1992/1995; 
- Reeleito Presidente do Conselho Regional do Serviço Na­

cional de Aprendizagem Comercial - SENAC para o triênio 
199211995; 

- Nomeado 10 Diretor Secretário da Confederação Nacional 
do Comércio para o triênio 199211995; 

- Eleito Presidente do Conselho Deliberativo do SEBRAE 
para o biênio 1993!l995; 

- Reeleito Presidente do Conselho Deliberativo do SE­
BRAE para o biênio 199511997; 

- Reeleito Presidente da Federação do Comércio do Estado 
da Bahia para o triênio 1995/1998; 

- Reeleito Presidente do Conselho Regional do Serviço So­
cial do Comércio para o triênio 1995/1998; 

- Reeleito Presidente do Conselho Regional do Serviço Na-
cional de Aprendizagem Comercial para o triênio 1995/199&. 

IV - CURSOS. SEMINÁRIOS, PALESTRAS, ETC. 
- C.P.O.R. - Janeiro 1962 a julho11963; 
- I Seminário de Estudos Norte Americano - 9-10 a 10-12-

1964; 
- IV - Conferência Nacional das Classes Produtoras - 31-

10 a 4-11-1977; 
- Seminário Sobre o Comércio Ambulante de Salvador - 25 

a 29-7-1983; 
- Simpósio Nacional de FACfORING- RIO - 23-2-1984; 
- IV Congresso Nacional de Pequena e Média Empresa - 7 

a 9-11-1984; 
- IV - Debate Marketing Brasil - São Paulo - 16 a 16-5-

1986; 
- Fórum das Américas - Rio; 19-8-1982; 
- Seminário BAMERINDUS de AdmUtistração, OJefia e 

Relações Humanas - 28-6 a 1"-7-1976; 
- Certidão 46a Semana Oficial de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia - 21 a 25-11-1989; 
- Seminário Sobre Processos e Técnicas de Negociação 

Trabalhista- 29-5 a 1"-6-1990; 
- In Seminário Nacional Para Empregadores Sobre Reaçõ­

es do Tmbalho- 24 a 15-9-1990; 
- Seminário Nacional Para Empregadores Sobre Infonna­

ção Profissional- 29 a 31-8~1990; 

- Participação nos Trabalhos da Assembléia Estadual Cons­
tituinte - 1989; 

- I Encontro de Juízes Classistas - 5a Região - 18 a 19-8-
1991; 

- Participação no I Simpósio Nacional de Segurança - I SI­
NASP- dez11993. 

- Participação no ENEAC - Encontro Nacional de Empresa 
de Asseio e Conservação - 22 a 24-4-1992; 

- Participação na 80a reunião da OIT, em Genebra - 2 a 22-
6-1993. 
V - TITuLOS HONORÍFICOS 

Diploma da Prefeitura Municipal do Salvador, reconheci­
mento a sua contribuição como debatedor no Seminário sobre Co­
mércio Ambulante de Salvador - 1993; 

- Diploma da Casa dos Meninos Pobres, em reconhecimen­
to a sua contribuição - 1971; 

- Diploma da Associação dos Repórteres Fotográficos e Ci­
nematográficos da Bahia - confere o Título de Benemérito de 
acordo com o artigo 6" do estatuto- 14-8-1988; 

- Diploma conferido pela associação dos Cronistas de Só­
cio Colabomelor-198&; 

- Diploma amigo da Marinha conferido pela Marinha do 
Brasil em reconhecimento aos serviços prestados à Marinha em 
13-12-1990; 

- Diploma de colaborador emérito do Exército conferido 
pelo Comandante Militar do Nordeste, em reconhecimento aos 
serviços prestados ao Exército Brasileiro - Recife - 25-8·1990; 

- Diploma concedido pela Federação Baiana de Judô Título 
de Benemérito do TI Campeonato Nacional de Judô em 25-11-
1989; 

- Título de membro honorário concedido pela Sociedade 
Baiana de Reumatologia, como justo preito de reconhecimento pe­
los relevantes serviços prestados. 
VI - CONDECORAÇüES 

- A Assembléia Estadual Constituinte concede Placa de 
agradecimento pela histórica contribuição à nova Carta ConstibJ­
cional da Bahia - 1989; 

- Jornal O Estado - Armando Chaves, conferem o troféu 
13 de maio em agradecimento pela sua contribuição - 9-5-19&&; 

- Comenda Gtiio-Mestre da Ordem do Mérito da Bahia, por 
decreto de 13 de dezembro de 1990, conoedida pelo Excelentlssi­
mo Governador do Estado da Bahia em 13-12-1990; 

- Placa da Associação dos Executivos da Bahia, homena­
gem da Agefiba ao Destaque Executivo de 1989 - 8-11-19&9; 

- Placa concedida pela Associação Desportiva dos Comen­
tários. homenagem da Diretoria pelo estímulo e dedicação a essa 
Associação 198911990; 

- Escolhido Paraftno da tullIla do primeiro semestre de 
1990 de Secretariado da Univen;idade Católica de Salvador - US­
CSAL - 8-6-1990; 

Homenagem patrono da turma de 1990 da Faculdade de 
Ciências Econômicas do Estado da Bahia- FACCEBA- 1990 

- Homenagem com troféu pela Faculdade de Ciências Eco­
nômicas ref. comemoração 30 anos da FACEBA - 4-8-1990; 

- Homenagem pela turma do primeiro semestre de 1991 do 
Instituto de Letras da Universidade Católica do Salvador - 8!l991. 

- Moção n" 1.125192 da Assembléia Legislativa do Estado 
da Bahia em especial pela sua dedicação, seriedade e lisura da 
frente da Diretoria. 

Salvador,13 de dezembro de 1995. - Nelson Antonio 
Daiha. 

(Ã Comirsão de Constituição, JlIStiça e Cidadania.) 
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MENSAGEM N" 307, DE 1995 
(N" 962195, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Federal. 
Nos tennos do § 1", in fine, do artigo 111 da Constituição, 

tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências o 
nome de Luiz Malheiros Tourinho. para compor o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Classísta Tem­
porário, representante dos empregadores. no triênio de 1995 a 
1998. 

Os méritos do indicado, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo curricu· 
lum vitae. 

Brasília - DF, 12 de setembro de 1995. - Fernando Henri-
que Cardoso. 

CurrícuIum Vitae 
1. Identificação 
1.01- Nome: Lniz Malheiros Tourinho 
1.02 - Sexo: Masculino 
1.03 - Filiação: Homero de Castro Tourinho e Eulália Ma-

Ibeiros Tourinho 
1.04 - Data de Nascimento: 29 de maio de 1995 
1.05 - Naturalidade: Campo Grande - Mato Grosso do Sul 
1.06 - Profissão: Advogado, Jornalista Profissional, Comer-

ciante, Técnico em Contabilidade Industrial, Conetor de Imóveis e 
Corretor de Seguros 

1.07 - Estado Civil: Casado 
1.08 - Endereço: 
Residência - Rua José do Patrocínio, 786 dJosé Bonifácio 

Centro - Porto Velho (RO) - CEP 78902-280 
Telefone: (069) 221-5235 e 221-0622 
Escritório - Rua Guapore, 1 - Cobertura C-lO Ed. Rio Ma­

deira Centro - Porto Velho (RO) CEP: 78900-00 
Telefone: (069) 2214989 
Comercial- Av. Alto Madeira, 200, Setor Industrial Porto 

Velho (RO)- CEP: 78905-160 
Telefone: (069) 225-1866, 225-2250 e 225-2251 
Fax: (069) 225-1857 
1.09 - Carteira de Identidade: n" 1302 SSP - RO, Expedida 

em 25-5-79 
J.JO- CIC - n" 001.048.172-51 
J.J 1 - TItulo de Eleitor: 3436723/64 - 2' Zona - Seção 0070 
Expedida em 18-9-86 - Porto Velho-RO 
1.12 - Carteira e Registro na OAB-AC: n" 213, em 13-1-77 

(AC) e Inscrição Suplementar n" 39-A-OAB-RO, em 7-10-77 
(RO) 

1.13 - Carteira e Registro no Conselho Regional de Conta­
bilidade de Rondônia n" RO-OOOO26/I-O 

1.14 - Carteira e Registro de Jornalista Profissional na 193 
FL-98 do Livro n" 1 (Processo 1936) na I' DRT-MT, em 6-6-66. 

1.15 - Registro no Conselho Regional dos Representantes 
Comerciais do Amazonas - Reg. 296, em 14-1 (). I 968. 

1.16 - Carteira Nacional de Habilitação n" 003032549, 
prontuário n" 136033431, Categoria "B", expedida em 3-9-85 -
DElRAN(RO) 

J.J 7 - Certificado de Isenção do Serviço Militar n" 259.108 
- 29' C.R. da 8' R.M., expedida em 23-10-54- Manaus - (AM) 

1.18 - Carteira Profissional n" 40.012 - Série 459, expedida 
em 6-6-58, substituída pela Carteira Profissional n" 13351 - Série 
210, expedida em 22-3-71 pela DRT (RO). 

J.J9 - Carteira do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Estado da Guanabara, Registro n" 193, Matricula n" 2595, em 19-
2-70. 

1.20 - Carteira do Conselho Regional dos Corretores de 
Imóveis: 5- Região, Registro na 658. Expedida em 3-4-79. 

1.21 - Carteira e Registro na Associação Acreana de Im­
prensa, Matricula nO 042, Categoria M 

1.22 - Carteira e Registro na Associação Brasileira de Im­
prensa, Matricula nO SOOP, Carteira na 1103. 

1.23 - Título de Habilitação Profissional da Superintendên­
cia de Seguros Privado SUSEPlRio, n" 5.980, expedida em 1()'9-
70, no Rio de Janeiro (RJ). 

1.24 - Carteira da Associação Atlética Banco do Brasil 
MaL n" 11932 BYV. 

1.25 - Passaporte n" CC 127812 SRlDPF - RO expedido 
em 23-7-89. 

1.26 - Porte Federal de Anna - Certificado n" 011307129, 
Cont SRlRO Categoria Defesa Pessoal. 

2. Fonnação pré-universitária 
2.1.1- Ginásio Dom Bosco - Porto Velho-RO 
Periodo: 1944 a 1948 
2.1.2- Ginásio Dom Bosco- Porto Velbo-RO 
Periodo: 1948 a 1952 
2.2 _2° Grau 
2.2.1 - Escola Normal do Guapore - Porto Velho-RO 
Curso de Formação de Professores Primário 
Periodo: 1953 a 1955. 
2.2.2- Colégio Dom Bosco- Porto Vellio-RO 
Ex-Curso Científico 
Periodo: 1955 a 1958. 
2.23 - Escola Técníca de Comércio "Estudo e Trabalho" 
Técnico em Contabilidade 
Periodo: 1959 a 1961 - Certificado. 
3. Fonnação Universitária 
3.1- Faculdade de Direito da Universidade Federal do Acre 
Bacharel em Ciências Jurídicas - Diploma 
Periodo: 1972 a 1976 
3.2 - Fundação da Universidade Federal de Rondônia 
Curso de Administração - Períodos I e U 
(Curso não concluído) - Histórico Escolar 
Periodo: 1981 a 1983. 
4. Formação Suplementar 
4.1 - Extensão Universitária 
4.1.1. - Curso de Direito Penal 
Professor James Tubenchlak, Promotor da Faculdade de Di-

reito da UFAC - Rio Branco (AC) 
OUlllbro173 - Certificado 

(AC) 

Júri 

4.1.2 - Curso Novo Código de Processo Civil 
Professor Ronildo Bueno de Souza 
Promoção: SUDAM e Reitoria da UF AC - Rio Branco 

Julho/1974- Certificado. 
4.13 - Curso de Técnica Acusatória Perante o Tribunal do 

Professor Alberto (Carlos) Torres de Melo Filho 
Rio Branco (AC) - Oulllbro175 - Certificado. 
4.2 Estágio 
4.2.1 - Estágio de Nível Universitário instituído pela Reso­

lução n" 30, de 1972 (Regime Interno) e Regulamentado pelo Ato 
da Mesa na 6, de 1975, realizado nos seguintes órgãos: Secretaria­
Geral da Mesa; Centro de Documentação e Informação; Assesso­
ria de Divulgação e Relações Públicas; Assessoria Regional; De­
partamento de Comissões; Departamento de Taquigrarta; Revisão 
e Redação. com 8 horas, na Câmara dos Deputados, em Brasília 
(DF) 

Periodo: 29-3 a 9-4-76 
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4.3 Treinamento 
43.1 - Curso Especial de Administração de Pessoal 
Fundação Getúlio Vargas - Rio de Janeiro 
Escola Brasileira de Administração Pública - EBAP - 1956 
4.3.2 - Curso Especial de Relações Públicas 
Fundação Getúlio Vargas - Rio de Janeiro 
Escola Brusileira de Administração Pública - EBAP - 1956 
4.3.3 - Curso Especial de Organização e Métooos 
Fundação Getúlio Vargas - Rio de Janeiro 
Escola Brasileira de Administração Pública - EBAP - 1956 
43.4 - Seminário sobre "DesenvolvUnento Gerencial" 
Escola de Administração Fazendária 
Ministério da Fazenda. Porto Velho (RQ) 
Penado: 26 a 28-8-88 - Registro nQ 769188 - Certificado 
4.3.5 - Curso para Contadores/Administradores 
Promoção: FIA T Automóveis S.A. 
Objetivo: Desenvolvimento Administrativo. Financeiro e 

Econômico da Empresa. 
Penado: 26 a 28-1-89, Porto Velho (RO) - Certificado 
4.3.6 - Estágio integrando Delegação da Confederação das 

Associações Comerciais do Brasil. P-Tll TourTecnológico Brasil de 
Visita à Fábrica IBM. em Sumare (SP), Centro Técnico em São 
Paulo (SP) e Centro Educacional Residencial da Gávea. no Rio de 
Janeiro 

Período: 1° a 3-7-87 - a Convite 
4.3.7 - In Congresso Brasileiro de Direito Processual do 

Trabalho - São Paulo (SP) 
Pendo: 29 a 31-7·91- Certificado 
4A - Extensão Universitária no Exterior 
4.4.1 - Programa de Deselivolvimento de Administração 

Organizacional em Regime de Internato 
Promoção: Instituto Centro Americano de Administração de 

Empresas (INCAE) e Instituto Latino-Americano de Gerência Or­
ganizacional (ILGO) 

tina 
Objetivo: Líderes Empresariais Voluntários da América La-

Local: Campus Universitário de Alajuela (Costa Rica) 
Penado: 8 a 11-9-88 - Certificado 
4.4.2 - InslÍtuto Latino-Americano de C'Yerência Organiza­

cional 
Colaboracão: EI Instituto Centroamericano de Administra-

ción de Empresas 
Local: Alajuela, Costa Rica 
Pendo: 11 a 17-9-88 - Certificado 
4.4.3 - Estágio Integrando Delegação Brasileira da Confe­

deração das Associações Comerciais do Brasil. em T our T ecnoló­
gico de visita aos Laboratórios e Fábrica IBM, nos EUA, de costa 
a costa (USA) 

Período: Agoslofl9S6 - a Convite 
4.4.4 - Seminário de Estudos Juridicos 
Universídade Autônoma. de Lisboa Luís de Camõcs 
Penado: 6 a 10·7-87 - Lisboa - Portugal- Diploma 
4.4.5 - Seminário de Estudos Jurídicos 
Universidade Lusíada - Lisboa - Portugal 
Periado: 6 a 10-7-87 - Diploma 
4.4.6 - Seminarium de Causae Civilis Jure a Brasiliensibus 

Causidicis 
Pontificia Studiorum Universitas Urbaniana - Roma. 
Penado: 23 a 24 de julho de 1992 - Diploma 
5. Experiência Profissional 
5,1- Contrnto de Trabalho 
5.1.1 - Governo do Tenitário Federal de Rondônia 
Penado: 30-4-53 a 8-3-57 

Função: Datilógrafo tlD" 
5.1.2 - Banco do Brasil S.A.- Ag. Porto Velho- RO 
Penado: 11-3-57 a 29-9-68 
Função: Escriturário !'E," 

5,1.2,1 - Promoções: 

data: 

Data: 22-2-59 - Concurso Interno 
Função: Escriturário "A tI reclassificado para "B" na mesma 

Data: 26-11-59 - Promoção 
Função: Escriturário !'C" a partir 11-3-59 
Data: 10-3-61- Promoção 
Função: Escriturário "O" 
Data: 9-3-64 - Promoção 
Função: Escriturário ''E'' 
5.13 - Governo do Território Federal de Rondônia 
Penado: 5·5 a 1 °_6·61 
Função: A disposição para colaborar na Missão de levanta­

mentos Contabéis (portaria 23598/61). 
Penado: 5-4-63 a 10-11-64 
Função: A disJX>sição do Governo para selVir no Gabinete e 

Assessoria de Imprensa (portaria 140/69) 
5, IA - Empresa Alto Madeira Ltda, Jomal Alto Madeira 
Admissão: 1 °-4-63 
Função: Diretor Superintendente 
5.1.5 - CondoITÚnio do Edificio Rio Madeira 
Admissão: 22- 1-68 
Função: Administrador 
5.1.6 - CondoITÚnio do Edificio Rio Mamoré 
Admissão: 10-3-77 
Função: Administrador 
5,1.7 - Tourinho Corretores de Seguros Ltda, 
Admissão: 1°-1-69 
Função: Gerente Financeiro 
5,1.8 - Empresa "O Rio Branco Ltda" - Jornal O Rio 

Branco 
Penado: 1°-4-69 até 1°-11-88 
Função: Diretor Superintendente 
5,1.9 - CometlOÍal de Veículos Ltda, (COVEL) - Conces-

sionária FIAT 
Admissão: 2-1-78 
Função: Diretor-Geral 
5,1.10- Televisão Alto Madeira Ltda. 
Admissão: 3-12-85 
Função: Diretor-Geral 
5.1.11 - Rio Madeira Gráfica Editora Uda, 
Admissão: 1°-1-72 
Função: Diretor Superintendente 
5.1.12 - Rondônia Comércio de Veículos Ltda. - Conces-

sionária Chrysler 
Penoso: 2·1-69 até 19-10-69 
Função: Gerente-Geral 
5.1.13 - Acre Veículos Ltda. Concessionária Volkswagen 
Penado: 3-1-72 até 2-1-76 
Função: Gerente-Geral 
5,1.14- Indústria Madeireira TransamazôDÍca Ltda, 
Penado: 13-9-73 até 14-11-81 
Função: Gerente-Geral 
5,1.15 - Apedia Fomento Comercial (FACfORING) Uda, 
Admissão: 7-6-82 
função: Diretor 

6. Outras atividades profissionais 
6.1 - Presidente e Fundador da União dos Estudantes Se­

cundários do Guaporé- Porto Velho (RO) 
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Período: 1954-1955 
6.2 - 2° Tesoureiro da União Brasileira dos Estudantes Se­

cundários Rio de Janeiro (RJ) 
Período: [95611957 
6.3 - Conferência Alusiva "A Revolução e o Desenvolvi-

mento Privado" Governo de Rondônia - Porto Velho (RO) 
Data: 3-1965 
6.4 - Presidente da Associação Comercial de Rondônia. 
Biênios: 69/70: 85/86 e 87/88 
6.5 - Presidente e Fundador da Federação das Associações 

Comerciais e Industriais do Estado de Rondônia. 
Biênios: 85/86 e 87/88 
6.6 - Membro Pennancnte do Conselho Superior da Asso-

ciação Comercial de Rondônia. I 

Período: 1979189 I 
6.7 - Presidente e r'UOOadordo Lirns Clube de Porto Velho- Ccrtro 
Biênio: 1967/68 I 
6.8 - 2° Vice-Presidente da Àssociação Comercial do Acre. 
Biênio: 1976177 ' 
6.9 - Presidente do BanCTev~a Clube (Porto Velho) 
Período: 1980/91 ' 
6.10 - Vice-Presidente e Fundador da Federação das Asso­

ciações Comerciais da Ama7hnia Ocidental. 
Biênio: 1985/86.1986187. 1987/88. 1988/89.1990/91 
6.11 - Vice-Presidente da Confederação das Associações 

Comercia.is do Brasil- Rio de Janeiro (RJ). 
Biênio: 1986/87 e 87/88 
6.12 - Membro e Fundado~ do Conselho de Recursos fis-

cais do Estado de Rondônia. i 

Período: 1984191 
6.13 - Vogal. Suplente e Fundador do Conselho de Rcrur-

50s FisC'-3is do Estado de Rondônia. 
Período: 1986/87 e 88/89 ' 
6.14- Conferencia "O Seguro e o Direito", na Universidade 

Federal do Acre, Rio Branco - AC 
Data: 04/ 1977 
6.15 - Palestra alusiva a "Semana da Pátria 11 na TV Rondô­

nia Canal 4 
Data: 9-1978 
6.16 - Delegado e Fundador da Federação das Indústrias do 

Estado de Rondônia. 
Período: [987/90 
6.17 - Presidente e Fundador da Federação do Comércio do 

Estado de Rondônia. 
Período: 1987/91. 1992/1995 
6.18 - Conselheiro Fiscal e Fundador do Sindicato das Cn­

dústrias Gráficas do Estado de Rondônia. 
Período: 1986/89 
6.19 - Presidente e Fundador do Sindicato do Comércio 

Varejista de Veículos Automotor~s do Estado de Rondônia. 
Período: 1987/91 
6.20 - Palestra "O Papel da Pequem. Média e Grande Em­

presa no Estado de Rondônia". nq Instituto Histórico e Geográfico 
de Rondônia. 

Objetivo: TI1lllSforrnação do Tenitório em Estado da Federação. 
Data: 23- [0-1981 - Porto Velho (RO) 
6.21 - "Ciclo de Estudos sobre Segurança e Desenvolvi­

mento". âmbito Nacional, promovido pela Associação dos Diplo­
mados da Escola Superior de Guerra, Porto Velho - RO_ 

Período: 19/04 a 27 -8-83 - Certificado 
6.22 - Participante, em regime de internato, do Projeto Pla­

nejamento (Proplan), promovido pela Confederação das Associa­
ções Comerciais do Brasil e IBM,.- Brasil- Rio de Janeiro (RJ) 

Período: 8 a 10-8- 1985 - Certificado 
6.23 - Participou e presidiu. como dirigente maior. os se­

guintes Encontros de Dirigences de Associações Comerciais e In­
dustriais do Estado de Rondônia. 

Promoção: Federação das Associações Comerciais e Indus-
triais do Estado de Rondônia - Cenificado 

· I Encontro - Ouro Preto D'Oeste - de 16 a 18-8-1985. 
.11 Encontro-Costa Marques-de 16. 18-5-1986. 
· 111 Encontro - Porto Velho - de 5 a 7-12-1986. 
· IV Encontro - Guajará Mirim - de 5 a 7-9-1987. 
· V Encontro ~ Ariquemes - de 28 a 30-5-1988. 
6.24 - Participou eomo Convidado do Encontro "O Cerrado 

- Uma opção para investir". pelo Banco Itaú-Río de Janeiro 
Data: 1985 - Convite 
6.25 - Participou e presidiu a Delegação de Empresários 

Rondonicnses junto ao IV Congresso Nacional das Associações 
Comerciais. em nome da Associação Comercial de Rondônia e Fe­
deração das Associaçõcs Comerciais e Industriais do Estado de 
Rondônia. na Capital Federal (Brasília). 

Período: 26 a 28-4-1988 - credencial 
6.26 - Participou da Conussão de Recepção e Estudos da 

Missão Comercial Peruana. Presidida pelo Prof. Henrique CameJo 
Ramircz. Presidente do Instituto de Comércio Exterior do Peru. 
coordenada pela Secretaria de Estado da Indústria, Comércio. 
Ciência e Tecnologia - Porto Velho (RO) 

Período: 15 a 17-6-1987 - Carta 
6.27 - Participou. como Paleslranle, do Encontro Pró~Ener· 

gia de RO. enfocando a ótica empresarial dos problemas energéti­
cos do Estado. a convite do Ministério das Minas e Energia 

Data: 29-10-87 - Convite 
6.28 - Participou. como convidado. do Seminário Investi­

mento para Retomada da Expansão Econômica. promovido peJa 
Confederaç-.ão Nacional do Comércio. em Brasília (DF1 

Data: 27-1-8R - Convocaç.ão 
6.29 - Participou da Delegação Brasileira ao Cent~nário de 

Dom Bosco. recebendo Bênção Apostólica de Sua Sanudadc o 
Papa João Paulo n. Roma. Itália 

Data: 7·1-88 - Atestado de Benção 

630 - Participou, como Delegado Brasileiro. do 1 Q Con­
gresso Mondiale de Escallievi di Dom Bosco e dalle Escalieve di 
Maria Ausiliatrice, Roma, Itália 

Período: 8 a 9~ 11-88 - Atestado de Participação 

6.31 - Participou do 10 Encontro Mato Grosso e Rondônia 
para o Desenvolvimento do Vale do Guaporé-Mamoré, promovido 
pela Secretaria de Planejamento de Rondônia e Certificado pejos 
Governos dos Estados de Rondônia e Mato Grosso. Guajará-Mi­
rim. Rondônia 

Período: 24 a 27-9-84 - Certificado 

6.32 - Participou. eomo Conferencista, com o tema Expe­
riência dos Encontros Estaduais, ao ensejo do la Encontro das As­
sociações Comerciais de Mato Grosso, em Cuiabá 

Data: 7-6-88 

6.33 - Participou, eomo Membro do Conselho do eM, do 
Encontro Intem?cional sobre o P<lpel da Empresa Privada. uma 
Agenda para o Século XXI. promovido pela Confederação Nacio­
nal da lndústria- Rio de Janeiro (RJ) 

Período: 10 a 11-8-88 
6.34 - Membro da Delegação Oficial do Governo do Esta­

do do Acre, que em nome do Governo Brasileiro negociou com o 
Governo da República do Peru (Presidente Selaunde Terry) a liga~ 
ção Rodoviária Atlântico (Brasil)lPacifico (peru) 
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Período: 3Q-1O a 6-11-83 
6.35 - Membro da Delegação Oficial Brasileira que acom­

panhou o Presidente João Baptista de Figueiredo em SUa visita a 
Santa Cruz de La Sierra. Bolívia 

Participou das negociações com visitas à ligação Rodoviá­
ria AtlânticolPacífico e o. comércio fronteiriço Brasil/Bolívia 

Período: 20 a 25-5-8S 
6.36 - Membro e Fundador do Conselho Superior da Con­

federação das Associações Comerciais do Brasil- Rio de Janeiro 
Periodo: 1989/91 
637 - Participou, como Delegado, representando a Asso­

ciação Comercial de Rondônia e a Federação das Associações Co­
merciais e Industriais do Estado de Rondônia. do V Congresso 
Nacional CACB, no Rio de Janeiro (RJ) 

tureza 

Periodo: 19 a 20-6-89 - Credencial 
638 - Participou do Encontro Rondônia Discute Nossa Na-

Promoção: Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia 
Sendo, inclusive, Presidente do 11 Grupo de Trabalho 
Periodo: 26 a 29 de junho de 1989 
639 - Participou do I Encontro dos Empresários da Ama­

zônia, Manaus (AM), onde foi eleito Membro do Conselho de Em­
presários da .l\mazônia 

Período: 6 a 8 de agoslO de 1989 
6,40 - Membro Suplente da DirelOria da Confederação Na­

cional do Comércio do Rio de Janeiro 
Triênio: 1989/l992 - Posse: 20-11-89 
6.41 - Membro do Conselho Fisca1 da Telecomunicações 

de Rondônia S.A., conL A,G.O. realizada em 12 de março de 1990 
6.42 - Participou do Primer Encontro de IntegraciÓD y De­

sarroUo rronterizo Bolívia-Brasil, em Trinidad, Bolívia 
Periodo: 28 e 29-7-90-Certificado 
6.43 - Eleito Presidente do Consellio Deliberativo do Se­

braelRO, em LO de janeiro de 1991, conf, Carta n° 4/Direx/91 
6.44- Participou, como presidente da Delegação de Rondô­

nia, da la Convenção Nacional do Sistema Confederativo da Rep­
resentação Sindical, 1 a Consicoruércio, no Rio de Janeiro 

Promoção: Confederação Nacional do Cométcio 
Periodo: 8 e 9-8-91 - Certificado 
6.45 - Visitou o Centro Oeodésico da América do Sul. em 

Cuiabá (Mf) 
Data: 18-9-91-Certificado 
6,46 - Participou da Reunião da Diretoria da CNC. onde re­

cebeu o Certificado de Amizade do Povo Mato-Grossense 
Data: IQ-9-91- Certificado 
6.47 - Nomeado para compor o Conselho Provisório da Es­

cola Superior de Advocacia de Rondônia, como Diretor de Pesqui­
sas e Divulgação. em Seção Ordinária no dia 6-12-91 

Resolução nO IS/OABIRO 
6.48 - Membro da Congregação da Associação de Ensino 

Superior da Amazônia da Faculdade de Ciências Humanas e le­
tras de Rondônia 

Data: 1 Q...4-92 - Termo de Posse 
6.49 - Membro Efetivo da Confederação Nacional do C0-

mércio em Assunto de Turismo Triênio: 1992/95. 

6.50 - Participou da V Semana de História - História de 
Rondônia. promovido pelo Centro Acadêmico de História ''Pror 
Maria Cannella N. de Souza". 

Periodo: 18 a 23 de outubro de 1993,- Certificado, 

6.51 - Bênção Apostólica, concedida pela Sua Santidade, o 
Papa, João Paulo IL 

Data: 25-11-93. Vatican<>-Roma. 

6.52 - Visita à cidade de Riberalta Bolívia. para um encon· 
tro com o Presidente da RepÚblica. economista Gonzalo Sanches 
de Lozada, sobre a ligação Rondônia-Pacifico. via Guajará-Mi­
rim-Ribcrata-La Paz. presidindo Comitiva do Sistema Fecomér­
ciolRO, e Sebrae/RO. 

Periodo: 2 a 4 de fevereiro de 1994. 
653 - Participou da Segunda COD"enção Nacional do Sis­

tema Confederativo da Representação Sindical do Comércio - II 
CONSICOMÉRCIO. promovido pela CNC - Confederação Na­
cional do Comércio, no Rio de Janeiro. 

Periodo: 15 a 17 de setembro de 1993. 
654 - Participou do "Segundo Encucnlro de lntegración y 

Desarrollo Frontemo Brasil-Bolivia. em Guayaramerín - Bolívia. 
Período: 28 e 29 de abril de 1994. 
655 - Membro participante da "Confederação Nacional do 

Comércio". em Missão à União Européia (Madri, Paris. Colônia. 
Roma, Genebra), promovido pela Confederação Nacional do Co­
mércio - Rio de Janeiro. 

Periodo: 21 de maio a li de junho de 1994, 
6.56 - Participou do "In Fórum Internacional da Pequena 

Empresa'" promovido pelo Centro de Convenções da Federação 
das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro. 

Periodo: 7 e 8 de novembro de 1994- Certificado. 
Títulos Honorários 

7.1 Pessoais 
7.1.01- Medalha General Barão de Taquari. âmbito nacio­

nal, conferida pela Sociedade Brasileira de Educ.ação e InlegTação 
- São Paulo (SP). 

Data: 23-4-77 - Diploma 
7.1.02 - Grau de Comendador. âmbito nacional. conferido 

pela Sociedade Brasileira de Educaç.ão e Integração - São Paulo 
(SP). 

Da"': 23-4-77 - Diploma 
7.1.03 - Diploma de Membro Benemérito. conferido pela 

Sociedade Brasileira de Educação e Integração. tendo em vista os 
altos merecimentos e a cooperação emprestada às finalidades da 
entidade. adjudicando todos os direitos que lhe são afetos. Sào 
Paulo (SP), 

Data: 8-12-7& - Diploma 
7.1.04- Medalha Ana Neri. âmbito nacional, conferida pela 

Sociedade Brasileira de Educação e Integração. atendendo aos me­
recimentos e serviços - São Paulo (SP). 

Data: 14-11·79 - Diploma 
7.1.05 - Grau de Comendador. âmbito municipal. título de 

Cidadão Honorário de Porto Vellio. conferido por unanimidade 
pela Câmara Municipal de Porto Velho (RO). 

Da"': 13-9-82 - Diploma, 
7.l.06 - Grau de Comendador. âmbito municipal. título de 

Cidadão Rio- Branquense, conferido por unanimidade peJa Câmara 
Municipal de Rio Branco (AC). 

Data: 28-12-82- Diploma. 
7.1.07 - Grau de Comendador. âmbito estadual. da Estrela 

do Acre, conferido pelo Governo do Estado do Acre. 
Data: 16-11-84 - Diploma. 
7.1.08 - Ordem do Bandeirante. título de Paulista Bandei­

rante, conferido pejos Lions Clubes de São Paulo. pelo comparecí­
mento e atuação na XN Convenção Nacional dos Lions Clube do 
Brasil. 

Periodo: 16 a 20-5-67 - Diploma. 
7.1.09 - Participação, como rolaoorador. na Campanha de 

Vacinação contra a Paralisia Infantil. em Rondônia. outorga do 
Governo do Estado de Rondônia. 

Período: 14-6 a 16-S,80-Certificado. 
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7.J ,10 - Distinção da Placa de Prata Lembrança do la Cen­
tenário de Rio Branco. concedida pela Prefeitura Muncipal de Rio 
Branco. capital do Acre. 

Data: abriVI982 - Placa de Prata. 
7 -1-11 - Grau de Comendador, Âmbito Nacional. Título da 

Ordem do Mérito Municipalísta, conferida por unanimidade pela 
Sociedade Brasileira de Estudos Municipalistas - São Paulo (SP) 

Data: 2~1-1983 - Diploma 
7- J -12 - Grau de Grande Oficial. âmbito Nacional, Título 

da Ordem do Mérito Municipalista conferido por unanimidade 
pela Sociedade Brasileira de Estudos Municipalistas São Paulo 
(SP). 

Data: 9-5-1983 - Diploma. 
7·1-13 - Título Amigo do Esporte. do Cruzeiro Clube, em 

reconheçimcnto a Cúlabor~ção ao desporto do Município de Porto 
Velho (RO). 

Data: 20-7 -1984, 
7 -1-] 4 - Grau de Grã-Cruz, âmbito Nacional. Título da Or­

dem do Mérito Municipalista. conferido por unanimidade pela So~ 
cicdadc Brasileira de Estudos Municipalistas - S. Paulo. 

Data: 29-7-1983 - Diploma 
7~1-15 - Título Grande Benemérito, âmbito Estadual, da 2a 

Tunna de Economia UNIR~84, conferida pela Fundação Universi­
dade Federal de Rondônia. Porto Velho (RO). 

Data: 6·1-1984- Diploma 
7-1~16 - Título Amigo da Educação, da Secretaria de Esta­

do da Educação. conferido pelo Governo do Estado de Rondônia, 
Porto VeLbo (RO). 

Data: fcvereiro/85 - Diploma 
7-1-17 - Distinção da Secretaria de Estado da Fazenda pe­

los relevantes serviços prestados. como Conselheiro, ao Conselho 
de Recursos Fiscais, conferido pelo Governo do Estado de Rondô-
nia, Porto Velho (RO), I 

Data: 12-12-1985 - Diploma. 
7-1-18 - Distinção dos Garimpeiros. pelos relevantes servi­

ços prestados a classe garimpeira, conferido pelo Sindicato da In­
dústria Extrativa de Rondônia, Porto Velho (RO) 

Data: 27-12-1985 - Diploma 
7-1-19 - Condecoraçao Estrela Mérito de Rondônia, âmbito 

Estadual, pelos relevantes serviços prestados a Rondônja, especial­
mente no setor de imprensa e empresarial, conferido peja Socieda­
de Pró-Desenvolvimento Integrado de RondÔnia, Porto Velho 
(RO), 

Data: 15-4·89 - Diploma 
7 -1-20 - Prêmio Integraçiio Nacional 1986, em reconheci­

mento pelos relevantes serviços prestados a Nação Brasíleira, ou­
torgado pelo Instituto Brasi1eiro de Pesquisas e Integração Social 
Rio de Janeiro (RJ), 

Data: Il- 1 2-1986 - Diploma 
7 ~ 1-21 - Título Personalidade Destaque, âmbito Municipal, 

pelos serviços prestados no Estado de Rondônia, outorgado pela 
comunidade jaruense (Jornal Tribuna do Povo), Jaru (RO), 

Data: 16-12-1986 - Certificado 
7-1-22 - Distinção Empresarial 87, âmbito RegioMl, pelos 

trabalhos de contribuição ao desenvolvimento estadual, conferido 
pela Revista da Amazônia Momento. Porto Velho (RO). 

Data: 11-12-1987 - Diploma 
7-1-23 - Distinção como'Grande Oficial, âmbito Nacional, 

título da Ordem do Congresso Nacional, conferido JX>r unanimida­
de pela mesma entídade na Capital Federal (BrasiJia) 

Data: 17-12-1987 - Diploma- em Sessão Solene 
7-1-24 - Título Amigo do DETRAN-AC, da Secretaria de 

Segurança Pública, pelos excepcionais setViços prestados a Segu~ 

rança no Trânsito. concedido pelo Governo do Estado do Ac~, 
Rio Branco (AC), 

Data: 5-4-1988 - Diploma 
7-1-25 - Comenda "José do Patrocínio", âmbito Municipal. 

do Centenãrio da Abolição da Escravatura. concedida pela Câmara 
Municipal de Vereadores, Porto VeLbo (RO), 

Data: 13·5-1988 - Certificado, 
7-1~26 - Medalha Comemorativa do Cinquentenário da 

eNI, concedida pelo Senador Albano Frnnco, Presidente da Con­
federação Nacional da Úldústria - Brasília (DF); 

Data: 12-8-1988- Diploma, 
7-1-27 - Titulo "25 Year Perfect Attendance". concedido 

pela The lntemational Association of Lions C:lubs, Chicago Illi­
nois-EE.UU .• por relevantes serviços prestados a Comunidade In­
ternacional durante 25 anos de Atividades LeonÍsticas. COntO Fun~ 
dador e Presidente. 

Data: 23-7 -89 - Diploma. 
7 ~ 1-28 - Diploma de !!Colaborador Emérito do Exército" 

concedido pelo Comandante Militar do Oeste, em reconhecimento 
aos serviços prestados ao Exército Brasileiro. 

Data: 25-8-89 - Diploma. 
7-1-29 - Diploma de Colaborador pela participação do Es­

tágio de Segurança de Dignitários. conferido pelo Secreuirio de 
Eslado,OJefe da Casa Militar do Governo de Rondônia. 

Período: 10 a 22-6-91 - Diploma. 
7-1-30 - Diploma de "Muesped Ilustre" SI Alcaide De La 

Municipalidaad de Juliaca. no Peru. 
Data: 28-8-92 - Diploltlll, 
- 7-1-3 I - Certificado de participação como debatedor ao I 

Congresso Estadual dos ProflSsionais do Sistema CON­
FENCREA '5, promovido pelo Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia do Estado de Rondônia - CREAlRO. 

Penodo: 29 a 30-7-93 - Certificado, 
7-1-32 - Diploma de "Amigo da AFA!\ concedida pela 

AF A - Associação Futebolística do Areal. 
Data: 2~ 12-94 - Diploma. 
7.2 - As Empresas de que participa como Dirigente 
Títulos Honorários Conferidos 
7.2.1 - TItulo Reportagem do Ano - Melhor do Ano de 

1976, outorgado pela Central Rondônia de Jornalismo - TV Ron­
dônia - Canal 4, ao Jornal Alto Madeira - Porto VeLbo (RO) 

Data: 15-1·77 - Diploma 
7.2,2 - Honra ao Mérito, pela participação do jornal Alto 

Madeira no Processo de Erradicação e Analfabetismo, promovido 
pela Fundação MobraJ, outorgado pelo Ministério da Educação e 
Cultura, Rio de Janeiro (RJ) 

Data: 13·4-72 - Diploma 
7.23 - Participação do jornal Alto Madeira. como colabo­

rador do Seminário de Cooperativisnlo, promovido pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Refotma Agrária, outorgado pelo Mi­
nistério da Agricultura - Porto Velho 

Data: 7-7-72 - Certificado 
7,2,4 - Participação do jornal Alto Madeira, consagrado 

em 1C1 lugar na. pesquisa de preferência à simpatia pública, outor­
gado pela TV Rondônia Cana.l 4- Porto Velho (RO) 

Data: 31-12-74-Diploma 
7,2.5 - Título Destaque em 1976, outorgado pela Central 

Rondônia de Jornalismo TV Rondônia Canal 4. ao jornal Alto 
Madeira - Porto Velho (RO) 

Data: 15-1-77 - Diploma 
7.2.6 - Homenagem ao jornal Alto Madeira pela coopera­

ção voluntária no campo da fraternidade cristã, outorgado pela 
Igreja PresbiteriaD1l Fundamentalista de Porto Velho (RO) 
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Dala: 29-10-77 - Certificado 
7.2.7 - Honra ao Mérito em reconhecimento pelos relevan­

tes serviços prestados à entidade no cam{X> de suas atividades pelo 
jornal Alto Madeira, outorgado pela Federação de Desportos de 
Rondônia - Porto Velho (RO) 

Dala: 29-10-78 - Diploma 
7.2.8 - Diploma de Consagração Pública à Tourinho - Cor­

retores de Seguros Lida., outorgada pela ORBRAS - Organização 
Brasileira de Pesquisa de Opinião Pública Ltda. 

Data: dezembro/1979 - Diploma 
7.2.9 - Honra .0 Mérito '0 jornal Alto Madeira pela rele­

vante colaboração, outorgada pelo Grêmio Recreativo Escola de 
Samba Pobres do Cal"; - Porto Velho (RO) 

Dala: 20-1·80 - Certificado 
7.2.10 - Distinção ao jornal Alto Madeira pelos relevantes 

serviços prestados na III Feita da Criança - Porto Velho 
Dias: 11 e 12-12-80- Certificado 
7.2.11 - Participação do jornal Alto Madeira, no VI Tor­

neio de Integração da Amazônia, Macapá 
Periodo: 2 a 11·9-80 - Certificado 
7.2.12 - Consagração Pública. âmbito Municipal, em l° lu­

gar na pesquisa de preferência e simpatia pública para Tourinho­
Corretores de Seguros Lida., realizada pela Embrapas, em 1981-
Diploma 

7.2.13 - Grau de Cavaleiro, da ordem do Mérito Marechal 
Rondon ao jornal Alto Madeira, em reconhecimento pelos rele­
vantes serviços prestados a Rondônia. outorgado pelo Governador 
do Estado de RondôItia, Porto Velho (RO) 

Data: 4-1·84 - Diploma 
7.2.14 - Tíbllo Amigo do Esporte concedido ao jornal Alto 

Madeira, pela Federação de Desportos de Rondônia, nos seus 40 
anos de Fundação - Porto Velho (RO) 

Data: 13·12·84-Certificado 
7.2.15 - Sócio Benemérito, eco/erido ao jornal Alto Ma· 

deira, pela Biblioteca Municipal ''Francisco Meireles" da Prefeitu­
ra do Município de Porto Vellio, por ter contribuído para o enri~ 
quecimento de seu acervo roltural- Porto Velho (RO) 

Data: 24-1-85 - Certificado 
7.2.16 - Reconhecimento pelos relevantes selViços presta~ 

dos pelo jornal Alto Madeira, ootorgado pelo Lions Clube de 
Porto Velho - Marechal Rondon, Porto Velho (RO) 

Data: 1l·1l·85-Certificado 
7.2.17 - Distinção ao jornal Alto Madeira, outorgada pela 

Liga de Amadores Brasileiros de Radioemissão pelo significativo 
apoio ao desenvolvim.ento do radioamadorismo no Estado de Ron~ 
dônia, Porto Velho (RO) 

Data: 10-5·86 - Diploma 
7.2.18 - Grau de Grande Cavaleiro, âmbito Estadual, Tíbllo 

da Ordem do Mérito eco/erido pela Sereníssima Grande Loja Ma· 
çônica do Estado de Rondônia, ao jornal Alto Madeira por rele­
vantes serviços prestados à sublime Ordem ou ao Estado de Ron~ 
dônia, Porto Velho (RO) 

Data: 9-4--88 - Diploma 
7.2.19 - Diploma dado à Comercial de Veículos Lida., pela 

AFRON - Associação dos Fiscais de Tributos Estaduais de Ron­
dônia -. destaque em 1990, entre os maiores Contribuintes do 
ICMS, no Estado de Rondônia 

Data: 10-5-91- Diploma 
6.2.20 - Prêmio Ecoturismo ao jornal Alto Madeira em re­

conhecimento aos relevantes serviços prestados em prol do desen­
volvimento da AmazôItia Legal, ootorgado pelo Vil Oscar Empre­
saria\ da Amazônia 

Data: outubro'93 - Certificado 

8. Países visitados em missões de estudos empresariais 
8.1- América do Sul 
- Argentina 
- Bolívia 
- Paraguai 
- Peru 
8.2 - América Central 
- Costa Rica 
8.3 - América do Norte 
- Estados Unidos 
8A-Europa 
-Alemanha 
- Áustria 
- Bélgica 
-Espanha 
-França 
- Holanda 
- Itália 
- Portugal 
-Inglaterra 
8.5 -Ásia 
- Israel 
-Japão 
8.6-África 
- Egito 
- Senegal 

9. Associaçõe> ProfISsionais e Sociais a que pertence 
9.1- Ordem dos Advogados do Brasil- Seção Acre 
9.2 - Ordem dos Advogados do Brasil- Seção Rondônia 
93 - Associação Acreana da Imprensa - Rio Branco (AC) 
9.4- Associação Amazonense de Imprensa - Manaus (AM) 
9.5 - Associação Brasileira de hnprensa - Rio (RJ) 
9.6 - Associação Atlética Banco do Brasil- Rio (RJ) 
9.7 - Conselho Federal dos Representantes Comerciais -

Manaus (AM) 
9.8 - Conselho Regional de Contabilidade - Manaus (AM) 
9.9 - The Intercional Associalion Df Lion Cluo - Ilinois 

(USA) 
9.10 - Sindicato das Indústrias Gráficas do Estado de Ron­

dônia 
9.11 - Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado do 

Rio de Janeiro (Rl) 
9.12 - Sindicato do Comércio Varejista de Veículos do Es­

tado Rondônia. 
Porto Velho, 10 de março de 1995. - Luiz Malheiros Tou­

rinho. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cídada-
nia.) 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N° 435/95, de 18 do corrente, do Ministro de Minas e Ener­
gia, referente ao Requerimento n° 1.063. de 1995, de informações, 
do Senador Lúcio Alcântara. 

N" 820/95, de 15 do corrente, do Ministro da Fazenda. refe· 
rente ao Requerimento na 1.042, de 1995, de infonnaçôes, do Se­
nador Gilberto MiIanda. 

As informações foram encaminhadas. em cópia. 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 
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OFÍCIO DO SR. 1° SECRETÁRIO DA CÂMA­
RA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado Federal au­
tógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 110, DE 1995 
(N° 869195, na Casa de origem) 

(De inidativa do Presidente da República) 

Reconhece como mortas pessoas desaparecidas 
em razão de participação, ou acusação de participa­
ção1 em atividades políticas, no período de 2 de se­
tembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 São rec.onhecidas como mortas, para todos os efeitos 

legais, as pessoas relacionadas no Anexo I desta lei, por terem par­
ticipado. OU terem sido acusadas de participação, em atividades 
poHticas, no período de 2 de setembro de: 1961 a 15 de agosto de 
1979. e que. por este motivo, tenham sido detidas por agentes pú­
blicos. achando-se, desde então. desaparecídas. sem que delas haja 
noticias. 

Art. 2° A apliC3ção das disposições desta lei e todos 08 seus 
efeitos orienta(~se~ão pelo princípio de reconci1iação e de pacifica­
ção nacional. expresso na lei nO 6.683, de 28 de agosto de 1979 -
Lei de Anístia. 

Art. 3° O cônjuge. o companheiro ou a companheira, de~ 
sccndente, ascendente. ou colateral até quarto grau. das pessoas 
nominadas na lista referida no art. 1°, comprovando essa condição, 
poderão requerer a oficial de registro civil das pessoas naturais de 
seu domicílio a lavratura do assento de óbito, instruindo o pedido 
com original ou cópia da publicação desta lei e de seus anexos. 

Parágrafo único. Em caso de dúvida, será admitida justifica~ 
ção judícial. 

Art. 4° Fica criada Comissão Especial que, em face da situa­
ção política mencionada no art, l° e, em confonnidade com este, 
tem as seguintes atribuições: 

I - proceder ao reconhecimento de pessoas: 
a) desaparecidas. não relacionadas no Anexo I desta lei; 
b) que, por terem participado, ou por terem sido acusadas 

de participação. em atividades políticas, no periodo de 2 de setem­
bro de 1%1 a 15 de agosto de 1979. tenham falecido, por causas 
não naturais. em dependêncías policiais ou assemelhadas; 

11 - envidar esforços para a localização dos corpos de pes­
soas desaparecidas, no caso de existência de indícíos quanto ao lo­
caI em que possam estar despositados; 

lU - emitir parecer sobre os requerimentos relativos a inde­
nização que venham a ser formulados pelas pessoas mencionadas 
no art. 10 desta lei. 

Art. 5° A Comíssão Especial será composf1l por sete mem­
bros, de livre escolha e designação do Presidente da República, que 
indicam, dentre eles, quem irá presidi-la., com voto de qualidade. 

§ 1 ° Dos sete membros da Comissão, quatro serão escolhi-
dos: 

I - dentre os membros da Comissão de Direitos Humanos 
da Câmara dos Deputados; 

11 - dentre as pessoas com vínculo com os familiares das 
pessoas referidas na lista constante do Anexo I; 

lU - dentre os membros do Ministério Público Fed~ral; e 
IV - dentre os integrantes das Forças Armadas, 
§ 20 A Comissão Especial poderã ser assessorada JX>r fun­

cionários públicos federais, designados pelo Presidente da Repú­
blica, podendo, ainda. solicitar o auxilio das Secretarias de Justiça 

dos Estados. mediante convênio com o Ministério da Justiça. se 
necessãrio. 

Art. 60 A Comissão Especial funcionará junto ao Ministério 
da Justiça, que lhe dará o apoio necessário. 

Art. 7° Para fms de reconhecimento de pessoas desapareci­
das não relacionadas no Anexo I desta lei, os requerimentos. por 
qualquer das pessoas mencionadas no art. 3°, serão apresentados 
perante a Comissão Especial, no prazo de 120 dias, contado a par­
tir da data da publicação desta lei, e serão instruídos com infonna­
ções e documentos que possam comprovar a pretensão. 

§ 1° Idêntico procedimento deverá ser observado nos casos 
baseados na alínea b do inciso I do art. 4° 

§ 2° Os deferimentos. pela Comissão Especial. dos pedidos 
de reconhecimento de pessoas não mencionadas no Anexo I desta 
lei instruirão os pedidos de assento de óbito de que trata o art. 3°, 
contado o prazo de 120 dias, a partir da ciência da decisão deferi­
tória. 

Art. 8" A Comissão Especial. no prazo de 120 dias de sua 
instalação, mediante solicítaçâo expressa de qualquer das pessoas 
mencionadas no arL 3°, e concluindo pela existência de indícios 
suficientes, poderá diligenciar no sentido da localização dos restos 
mortais do desaparecido. 

Art. 9° Para os fins previstos nos arts. 4° e 7° a Comissão 
Especial poderá solicitar: 

I - documentos de qualquer órgão público: 
11 - a realização de pendas; 
In - a colaboração de testemunhas; 
IV - a intermediação do Ministério das Relações Exteriores 

para a obtenção de infonnações junto a governos e a entidades es· 
trangeiras. 

Art. 10 A indenização prevista nesta lei é deferida às pes­
soas abaixo indicadas, na seguinte ordem: 

[- ao cônjuge; 
II - ao companherro ou companheira. definidos pela Lei nO 

8.971. de 29 de de;rembro de 1994; 
lU - aos descendentes; 
IV - aos ascendentes: 
V - aos colaterais, até o quarto grau. 
§ 1 ° O pedido de indenizaçâo poderá ser fonnulado até ('en­

to e vinte dias a contar da publicação desta lei. No caso de reco~ 
nhecimento pela Comissão Especial, o prazo se conta da data do 
reconhecimento. 

§ 2° Havendo acordo entre as pessoas nominadas no caput 
deste artigo, a indenização poderã ser requerida inde­
pendentemente da ordem nele prevista. 

§ 30 Reconhecida a morte. nos termos da alínea b do inciso 
I do 3rt 4°, poderão as pessDaS mencionadas no caput, na mesma 
ordem e condições, requerer à Comissão Especial a indenização. 

A11. 11. A indenização, a titulo reparatório, consi!>tirá no 
pagamento de valor único igual a R$3.()(X),OO (três mil reais) mul~ 
tiplicado pelo número de anOS correspondente à expectativa de so~ 
brevida do desaparecido, levando-se em consideração a idade à 
época do desaparecimento e os critérios e valores traduzidos na ta~ 
bela constante do Anexo II desta lei. 

§ 1° Em nenhuma hipótese o va}or da indenização será infe­
rior a R$I00.000,OO (cem mil reais). 

§ 2° A indenização será concedida mediante decreto do Pre­
sidente da República, após parecer favorável da Comissão Espe­
cial criada por esta lei, 

Art. 12. No caso de localização, coro vida, de pessoa desa­
parecida, ou de existência de provas contrárias às apresentadas, se­
rão revogados os respectivos atos decorrentes da aplicação desta 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta-feira 21 16215 

lei, não cabendo ação regressiva para o ressarcimento do paga­
menlo já efetuado. salvo na hipótese de comprovada má fé. 

Art. J 3. Finda a apreciação dos requerimentos, a Comissão 
Especial elaborará relatório circunstanciado. que encaminhará. 
para publicação. ao Presidente da República, c encerrará seus tra­
balhos. 

Parágrafo único. Enquanto ~rarem seus trabalhos. a Co­
missão Especial deverá apresentar trimestralmente relatórios de 
avaliação. 

Art. 14. Nas açõcs judiciais indenizatórias fundadas em fa­
tos decorrentes da situação política mencionada no art. I Q. os re­
cursos das sentenças condenatórias serão recebidos somente no 
efeito devolutivo. 

Art. 15. As despesas decorrentes da aplicação desta lei C-OT­

Terão à conta de dotaçõcs consignadas no Orçamento da União 
pela Lei Orçamentária. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO I 

1- Nomes de Pessoas Desaparecidas (com a época do dcsa~ 
parecimento) 

1. Adriano Fonseca Filho, brasileiro, solteiro, nascido em 
18 de dezembro de 1945 em Ponte Nova, Minas Gerais, filho de 
Adriano Fonseca e Zely Eustáquio Fonseca. (1973) 

2. Aluisio Palhano Pedreira Ferreira, brasileiro, casado, nas~ 
cido em 5 de setembro de 1922 em Pirujuí, filho de Henrique Pa~ 
lhano Pedreira Ferreira e Henise Palhano Pedreira Ferreira. (1971) 

3. Ana Rosa Kucinski Silva, brasileira, casada, nascida a 12 
de janeiro de 1942 em São Paulo - SP, filha de Majer Kucinski e 
ESTER kUCINSKI. (1974) 

4. André Grabóis, brasileiro, nascido a 3 de julho de 1946 
no Rio de Janeiro- RJ, filho de Maurício Grabois e Alzira da Cos~ 
ta Reis. (1973) 

S. Antônio Alfredo Campos, brasileiro, casado. (1973) 
6. Antônio Carlos Monteiro Teixeira, brasileiro, casado. 

nascido a 22 de agosto de 1944 em Ilhéus - BA, filho de Gessori 
da Silva Teixeira e Maria Luiza Monteiro Teixeira. (1972) 

7. Antônio de Pádua Costa, brasileiro, solteiro. nascido a 12 
de junho de 1943 no Piauí, filho de João Lino da Costa e Maria 
Jardilina da Costa. (1974) 

8. Antônio dos Treis Reis de Oliveira. brasileiro. solteiro. 
nascido em 19 de novembro de 1948 em Tiros - Ma. filho de Ar­
gum de Oliveira e Gláucia Maria de OJiveira. (1970) 

9. Antônio Guilherme Ribeiro Ribas, bras:leiro, solteiro. 
nascido a 20 de setembro de 1946 em São Paulo - SP, filho de 
Walter Pinto Ribas e Benedita de AIáu jo Ribas. (1973) 

LO. Antônio Joaquim de SOUl.a Machado, brasileiro, soltei~ 
ro, nascido em 13 de setembro de 1939 em Papagaios - MG, filho 
de Joaquim Maria de Souza Machado e Maria de Oliveira Cam­
pos, morador no Rio de Janeiro. (1971) 

11. Antônio Teodoro de Castro, brasileíro, solteiro, nascido 
a 12 de abril de 1945 em ltapipoca - CE. filho de Raimundo de 
Castro Sobrinho e Benedita Pinto de Castro. (1973) 

12. Arildo Valadão. brasileiro, casado. nascido a 28 de de­
zembro de 1948 em ltaici- F.S, filho de Altivo VaJadão de Andrn­
de e Helena Almochdice Valadão. (1973) 

13. Annando Teixeira Frutuosobrasileiro. casado, nascido 
em 20 de maio de 1921 na cidade 00 Rio de Janeiro - RJ. fi1ho de 
Aruoal Teixeira Frutuoso e Maria da Glória Frutuoso. (1975) 

14. Aurea Eliza Pereira, brasileiro, casada. nascida em 6 de 
abril de 1950 em Monte Belo - MG, filha de José Pereira e Odila 
Mendes Pereira. (1974) 

15. Adylton Adalberto Mortati, brasileiro, solteiro. nascido 
em 13 de janeiro de 1946 em Catanduva - SP. filho de Umbclto 
Mortati e Carmem Sobrinho Manins. (1971) 

16. Bergson Gurjão Farias, brasileiro, solteiro. nascído em 
17 de maio de 1947 em Fortaleza - CE, filho de Gessíner Farias c 
Luiza GUljão Farias. (1972) 

17. Caiuby Alves de Castro. brasileiro. nascido em 16 de 
agosto dc 1928, filho de Mariano Alves de Castro e Leopoldina 
Ribeiro de Castro. (1973) 

18. Carlos Alberto Soares de Freitas. brasileiro solteiro. 
nascido em 12 de agosto de 1939, filho de Jayme Martins de Frei­
tas e Alice Soares de Freita.<; (1911) 

19. Celso Gilberto de Oliveira, brasileiro. solteiro. nascido 
em 26 de dezembro de 1945, filho de João AdeJino de Oliveira e 
Julieta Pedroso de Olíveira. (1970) 

20. Cilon Cunha Brun. brasileiro. sol!eiro, nascido em 3 de 
fevereiro de 1946 em São Sepé - RS. filho de Lino Bron e ~~loá 
Cunha Brun. (1970) 

21. Ciro Flávio Salazar Oliveira, brasileiro, solteiro nascido 
em 26 de setembro de 1943 em Araguari ~ MG, filho de Arédio 
Oliveira e Maria de Lourdes Oliveira. (1972) 

22. Custódio Saraiva Neto. brasileiro, nascido em 5 de abril 
de 1952 no Ceará, filho de Dário Saraiva Leão e Hilda Quaresma 
Saraiva Leão. (1974) 

23. Daniel José de Carvalho, brasileiro. (1974) 
24. Daniel Ribeiro Callado. brasileiro, nascído em 16 de ou­

tubro de 1940, em São Gonçalo (RJ), filho de Consueto Ribeiro 
Callado e América Ribeiro Callado. (1974) 

25. David Capistrano da Costa, brasileiro. casado, nascido 
em 16 de novembro de 1913, em Boa Viagem (CE). filho de José 
Capistrano da Costa e Cristina Grita de Araújo. (J 974) 

26. Dênis Casemiro, brasileiro, solteiro, nascido em 9 de 
dezembro de 1942, em Votuporanga (SP), filho de Antonio Casc~ 
miro e Maria Casemiro. (1971) 

27. DennevaI da Silva Pereira, brasileiro. soltciro, nascido 
em 16 de fevereiro de 1945, em Salvador (BA), filho de Carlos 
Gentil Pereira e Francisca das Cbagas Pereira. (1974) 

28. Dinaelza Santana Coqueiro, brasileira, casada, nascida 
em 22 de março de 1949, em Vitória da Conquista (HA), filha de 
Antonio Pereira de Santana e :umilia Soares Santana. (1973) 

29. Oinalva Oliveira Tei.xeira, brasileira, casada, nascida em 
16 de maio de 1945, em Castro Alves (BA), filha de Viriato Au­
gusto Oliveira e Elza Conceição Bastos. (1973) 

30. Divino Ferreira de Souza, brasileiro, solteiro, nascido 
em 12 de setembro de 1942, em Caldas Novas - GO (registrado 
em Mossâmedes - 00) filho de José Ferreira de Souza e Malia 
Gomes de Souza_ (1973) 

31. Durvalino de Souza, brasileiro, filho de José Porimo de 
Souza_ (1973) 

32. Edgar de Aqumo Duarte, brasileiro, solteiro, nascido cm 
28 de fevereiro de 1941. em Bom Jardim (PE), filho de José Ge­
raldo Duarte e Maria Francisca Duarte. (1973) 

33. Edmur Péric1es Camargo, brasileiro, solteiro, nascido 
em 4 de setembro de 1914, em São PaulQ (SP), filho de Tomás 
Benedito Moura Camargo e Maria da Penha Amaral ViJaça. 
(1975) 

34. Eduardo ColHer Filho, brasileiro. solteiro, nascido em 5 
de dezembro de 1948. em Recife (PE), filho de Eduardo Collier e 
Rizoleta Meira. (1974) 

35. Eleni Telles Pereira Guariba, brasileira. casada, nascida 
em 13 de março de 1941. em Bebedouro (SP), filha de Isaac Fer­
reira Caetano e Pascoalina Alves Ferreira. (1971) 
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36. Elmo Corrêa. brasileiro. solteiro, nascido em 16 de abril 
de 1946, no Rio de Janeiro (RJ). filho de Edgar Corrêa e lrene 
Guedes Corrêa. (1974) 

37. Elson Costa. brasileiro. casado, nascido em 26 de agos~ 
to de 1913, em Prnta (MG), filho de João Soares da Costa e Maria 
Novais Costa. (1975) 

38. Enrique Ernesto Ruggia, argentino, nascido em 25 de 
julho de 1955. em Comentes, Argentina. filho de Afilio Carlos 
Ruggia e Ana Violeta Bambula Ruggia. (1974) 

39. Ezequias Bezerra da Rocha. brasileiro, casado. nascido 
em 24 de dezembro de 1944, em João Pessoa (PB), filho de Sim­
plicio Bezerra da Rocha e Antonia Bulhões Bezerra. (1972) 

40. Félix Escobar Sobrinho. brasileiro. nascido em 23 de 
março de 1923, em Mm.cema (RJ), filho de José Escobar Sobri­
nho e Emilici Gomes Escobar. (1971) 

41. Fernando Augusto Santa Cruz Oliveira, brasileiro, casa­
do, nascido em 20 de fevereiro de 1948, em Recife (PE), filho de 
Lincoln de Santa Cruz Oljveira e Elzita Santos de Santa Cruz Oli­
veira. (1974) 

42. Francisco Manoel Chaves (ou José Francisco OJaves), 
brasileiro, morou na região de Caianos. (l972) 

43. Gilberto Olimpio Maria, brasileíro, casado, nascido em 
li de março de 1942, em Mirassol (SP), filho de Amonio Olímpio 
Maria e Rosa Cabello Maria. (1973) 

44. Guilhenne Gomes Lund, brasileiro. solteiro. nascido em 
li de julho de 1947, no Rio de Jaoeiro (RJ), filho de João Carlos 
Lund e Júlia Gomes Lund. (1973) 

45. Helenira Rezende de Souza Nazareth, brasileira, soltei­
ra, nascida em 19 de janeiro de 1944, em Cerqueira Cezar (SP), fi­
lha de Adalberto de Assis Nazareth e Euthalia Rezende de Souza 
Na=th. (1972) 

46. Hélio Luiz Navarro de Magalhães, brasileiro, solteiro, 
nascido em 23 de novembro de 1949, no Rio de Janeiro (RJ), ftlho 
de Gerson Menezes Magalhães e Carmem Navarro de Magalhães. 
(1974) 

47. Hiran de Lima Pereira, brasileiro, casado, nascido em 3 
de outubro de 1913 em CaíCÓ-RN. filho de Hilário Amâncio Perei­
ra e Maria Marieta de Lima Pereira (1975) 

48. Honestino Monteiro Guimarães, brasileiro, casado, nas­
cido em 28 de março de 1947, em Itaberai-GO, fIlho de Benedilo 
Monteiro Guimarães e Maria Rosa Leite Guimarães. (l973) 

49. Humberto AlbuquellJue Câmara Neto, brasileiro, soltei­
ro. nascido em 28 de maio de 1947 em Campina Gmnde-PB. filho 
de Roberto Alves Câmara e Marllene de Sá Leitão Câmara. (1973) 

50. lda1isio Soares Aranha Filho, brasileiro, casado, nascido 
em 27 de agosto de 1947 em Rubim-MG, ftlho de ldalisio Soares 
Aranha e Aminthas Rodrigues Perem.. (1972) 

51. Ieda Santos Delgado, brasileira, solteira, nascida em 9 
de julho de 1945, no Rio de Jaueiro-RJ, frlha de Odorico Arthur 
Delgado e Eumee Santos Delgado. (1974) 

52. Isis Dias de Oliveira, brasileira, casada, nascida em 29 
de agosto de 1941. em São Paulo ...... SP, filha de Edmundo Dias de 
Oliveira e Felíeia Mardini de Oliveira. (1972) 

53. Issami Nakarnura Okano, brasileiro, nascido em 23 de 
novembro de 1945 em Cravinhos-SP, filho de Hideo Okano e Sa­
dae Nakamura. (1974) 

54. ltair José Veloso, brasileiro, casado. nascido em 10 de 
junho de 1930 em Minas Gerais~MG, filho de Sebastião Veloso e 
Zulmira Veloso. (1975) 

55. Ivan Mota Dias, brasileiro, solteiro, nascido em 29 de 
outubro de 1942 em Passa Quatto-MG, filho de Lucas de Souza 
Dias e Nair Mota Dias. (1971) 

56. Jaime Amorim Miranda, brasileiro, casado. nascido em 
18 de julho de 1926 em Maceió-AL, fill10 de Manoel Simplieio de 
Miranda e Hermé Amorim de Miranda. (1973) 

57. Jaime Petil da Silva. brasileiro, casado, nascido em 18 
de junho de 1945 em Iacanga-SP, filho de José Bernardino da Sil­
va e Julieta Petit da Silva. (1973) 

58. Jana Moroni Barroso, brasíleira, solteira. nascida em 10 
de junho de 1948 em Fortaleza-CE. filhll de BenigI10 Girão Barro­
so e Círene Moroni Barroso. (1974) 

59. João Alfredo Dias. brasileiro, nascido em 23 de junho 
de 1932 em Sapé-PB, filho de Alfredo Ulisses Gonçalo e Amélia 
Gonçalo Dias. sapateiro e trabalhador do campo. (1964) 

60. João Batista Rita, brasileiro, casado, nascido em 24 de 
junho de 1948 em Braço Norte-SC, filho de Graciliano Miguel 
Rita e Aracy Perem. Rita. (1973) 

61. João Carlos Haas Sobrinho, brasileiro, nascido em 24 
de junho de 1941 em São Leopoldo-RS, filho de Idelfonso Iiaas e 
Ibna li .. ,. (1972) 

62. João Gualberto Calatrone, brasileiro. nascido em 7 de 
janeiro de 1951 em Nova Venéc.ia-ES, filho de Clotildio Calatrone 
e OsariaCalatrone. (1974) 

63. João Leonardo da Silva Rocha. brasileiro, nascido em 
Salvador-BA. filho de Mario Rocha e Maria Natália da Silva Ro­
cha. (1974) 

64. João Massena Melo. brasileiro, casado, nascido em 18 
de agosto de 1919 em Pahnares-PE, filho de Sebastião Massena 
Melo e Olimpia Melo Maciel. (1974) 

65. Joaquim Pires Cerveira, brasileiro, casado, nascido em 
14 de dezembro de 1923, etn Santa Maria-RS, filbo de Marcelo 
Pires e Auricela Goulart Cerveira. (1973) 

66. Joel José de Carvalho, brasileiro. solteiro. nascido em 
13 de julho de 1948 em Muriaé-MG, filho de Ely José de CatVa­
lho e EstherJosé de Carvalho. (1974) 

67. Joel Va.sconcelos Santos. brasileiro. so1teiro, nascido 
em 9 de agosto de 1949 em Nazaré-BA. filho de João Vicente 
Vasconcelos Santos e EIza JoM.a dos Santos. (1973) 

68. Jorge Leal Gonçalves Pereira, brasileiro. nascido em 25 
de dezembro de 1938 em Salvador-BA, filho de Enéas Gonçalves 
Pereira e Rosa LeaJ Gonçalves Pereira (1970) 

69. Jorge Oscar Adur, (Padre) argentino, na.scido em No­
goya, província de Entrerios. (1978) 

70. José Humberto Bronca brasileiro,nascido em 8 de se~ 
lembro de 1934 em Porto Alegre - RS filho de Humberto Atteo 
Bronca e Ennelinda Mazaferro Bronca. (1974) 

71. José Lavechia, brnsieliro nascido em 25 de maio de 
1919 em São Paulo - SP, filho de Leo Lavechia e felieia Mateus 
Lavechia (1974) 

72. José Lima Piauhy Dourado, brasileiro nascido em 24 de 
março de 1946 em Barreiras - BA. filho Pedro Piauhy Dourado e 
Anita Lima Piauhy Dourado. (1974) 

73. José Maria Ferreira. Araújo. brasileiro casado nascido 
me 6 de junho de 1941 no Ceará, filho de José Alexandre de Araú­
jo e Maria da Conceição Ferreira de Araújo. (1970) 

74. José Maurílio Patricia, brasileiro nascido 1943 em Santa 
Tereza - ES, filho de Joaquim Patricia e Isaura de Souza Patricia. 
(1974) 

75. José Monetenegro de Lima brasileiro, solteiro. nascido 
em 1948 no Ceará. (1975) 

76. José Porfrrio de SOU:la. brasileiro, casado nascido em 27 
de julho de 1912 em Pedro Afonso - 00. (1973) 

77. José Roman Brasileiro, nascido em 4 de outubro de 
1926 em São Paulo - SP, (1974) 
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78. José Toledo de Oliveira. Brasileiro nascido em 17 de ju­
lho de 1941 em Uberlândia - MG, filho de José Sebastião de Oli­
veira e Adaíde de latedo de Oliveira. (1972) 

79. 
Kleber Lemos da Silva, brasileiro. nascido em 21 de maio 

de 1942 no Rio de laneiro - RJ filho de Norival Euprosino da Sil­
va e karitza Lemos da Silva. (1972) 

80. Libero Giancarlo Castiglia. italiano nascido em 4 de ju­
lho de 1944 em Corenza. filho de Luigi Castiglia e Elena Giaberti­
ni Castiglia. (1973) 

81. Lanival de Mrura Pa.u!ino, brnsileiro nascido em Xambioo­
PA fl!hodeJooquim MClII1l CaminboeJanlilina Santos Mrura. (1974) 

82. Lucia Maria de Souza. brasileira. solteira. nascida em 
22 de junbo de 1944 em São Gonçalo - RJ, filha de José Augusto 
de Souza e Jovina Ferreira. (1973) 

83. Lucia Petit da Silva, brasileiro, nascido em 10 de de­
zembro de 1941 em Piratininga - SP filho de José Bernardino da 
Silva Junior e Julieta Petit da Silva:(1973) 

84. Luís Eduardo Tejera Lisboa brasieliro casado nascido 
em 29 de janeiro de 1948. em Porto União - se, filho de Eurico 
Siqueira Lisbôa e Clélia Tejera Lisbôa. (1972) 

85. Luis Inácio Maranhão Filho, brasileiro casado, nascido 
em 25 de janeiro de 1921 em Natal - RN , Filho de Luis Inácio 
Maranbão e Maria Salmé Maranbão. (1974) 

S6. Luiz Almeida Araújo brasileiro, nascido 27 de agosto 
de 1943 em Anadia - AL filho João Rodrigues de Araújo e Maria 
José Mendes de Almeida. (1971) 

87. Luiz René Silveira e Silva, brasileiro solteiro nascido a 
15 de julho de 1951 no Rio de Janeiro - RI filho de René de Oli­

_ veira e Silva e Lulita Silveira e Silva. (1974) 
88. Luiz Vieira de Almeida, Brasileiro, casado. com um fi­

lho, morava em Boeaba. (1973) 
89. Luiza Augusta Garlipe, brasileira. solteira. nascida a 16 

de outubro de 1941 em Araraquara - SP, fIlha de Annando Gar­
lippe e Durvalina SanlDmo Garlippe. (1974) 

90. Manoel Alexandrino Brasileiro, nascido na Paraiba, mo­
rava no Engenbo de Maraú, (1974) 

91. Manuel José Nurchis, brasileiro, nascido em 19 de de­
zembro de 1940 em São Paulo - SP, filho de José Francisco Nur­
chis e Rosalina Carvalho Nurchis. (1972) 

92. Márcio Beck Machado, brasileiro, nascido em 14 de de­
zembro de 1943 em São Paulo - SP, filho de Otávio Menezes Ma­
chado e Edna Beok Machado. (1973) 

93. Marco Antônio Dias Batista brasileiro, solteiro. nascido 
em 7 de agosto de 1954 em Sorocaba - SP filho de Waldomiro 
Dias Batista e Maria de Campos Batista. (1970) 

94. Marcos José de Lima, brasileiro, nascido no Espírito 
Santo, ferreiro. (1973) 

95. Maria Augusta Thomaz., brasileira, solteira nascida em 
14 de novembro de 1947, em Leme - Sp, fillia de Aniz Thomaz e 
Olga Michael Thomaz. (1973) 

96. Maria Celia Corrêa. brasileira, nascída em 30 de abril 
de 1945, no Rio de Janeiro - RJ, fillia de Adgar Corrêa e !rene 
Corréa. (1974) 

97. Maria Lúcia Petit da Silva. brasileira, solteira, nascida a 
20 de março de 1950, em Agudos - SP, fIlha de José Bernardino 
da Silva Júnior e Julieta Petit da Silva. (1972) 

98. Mariano Joaquim da Silva. brasileiro, casado, nascido a 
2 de maio de 1930, em Timbaúba - PE. filho de Antonio Joaquim 
da Silva e Maria Joana Conceição. (1970) 

99. Mário Alves de Souza Vieira, brasileiro, casado, nasci­
do a 14 de fevereiro de 1923, em Santa Fé - BA, fllho de Romua1-
do Leal Vieira e Julieta Alves de Souza Vieira. (1970) 

100. Maurício Grabois, brasileiro, casado, nascido em 2 de 
outubro de 1912, em Salvador- BA. fillio de Agostim Grabois e 
Dora Grabois. (1973) 

101. Miguel Pereira dos Santos, brasileiro, nascido em 12 
de julho de 1943, em Recife - PE, filho de Pedro Francisco dos 
Santos e Helena Pereira dos Santos. (1972) 

102. Nelson de Lima Piauhy Dourado, brasileiro, nascido 
em 3 de maio de 1941, em Jacobina - BA, filho de Pedro Piauhy 
Dorado e Anita Liroa Piauhy Dourado. (1974) 

103. Nestor Veras, brasileiro, nascido em 19 de maio de 
1915, em Ribeirão Preto - SP, filho de Manoel Veras e Pilar Ve­
lasques, (1975) 

104. Noberto Annando Habeger. argentino. jornalista. pas­
saporte COfil nome de Hector Estevan CueUo. (1978) 

105. Onofre Pinto, brasileiro, nascido em 26 de janeiro de 
1937. em Jacupiranga - SP. filho de Júlio Rosário e Maria Pinto 
Rosário. (1974) 

106. Orlando da Silva Rosa BonflDl Júnior, brasileiro, casado, 
nascido em 14 de janeiro de 1915, em Santa Tereza- ES, fillio de Or­
lando da Silva Rosa BonflDl e Maria Gasparini Bonfun. (1974) 

107. Orlando Momente brasileiro, casado, nascido em 10 de 
outubro de 1933, em Rio Claro- Sp, fIlho de Álvaro Momente e 
Antonia Rivelino Momente_ (1973) 

108. Osvaldo Orlando da Costa, brasileiro, nascido em 27 
de abril de 1938, em Passa Quatro - MG, filho de José Orlando 
Costa e Rita Orlando dos Santos. (1974) 

109. Paulo César Botelho Massa, brasileiro, solteiro, nasci­
do em 5 de outubro de 1945, no Rio de Janeiro - RJ, filho de Cris­
tovam Sancbes Massa e Laís Maria Botelho Massa. (1972) 

110. Paulo Costa Ribeiro Bastos, brasileiro, nascido em 16 
de fevereiro de 1945, em Juiz de Fora - MG, filho de Olhon Ri­
beiro Bastos e Maria do Carmo Costa Bastos. (1972) 

111. Paulo de Tarso Celestino da Silva, brasileiro. nascido 
em 26 de tnaio de 1944, em Morrinhos - ao, filho de Pedro Ce­
lestino da Silva Filho e Zuleika Borges Pereira Celestino, (1971) 

112. Paulo Mendes Rodrigues, brasileiro, nascido em 25 de 
setembro de 1931, em Cruz Alta - RS, ftlho de Francisco Alves 
Rodrigues e Ofilia Mendes Rodrigues. (1973) 

113, Paulo Roberto Pereira Marques, brasileiro, nascido em 
14de maio de 1949, em Pains - MG, fllho de Silvio Marques Car­
rilho e Mana Leonor Pereira Marques. (1973) 

114, Paulo Stuart Wrigbt, brasileiro, casado, nascido e 2 de 
junbo de 1933, em Joaçaba - SC, fllho de Lalhan !Ophair Wrigbt e 
Maggir BeDe. (1973) 

115, Pedro Alexandrino de Oliveira Filho, brasileiro, sokeiro, 
nascido em 19 de março de 1947, em Belo Horizonte - MG, ftllio de 
Pedro Alexandrino de Oliveira e Diana Piló de Oliveira. (1974) 

116.Pedro Ináciod>Amúj:>, brnsileiro lIlOOlVaemMiriri.-PB. (1964) 
117, Ramires Maranhão do Valle, brasileiro, nascido em 2 

de novembro de 1950, em Recife - PE, ftlho de Francisco Clóvis 
Marque do Valle e Agricola Maranhão do ValIe_ (1973) 

118. Rodolfo de CaIValhO Troiano, brasileiro, nascido em 
1950, em Juiz de Fora - MG, fllho de Rodolfo Troiano e Geny de 
Carvalho Troiano. (1974) 

ll9. Rosalindo Souza, brasileiro, nascido em 2 de janeiro 
de 1940, em Caldeirão Grande - BA, fllho de Rosalvo Cypriano 
Souza e Lindaura Correira de Souza. (1973) 

120. Rubens Beirodt Paiva, brasileiro, casado. nascido em 
26 de seternbro de 1929, em Santos - SP, filho de Jaime de Almei­
da Paiva e Aracy Beirodt Paiva. (1971) 

121, Ruy Frazão Soares, brasileiro, casado, nascido em 4 de 
outubro de 1941, em São Luis - MA, fIlho de Mário da Silva Soa­
res e Alice Frazão Soares. (1974) 
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122. Ruy Carlos Vieu:a Berbert, brdsileiro, solteiro. nascido 
em 16 de dezembro de 1947, em Regente Feijó- SP, filho de Ruy 
Thales Jaccond Berbert e Olilia Viem. BerberL (1972) 

123. Sérgio Landulfo Furtado. brasileiro. solteiro. nascido 
em 24 de maio de 1951, em Serrinha - BA, filho de George Furta­
do e Diva Furtado, (1972) 

124. Stuart Edgar Angel Jones. brasileiro. casado. nascido 
em 11 de janeiro de 1946, em Salvador - BA, filho de Norman 
Angel Jones e Zuleika Ange! Jones, (1971) 

125. Suely Yutniko Kamayana. brasileira. solteira. nascida 
em 25 de maio de 1948, em Coronel Macedo - SP, (1973) 

126. TeIma Regina Cordeiro Corrêa. brasileira. casada. nas­

MENSAGEM W916, DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos teI1l10S do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à 

elevada deliberação de Vossa Excelência., acompanhado de Expo­
sição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da Justiça. da 
Fazenda e do Planejamento e Orçamento. o texto do projeto de lei 
que "Dispõe sobre o reconhecimento como mortas de pessoas de­
saparecidas enl razão de participação, ou acusação de participação. 
em atividades políticas, no periodo de 2 de setembro de 1961 a l5 
de agosto de 1979, e dá outras providências". 

Brasília. 28 de agosto de 1995. - Fernando Henrique Car-
cida em 23 de julho de 1947, no Rio de Janeiro - RI, filha de Luiz doso. 

DulVal Cordeiro e Celeste Durval Cordeiro, (19í4) EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° MJI352, DE 28 DE AGOSTO 
127. Thomaz Antônio da Silva MeireUes Nela, brasileiro, DE 1995, DOS SENHORES MJNISTROS DE ESTADO 

casado, nascido em 1° de julho de 1937, em Patinlins - AM. filho DA JUSnçA, DA FAZENDA E DO PLANEJAMENTO 
de Togo Meirel1es e Maria Garcia Meírel1es. (1974) 

128. Tobias Pereira Júnior, brasileiro, nascido em 16 de no- EM/MJ N'-'352 Brasília. 28 de agosto de 1995. 
vembro de 1949, no Rio de Janeiro - RI, filho de Tobias Pereira e Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Emília Barreto Pereira. (1974) Submetemos à consideração de Vossa Excelência o anexo 

129. Uirassu de Assis Batista. 1;rrasileiro, solteiro, nascido Projeto de Lei que "Dispõe sobre o reconhecimento como mortas 
em 5 de abril de 1952. em ltaI?icuru - BA, filho de Francisco de de pessoas desaparecidas em razão de participação, ou acusação 
Assis Batista e Adinalva Dantas Batista. (1974) de participação, em atividades políticas, no periodo compreendido 

130. Vandick Reidner Pereira Coqueiro. brasileiro, casado, entre 2 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979, e dá outras 
nascido em 9 de dezembro de 1949, em Boa Nova - BA, filho de providências". 
Amóbio Santos Coqueiro e Elza Pereira Coqueiro. (1974) 2. Trata~se de proposta destinada a preencher uma antiga la-

131. Virgílio Gomes da Silva, brasileiro, casado, nascido cuna na recente história do País que visa traduzir a consideração 
em 15 de agoslO de 1933, em Sitio Novo (Santa Cruz) - RN, filho de sua plena democracia. alicerce maior do Estado de Direito, e 
de Arnóbio Santos Coqueiro e Elza Pereira C(X}ueiro. (1 %9) nortea-se pela idéia da reconciliação e pacificação nacional, desen-

132 Vitorino Alves Moitinho, brasileiro, solteiro, nascido volvida a partir da "Lei de AnistiaI! (n° 6.683, de 28 de agosto de 
em 3 de janeiro de 1949, na Bahia. fi1ho de Isaú ÚJpes Moitinha e 1979). 
Yolinda Alves Moitinha. (1973) 3. O recDnhecimento pelo Estado dos desaparecidos e das 

133. Walquíria Afonso Costa, brasileira. casada, nascida em pessoas que tenham falecido por causas não naturais em depen-
2 de agosto de 1947, filha de Edwin Costa e Odete Afonso Costa. dências policiais ou assemelhadas, na roona apresentada na anexa 
(1974) proposta de lei, traduz o restabelecimento de direitos fundamentais 

134. Wálter de Souza Ribeiro, brasileiro. casado. nascido de tais pessoas e uma fOlma de reparação que, sem sentimentos de 
em 24 de setembro de 1924, em Teófilo Otoni - MG, ftlho de Be- retaliação. alcance a justiça que o Estado Brasileiro deve a quem 
nedito RiooÚ'o c Maria Natalícia de Souza Ribeiro. (1974) - ... r'seus agentes teMam causado danos. 

135. Wálter Ribeiro Novaes, brasileiro, casado, nascido na 4. Assim. a proposição é impulsionada no sentido de resol-
Babia, filho de Arlindo Ribeiro e Maria Rosalinda Ribeiro. (1971) ver um assunto penoso na perspectiva de que as paixões devem 

136. Wilson Silva, brasíleiro, casado. nascido em 21 de ceder lugar a sentUnentos edificadores. 
élbril de 1942, em São Paulo - SP, filho de João Silva e Ugia Vila~ 5. Sobre o Projeto de Lei e sua mecânica transcreve-se o 
ça Silva. (1974) Relatório enviado pelo Or. José Gregori, a quem incumbi. por de­

lenninação de Vossa Excelência, de delinear suas linhas gerais: 

ANEXOll 

TABELA PARA CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO 

(Art, 5") 
Idade na data do 
desaparecimento 

16 - 20 
21- 25 
26-30 
31 - 35 
36-40 
41 - 45 
46-50 
51- 55 
56-60 
61- 65 

Expectativa Média de Sobrevida 

Homens 

45.74 
41.37 
37,12 
32,% 
28,93 
25,06 
21,37 
17,09 
14,66 
11.67 

Mulheres 

50,75 
46,01 
41,53 
37,06 
32,07 
28,48 
24,38 
20,45 
16,73 
13,27 

6. "A mecâníca da proposta é basicamente: 
6.1. Reconhecer, em dispositivo expresso. os desaparecidos 

como mortos para todos os efeitos legais. São abrangidos por essa 
declaração os constantes de uma Jista de l36 nomes. Tal lista é 
nova e própria roas é convergente com outras, a saber: a) Ministro 
Mauricio Corrêa; b) dos familiares dos desaparecidos que entrega­
ram ao Ministro Nelson Jobim na audiência de 23 de maio; c) de 
relatórios do Ministro das Relações Exteriores: d) duas da hnpren­
sa, da Folha de S. Paulo e do Jornal do 8rasil. Além disso. soli­
citei ao Secretário de Justiça de São Paulo, Dr. Belisário dos Santos 
Júnior, e que mantém contato com os familiares dos desaparecidos. 
uma lista que obtivesse, o mais possível, consenso entre eles. 

6.2. Embora, nesse campo, nada comporte certeza sólida. a 
lista arrola 136 pessoas que foram detidas por agentes. no que tudo 
indica, pertencentes aos vários braços do que se chamou sistema 
de segurança do regime de exceção que o Brasil viveu, e, a partir 
daí, delas nunca mais se teve qualquer notícia. Caracterizou-se, as~ 
sim. um ilícito de gravidade máxima praticado por agentes públi~ 
cos ou a serviço do poder público: devian1 guardar quem tinham 
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sob sua responsabilidade e não o fizeram. Tal circunstância serve 
de embasamento ético-juridico para o Estado, como entidade pere­
ne e acima da temporalidade dos govemos ou regimes. responsabi­
lizar-se pelo dano causado e procurar reparar o procedimento con­
denável de seus agentes independentemente da motivação que le­
nha determinado suas condutas. Objetivamente os representantes 
do Estado ou investidos de seus poderes não poderiam ter o com­
portamento materializado por atos e açôes que afrontaram leis, 
mesmo as de exceção, então vigorantes. 

6.3. É lei imemorial entre os homens que quem morre deve 
ser assim considerado e os restos mortais merecem sepultura. O 
respeito e mesmo o culto aos mortos está na raiz de quase todas as 
religiõcs. Nos casos listados, isso, positivamente, não se deu. Ago­
ra, o Estado, decorridos muitos e muitos anos. repara a ausência 
aberrante pôr meio da declaração do art. 1 ° e~ na medida do possí­
vel, nos esforços de localil.ação de despojos da Comissão Especial 
prevista no art. 4, inciso 11. 

6.4. A declaração de morte, do anexo do art. r". materiali-
7llf-se-á pelo assentamento de óbitos, se essa for a vontade dos fa­
miliares. pois nesse Projeto de Lei, salvo a declaração do ano 1°, 
nada é compulsório ou ex-oficio, pois, todas as possibilidades, 
nele contidas, dependem que os familiares, por vontade própria, 
decidam obtê-las. 

ó.5. Assim, o familiar. com legitimidade para isso, requere­
rá ao oficial de Registro Civil o assentamento de morte. É um ex­
pediente sumaríssimo bastando que se comprove a indusão do 
nome na lista e que o incluído foi parente de quem requer. 

6.6. Prevê-se uma indenização reparatória que o parente que 
a isso tiver direito poderá requerer. 

6.7. Quem receberá e processará o requerimento dessa inde­
nização será uma Comissão Especial que o Presidente da Repúbli­
ca nomeará, constituída de 7 membros sendo, um vinculado os fa­
miliares, outro ao Ministério Público Federal, outro a Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara e outro ao Estado Maior das Forças 
Annadas. A Comissão Especial funcionará no Ministério da Justi­
ça. 

6.8. A indenização será calculada segundo critérios estabe­
lecidos pela Assessoria do Ministro da Previdência e Assistência 
Social que sugeriu multiplicar certas quantias de Reais a tabelas de 
expectativas de vida do IBGE. Nenhuma indenização secá inferior 
a R$IOO mil c superior a R$150mil. 

6.9. Os casos de pessoas que possam estar no campo de 
abrangência descrito no art. 1 ° e que não constaram da lista nele 
prevista poderão ser apresentados. por parentes, à Comissão Espe­
cial que decidirá acolher, ou não, o pedido feito. Além disso, os 
familiares de pessoas que faleceram em dependências policiais 00 

assemelhadas, por causas não naturais, poderão requerer o reco­
nhecimento para efeitos de indenizaçãq junto à Comissão Espe­
cial. Essa possibilidade deve acrescer, por estimativas do Secretá­
rio de Justiça de São Paulo, cerca de 80 pessoas às 136 relaciona­
das no Anexo. 

6.10. Ainda, nas atribuições da Comissão Especial, prevê-se 
a possibilidade de diligenciar ou "envidar esforços" para localizar 
o lugar em que, polVentura, poderiam estar os despojos. Depende­
rá de requerimento de parentes que deverão apresentar indicios su­
ficientes do que alegarem e da conconlância da Comissão. 

6.11. O Projeto prevê, ainda. um mecanismo de aceleração 
do processo judicial de indenização que, porvenb.ua, algum fami­
liar - ou quem se entenda com direito de pedir indenização ao Es­
tado por morte - esteja ou venha a mover perante o Judiciário. Ou 
seja: os recursos serão apenas devolutivos. 

6.12. Frisa-se que ao Projeto de lei não tem sentido revan­
chista. Trillia objetivamente a estrita bitola da reparação legal sem 

conflitar com a Lei da Anistia que detenninou o esquecimento de 
responsabilidades pessoais. Aliás, o Projeto reafuma expressamente o 
inbJito de reconciliação e pacificação daquela Lei que foi um marco 
fundamental para retomannos nossa marcha democrática. 

7. Tendo compromisso com o futuro e não podendo faltar 
ao imperativo de sua consciência humanista, O atual governo de­
mocrático resgata, com este projeto, inspirado em razões ético-ju­
rídicas, a reparação do Estado aos brasileiros por ele abrangidos." 

8. Estamos convictos, Senbor Presidente, de que, com a 
presente proposta de lei. estará Vossa Excelência, o Congresso 
Nacional e toda a sociedade brasileira, encerrando um difícil capí­
tulo de nossa história, superando-o com serena finneza, dignidade 
e equilíbrio. 

Respeitosamente, 

ANEXO A EXPOSIÇÃO DE MOTNOS DO 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

N" DE 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providên­
cias: 

Necessidade de elaboração de lei que disponha sobre o re­
conhecimento, como mortas, de pessoas desaparecidas em razão 
de participação, ou acusação de participação em atividades políti­
cas, no periodo compreendido entre 2 de setembro de 1961 e 15 de 
agosto de 1979. 
2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou n3 

medida proposta: 
Elaboração de projeto de lei que dispõe sobre o reconheci­

mento como mortas de pessoas desaparecidas em razão de partici­
pação. ou acusação de participação em atividades políticas, no pe­
ríodo compreendido entre 2 de setembro de 1961 e 15 de agosto 
de 1979. 
3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
4. Custos: 
5. Razões que justificam a urgência: 
6. Impacto sobre o meio ambiente: 
7. Síntese do parecer do Órgão Jurídico: 

Manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei. 

lEGISLAÇÃO CrrADA 
LEI N" 6.683, DE 28 DE AGOSTO DE 1979 

Concede anistia e dá outras providênáas. 
O Presidente da República. Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. l°. É concedida anistia a todos quanlcs, no petÍodo 

compreendido entre 2 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 
1979. cometeram c.Iimes políticos ou conexos com estes, crimes 
eleitorais, aos que tiveram seus direitos políticos suspensos e aos 
servidores da Administração Direta e Indireta, de Fundaçõcs vin­
culadas ao Poder Público, aos servidores dos Poderes Legislativos 
e Judiciários, aos militares e aos dirigentes e representantes sindi­
cais, punidos com fundamento em Aros Instítucionais e Comple­
mentares (Vetado). 

§ 1°. Consideram-se conexos, para efeito deste artigo, os 
crimes de qualquer natureza relacionados com crimes políticos ou 
praticados por motivação política. 

§ 2°. Excetuam-se dos benefícios da anistia os que foram 
condenados pela prática de crimes de terrorismo, assalto, seques­
tro e alentado pessoal. 

§ 3Q
• Terá direito à reversão ao Serviço Público a esposa do 

militar demitido por Ato Institucional, que foi obrigada a pedir 
exoneração do respectivo cargo para poder habilitar-se ao monte­
pio militar. obedecidas as exigências do art. 3° 
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Art. 2<', Os servidores cívis c militares demitidos. postos em 
disponibilidade, aposentados, transferidos para a reserva ou refor­
mado. poderão. nos cento c vinte dias seguintes à publicação desta 
Lei. requerer o seu retomo ou reversão ao serviço ativo: 

I - se servidor civil ou militar. ao respectivo Ministro de 
Estado: 

II - se servidor da Câmara dos Deputados. do Senado Fcdc:­
ral. de Assembléia Legislativa c de Câmara Municipal. aos respec­
tivos Presidentes; 

lU - se servidor do Poder Judiciário, ao Presidente do res­
pectivo TribunaL 

IV - se servidor de Estado. do Distrito Fedeml, de Tenitá­
rio (lU de Município, ao Governador ou Prefeito. 

Parágrafo único. A decisão. nos requerimentos de ex-inte­
grantes das Polícias Militares ou dos Corpos de Bombeiros. será 
precendida de parecer de comissões presididas pejos respectivos 
Comandantes. 

Art. 3°. O retomo ou reversão ao sctviço ativo somente será 
deferido para o mesmo cargo ou emprego, posto ou graduação que 
o servidor. civil ou milHar. owpava na data de seu afastamento, 
condicionando. necessariamente, à existência de vaga e ao interes­
se da Administração_ 

§ 1°_ Os requerimentos serão processados e instruídos por 
comissões especialmente designadas peja autoridade à qual caiba. 
apreciá-los 

§ 2°, O despacho decisório será proferido nos cento e oiten~ 
la dias seguintes ao recebimento do pedido. 

§ 3°. No caso de deferimento. o servidor civil será incluído 
em Quadro Suplementar e o militar de acordo com o que estabele~ 
cer o Decreto a que se refere o art 13 desta Lei. 

§ 4°. O retorno e a reversão ao serviço ativo não serão per­
mitidos se o afastamento tiver sido motivado por improbidade do 
setvi.dor. 

§ 5°. Se o destinatário da anistia houver fa1ecido. fica garan­
tido aos seus dependentes o direito às vantagens que llie seriam 
devidas se estivesse vivo na data da entrada em vigor da presente 
Lei. 

Art. 4°. Os servidores que, no prazo fixado no art. 2°, não 
requerem o retomo ou a reversão à atividade ou tiverem seu pedi­
do indeferido, serão consíderados aposentados, transferidos para a 
reserva ou reformados, contando-se o tempo de afastamento do 
servidor ativo para efeito de cálculo de proventos da inatividade 
ou da pensão. 

Art. 5°. Nos casos em que a aplicação do artigo anterior 
acarretar proventos em total inferior à importâncía percebida, a tí­
tulo de pensão, pela família do servidor, será garantido a este o pa­
gamento da diferença respectiva COIllO vantagem individual. 

Art 6°. O cônjuge. qu:llquer parente, Otl afim. na linha reta, 
ou na colateral, ou o Ministério Público, poderá requerer a decla­
ração de ausência de pessoa que, envolvida em atividades políti­
cas, esteja. até a data de vigência desta Lei. desaparecida do seu 
domicílio, sem que dela haja noúcias por mais de 1 (um) ano. 

§ 1°. Na petição, ° requer(:;nte. exibindo a prova de sua legi­
timidade. oferecerá rolde, no llÚniIllo, 3 (três) testemunhas e os 
docolmentos relativos ao desaparecimento, se existentes. ~ 

§ 2°. Juiz designará audiência, que, na presença do Orgão 
do Ministério Público. será realizada nos 10 (dez) dias seguintes 
ao da apresentação do requerimento e proferirá., tanto que concluí­
da a instrução, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sentença, da 
qual, se concessiva do pedido. não caberá recurso. 

§ 3°. Se os documentos apresentados pelo requerente cons­
tituírem prova suficiente do desaparecimento, o juiz.. ouvido o Mi­
nistério Público em 24 (vinte e quatro) horas, proferirá. no praro 
de 5 (cinco) dias e independentemente de audiência, sentença. da 
qual. se concessiva. não caberá recurso. 

§ 4°. Depois de averbada no registro ci .... il, a sentença que 
declarar a ausência gera a presunção de morte do desaparecido. 
para OS fins de dissolução do casamento e de abertura de sucessão 
definiliva. 

Art. 7°. É concedida anistia aOS empregados das empresas 
privadas que, por moti .... o de participação em greve ou em quais­
quer movimentos reivindicatórios ou de reclamação de direito re­
gidos pela legislação social, hajam sido despedidos do trabalho, ou 
destituídos de cargos administrativos ou de representação sindical. 

Art. 8°. São anistiados, em relação às infrações e penalidade 
decorrentes do não cumprimento das obrigações do serviço miJj~ 
lar. os que, à época do recrutamento, se encontravam JX>f motivos 
políticos. exilados ou impossibilitados de se apresentarem. 

Parágrafo único. O Disposto neste artigo aplica-se aos de­
pendentes do anistiado. 

Art. 9°. Terão os benefícios da anistia os dirigentes e repre­
sentantes sindicais punidos pelos Atos a que se refere o art. 1. ou 
que tenham sofrido punições disciplinares ou incorrido em faltas 
ao serviço naquele período. desde que não excedentes de 30 (trin­
ta) dias. bem corno os estudantes. 

Art. 10. Aos sclVidores civis e militares reaproveitados, nos 
tennos do art. 2°, será contado o tempo de afastamento do serviço 
ativo. respeitado o disposto no art. 11. 

Art. 11. Esta Lei, além dos direitos nela expressos, não gera 
quaisquer outros. inclusive aqueles relativos a vencimentos, sol­
dos, salários, proventos, restituições, atrasados. indenização. pro­
moções ou ressarcimento. 

Art. 12. Os anistiados que se inscreveram em partido políti~ 
co legalmente constituído poderão votar e ser votados nas conven­
ções partidárias a se realizarem no prazo de 1 (um) ano a partir da 
vigência desta Lei. 

Art. 13. O Poder Executivo, dentro de 30 (trinta) dias, bai­
xará decreto regulamentando esta Lei. 

Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção. 

Art. 15. Re .... ogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 28 de agosto de 1979; 1580 da Independência e 91 0 

da República. - JOÃO FIGUEIREDO - Petroni. PorteD. -
Maximiano Fonseca - Walter Pires - R.8. Guerreiro - Karlos 
Rischbieter - EJiseu Resende - Ángdo Amaury Stabile - E. 
Portella - Murilo Macêdo - Délio Jardim de Mattos - Mário 
Augusto de Castro Lima - João Camilo Penna - Cesar Cals 
Filho - Mário David Andreazza - H.C. Mattos - Jair Soar", -
DanDo Venturini - Golbery do Couto e Silva - Octávio 
Aguiar de Medeiros - Samud Augusto Alves Corrêa - Delfim 
Neto - Said Farbat - Hélio Beltrão. 

LIll N"8.971. DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994 

Regula o direito dos companheiros a alimentos 
e à sucessão. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte lei: 
Art. 1 ° A companheira comprovada de um homem solteiro, 

separado judicialmente, divorciado ou viúvo, que com ele viva há 
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mais de cinco anos. ou dele tenha prole. poderá valer-se do dispos­
to na Lei nO 5.478. de 25 de julho de 1968. enquanto não constituir 
nova uniãõ~e desde que prove a necessidade. 

Parágrafo úníco. 19ual direito e nas mesmas condições é re­
conhecido ao companheiro de mulher solteira. separada judicial­
mente, divorciada ou viúva. 

Art. 2° As pessoas referidas no artigo anterior participarão 
da sucessão doCa) companheiro(a) nas seguintes condições: 

I - oCa) oompanheiro(a) sobrevivente terá direito enquanto 
não constituir nova união, ao usufruto de quarta parte dos bens do 
"de cujos. se houver filhos deste ou comuns; 

II - o(a) companheiro(a) sobrevivente terá direito, enquanto 
não constituir nova união, ao usufruto da metade dos bens do lide 
cujos". se não houver filhos. embora sobrevivam ascendentes; 

lU - na falta de descendentes de ascendentes, o(a) compa­
nheiro(a) sobrevivente terá direito à totalidade de herança. 

Art. 3° Quando os bens deixados pelo(a) autorea) de heran­
ça resultarem de atividade em que haja colaboração doCa) compa­
nheiro, terá o sobrevivente direito à metade dos bens; 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 29 de dezembro de 1994; 173° da Independência e 

106° da República, 

(Às Comissôes de Constituição. Justiça e Cida­
dania e de Assuntos Econômicos.) 

o SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será ljdo pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N"1.218, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 256 do Regimento Interno. requeiro a re­

tirada, em caráter definitivo. do Requerimento nO 1.188, de 1995. 

Art. 4° A autorização. o recolhimento e a avalíação de esta~ 
belecimentos de educação a distância e dos respectivos cursos c. 
ainda. dos cursos a distância ministrados por instituições que tam~ 
bém se dediquem à educação presencial se farão na Unidade Fede­
rativa da sua sede. 

§ 1° A avaliação nas unidades Federativas. onde estiver do­
miciliado o aluno. se fará sob a responsabilidade do respectivo sis­
tema de ensino. com base nos exames ministrados. 

§ 2° No caso do ensino superior a União );e encarregará da 
autorização. reconhecimento e avaliação a que se refere o caput, 
podendo delegar competência às Unidades Federativas. 

An. 5° A autorização. o reconhecimento e a avaliação de es­
tabelecimentos e cursos obedecerão. no que couber, às nornl3.); 11!­

[erentes à educação presencial. atcndidas as especificidades da 
educação a distância. 

Parágrafo único. A Uníão e as Unidades Federativas. no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias. adaptarão as suas normas. de 
modo a incluírem o atendimento às peculiaridades da educação a 
distância. 

Art. 6° Os diplomas e certificados terão validade nacional. 
vedada qualquer discriminação ou exigência dc revalidação ou 
processo similar. 

Art. 7° A educação a distância desfrutará de tratamento es­
pecial no que se refere: 

I - ao uso de tempo reservado por lei ao Poder Público nas 
transmissõcs de rádio e televisão: 

II - às tarifas postais e telegráficas; 
In ~ à transmissão de dados por intermédio da rede telefô-

mca: 
IV - à concessão de canais com finalidades exclusivamente 

educativas. 
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9° São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1995. - Pedro Simon. O Brasil já perdeu décadas de oponunidadcs no campo 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O requeri-' ... '. da educação a distância, situando-se hoje em desvantagem até 

mento lido é deferido pela Presidência, consoante o disposto no em relação a países latino-americanos com menores possibili­
art. 256. § 2°, a, do Regimento Interno. dades econômicas e financeiras. Não é mais possível continuar 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário negligenciando uma alternativa tão preciosa para democratizar 
em exercício, Senador Levy Dias. a educação em todos os níveis. possibilitando o a.cesso e o 5U-

Sâo lidos os seguintes cesso das chamadas clientelas alternativas, como jovens e adul­

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 263, DE 1995 

Dispõe sobre a educação a distância 
O Congresso Nacíonal decreta: 
Art. 1° A educação a distância será incentivada pelo Pcxler 

PUblico como meío de democratização de oportunidades educacio­
nais em todos os niveis e modalidades de ensino e na educação 
continuada. 

Parágrafo único. A educação a distância se dirigirá prefe­
rencialmente a jovens e adultos. a pessoas com dificuldades de 
deslocamento a instituições de educação presencial e a pessoas na 
terceira idade. 

Art. 2° A freqüência de alunos e professores atenderá às pe­
culiaridades dos programas educacionais e dos cursos a distância. 

Art. 3° Os exames dos programas e cursos a distância terâo 
caráter público e serão convocados mediante edital. publlcado pre­
viamente pelo menos em umjomal de ampla circulação. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de ensino a distância 
guardarão por 3 (três) anos toda a documentação referente aos 
exames. 

tos, pessoas que têm dificuldades de deslocamento a instituiçõ­
es de ensino presencial (seja pelas suas condições físicas. seja 
pelas distâncias envolvidas) e pessoas na terceira idade. A falta 
de interesse de concentrar recursos públicos num projeto nacio­
nal, como fizeram decênios atrás países como o Reino Unido. a 
Espanha e Portugal, permitiram que iniciativas fragmentárias 
surgissem aqui e ali. tendo como única alternativa perante a Lei 
o caráter experimenta) e excepcional. Pruridos e formalismos 
têm dificu1tado no Brasil a utilização desta alternativa. como Se 

as possibilidades de fraudes e as limitações à qualidade não 
existissem na educação presencíal. 

Considerando que a educação a distência é, antes de 
tudo. uma\ fonua de educação, corno o é a presencial, este Pro­
jeto de Lei elimina o grande obstáculo legal. que tem sido a fre­
quência obrigatória e indiscriminada de docentes e alunos. Tal 
frequência passa a atender às peculiaridades dos programas 
educacionais e cursos a distância. Da mesma fonua. só caberá 
alteração das normas de autorização, reconhecimento e avalia­
ção de estabelecimentos e recursos, de modo a abrigar esta 
nova e irrecusável realidade. 
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Para resguardar a autonomia das Unidades Federadas e, 
ao mesmo tempo, evitar impasses legais, o presente Projeto es· 
tabelece o papel que terá cada sistema de ensino. De outro 
modo a educaçao a distância não poderia desfrutar de um dos seus 
maiores beneficios, que é a redução do custo/aJuno em vista da es­
cala. Para. garantir a lísura do processo. todos os exames terão ca­
ráter público e os documentos serão guardados pelos estabeleci­
mentos durante três anos. 

Ademais. tendo em conta o elevado valor social da edu­
cação a distância e o seu impacto para a distribuição de renda, 
por proporcíonar oportunidades precisamente a clientelas alter­
nativas, o presente Projeto prevê tratamento especial no que se 
refere ao uso do tempo reservado ao Poder Público nas trans­
missões de rádio e televisão" às tarifas postais e telegráficas. à 
concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas 
e à transmissão de dados por intennédio da rede telefônica. 
Esta última permitirá a construção dos campi telemáticos. que 
já se estruturam em vários países, elevando à categoria de lei os 
incentivos hoje oferecidos. 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 1995. - Senador 
Lúcio Alcântara. 

(A Comissão de Educação, Revisão Tenninanva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 264, DE 1995 

Altera a redação da alínea "e" do art. 38 da 
Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962, que Insdtui o 
Código Brasileiro de Telecon1UDic8ÇÕes, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A alínea "e" do an. 38 da Lei n° 4.117. de 27 de 

agosto de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 38 .................................................................. -
e) as ellÚssoras de radiodifusão, excluídas as de 

teJevisão, são obrigadas a retransmitir. diariamente. das 
19 (dezenove) às 20 (vinte) horas, exceto aos sábados, 
domingos e feriados. o programa oficial de informações 
dos Poderes da República, ficando reservados 25 (vinte 
cinco) minutos para o Poder Executivo, igual tempo 
para o Poder Legislativo. e 10 (dez minutos para a trans­
missão de avisos, mensagens educativas e campanhas de 
utilidade pública, a serem produzidos em regime de inte­
ração entre a Presidência da República e as Mesas Dire­
toras do Senado Federal e da Câmara dos Deputados." 

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Criado em 1937 pelo Presidente Getúlio Vargas, o progra­
ma radiofônico diário de divulgação dos trabalhos dos poderes da 
República, denominado ''Voz do Brasil", tem Sua trnjetória intima­
mente ligada à própria história política do País. De programa ofi­
cial de IIpropaganda" do Estado Novo, de canal de divulgação da 
Doutrina de Segurança Nacional, no período autoritário, o progta­
ma refonllulou-se, acompanhando os ventos de democratização 
que varreram a Nação. 

Em que pese ser alvo de constantes criticas por determina­
dos setoreS do empresariado da comuniC8ção, a "Voz do Brasil" 
representa, sem sombra de dúvida, O mais importante canal de co-­
municação entre os poderes Executivo e Legislativo e o povo bm­
sileiro. Em muitos casos, constitui. até mesmo, a única opção de 
informação pata os brasHeiros que vivem nas regiões mais inóspi-

tas. nos rincões mais longíquos, em meio às matas mais inacessí­
veis. 

Transmitido por quase 3.00 emissoras em todo o País, o 
programa conta com índice de audiência em tomo de 5%, o que, 
em termos de rádio. significa público extraordinário. Isso demons~ 
tra. certamente. enonne demanda por informaçêíes mais aprofun~ 
dadas sobre o trabalho do Governo e do Parlamertto que a grande 
imprensa não tem interesse ou espaço para noticiar. 

Em vista dessa realidade. submetemos à criteriosa consi­
deração dos ilustres pares o presente Projeto de Lei, que pre­
tende ampliar a função social do programa Voz do Brasil re­
servando 10 minutos diários para a veiculação de avisos. men­
sagens educativas e campanhas de utilidade pública. Produzido 
em regime de interação entre a Radíobrás e os órgãos de divul­
gação das duas Casas do Congresso. esse espaço deverá conter 
informações sobre saúdê. educação. cultura, c outras de interes­
se da população, contribuindo. por certo, para a formação inte­
gral do indivíduo e, por conseqüência, para o fortalecimento do 
regime democrático. 

Sala das Sessões, 'xi de setembro de 1995. - Senador Pedro 
SimoD. . 

LEGISlAÇÃO errADA 

LEI N" 4.117 DE 27-8-62 - LEI ORDINÁRIA 

Institui o Código Brasileiro de Telecomunicações. 

Artigo 38 

Art. 38. Nas concessões e autorizações para a execução de 
serviço de radiodifusão serão observados. além de outros requi­
sitos. os seguintes preceitos e cláusulas: 

a) Os diretores e gerentes serão brasileiros natos e os téc­
nicos encarregados da operação dos equipamentos transmisso­
res serão brasileiros ou estrangeiros com residência exclusiva 
DO país, pennitida, porém. em caráter excepcional e com autori­
zação expressa do Conselho de Telecomunicações. a admissão 
de especialistas estrangeiros, mediante contrato, para estas últi­
mas funções. 

b) A modificação dos estatutos e atos constitutivos das 
empresas depende, para sua validade. de aprovação do Gover;:­
no. ouvido previamente ° Conselho Nacional de Telecomunica-
ções. . 

c) A transferência da concessão, a cessão de cotas ou de 
ações representativas do capital social. dependem. para sua va­
lidade, de autorização do Governo após o pronunciamento do 
Conselho Nacional de Telecomunicações. 

O silêncio do poder concedente ao firo de 90 (noventa) 
dias contados da data da entrega do requerimento de transferên­
cia de ações ou cotas, implicará a autorização. 

d) Os serviços de informação, divertimento, propaganda e 
pub1icidade das empresas de radíodífusão estão subordinadas às fi­
nalidades educativas e culturais inerentes à radiodifusão, visando 
aos superiores interesses do país. 

e) As emissoras de radiodifusão, excluídas as de televisão. 
são obrigadas a relransmitir. diariamente, das 19 (dezenove) às 20 
(vinte) horas, exceto aos sábados, domingos e feriados. o progra­
ma oficial de informações dos Poderes da República. ficando re­
servados 30 (trinta) minutos para divulgação de noticiário prepara­
do pelas duas Casas do Congresso Nacional. 
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f) As empresas. não só através da !ieleção de seu pessoal. 
mas também das normas de trabalho observadas nas estações 
emissoras devem criar as condições mais eficazes para que se evite 
a prática de qualquer das infrações previstas na presente lei. 

g) A mesma pessoa não poderá participar da direção de 
mais de uma concessionária ou permissionária do mesmo tipo de 
serviço de radiodifusão, na mesma localidade. 

h) As emissoras de radiodifusão. inclusive televisão, deve­
rão cumprir sua finalidade informativa. destinando um mínimo de 
5% (cinco p<Jr cento) de seu tempo para transmissão de serviço 
noticioso. 

Parágrafo único. Não poderá exen::er a função de diretor ou 
gerente de empresa concessionária de rádio Ol.l te1evisão quem es­
teja no gozo de imunidade parlatnentar ou de foro especial. 

(À Comissão de Educação - decisão tenninari-
va.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Os proje­
tos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1<) Se­
cretário eru exercício, Senador Levy Dias. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 1.219, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos constitucionais do art. 50, § 2°, e na fanua regi­

mental do art. 216, requeiro seja solicitado que o Ministro de Esta­
do da Fazenda. Senhor Pedro Malan, det~rmine ao Presidente do 
Banco Central encaminhar ao Senado Federal as seguintes infor­
mações: 

1. Quais os instrumentos de que dispõe o Banco Central 
para atuar preventivamente em relação às instituições que 
apresentem perdas patrimoniais e coloquem em risco seus 
credores? Esses instrumentos tém se mostrado eficazes ao 
longo do tempo? Em caso negativo, quais as deficiências ve­
rificadas. inclusive no que concerne à legislação de regên­
cia? 

2. Considerando os diferentes efeitos que a legislação 
atribui aos regimes especiais (intervenção. liquidação extra­
judicial e Raet); quais as razões que determinam a opção por 
um deles, eis que. em alguns casos. os pressupostos se asse­
melham? 

3. Os mecanismos de redesconto utilizados, pelo Ban­
co Central são adequados para momentos de eventual crise 
no sistema, provocada por intervenção em instituição de 
grande porte? 

4. O Banco Central dispõe de meios eficazes para, ao 
detectar má-gestão ou gestão temerária em instituições do 
sistema, afastar imediatamente seus dirigentes e/ou seus 
controladores. sem que, para tanto. tenha que assumir a ges­
tão da empresa? 

S. Quais as razões que levam o Banco Central a even­
tualmente retardar a aplicação do regilIle especial. quando já 
presentes O!; pressupostos que o indiquem? 

6. Sabendo-se que o mercado experimenta níveis cres­
centes de sofisticação, os instrumentos disponíveis para in­
tervenção no sistema mostram-se adequados? Caso contrá­
rio, ° que vem sendo feito ou proposto para adequá-lo à situação 
alual? 

7. A inexistência de autonomia do Banco Central pode ser 
considerada como obstáculo a uma atuação mais incisiva da insti­
tuição. em relação aos aspectos de supervisão bancária? 

8. Reconhece-se haver, nos casos de instituições fmancei­
raso assimetria de infonnações. posto que suas congêneres no mer­
cado acabam por conhecer antecipadamente dificuldades eventual­
mente enfrentadas. ao passo que o público em geral as desconhe­
ce. Quais as medidas que poderiam ser adotadas para contornar 
essa assimetria de informações? 

9. A chamada Lei do Colarinho Branco tipifica como crime 
a divulgação de infonnação falsa ou prejudicialmente incompleta 
sobre instituição fmanceira. Quais as medidas administrativas que 
podem ser adotadas. com vistas a evitar-se. por exemplo. a publi­
cação de demonstrativos financeiros em desacordo com a real si­
tuação da instituição? Qual tem sido a atitude em relação aos con­
tadores e auditores independentes que elaboram e atestam. infor­
mações sabidamente falsas ou prejudiciais? 

Justificação 

As recentes intervenções e liquidações decretadas pelo Ban­
co Central provocaram ampla discussão e questionamentos sobre a 
antação daquele órgão de supervisão bancária. particulannente no 
que diz respeito aos diferentes instnlmentos utilizados e aos ím­
pactos de tais medidas no sistema. insinuando tratamento diferen­
ciado aos credores das lnstituições atingidas. 

Em razão disso. solicita-se que o Ministro da Fazenda de­
tellJline ao Presidente do Banco Central esclarecer a matéria. de 
inquestionável relevância. de modo que esta Casa possa conhecer 
as reais motivações desses atos de intervenção no sistema e as 
eventuais dificuldades enfrentadas no trato dessas questões. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1995. - Senador Ney 
Suassuna. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N° 1.220, DE 1995 
Senhor Presidente. 
Com fundamento no disposto no § 20 do an. 50 da Consti­

tuição Federal e com base no disposto no art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, solicito seja encaminhado. ao Exmo 

Senbor Ministro de Estado da Justiça. pedido de que determine o 
levantamento das empresas de assessoria, consultoria e planeja­
mento registradas nos diversos Cartórios de Registro de Pessoas 
Jurídicas do Distrito Federal, Com a juntada de cópias do inteiro 
teor dos correspondentes contratos sociais e suas alterações. quan­
dobouver. 

Justificação 

O presente Requerimento tem por fmalidade obter dados 
que peImitam a esta Casa examinar a questão levantada pelos re­
centes episódios. fartamente noticiados na imprensa e discutidos 
nas duas Casas do Congresso Nacional. da existência de empresas 
que têm. ('-orno proprietários ou sócios, servidores da Administra­
ção Pública ou seus familiares. 

Tais empresas, vaJendo-se de informações privilegiadas de­
tidas pelos seus proprietários, sócios ou familiares. advogam. mui­
tas vezes, contra os interesses da própria Administração a que ser­
vem. 

De acordo com o inciso X do art. 49 da Constituição Fede­
ral. é da competência exclusiva do Congresso Nacional "fiscalizar 
e controlar diretamente ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administração indireta". Daí, Se-
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nhor Presidente. a necessidade de que esta Casa busque as infor­
mações pertinentes, a fim de'coibir atos dessa natureza. que aten­
tam contra a moralidade da Administração e contribuem para mal­
versação dos recursos públicos. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1995. - Senador Pedro 
Simon. 

(À mesa da decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Os reque­
rimentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos tennos 
do inciso In do art 216 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu expediente do Secretário-Geral do Parlamento 
Latino-Americano. solicitando seja designado um representante 
desta Casa para participar do Seminário sobre o "Desenvolvi­
mento Econômico-Comercial na América Latina e a Coopera­
ção Financeira com a União Européia", a realizar-se em Segó­
via. Espanha, nos dias 5 e 6 de outubro próximo. (DIVERSOS 
W 109, DE 1995) 

À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu ofício do SenadOr Romeu Turna, consultando so­
bre a possiblilidade de indicação de seu nome junto ao Itamaraly 
para -integrar a delegação brasileira que participará da Assembléia 
Geral da Interpol, que terá lugar na C1lina, no penodo de 4 a 10 de 
outubro do corrente. (DNERSOS N° 1 la, DE 1995) 

A matéria será despachada à Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que recebeu o Recurso nO 10, de 
1995, interposto no prazo regimental, no sentido de que seja sub­
metido ao Plenário o Projeto de Lei do Senado n° 75, de 1995, de 
autoria do Senador Eduardo Suplicy, que extingue disposições le­
gais que asseguram a prisão especial. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco dias úteis, para 
recebimento de emendas, de acordo com o dISpostO no art. 235, n, 
"c'\ do Regimento Interno, combinado COIl1 o art. 4° da Resolução 
nO 37, de 1995. do Senado Federal. 

É o seguinte o recurso recebido: 

RECURSO N° 10, DE 1995 

Nos termos do art. 91, § 4°, do Regimento Interno, solicita­
mos que o Projeto de Lei do Senado n° 75, de 1995, de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy, que extingue disposições legais que as~ 
seguram a prisão especial, seja so brnetido aO Plenário. 

Sala das Sessões. 20 de setembro de 1995. - Eduardo Su .. 
plicy - Benedita da Silva - José Eduardo Dutra - Roberto 
Freire - Marina Silva - Lauro Campos - Ademir Andrade -
Júnia Marise - Emilia Fernandes. 

O SR. PRESIDEIIo fE (Teotonio Vilela filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Levy Dias. para uma comunicação ina­
diável, pelo prazo de cinco minutos, nos termos do art. 14, VIL do 
Regimento Interno. 

O SR. LEVY DIAS (PPR-MS. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. estou en­
caminhando à Mesa requerimento em que solicito homenagens 
pelo falecimento do Dr. Fernando Luiz Alves Ribeiro, ex-deputa­
do federal pelo Estado do Mato Grosso do Sul e ex-prefeito da mi­
nha cidade, Aquidauana, ocorrido na ~uinta~feira à noite. em Cam-

po Grande. Ele era cunhado do ex-Presidente do Senado, Dr. José 
Manuel Fontanillas FrageIli. 

Nesta oportunidade, encaminho condolências à família, a 
sua esposa, D. Maria Tereza, a sua innã, D. Lourdes FrageIli. 

Também estou encaminhando comunicação idêntica à As­
sembléia Legislativa e à Câmara de Vereadores da cidade de 
Aquidauana. 

O Dr. Fernando Luiz Alves Ribeiro, conhecido pOpular­
mente como Tico Ribeiro, começou sua carreira como prefeito da 
minha terra natal e tomou-se um exemplo a ser seguido não s6 na 
cidade de Aquidauana, mas em todo o Estado do Mato Grosso do 
Sul, um paradigma de homem público, pela sua personalidade for­
te. pela sua étics., pela sua força moral. Ele deixa um vazio muito 
grande na política do nosso Estado, exatamente pela presença mar~ 
cante que teve na política estadual. 

Portanto, deixo aqui registrado, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, o meu voto de pesar pelo passamento do Dr. Tico Ribeiro, 
um homem que deixou um exemplo muito grande para o nosso 
Estado. 

O Sr. Lúdio Codho - Pennite-me V. Ex8.umaparte? 

O SR. LEVY DIAS - Pois não. nobre Senador Lúdio Coe-
lho. 

o Sr. Lúdio Coelho - Nobre Senador, participo dessas ho­
menagens ao companheiro Tico. Anteontem. quando homenageá­
vamos o ex-Governador Antonio Mariz, ouvi o pronunciamento 
de um Senador dizendo que o ex-Governador Antonio Mariz fu­
mava muito. Tive a alegria e a honra de ser companheiro de juven­
tude do Dr. Tico. Nós fumávamos muito. Depois que tive dois in­
fartos, parei de fumar, e o Tico continuou fumando. Acredito que 
o cigarro teve muito a ver com o sofrimento por que passou nos 
últimos dias. Faz muito bem o companheiro Levy Dias em home­
nagear o Tico. Muito obrigado. 

O SR. LEVY DIAS - Muito obrigado. nobre Senador Lú­
dia Coelho. O aparte de V. Ex· integrará o roeu pronunciamento'. 
Estive na cidade de Aquidauana. na sexta~feira, acompanhei o se­
pultamento do Tico Ribeiro e pude constatar que toda a cid3de de 
Aquidauana e também a cidade de Anastácio estiveram presentes 
ao seu velório. Uma grande multidão passava silenciosamente, 
num ato de respeito e de gratidão por aquele que foi um dos me­
lhores homens públicos do nosso Estado. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, deixo aqui regis­
trado O meu voto de profundo pesar pelo passamento do Dr. Tico 
Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fogaça. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Prancelino Pereira. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. (pau~ 
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Vala­
dares. (Pausa.) 

Concedo a palavra 30 nobre Senador Valmir Campelo. 
(Pausa.) 
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o Sr. Teotônio Vilela Fílho. fO Vice-Pre.ridente. 
deixa a cadeira da presidência. que é ocupada pelo Sr. 
Levy Dias. 3" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Teotonío Vilela Filho. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (pSDB-AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores. muitas vezes, ocupei esta tribuna para compar­
tilhar apreensões dúvidas e apresentar sugestões em relação à Illa­

triz energética brasileira. 
Em repetidas oportunidades. colhi propostas e análises de 

técnicos. de lideranças políticas. empresariais e sindicais e mesmo 
de pessoas comuns, que me procuraram em meu gabinete. em se­
minários e encontros de que participei em lodo o Brasil. como Pre­
sidente da Comissão de Infra-Estrutura e da Subcomissão de Ener­
gia desta Casa. 

O desconhecimento da importância de nossa opção energé­
tica c de sua influência detcIUlinante na economia tem retardado a 
construção de uma matriz da dimensão do Bmsil, limitado por ~ua 
condição de país em desenvolvimento, mas energeticamente rico 
por sua localização tropical. 

Defendo uma matriz energética que considere os impactos 
da produção e consumo, custos e preços, da imensa gama de op­
ções que lemos em nosso País abençoado, talvez como nenhum 
outro, quando se trata de energia, 

Mais do que nunca, agora com a economia globalizada e a 
mudança do papel do Estado, que está se afastando das atividades 
ligadas à produção de energia, precisamos construir essa matriz. 

Ocupo esta tribuna mais uma vez, Sr. Presidente, para 
falar de energia. estimulado por um excelente artigo do jor­
nalista loelmir Beting. publicado no domingo passado, no 
jornal O Estado de S. Paulo. 

O artigo foi motivado pela grave situação vivida na po­
luída cidade de São Paulo, com o rodízio que impede a circula­
ção de automóveis, de acordo com suas placas. O jornalista 
alerta para o abandono do Programa do Akool, chamando a 
atenção para a insignificante oferta de veículos novos a álcool e 
mesmo para a ameaça do fim da adição de 22% de álcool à ga­
solina. Joelmir Beting comenta inclusive o crescente interesse 
no exterior, particulannente nos Estados Unidos, para o uso 
desse combustível limpo e renovável. destacando a vinda dos 
governadores de Nebraska e de Wisconsin ao Brasil para parti­
cipar d~ um seminário sobre o Proálcool. 

E lamentável, Sr. Presidente, em um período em que o 
nosso pioneiro Programa do Álcool parece cair em descrédito, 
é até melancólico poder acompanhar diversas iniciativas de ou­
tros países para ampliar a participação dessa alternativa em suas 
matrizes energéticas. 

O álcool, no Brasil, não é apenas mais um energético numa 
matriz de poucas fontes e muitos equívocos, nem é somente nosso 
principal energético da biomassa. O álcool, em nossa matriz. é um 
símbolo acabadamente emblemático das omissões, das vacilaÇÕes 
e dos equívocos de uma política energética que não conseguiu al­
cançar os verdadeiros interesses nacionais, porque esteve presa aos 
interesses nacionais. porque esteve presa aos interesses corporati­
vos de grandes estatais do setor; de uma política que não conse­
guiu refletir objetivos de longo prazo, porque se enredou no ime~ 
diatismodo curto prazo, nem conseguiu preservar a inarredável di~ 
mensão estratégica da energia, JXm1ue insistiu em amesquinhar 
a energia como mero insumo econômico de planilha de fá~ 
brica e não como assunto de Estado de interesse estratégico. 

Sr. Presidente, Sr·s e Srs. Senadores, o Proá1cool sur­
giu quando o frágil equilíbrio geopolítico dos produtores de pe. 
tróleo se estilhaçava nas guerras freqüentes do Oriente Médio, 
cartelizando os produtores e politizando suas relações e negó­
cios. Nasceu mais por razões estratégicas e menos por imperati­
vo econômico. O Proálcool, se sabia desde seus primeiros dias, 
produziria combustível a preços superiores às mais exageradas 
estimativas da explosão dos preços do petróleo. mas seria um 
combustível verde-amarelo que garantiria uma estratégica auto­
suficiência energética. 

O preço internacional do petróleo está hoje inferior a 
1974. quando a OPEP transformou o mundo importador em 
refém do seu cartel. Depois de chegar a quase US$60 em 
1981. o petróleo despenca a pouco mais de US$15, nível in­
ferior aos tempos imediatamente anteriores ao primeiro cho­
que do petróleo. Os preços caíram substancialmente por ra­
zões que, na essência, têm a mesma natureza política das 
causas que o fizeram explodir, Ao longo dos diversos cho­
ques do petróleo. os produtores se uniram e reuniram num 
quartel monolítico. reunido na OPEP. de onde ditavam preços 
e cotas de produção, de onde exigiam vantagens comerciais e 
concessões políticas. Hoje. ao invés, os mesmos produtores se 
digladiam em ínteresses inconciliáveis a respeito de volumes de pro­
dnção. se gueneiam por rnWes religiosas que mal disf"""", as ambi­
ções geopolíticas. O declínio da OPEP se baseia antes nos humores 
políticos do Oriente, que ontem convergiram para uma união mo­
noUtica. hoje desembocam numa divisão aparentemente incontor­
nável, mas que ontem, como hoje, guardam os mesmos traços p0-

líticos da instabilidade e de absoluta imprevisibilidade. 
As razões estratégicas que presidiram a criação do Proál­

coaI persistem hoje e só uma visão imediatista e caolha JXldem 
ignorá-las. São essas razões estratégicas que levam países de­
senvolvidos. como a França e os Estados Unidos. a estimula­
rem. mesmo agora, a consolidação e expansão de programas já 
ambiciosos de combustíveis renováveis. Nos Estados Unidos, o 
álcool já representa 1.5% do consumo de combustível ~ o equi­
valente à metade da produção brasileira. E, a partir de 1988. dois 
por cento das vendas de veículos novos serão obrigatoria­
mente movidos a combustíveis renováveis. Ainda DOS Esta­
dos Unidos, a GM acaba de anunciar o lançamento de toda 
uma linha de pick-up a combustível flexível, com 85% de 
etanol e 15% de gasolina, e espera~se vender 150 mi} unida­
des por ano. O subsídio federal será de US$23 por barril equi­
valente de petróleo - um subsídio de cerca de 150% sobre o preço 
internacional do barril de petróleo. Na França. desde o ano passa­
do, existe um subsídio para o combustível renovável produzido 
igualmente a US$90 por barril. 

Evidentemente, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. fran­
ceSes e americanos não se estão guiando por razões econômicas. A 
França paga de subsídio por barril de combustível renovável que 
produzir seis vezes mais do que pagaria por um de petróleo com­
prado em qualquer mercado do mundo. 

Ninguém saberá ao certo quanto custa hoje um banil de petró­
leo produzido pela Petrobrás, até porque a nossa estatal-símbolo 
tem privilégios fiscais, tributãrios, inclusive o privilégio maior de 
não remunerar adequadamente o acionísta majoritário. As plani­
lhas da Petrobrás viraram, compreensivelmente, indevassáveis se­
gredos de Estado. Mas é previsível que extrair petróleo de águas 
profundas de mares revoltos seja mais caro que apenas bombeá~lo 
de poços jorrantes em terra. quase à beira do porto. Nem por isso o 
Brasil pensou, nem se poderia imaginar. em desativar a Petrobrás 
assim que começaram a cair. no Oriente, os preços do petróleo 
árabe, 
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o Sr. Lauro Campos ~ Permita-me V. Exa um aparte? 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Com muita honra, 

nobre Senador e meu mestre Lauro Campos. 
O Sr. Lauro Campos - Hoje a posição se inverte. V. 

Ex· é que é o nosso mestre. Mas gostaria de aproveitar essas 
elucubrações fcitas por V. Ex~ a respeito desse assunto tão im­
portante, qual seja a questão do petróleo, a questão do álcool, 
dos combustíveis que a1imentam o principal meio de comunica­
ção de nosso século, um século dominado pelo carro e pelos 
meios de transportes individuais, para, lateralmente ao seu ra­
ciocínio e à sua exposíção. que são merecedores de grandes en­
cômios, lembrar o seguinte: os produtores de petróleo, os paí­
seS da OPEP que tiveram oS preços politicamente aumentados 
no final de 1973174 - de US$3.00 para US$12.00 o barril, na­
quele primeiro impacto do aumento dos preços do petróleo -, 
foram vítimas, demonstrando que o mercado é algo muito dife­
rente do que os neoclássicos pensam. O mercado do petróleo é 
um mercado·político. como sãó políticos todos os preços, desde 
pelo menos os anos 30. no mundo todo. O petróleo é um preço 
político. Assim, a política íntemacional de dominação obvia~ 
mente reduzia e pressionava o preço do petróleo como de todas 
as matérias-primas; e, politicamente organizada, a OPEP conse­
guiu esse primeiro. depois o se"gundo aumento do preço do pe­
tróleo. Como V. Exa lembra muito bem, hoje o preço real do 
petróleo se encontra em um nível inferior àquele obtido com o 
primeiro aumento do preço do petróleo. Como países sofredo­
res. como países dominados, quando eles conseguiram esse au­
mento nas suas exportações - e, portanto, grandes saldos de ex­
portações -, o que aconteceu com eles? Eles continuaram domi­
nados, por dois motivos fundamentais. Inclusive, o Ministro da 
Venezuela, em 1979, declarou o seguinte: "A inflação na Vene­
zuela, boje. se deve ao aumento do preço de petróleo". Houve 
uma invasão de dólares naquéles países e essa invasão de dóla­
res obviamente foi trocada, foi cambiada por moeda local, pres­
sionando a base monetária e causando uma inflação imensa. 
Trocava-se petróleo por inflação, uma inflação incontida. Por 
outro lado, naquela ocasião, os países petroleiros da OPEP pen­
savam que tinham um grande poder de compra; mas, como paí­
ses dominados, não tinham. Nas mãos deles o dólar não podia, 
não tinha o poder de circular no mundo, como acontece com o 
dólar nas mãos das empresas nane-americanas. Eles compra­
ram uma 'parte da Mercede-s BeIiz, compraram um banco nos 
Estados Unidos, casas e hotéis no centro de Londres e Jogo fo­
ram proibidos de fazer novas compras. Então, a grande vitória, 
o aumento do preço do petróleo 'acabou redundando em algo 
negativo; por isso, até desanimou a continuidade da guerra pelo 
preço do petróleo. Como nós sabemos - estou querendo apenas 
enfatizar -, a ditadura do mercado livre, no qual escravos eram 
comercializados livremente, pesa sobre nós, e as nossas maté­
rias-primas e riquezas acabam se diluindo e se transformando 
muitas vezes no seu oposto, como aconteceu com o petróleo, 
que foi vítima dessa inversão; ou seja, uma riqueza que se 
transfonnou em inflação e que se transformou em negatividade. 
De modo que eu gostaria apenas de tentar enriquecer o seu pro­
nunciamento com essas considerações laterais. Agradeço muito 
a oportunidade que V. Ex· me deu. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Nobre Senador 
Lauro Campos, incorporo com muita honra o aparte de V. Ex"- ao 
pronunciamento que ora faço nesta tribuna. 

O Sr. Romero Jucá - Pennite-me V. Ex· um aparte, nobre 
Senador Teotonio Vilela? 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Ouço o aparte do 
nobre Senador Romero lucá. 

O Sr. Romero Jucá - Senador Teotonio Vilela. V. Ex· traz 
nesta tarde um tema extremamente atual. extremamente presente 
na vida do nosso País e, principalmente, um tema que díz muito 
respeito ao nosso futuro. E esse tema, da fonna como V. Ex· o co­
loca, demonstra principalmente a dicotomia que existe, senão na 
alma do povo brasileiro, pelo menos na gestão do nosso País. So­
mos pioneiros na utiliza~o do álcool como combustível para veí­
culos. Foi criado o PROÁLCOOL, avançou-se muito nessa ques­
tão; mas, infelizmente, hoje, quando se observa, em nível interna­
cional, um esforço para a utilização do álcool, para a utilização de 
coobustíveis renováveis para mexer o mundo, vemos que, no Bra­
sil, esse programa tende a defInhar, e toda a estrutura de produção 
começa a se tomar uma estrutura quase que em falência. Sem dú­
vida nenhuma, essa é uma questão que merece toda a atenção do 
Governo e da sociedade brasileira. V. Ex"- traz esse tema com mui­
ta propriedade. Gostaria de, neste momento, dizer que é de funda­
mental importância que se tomem posições, não só para modern­
izar a produção do setor, mas, sobretudo, para procurar caminhos 
que viabilizem o setor produtivo de fOIma permanente, de forma a 
atender a produção futura que precisamos. Não pcxlemos dar as 
costas para o que outros países estão fazendo. Vimos pela impren­
sa, durante esta semana, que comitivas dos Estados Unidos vieram 
aqui para verificar como está sendo feita a produção de álcool do 
Brasil Infelizmente, enquanto isso ocorre, estamos vendo falir o 
programa do álcool brasileiro, estamos vendo as usinas fechando, 
o desemprego no campo~ enfim, Estados inteiros, como o de V. 
Ex·, Alagoas, em situações extremamente graves devido à falta de 
encaminhamento de uma política. Parabenizo V. Ex· e faço tam­
bém meu o alerta que faz hoje do plenário do Senado. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Obrigado pelo 
aparte, nobre Senador Romero Jucá. Fico muito honrado em ter 
o aparte de V. Ex· incorporado ao meu pronunciamento. A res­
peito dessas questões abordadas por V. Ex·, irei, em seguida, 
fazer alguns comentários que complementarão o raciocínio de 
V. Ex· 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, os produtores de ál­
cool do Brasil ~erão razões de múltipla natureza para defender o 
álcool e o PROALCOOL. Poderiam argumentar até com a questão 
social, de que o investimento na produção do álcool gera 155 ve­
zes mais emprego que o mesmo investimento na indústria do pe­
tróleo, para o mesmo resultado energético. Hoje, o álcool emprega 
I milhão e 200 mil bomens de Sudeste a Nordeste. Poderiam os 
produtores argumentar com ganhos de produtividade: o setor é um 
dos }XJucos que registram significativos ganhos de pnxrutividade 
de 3% ao ano, durante anos seguidos. Mais ainda, a cada ano o 
PROÁLCOOL representa uma economia de divisas para o Brasil 
de 1,5 bilhão de dólares, equivalente à substituição de importação 
de petróleo. O PROÃLCOOL já representou uma economia de di­
visas de 27 bilhões de dólares e contribuiu para diminuir a depen­
dência externa do Brasil em relação ao petróleo. 

Os produtores de álcool poderiam argumentar ainda com 
razões econômicas. O Brasil possui os dois pólos sucroalcoo­
leiros mais competitivos de todo o mundo: o primeiro em São 
Paulo e o segundo no Nordeste. Poderíamos, ainda, exibir da­
dos irrefutáveís sobre a extensão econômica desse setor produ~ 
tivo: em 1994/1995, o Brasil exportou 3,9 milhões de toneladas 
de açúcar. Com a falência do mercado interno do álcool, no 
médio prazo, o Brasil terá excedentes exportáveis da ordem de 
75% do mercado livre mundial. Evidentemente, hoje não há 
mercado para absorver tais excedentes. 

Ninguém desconhecerá que esses números são os números 
e a extensão do desafio que o Brasil terá de enfrentar, hoje ou 
amanhã, se continuar em sua política de vacilações e omissões 
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diante do PRO ÁLCOOL Será um problema social e econômico 
de proporções devastadoras. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, prefiro ver o álcool em 
sua dimensão estratégica de combustível renovável, que atende 
privilegiadamente nosso potencial energético de país tropical. que, 
cedo ou tarde, terá de construir sua independência energética sobre 
a biomassa e sobre fontes hoje ainda tidas pejorativamente 
como alternativas. Prefiro ver o álcool como comb1Jstívellim~ 
po. Nesse sentido, será questionável a comparação de preços 
entre petróleo e álcool, porque o que se paga a menos na im~ 
portação do barril de óleo pode ser o que se gasta a mais na in· 
temação do hospitaL Se for internalizado nos preços de merca~ 
do do álcool o seu benefício ambiental. a relação de preço entre 
os dois energéticos já será outra. 

O Brasil está diante de uma alternativa que exige defmição 
urgente, inadiável, sem vacilações: ou defme o PROÁLCOOL 
como de fato importante e um programa estratégico que contribui­
rá para a sonhada auto·suficiência energética, ou condenará ao 
passado e ao esquecimento a tecnologia de produção e destilação, 
de produção de equipamentos de usinas e destilarias, de fabricação 
de motores a álcool. A tecnologia brasileira de produção de moto-­
res tem sido valorizada além fronteiras, mas enquanto a GM ame­
ricana anuncia toda uma linha de utilitários movida a combustível 
renovável, a indústria brasileira, por falta de incentivos, produz 
hoje apenas 3% de novos veículos a álcooL Desde o ano passado. 
esse percentual já é inferior ao percentual de sucateamento de veí· 
culos. Ou seja, a cada ano saem mais veículos a álcool do mercado 
do que os que entram no mercado. 

Pior ainda, esse percentual já não pennlte às montadoras li­
nhas regulares de montagem produtiva. Mantidas as condições 
atuais, o carro a álcool está condenado à extinção no Brasil, onde 
ele surgiu e se consolidou não apenas como opção tecnológica, 
mas sobretudo como alternativa energética. 

O Sr. Jefferson Peres- Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Concedo o aparte 

a V. EXi, nobre Senador Jefferson Péres. 
O Sr. Jefferson Peres- Ilustre Senador Teotonio Vilela Fi­

lho, em tese, concordo com V. Ex·. Acredito que todas as pessoas 
de bom-senso concordarão que será muito melhor para o País de· 
senvolver uma fonte de energia renovável em lugar de uma que, 
além de esgotável, é importada em sua grande parte - 40% ~, 
como é o caso do petróleo. Mas gostaria de fazer uma indagação, 
porque se trata de uma dúvida que me acomete. Em 1979, no se­
gundo choque do petróleo, o preço do barril foi para cerca de 
US$30.00, o que hoje equivale, aproximadamente, a cerca de 
US$60.00 o barril, em moeda de valor constante. Isso viabilizou o 
álcool, cujo preço era rnuÍto mais alto do que O do petróleo. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO -Isso detenninou a 
criação do PRO ÁLCOOL. 

O Sr. Jefferson Péres - Hoje, o preço intemacional do 
barril de petróleo está em torno de US$17.00 a US$18.00. o 
que equivale a cerca de US$8.00 ou US$9.00 de 1979. Não es­
tou me reportando ao álcool anidro, adicionado à gasolina, pois 
com certeza V. Ex· se refere, principalmente, ao álcool hidrata­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Perdão. Senador Jef­
ferson Péres, por interrompê-lo, mas a Mesa deseja esclarecer ao 
orador que o seu tempo já está esgotado. 
. O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Peço à Presidên­

Cla que me pennita somente ouvir a conclusão do aparte do Sena­
dor Jefferson Péres e, em seguida, encerntr o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Perfeitamente. nobre 
Senador Teotonio Vilela FiTho. 

o Sr. Jefferson Pêres - Praticamente já o conclui. Apenas 
perguntaria a V. Ex· se o ãlcool só seria viável com um subsídio 
elevadíssimo. Faço essa pergunta porque, realmente, não sei a res­
posta. Não estoU contestando V. Ex·. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO - Senador Jefferson 
Péres, realmente, o PROÁLCOOL foi criado para competir com o 
petróleo, que e;tava com seu preço acima de US$40.00 o banil. 
Essas eram as previsões no momento da criação do PROÁL· 
COOL. Hoje, a realidade é essa que V. Ex· acaba de citar: o preço 
do petróleo está em torno de US$IS.()(). 

O Programa do Álcool, no entanto, tem uma estrutura mon­
tada de Norte a Sul deste País, com 1 milhão e meio de tntbalba­
dores empregados nesse sistema produtivo. Há uma tendência 
mundial de se buscarem combustíveis limpos. 

Hoje mesmo, em São Paulo, há dois governadores de esta­
dos americanos participando de um seminário sobre o PROÁL· 
COOL. porque a legislação americana já determina um percentual 
altíssi~o de combustíveis renováveis, para evitar uma poluição 
excessIva, em função dos escapamentos de motores. 

fui&em também as questões estratégicas, no sentido de que a 
produção é espalhada por todo o Pais, além da questão ambiental. 

porta.,nto, o Brasil precisa decidir - e é esta a questão que 
coloco, aqUl, e é desta forma que encerrarei o meu pronunciamen­
to - se hoje inte~ssa. tal qual está o cenário internacional, manter­
se ou não o PROALCOOL. Mas é preciso que se diga de uma for­
ma. dara: e não se deixe morrer por inanição um Programa que 
hOJ6 atral as atenções do mundo inteiro, menos a do Brasil, que é o 
promotor de um programa dessa natureza. 

Conc1umdo, Sr. Presidente: 
Há ~minbos múltiplos para se apoiar e consolidar o Pro­

grama. do AJeool. Desde a volta dos incentivos tributários para os 
carros a álcool até o estimulo à formação das frotas oficiais com 
c?IDbustível. renovável. Da garantia e aquisição dos estoques pre~ 
V1Stos em leI até a correção dos preços ao produtor, hoje consen~ 
sualmente defasados em percentuais inquietantes. Tudo, no entan­
to, dependerá de uma defmição básica e urgentemente inadiável: o 
que queremos de nossa matriz e de nossa política energética. Ga~ 
rantir o curtíssimo praZD sem vislumbrar o futuro e o 'ongo prazo, 
fazer ganho econômico em troca de perdas estratégicas? O que 
queremos, enfIm? 

. Dessa defInição depende o futuro do PROÁLCOOL. como 
depende o futuro da matriz energética e do próprio País. 

. Qualquer que seja a decisão de GQvemo, terá conseqüên~ 
Cl~ ~t?~das na vida nacional. Confio muito que o Governo não 
~aI. remcldlI' em um erro que ~ marcado a política energética dos 
ulttmas anos: entender a energia apenas como insumo econômico, 
desprezando sua dimensão estratégica. Do contrário, é possível até 
economizar dólares, muitos dólares, o que não significará fator de 
crescimento e de desenvolvimento econômico, mas, antes, penhor 
de nossa dependência energética e de nossa submissão estratégica. 
Muito obrigado! 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela Liderança do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ROMERO JUCÁ - (pFL-RR. Como Líder. pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi· 
dente, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria, neste momento, de registrar 
e elogiar o convênio fmnado entre o Ministério do Meio Ambien­
te, do~ Recill"soS Hídricos e da Amazônia Legal e o Ministério do 
Exêrclto para atuação conjunta na região Amazônica. 

Esse convênio tem por objeto a cooperação entre o Ministé­
rio do Exército e o IBAMA, na área específica do Comando Mili-
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tar da Amazônia, com a fmalldade de operacionalizar a fiscaliza­
ção da fauna e da flora na região Amazônica, bem como a educa­
ção ambiental e o exercício da ecocidadania, par meio do apoio 
mútuo entre os órgãos convenenles, buscando proporcionar me­
lhOI-eS condições de vida às populações da faixa de fronteira, com 
a reversão de bens materiais apreendidos, nos termos do convênio. 
para atuar junto a essas populações. 

Esse convênio. na prática. vem dotar o IBAMA e o Ministé­
rio do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Le­
gal de uma condição operacional muito maior. fazendo com que a 
educação ambiental e a fiscalização possam chegar aos rincões 
mais distantes da nossa Amazônia 

Gostaria de parabenizar o Ministro Gustavo Krause. o Mi­
nistro Zenildo Lucena, o Presidente do lBAMA, Raul Jumgmam. 
e o General Gennano Arnoldi Pedrozo. Comandante do Comando 
Militar da Amazônia, pela iniciativa. que é de uma imJX>rtância 
muito grande para a nossa região. 

Quero, também, Sr. Presidente, registrar neste plenário a 
importante aínmação do Ministro do Planejamento do C'bile, Luiz 
Maira, quando afumou recentemente que aquele país amigo, o 
Chile. deverá ingressar. já no ano de 1996. no MERCOSUL. Te­
mos aqui, no Senado Federal, nos batido pela ampliação do MER­
COSUL, pelo ingresso de novos países nesse mercado comum. 
Temos lutado pelo ingresso da Vene211ela, da Guiana e dos países 
do norte no MERCOSUL. Mas queremos registrar também. com 
muita satisfação, a importância da declaração do Ministro chileno 
que, inclusive na sua fala, diz: "Hoje é muito mais prioridade para 
o Chile participar do MERCOSUL do que do NAFrA. grupo do 
qual fazem parte os Estados Unidos, México e Canadá". 

Portanto, essa é uma afmnativa da maior importância para o 
Brasil. que gostaria de registrar no plenário na tarde de boje. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Bernardo Cabral. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

(pausa.) 
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 

(pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO (pfL. TO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores. tive oportunidade de ler no jornal O Estado de S. 
Paulo do dia 18 a seguinte manchete: "Adib Jatene quer garantir 
esterilização gratuita". 

Ora, Sr. Presidente. gostaria de dizer que vejo a preocupação 
do fumo Sr. Ministro Adib Ia/ene em todos os campos do atendimen­
\O à saúde em nosso País. procurando desespetadamente aprovar o 
CMF específico para a saúde. preocupado com os gastos com abortos. 
excesso de cesarianas. esterilizações clandestinas neste País. 

Mas a esterilização, do ponto de vista do Código de Deon­
tologia Médica e até do Código Penal brasileiro. não é permitida. 
excetuando-se os casos que ali constam. ou seja, nos casos de risco 
comprovado para a parturiente ou para o concepto e assim por 
diante. Portanto. é de estranhar essa manifestação do Dr. Adib Ja­
tene. garantindo a esterilização gratuita. 

Sr. Presidente, tramita há mais de um ano nesta Casa o Pr0-
jeto de Planejamento Familiar para o nosso País. Na IV Conferên­
cia Mundial sobre a Mulher, em Pequim. já trataram do aborto e 
outros assuntos afms, muito mais avançados. Aqui. no Congresso 
Nacional, tivemos a apresentação de maís oito ou nove projetos de 
lei que cuidam do planejamento familiar em nosso País. Fizemos 
uma CP] que analisou a esterilização maciça. em nosso País, da 

qual fui relator, e concluímos pela apresentação de um projeto de 
lei que consagra a aprovação do desejo da mulher quanto à sua 
concepção ou contracepção. 

Sr. Presidente, encaminhei à Mesa requerimento no sentido 
de que esse projeto. que já tramitou por várias comissões do Sena­
do, tendo sido aprovado na Comissão de Seguridade e Família da 
Câmara, receba o apoio das Lideranças desta Casa e que seja vota­
do imediatamente, entrando na pauta dos nossos trabalhos no de~ 
correr desta semana. 

Ficamos aqui, única e exclusivamente, esperando os proje~ 
tos de lei, as medidas provisórias e as propostas de emendas cons­
titucionais oriundas do Pocler Executivo. O Congresso Nacional e 
o Senado Federal não estão se dando conta de que estão deixando 
de legislar vários projetos já aprov'ados, que já. tramitaram pelas 
diversas comissões e estão aí sendo engavetados, ou dormitando 
nOs escaninhos das Subsecretarias, sem que venham para este ple­
nário. 

Sr. Presidente, compreendo que o Dr. Jatene está preocupa~ 
do com os gastos que temos, neste País, com o excesso de cesaria~ 
nas. que são da ordem de mais de U$l00 milliôcs anualmente, mas 
não aceito esse apelo patético feito por S. Ex·, que está desespera~ 
do a preconizar que as mullieres sejam esterilizadas. 

A SR8 MariDa Silva - Pennite~me V. Ex· um aparte? 
O SR. CARWS PATROCÍNIO -- Pois não. nobre Senador. 
A Sr- Marioa Silva -- Senador Patrocínio, quero parabeni~ 

zar V. Ex& pela preocupação em relação ao planejamento familiar. 
A preocupação de V. Ex· é muito importante na medida em que a 
questão da esterilização das mulheres é algo que eu considero 
muito grave. Em meu Estado, e em vários Estados deste País, mes­
mo sem a autorização e sem d.apoiodo Governo, se cometem ver~ 
dadeiros crimes contra meninas de 17 a 20 anos, produzindo se· 
qüelas irrecuperáveis, do ponto de vista tísico e psicológico. Eu 
mesma tenho ouvido relatos de inúmeras mullieres que fizeram a 
esterilização de fonna prematura, sem estaI dentro da idade pre· 
vista, que é recomendada pela Medicina. Essas pessoas tiveram sé· 
rios arrependimentos, ou porque gostariam de ter filhos e não p0-
diam mais, ou mesmo por conseqüência da sua saúde. Eu mesma 
testemunhei, durante a campanha em meu Estado, uma cena estar~ 
recedora: um quarto de maternidade com ntais ou menos seis mu­
lheres na faixa de 17 a 25 anos que iam ser esterilizadas por um 
candidato que era médico - nem sei se deveria ser chamado de 
médico. Nós fizemos a denúncia, e, ao invés de tomarem provi. 
dências com relação à ação criminosa desse médico, as pessoas 
que estavam denunciando quase foram linchadas, porque usou,se 
de tamanha má·fé que criou um problema. Claro, as mulheres não 
gostariam de ter muitos filhos, mas não é essa a melhor forma, a 
melhor maneira de se evitar a questão da procriação indesejada. 
Então, no caso, entendo que o projeto a que V. Ex· faz referencia, 
sobre o planejamento familiar, é mais adequado do que a esterili· 
zação em massa de mulheres, o que tornaria a situação sem con· 
trole e com seqüelas muito grandes para a nossa JX>pulação femini­
na. Muito obrigada. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Agradeço a interven­
ção brilhante e muito clara da eminente Senadora Marina Silva, 
que conhece a problen:tãtica em nosso País e sabe que, principal. 
mente nas Regiões Norte e Nordeste, têm sido esterilizadas à reve· 
lia meninas ainda - poder-se-ia dizer - impóoores. Ao atingir a pu· 
berdade, elas têm um ftlho, ou engravidam e abortam e já são este· 
rilizadas. Ou seja, a mulher não tem o direito de se resguardar, de 
optar pela sua sexualidade. 

Portanto, Sr. Presidente, fico preocupado quando vejo o Mi­
nistro Jatene di:zer que está estudando uma maneira de oferecer 
serviços de esterilização para mulheres nos hospitais públicos, a 
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fim de eliminar o mercado negro da laqueadura de trompas no 
Brasil. Segundo S. Exa

, é 110 único jeito de acabar com o problema". 
O Ministro anunciou que a Divisão Materno-fufantil do Mi­

nistério já discute formas de leg~lizar os métodos definitivos de 
anticoncepção dentro do Sistema Unico de Saúde. 

Ora, Sr. Presidente, há vários meses, venho solicitando ur­
gência para apreciação em plenário do Projeto de Planejamento 
Familiar, fruto de um estudo acurado, exaurido dentro da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, resultado do apensamento de 
oito ou nove propostas. 

E. neste momento em que acontece a Conferencia da ONU 
sobre a mulher em Pequim, lugar onde se pratica Utrla vetdadeira 
política de controle de natalidade, reiteramos o pedido de urgência 
para apreciação desse projeto de lei que trata do planejamento fa­
miliar e, o mais importante. estabelece a reestruturação do PAIS­
ME - Plano de Atendimento Integral à &lúde da Mulher -, com 
que a mulher terá acesso às informações daquilo que é melhor para 
ela e que haverá de ser garantido pelo Governo. Assim, a própria 
mulher decidirá sobre o seu corpo e sobre o que dele irá fazer. 

Hoje, estão praticando um crime no Brasil: a laqueadura in­
discriminada de mulheres - mulheres ainda impúberes -, corno 
acaba de salientar a eminente Senadora Marina Silva. 

É o apelo que faço: já reencaminhei o ofício para tramitação 
urgente dessa matéria e solícito a sensibilidade das Lideranças da 
Casa para que avancemos nessa matéria e possamos dar o exem­
plo. Isso já deveria ter sido aprovaáo antes da Conferência das Na­
ções Unidas, mas ainda há tempo, para que o Ministro Adib Jatene 
não possa estar desesperadamente a pregar a esterilização da~ mu­
lheres pobres do nosso Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa esclarece ao 

ilustre Senador Carlos Patrocínio que já detenn.inou à Assessoria que 
providencie a I'CSJX>Sta para o pedido de V. Ex· ainda nesta sessão. 

Concedo a palavra, por cinco minutos, para uma comunica­
ção inadiável, ao nobre Senador Osmar Dias, nos termos do art. 
14, inciso VII do Regimento Interno. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para um. comunicação 
inadiável. Sem revisão do orador.) - SI. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, o noticiário de ontem à noite assustou todos aqueles que 
ouviram a confinnação de que existe um movimento organizado 
para invasões de terras neste País, e, muito pior, a participação do 
Sendero Luminoso, confirmada por um dos membros do Movi­
mento dos Sem-terra. 

Eu não sou. evidentemente. daqueles que, por pertencerem 
a um partido que apóia o Governo, omitem-se diante da omissão 
do Governo. O Governo tem sido omissO em relação a graves as­
suntos ligados ao campo, e não apenas no que se refere à reforma 
agrária, para a qual estabeleceu metas que não cumprirá - e faço 
ta) afrrmação porque conheço bem o assunto. Desde 1986, uma fa­
zenda desapropriada de dez mil hectares, no Paraná, de proprieda­
de de um dos maiores devedores da União - o GrulX' Atalla -, re­
cebeu quatrocentos e vinte e cinco fanúlias. De 1986 até hoje, a 
Justiça ainda não conseguiu definir se aquela área pennanecerá 
com o seu proprietário. o Grupo Atalla, ou se ficará para aqueles 
que foram lá assentados e transfonnaram a propriedade, antes im­
produtiva. em propriedade produtiva. 

O Governo não está encarando com seriedade este assunto e 
sangue já começou a rolar. Em Rondônia, os conflitos resultaram 
em mot1es. Em Mato Grosso, os conflitos também já resultaram 
em morte. Mas nem isso foi suficiente para acordar o Governo e 
colocá-lo de frente com o problema, para dizer, de foona defmiti­
va, primeiro, que com a legislação em vigor - e essa é uma res-

ponsabilidade nossa; quero, junto com os companheiros, tentar 
mudar essa legislação - que com essa legislação - repito - ele não 
cumprirá as metas. E mais, sem colocar os recursos necessários, 
também não cumprirá as metas. 

O Governo estabeleceu para este ano o assenlamento de 40 
mil famílias. Pois cumpriu a meta às avessas. Segundo dados da 
CNA, sairão do campo, expulsas pela falta absoluta de planeja­
mento para o setor, cerca de 600 mil famílias. Quem quer assentar 
40 mil fauúlias e pennite que 600 mil deixem o campo. está sen­
do. no mínimo. omisso. para não chamar de irresponsável. 

O Governo prometeu para a Agricultura - e o próprio Presi­
dente anunciou - recursos de crédito rural para financiar o plantio. 
O Banco do Brasil impõe tantas regras, tanta burocracia. que o pe­
queno produtor que deveria estar sendo beneficiado pelo crédito 
desiste de tomá-lo e, portanto, desiste de plantar. potque sem di­
nheiro não conseguirá pagar o adubo e a semente. 

As previsões de 15% de queda de sa.1'ra são muito otimistas, 
porque no Centro-Oeste diversas áreas ficarão sem plantio. No Sul do 
País a redução do adoro, que poderia pelo menos manter a produtivi­
dade daquela região, acaIretan\ a queda da produtividade, a safra cairá 
e a sociedade brnsileira pagará um alto preço por essa omissão ou ir­
responsabilidade do Governo. porque já está ficando tarde. 

Enquanto as cooperativas preparam-se para receber as quo­
tas-partes prometidas pelo Governo Federal - R$700 milhões -, 
R$lOO milhões foram repassados, R$600 milhões os banros priva­
dos devolveram ao Banco Central e lá estão aguardando uma de­
terminação do Mínistro da Fazenda ou do Presidente da República 
para que sejam devolvidos .1O campo, através do Banco do Brasil. 

Ninguém toma providências. O tempo passa, a safra não 
está sendo plantada devidamente e o Governo parece não estar 
vendo ou não quer ver o desastre que virá no ano que vem, com a 
queda da produção. 

Faço essa comunicação inadiável para alertar o Governo de 
que a refonna agrária em andamento está sendo feita às avessas. 
que não adianta enganar os sem-terra que estão acampados, dizen­
do que todos serão assentados, porque isso é, no minimo, jogar 
com a sorte daquelas fanúlias. Li uma entrevista em que o próprio 
Presidente afirmou": "Vou assentar todas as famílias que estão 
acampada 'i ". 

Além de não estarem sendo alocados os instrumentos ne­
cessários para que isso aconteça, isso estimula as invasões e os 
acampamentos. Não é assim que se faz um programa de reforma 
agrária sério. O que está ocorrendo é a venda de ilusões, que estão 
sendo compradas ~la inocência de fanúIias de sem-terra que. no 
seu desespero, acabam se debatendo com a polícia dos Estados, 
gerando os conflitos que começam a alertar o Governo, que conti­
nua donnindo e se omitindo diante dessa realidade. 

Sr, Presidente, Sr.- e Srs. Senadores, a safra cairá, produto­
res perderão a sua propriedade e o Governo continua falando, mas 
não passa de conversa fiada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa infonna ao 

ilustre Senador Carlos Patrocínio que o requerimento solicitando a 
inclusão na pauta do PLC nl) 114/94 foi lido na sessão de ontem e 
remetido ao ilustre Presidente da Comissão de Constituição. Justi­
ça e Cidadania para sobre ele se manifestar. na conformidade do 
art. 255. parágrafo único, do Regimento Interno. 

A Mesa solieila a todos os Srs. Senadores que se encontram 
em seus gabinetes que venham ao plenário porque. praticamente, 
todas as matérias constantes da Ordem do Dia se darão por vota­
ção nominal. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l Co Secre­
tário em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 
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É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 1.221, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do 

Senado Federal. as seguintes homenagens pelo falecimento do ex­
deputado federal Fernando Luiz Alves Ribeiro: 

a) inserção em ala de um voto de profundo pesar; 
b) comunicação desta iniciativa à fanúlia nas pessoas de 

Da. Maria Tereza Ferraz Alves Ribeiro. Da. Lourdes Frageli. innã 
do falecido e esposa do Ex-Presidente do Senado Federal, Dr. José 
Frageli~ 

c) comunicação à Assembléia Legislativa do Mato Grosso 
do Sul; 

Dias. 

d) comuruc-ação à Câma.ra Municipal de Aquidauana-MS. 
Sala das Sessões. 20 de setembro de 1995. - Senador Levy 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Será cumprida a deli­
beração do Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte '. 

REQUERIMENTO N' 1.222, DE 1995 

Audiência da,Comissão 

Senhor Presidente, 
Nos tetmos do art. 255, inciso 1l alínea c. item 12, do Regi­

mento Interno. requeiro que sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 
101, de 1993, além da Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também a de Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1995. - Senador 
Eduardo Suplicy, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O requerimento lido 
será incluído na Ordem do Dia. oportunamente, consoante o disposto 
no art. 255, inciso n. alínea c, item 12, do Regjmento Interno. 

A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportunamente. 
Sobre a mesa, aviso que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 

exercício, Senador Antônio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

A VISO W 103&'GM 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Brasília, 20 de Setembro de 1995 

Estando convocado para comparecer a essa augusta Casa 
do Congresso Nacional até o dia. 30 do corrente mês para, dan­
do cumprimento ao deliberado pelo Plenário em relação à íni­
dativa do nobre Senador Sebastião Rocha, prestar esclareci­
mento sobre a política de financiamento do sistema de saúde e, 
sendo de meu conhecimento que constará da pauta. da sessão 
ordinária do Senado, a realizar-se no próximo dia 26, a Propos­
ta de Emenda à Constituição que dispõe sobre a instituição de 
contribuição social para financiamento das ações e serviços de 
saúde, consulto Vossa Excelência sobre a possibilidade de, 
usando da prerrogativa estabelecida no § IOdo art. 50 da Cons­
tituição Federal, comparecer, por minha própria iniciativa, 
àquela sessão a fim de prestar os esclarecimentos que e fizerem 
necessário. 

Atenciosamente, - Adib D. Jatene, Ministro da Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência co­
munica que, de acordo com o expediente que acaba de ser lido. 
f1ca estabelecido para às 15h30min. do dia 26 próximo, o com­
parecimento a esta Casa do Ministro de Estado da Saúde. Dr. 
Adib Jatene. 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - Sr. Presidente. peço 
a palavra para uma comunícação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Tem a palavra V, 

A SRA. EMÍLIA FERNANDES (PTB-RS. Para uma co­
municação. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, SRA.s. e 
Srs. Senadores, valho-me deste espaço regimental para reveren­
ciar o 20 de setembro, data máxima do Estado do Rio Grande do 
Sul, em que comemoramos a Revolução Farroupilha, seus feitos 
e seus heróis. 

Uma Revolução, como já dissemos neste Plenário, que 
destacou o sentimento gaúcho de rebeldia contra as injustiças e 
reafínnou o espírito federalista de justiça, igualdade e unidade 
nacional. 

A data de 20 de setembro é um momento de reflexão, de 
resgate dos valores, da história e cultura do nosso povo que, agora, 
transfonnada em feriado estadual, ganha uma nova dimensão cívi­
ca para todos os gaúchos. 

Este movimento está sendo possível, devido ao pare­
cer favorável que apresentamos e que esta Casa aprovou, ao 
Projeto 97/95. de autoria do Deputado Jarbas Lima, conce­
dendo permissão aos Estados para definir como feriado sua 
data magna. 

A sanção do Presidente Fernando Henrique Cardoso, no dia 
12 de setembro. possibilítou ao Governador Antônio Britto a de~ 
cretação do feriado estadual já neste ano. 

Hoje, portanto, acontecem em grande número de municí­
pios desfiles de cavalarianos tipicamente pilchados, como dizemos 
no Rio Grande, ou seja, com trajes tradicionais. 

As comemorações que se desenvolvem por uma semana. a 
Semana Farroupilha, também mobilizam as escolas e envolvem 
mais de dois mil centros de tradições gaúchas e entidades tradicio­
nalistas. 

Um exemplo dessa festa eu conheço muito bem, pois minha 
cidade, Santana do Livramento, é considerada a capital do tradi­
cionalismo e palco do maior desfile do Estado, com mais de qua­
tro mil pessoas, entre homens, mulheres e crianças. 

Sr. Presidente, SRA.s e S1'5. Senadores, apesar da distância, 
sinto-me irmanada com o povo do Rio Grande, que neste dia pode 
aftrmar coletivamente os valores que marcam os gaúchos, e em es­
pecial os tradicionalistas - a sinceridade, o desprendimento e a 
lealdade. 

É um sentimento de integração que gostariamos de compar­
tilhar com o conjunto dos Srs. Senadores e com o povo dos seus 
Estados, através das palavras de Darcy Paixão, dizendo que: 

Cabe ao tradicionalista assumir o seu compromisso de cida­
dão e de gaúcho. Enfrentar a parada. Campear novos rumos, mais 
seguros e felizes. Abrir os olhos etIl busca de liberdade e do saber. 
Plantar no agora a igualdade do sempre ... para si ... para os seus ... 
para todos! 

É a homenagem que gostatiamos de prestar, neste momen­
to, ao povo do Rio Grande do Sul. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a mesa, oficio 
que será lido pelo Sr. P Secretário em exercício. Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

É lido o seguinte 
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SGMPII.094 Brasília. 19 de setembro de 1995 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência. em aten~ 

ção ao Oficio n° 458195, da Liderança do Pr, cópia anexa, a indi~ 
cação dos Deputados João Paulo, como titular, e Miguel Rosseto, 
como suplente, para integrarem a Comissão Mista de Plahos, Or~ 
çamentos Públicos e Fiscalização. 

Colho O ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Luís Eduardo, Presidente. 

OFÍCIO nO 45&IPT Brasília. IS de setembro de 1995 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indi­

car o Deputado João Paulo Cunha para titular da Comissào Mista 
de Orçamento. Como suplente, indico o Deputado Miguel Rosse­
to. em substituição ao Deputado João Paulo Cunha. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de consideração e apreço. - Deputado Jaques Wagner, Líder do 
PT. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Serão feitas a indica­
ção e a substituição solicitadas. 

Esgotado o periodo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 1: 

Discussão. em tumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 58, de 1993 (nO 316f93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga pernnssão ao 
Sistema RB de Comunicação Uda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Ci­
dade de ltumbiara, Estado de Goiás. tendo 

Parecer favorável, sob nO 545. de 1995. da Comis-
são 

- de Educação. 

Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos tennos do art. 

288, ínciso IV, do Regimento Interno, a matéria depen~ de voto 
favorável de dois quintos da composição da Casa. 

A votação será procedida pelo processo eletrônico. (pausa) 
Todos os Srs. Senadores já registraram comparecimento? 
Trata-se de votação nominal. 
Lembro ao Plenário que a presente matéria carece de voto 

favorável de dois quintos da composição da Casa. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade 
Carlos Magalhães 
Carlos Valadares 
Bello Parga 
Benedita da Silva 
Carlos Patrocínio 
Casildo Maldaner 
Edison Lobão 
Élcio Álvares 
Epitácio Cafeteira 
Francelino Pereira 

Geraldo Melo 
Gerson Camata 
Guilhenne Palmeira 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
his Rezende 
Jader Barbalho 
João França 
JonalO Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Arruda 
Júrua Marise 
Teotônio Vilela Filho 
Lúcio Akânlara 
Carlos Bezerra 
Rafl1CzTcbet 
Artur da Távola 
Errúlia Fernandes 
Romeu Tuma 
José Alves 
Levy Dias 
Lucídio Portella 
Lúdio Coelho 
Mauro Miranda 
Nabor Junior 
Onofre Quinan 
Osmar Dias 
PedroSimon 
Roberto Requião 
Sérgio Machado 
Waldeck Omelas 

ABSItM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Bernardo Cabral 
Jefferson Peres 
Beni Veras 
Roberto Freire 
José Bianco 
Eduardo Suplicy 
José Dutra 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Marina Silva 
Lauro Campos 
Emandes Amorim 
Esperidião Amin 

O Sr. Levy Dias, 3° Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Pres;­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Encerrada a vota-
ção. Vai-se proceder à apuração. 

Votaram SIM 42 Sr>. Senadores. e NÃO. 4. 
Houve 7 abstenções. 
Tola!: 53 votos. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. (pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. pare-

cer da Comissão Diretora oferecendo a redação fmal que será lido 
pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Antonio Carlos Vala­
dares. 

É lido o seguinte 
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PARECER N" 579, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de De<reto Legislati­
vo nO 58, de 1993 (nO 316, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 58. de 1993 (n" 316. de 1993. na Câmara 
dos Deputados), que aprova o alo que outorga permissão ao Siste­
ma RB de Comunicação Uda., para explorar serviço de radioclifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de ltumbiara, Esta­
do de Goiás. 

Sala de Reuniões da Comissão. 20 de setembro de 1995.­
Levy Dias. Presidente - Ernandes Amorim, Relator - Teotônio 
Vilela Filho - Ney SU8ssuna. 

ANEXO AO PARECER N" 579. DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,--­
-----, Presidente do Senado Federal. nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" • DE 1993 

Aprova o ato que outorga permissão ao Siste­
ma RB de Comunicação Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonont em freqüência modulada na 
cidade de Itumbiara, Es~do de Goiás. 

O Conw.:esso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere a Portaria nO 143, 

de 13 de março de 1990, que outorga pennissão ao Sistema RB 
de Comunicação Ltda., para explorar, pelo prazo de dez ano, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Itumbiara, Estado de 
Goiás.. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação final. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 34. de 1994 (n° 338/93. na Câmara dos 
Deputados). que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO PAMPEANA LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de Uruguaiana. Estado do Rio Grande do Sul, 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 547, de 1995, da Co:rnis-
são 

- de Educação. 

Em discussão o projeto. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Comunico às Sfls Senadoras e aos Srs. Senadores que va-

mos ter que esperar alguns minutos. porque nosso sistema. de im· 
pressão computadorizado está acusando um defeito que nossos 
técnicos estão tentando solucionar. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. peço a palavra. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Su8Ssnna. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Para uma comuni­
cação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. perdi a 
primeira votação e a presença porque estava cumprindo obrigaçõ~ 
es, atendendo ao pessoal da Vale do Río Doce. Peço a V. Ex· que 
não considere como falta, por gentileza. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata registrará a 
manifestação de V. Ex·. Haverá nova votação, e V. Ex· terá opor~ 
tunidade de votar. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa) 

(Procede~se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - A. Carlos Magalhães - A. Carlos Vala­

dares - Arlindo Porto - Arrur da Távola - BeiJo Parga - Benedita 
da Silva - Bem Vetas - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Car­
los Patrocínio - Casildo Maldaner - Edison Lobão - Élcio Alvares 
- Emi1ia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Es­
peridião Amin - Prancelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo 
- Gilberto Mirauda - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - lris Rezende - Jader Barbalho - João França 
- João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripi­
no - José Alves - José Arruda - José Bianco- José Fogaça- José 
19naldo - Junia Marise - Lauro Campos - Levy Dias - Lucídio 
Portella - Ludio Coelho - Mauro Mirauda - Nabor Junior - Ney 
Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Roberto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo C. Lima -
Sergio Machado - Teotônio Vilela - Waldeek Omelas. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Eduardo Suplicy - Jefferson Peres - José Dutra - Lucio AI-

cantara - Marina Silva - Roberto Freire. 

VOTA "NÃO· O SR. SENADOR: 
Gerson Camata. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Encerrada a vota-

ção. Vai-se proceder à apuração. 
Votaram SIM 55 SIS. Senadores. e NÃO. 1. 
Houve 6 abstenções. 
Total: 62 votos. 
Aprovado. 
A matéria vai ã Comissão Diretora para redação fmal. (Pau-

sa.) 
o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. reda­

ção final que será lida pelo 1° Secretário em exercício, Senador 
Antonio Carlos Valadares. 

É lida a seguinte: 

PARECER N° 580, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislati­
""O nO 34, de 1994 (nO 338, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 34. de 1994 (n" 338. de 1993. na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a pernlissão outorga­
da à Rádio Pampeaua Ltda. para explorar SerViço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Uruguaiana. Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão. 20 de setembro de 1995.­
Levy Dias, Presidente - Ernandes Armorim, Relator - Teotonio 
Vilela Filho - Ney Suassun .. 
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ANEXO AO PARECER N°5S0.DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovoo, e eu, Presi­
dente do Senado Federal. nos termos do arL 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO W • DE 1995 

Aprova o ato que renova a permísão outorga­
da à rádio Pampeana Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada DS! ci .. 
dade de Uruguaiana, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congesso Nacional decreta: 
Art. 1 C\ É aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 5S, de 

22 de junho de 1992, que renova a permissão outorgada à Rádio 
Pampeana Ltda, para explorar. pelo prazo de dez anos, a partir de 
8 de maio de 1990, sem direito de exclusividade, serviço de mdio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de Uruguaiana. 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação final. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer seD-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente. peço a 

palavra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO (pFL-TO. Para uma 

questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
8rs. Senadores, revendo o Regimento Interno do Senado Federal. 
gostaria de suscitar uma questão de ordem a V. Exa, com base no § 
lOdo art.. 77. A Comissão Mista de Planos. Orçamentos e Fiscali­
zação do Congresso Nacional está devidamente composta. em fun­
cionamento e já aprovou inclusive a Resolução nO 2, conferindo 
celeridade aos seus trabalhos. Mas tenho algumas dúvidas e acre­
dito que alguns dos Srs. Senadores também as têm. 

Então, para não dizer que isso passou de maneira inadverti­
da no Senado. esclareço que não pesa sobre os membros da Co­
missão qualquer denúncia. São as pessoas mais íntegras poss.íveis. 
Mas me parece que há incompaúbilidade entre o art. 77. §l, do 
Regimento Interno e a composição atual da Comissão Mista de 
Orçamentos, Planos Públicos e Fiscalização. 

Por isso, solicito a devida elucidação por parte de V. Ex·. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa informa a V. 

Ex' que a Comissão Mista de Orçamento não é do Senado Federal, é 
do Congresso Nacional. Portanto, a Mesa entende que os membros da 
Comissão Diretora não só desta Casa como da Câmara dos Deputados 
não estão sujeitos a essas restrições feitas no Regimento do Senado, 
que se referem às Comissões Permanentes do Senado Federal. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Agradeço a V. Ex' e 
me sinto mais tranqüi10, Sr. Presidente. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - I\em 3: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 41, de 1994 (n" 361193. ~a Câmata dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
MA TIOS. ANDERY E SANTOS LTDA. para explorar 

serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de ltarantim, Estado da Bahia. tendo 

Parecerfavonlvel. sob n" 546. de 1995. da Comissào 
- de Educação. 

Em discussão o projeto. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Ernvotação. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lu­

gares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade 
Antonio Carlos Magalhães 
Antonio Carlos Valadares 
Arlindo Porto 
Artur da Távo1a 
Be110 Parga 
Beni Veras 
Bernardo Cabral 
Carlos Bezerra 
Carlos Patrocínio 
Edison Lobão 
Eleio Alvares 
Emília Fernandes 
Epítácio Cafeteira 
Emandes Amorim 
Fernando Bezerra 
Francelíno Pereira 
Freitas Neto 
Geraldo Melo 
Gilberto Miranda 
Guilhezme Palmeira 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
lri, Rezende 
Jáder Barbalbo 
Jefferson Peres 
João França 
Ioão Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Agripino 
José Alves 
José Arruda 
José Bianco 
José Fogaça 
Iosé Ignácio 
Junia Marise 
Levy Dias 
Lucídio Portella 
Lúdio COelho 
Marluce Pinto 
Mauro Miranda 
Nabor Júnior 
Ney Suassuna 
Onofre Quinan 
Osmar Dias 
Pedro Simon 
Roberto Requião 
RomeuTuma 
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Ronaldo C. Lima 
Sérgio Machado 
Teotônio Vilela 
Waldeck Omelas. 

AB>IÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Benedita da Silva 
CasiIdo Maldaner 
Eduardo Suplicy 
Gerson Camata 
José Dutra 
Lúcio Alcântara 
Roberto Freire. 

VOTAM "NÃO" OS SRS, SENADORES: 

Esperidião Amin 
Lauro Campos 
Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Encerrada a vota-
ção. Votaram Sim 53 Srs. Senadores; e Não. 3 Srs. Senadores. 

Houve 7 abstenções. 
Total de votos: 63. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fInal. (pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a Mesa. reda-

ção final que será lida pelo Sr. 10 Secretário em exercício. Senador 
Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguin~ 
PARECER N~ 581, DE 1995 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati· 
vo nO 41, de 1994 (nO 361, de 1993, Da Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 41, de 1994 (n" 361, de 1993, na Câmara 
dos Deputados). que aprova o ato que outorga permissão à Mattos, 
Andery e Santos Uda., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade de Itarantim, Estado da 
Bahia. 

Sala de Reuniões da Comissão. 20 de setembro de 1995.­
Levy Dias, Presidente - Emandes Amorim, Relator - Teotonio 
Vilela Filho - Ney Suassuna. 

ANEXO AO PARECER N" 581. DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi~ 
dente do Sertado Federal. nos termos do art.. 48. item 28, do Regi~ 
menta Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA UVO N" ,DE 1995 

Aprova o ato que outorga permissão à Mattos, 
Andery e Santos Ltda., para explorar senriço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Ilarantim, Eslado da Bahia, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o ato a que se refere a Portaria nO l42, de 

13 de março de 1990, que outorga permissão à Mattos. Andery e 
Santos Lida., para explorar, pelo praw de dez anos, sem direito de 
exclusividade. setviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de ltanmtim, Estado da Bahia. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (Pau sa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 42, de 1994 (nO 357/93, na Câmara dos 
Deputadqs), que aprova o ato que renova a outorga defe­
rida à RADlO RECORD S/A para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. tendo 

Parecer favoráveL sob nO 528, de 1995, da Comissão 
. de Educação. 

Em discussão o projeto. (pausa) 
O SR. EDUARDO SVPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para discutir a matéria. 
O SR, PRESIDENTE (Jos.é Sarney) - Concedo a palavra, 

para discutir a matéria, ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SVPLICY (PT-SP. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, gosta­
ria de solicitar ao Relator da matéria alguns esclarecimentos. 

Trata-se de projeto de decreto legislativo que aprova ato 
que renova a outorga deferida à Rádio Record para explorar ser­
viço de radiodifusão de sons e imagens na Cidade de São Paulo. 
Estado de São Paulo. 

Em primeiro lugar. queria esclarecer que, durante o ano 
passado, quando houve o exame dessa matéria, verificamos que 
bavia uma impropriedade na forma segundo a qual havia o registto 
dos dados sobre os proprietários, porque estávamos examinando a 
outorga à TV Record como se a propriedade fosse dos sócios an­
teriores. Foi então que solicitei ao Ministério das Comunicações 
que enviasse a infonnação sobre os proprietários presentes. 

Gostaria de perguntar ao Relator da matéria e à Comissão 
de Educação a esse respeito, porque, nos documentos do processo 
que tenbo em mãos, não me parece que contenha a relação de pro­
priedade dos atuais proprietários. Consta a antiga. como se o Sr. 
Guilhenne Stoliar fosse o principal proprietário. E recebi a infor­
mação de que a Comissão de Educação havia regularizado essa si­
tuação depois da iniciativa que tive. 

Portanto, seria importante que votássemos essa matéria sa­
bendo qual é o sócio proprietário atual. uma vez que não é mais 
majoritário o Sr. Guilherme Stoliar - que é também s6cio do Sr. 
Abravane!. no SBT. . 

Em segundo lugar, também gostaria de pedir infonnação 
relativa à situação de empresário, sócio majoritário ou controla­
dor de rede de rádio e de televisão - nO caso, da Rádio e da 
Televisão Record. Se porventura ocorrer qualquer condenação. 
no caso de haver, em tramitação judicial, algo pendente sobre o 
empresário controlador da Rádio e TV Record - como está em 
tramitação, ainda não há o julgamento; não será esta Casa 
quem irá julgar; obviamente, não temos aqui todos os elemen­
tos para fazer um julgamento -, se ocorrer, a âmbito da Justiça. 
em última instância - porque essas questões sempre ocorrem 
numa primeira instância; depois. em segunda e, normalmente. 
acabam sendo tramitadas até o âmbito do Supremo Tribunal 
Federal -, uma condenação, pergunto ao Relator que estudou a 
matéria: o que acontece com a eventual renovação da conccs' 
são que se está solicitando se houver a condenação no âmbito, 
digamos, do Supremo Tribunal, em última instância? 
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Sr. Presidente. acredito que essa seja urna infOOhaÇão rele­
vante para que possamos julgar a matéria. E gostaria que essas in­
farmações fossem prestadas antes da leitura do requerimento, por­
que, dependendo das informações prestadas, o Partido dos Traba­
lhadores irá se abster nesta votação. como tem feito para as demais 
emissoras. 

Assim, Sr. Presidente, solicitaria que possam ser prestadas ao 
Plenário estas duas informaçõcs: se no processo está regularizada a si­
tuação de propriedade e qual é o proprietário majoritário da Rede R.e­
cord. Porque aqui nos nossos autos não consta a ínfonnação atualiza­
da, que já foi encaminhada ao Senado Federal. A infonnação que aqui 
consta é aquela que existia antes das providências que eu mesmo ha­
via tomado. O proprietário da Rádio R«'Ord não é mais o Sr. Gui­
lhenne Stoliar, confonne está aqui. Então, eu gostaria que isso fOsse 
devidamcnte infonnado pelo Relator. 

Se não há informação correta. então não podemos votar, Sr. 
Presidente. Se a infonnação não está atualizada. como tenho a 
convicção. a certeza, porque vi o documento - o documento foi 
encaminhado a mim. e eu o encaminhei ao Presidente da Colllis­
são de Educação - então peço que a matéria seja retirada de pauta 
por infonnaç.ão incompleta. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a pal.vra 
ao Senador Antonio Carlos Magalhães. para discutir. Em seguida, 
ao Senador Roberto Freire. S. Ex:" tinha pedido a palavra anterior­
mente. A não ser que o Senador Antonio Carlos Magalhães de!ieje 
ceder a V. Ex· (Pausa.) 

O Senador Antonio Carlos cede a vez para V. Ex" falar pri-
meíro. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Talvez seja até melhor o 
Senador Antonio Carlos falar antes, porque alguns desses projetos 
são de sua época como Ministro das Comunicações. e é exatamente 
isso que eu ia peIWJntar, porque me pareçe que estamos votando sem 
nenhuma infonnação atualizada. Não é apenas a questão da Rede Re­
<.'Oro. Parece-me que quase todos estão desatualizados. Pode até não 
ter havido mudança de controle acionário. mas seria importante que 
não se verificasse apenas em relação à Rede Record. O que seria in­
teressante, para não cainnos no preconceito. Quero dizer que quem 
está falando é quem pode ler autoridade. inclusive porque não tem ne­
nhuma relação com nenhuma das religiões ou seitas. Gostaria que tra­
tássemos do ponto de vísta objetivo, que tivéssemos condições de sa­
ber se há atualização na questão de oontrole de todas essas ooncesOOes 
que nós estamos outorgando. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de conceder a 
palavra ao Senador Antonio Carlos Magalhães, eu quero infonnar 
que no avulso distribuído ao Plenário oonsta. no Decreto de Con­
cessão, uma Exposição de Motivos do Ministro das ComunicaÇÕes 
Affonso Alves de Camargo Neto. Presidente da Rep.íblica. Fer­
nando Collor de Mello. 

O SR. ROBERTO FREmE· Sr. Presidente, parece-me 
que V. EXD está me fazendo uma certa reprimenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De maneira alguma. 
nobre Senador. Eu apenas estou comunicando ao Plenário. porque 
V. Ex· aludiu que a relação c.onsta nos avulsos distribuídos. 

O SR. ROBERTO FREmE - Mas não foi só em relação a 
este processo e foi exatamente por isto que falei, porque no ante­
rior que nós votamos - de Mattos, Andery e Santos Ltda. - foi do 
Ministro Antonio Carlos Magalhães e de V. EXD como Presidente. 
É apenas para dizer que nós estamos recebendo informações atra­
sadas, sem estarem atualizadas e não apenas oom relação à Re­
cord. Foi por isto que disse que era melhorS. Ex· falar antes. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavm o Se­
nador Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Se. Presidente, Srs. Sena~ 
dores. nesta semana, exatamente amanhã. eu deveria falar sobre 
comunicações: o que penso das comunicações. a minha atuação no 
Ministério. no Governo de V. Ex·, Sr. Presidente. Quis o destino 
que tivesse que adiar. por algum tempo, o meu discurso. Entretan­
to, nesta oportunidade, acho por bem e não sou um temerário - al­
guns podem achar que sou - em abordar este assunto e o faço com 
a tranqüilidade de consciência de quem cumpriu o seu dever e 
nada tcm a temer. Ao contrário. a consciência tranqüila do dever 
cumprido. 

Posso dizer, neste caso. que entendo que o Senador Suplicy 
tem absoluta razão. Primeiro, o Congresso NacionaL tanto a Câmara 
quanlO o Senado. demora demais no exame dessas matérias. Demora 
demais no exame dessas matérias, repito. para que todos ouçam e de­
morem menos no cumprimento dos seus deveres. Depois, o Senador 
Soplicy tem razão porque conceder rádio e TV é uma obrigação do 
Governo, e todos que vierem vão fazer essas concessões. 

Entretanto, o que há de imoral, ao conceder rádio e TV, é 
quando não se utiliza a rádio e a TV, seja político ou não, vender, 
o que tem acontecido muito no País. a concessão, passando para 
outros grupos. De modo que isso é imoral, e cabe uma legislação 
que venha coibir essa imoralidade. Conseqüentemente. ninguém 
pode negociar uma concessão que o Poder Público lhe deu e que 
realmente pertence ao Poder Público. E muitos negociam e fazem 
contratos de gaveta. 

Daí por que acho que o Congresso Nacional tem que exa­
minar os nomes dos proprietários da televisão. na ocasião da vota­
ção, para ver inclusive se são os mesmos que tiveram, pelo menos 
num prazo de dez anos, a ooncessão. O prazo de cinoo anos é pou­
co. sobretudo porque muitos não utilizam a concessão c quando 
vão utilizá-la já não lhes pertence, pertence a outro grupo. Isso não 
é correto. Deveria voltar para o próprio Ministério fazer outra lici­
tação, outra concorrência. 

Portanto. entendo que a diligência. no caso, deve ser feita. 
como em todos os outros casos semelhantes. Deve ser um critério 
a ser adotado pela Câmara dos Deputados, pelo Senado Federal. 
pelo Congresso Nacional. Deve ser examinado tudo isso. Como 
deve ter uma legislação urgente, ou de iniciativa do Executivo ou 
do Congresso Nacional proibindo essas transferências para tercei­
ros de quem consegue os canais de rádio e te1evisão. 

Esse é o ponto de vista - não posso abusar do tempo. já que 
V. Ex· me olha. porque o meu tempo está esgotado -, para chamar 
a atenção do Senado da República e dizer que entendo que há ra­
zão no caso e que o Senado deveria pedir realmente para sabermos 
a que grupo pertence, em que tempo foi realizado. como foi reali­
zado o negócio. se legal ou ilegalmente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavm o Se­
nador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREmE (pPS-PE. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. eu estava votando por absten­
ção. Mas depois do que o Senador Eduardo Suplicy. tardiamente. 
desoobriu, depois de já tennos votado três outorgas anteriores, to­
das elas com a mesma caracteristica, talvez com uma diferença: 
Como a Rede Record se encontra evidência na mídia, embora ela 
também faça parte da mídia, tinha-se conhecimento de mudanças 
dos controladores. Mas as informações que temos, na Ordem do 
Dia, é que nenhuma dessas outorgas ou informações têm cadastro 
atualizado dos atuais proprietários ou controladores. Todos esses 
projetos foram encaminhados. ou na época de V. Ex· oomo Presi­
dente. e o Senador Antonio Carlos Magalliães como Ministro das 
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Comunicações. ou o Sr. Fernando Collor e o Ministro Affonso Ca­
margo. Portanto, estão defasadas no tempo. Seria interessante que 
não levantássemos apenas em relação à Rede Record - claro que 
a Rede Record foi quem cauSou essa intenupção no processo de 
votação -, mas seria importante que se levantasse em relação às 
demais. O Senador Antonio Carlos Magalhães levanta algo impor­
tante que - me parece - o atual Ministro das Comunicações quer 
executar. acabar com essa graciosidade. Porque gerou, evidente­
mente, distorções graves no selor de telecomunicações deste País. 
Essa concessão teria que ser gravosa, através de licitações, como 
pretende o Ministro - e que espero que esta Casa- aprove. E para 
aprovar. uma coisa importante que rxxleríamos fazer seria suspen­
der essas outorgas, talvez mantendo a renovação, até porque essa, 
de qualquer fonna. significa uma continuidade. Teria que haver 
um fato que pudesse justificar a não-renovação. Mas outorga? Te­
riam que estar todas sobrestadas exatamente para se lentar morali­
zar esse setor, que, evidentemente, vai se expandir. Quero que fi­
que bem claro: isso não significa nenhuma critica pessoal a ne­
nhum dos Ministros, a nenhum dos Presidentes. Não tenho nada a 
dizer sobre isso. Apenas que esse serviço não poderia ser feito e 
nem ser concedido da forma que institucionalmente se adotou no 
País, que não foi nem de Presidentes recentes nem do Presidente 
atual. Foi uma histórica manutenção de um sistema que pennitiu 
entre nós formação de cartéis. 

Acredito que é chegado o momento, já que estamos em pro­
fundas reformas, de também fazermos uma refornta aqui, suspen­
dendo a votação destes processos e aguardando uma legislação 
que lhe dê maior transparência. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra para um esclarecimento importante. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, já que fui citado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em seguida darei a 
palavra a V. Ex·, Senador Antonio Carlos Magalhães, pois o Sena­
dor Eduardo Suplicy a pediu em primeiro lugar. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eooardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para um esclare­

cimento. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr»s e Srs. 
Senadores, gostaria de esclarecer ao Plenário que a primeira in­
fonnação que eu havia indagado de V. Ex", de fato, em se 
olhando todo o processo, que só agora pôde vir à Mesa. está 
atualizado. Isso se deve à minha iniciativa no sentido de obter 
esclarecimentos, porque, em 23 de fevereiro de 1994, o Minis­
tro Djalma Bastos de Morais, encaminhou processo administra­
tivo em que a Rádio Record solícita autorização para efetuar 
transferência indireta das concessões que lhe foram outorgadas 
para a exploração de serviço de radiodifusão etn onda média, 
curta •... " - e aí prossegue mencionando a transferência de açõ­
es, o aumento do ca.pital socia.l e o novo quadro societário, que 
passa a ser composlo pelo Sr. Edir Macedo Bezerra. com 
95.530 mil ações. e peja Sr' Esther Eunice Rangel Bezerra, 
com 10.614 mil. totalizando 106.144 mil ações. 

Então, se alguns Parlamentares colocaram que não têm sido 
preocupação de todos os Senadores'. a cada momento. averiguar a 
atualização das informações. quem sabe, de fato, isso não ocorra 
para todas as emissoras, sobretudo as de rádio nas Municípios bra­
sileiros. Mas. no caso, como há um conhecimento da opinião pú­
blica nacional de que o Sr. Edir Macedo, de fato, era o sócio pro­
prietário. seria estranho aqui votannos uma matéria com o conhe­
cimento que não fosse esse. Como aqui ainda constava como pro­
prietário o antigo, seria importante que soubéssemos - e eu gosta­
ria de registrar - que, no processo, está atualizado o quadro socie­
tário. A Comissão de Educação examinou o processo já com essa 

informação. o que não constava quando da primeira vez em que 
foi examinado. 

Sr. Presidente, avaliamos que, no que diz respeito à tramita­
ção na Justiça do que se passa com o Sr. Edir Macedo, isso deve 
ser examinado pela Justiça, e quando houver a tramitação em últi­
ma instância, aí então a decisão deverá ter as conseqüências pre­
vistas na Conslituição e na legislação para uma situação em que, 
pOIventura, OCOITa uma condenação. 

Sr. Presidente. nestes termos, n6s, do Partido dos Trabalha­
dores, vamos nos abster, neste c-aso, como temos feito no caso de 
renovação de concessão de emissoras. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavr. 
ao Senador Antonio Carlos Magalhães, para uma explicação pes­
soal, uma vez que S. Ex& foi citado. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, apenas para dizer que nem sempre aqui se infonna correta­
mente. Quando se pede licitação dá a impressão de que não houve 
licitação. Quero dizer que no Governo de V. Ex·, como acredito 
que nos outros, mas no de V. Ex· com certeza, não houve um pro­
cesso de concessão de rádio ou de televisão que não tenha havido 
licitação. Mas, muitas vezes, por exploração pontica ou até mesmo 
por ignorância do assunto, se diz que não houve licitação. Em lo­
dos houve licitação. E na grande maioria dos casos, houve até can­
didato único. o que evidentemente leva à concessão. E há casos 
aqui de outorga em que houve licitação. De modo que não entendo 
quando se pede o que já existe, de acordo com a legislação atual 
que se quer modificar, nada a opor. mas que, evidentemente, te­
mos a dizer que sempre se seguiu a legislação. que exige a licita­
ção. Fez~se licitação dentro dos padrões técnicos que a legislação 
exige. Não houve um caso em que não se ftzesse licitação. e na 
maioria dos casos houve candidato único. Aí a culpa é de quem 
não quis entrar nessa mesma licitação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presideote, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a pal.vra 
ao Senador Esperidião Amin. 

Senador Roberto Requião. V. Ex· falará como Relator em 
último lugar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, pelo que 
sei, O Relator é o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Consta do processo 
que o Relator da matéria é_o Senador Roberto Requião. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN (pPR-SC. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, s6 que­
ro fazer dois comentários. 

Em primeiro lugar, quero dirigir-me com toda lealdade ao 
nobre lider cio PT. Senador Eduardo Suplicy. Em que pese toda 
consideração pessoal que S. Exa merece - como político também-, 
seu requerimento e a sua argumentação - a sua exposição é um re­
querimento -, uma manifestação, data venia, que só pode ser ba­
seada num preconceito. 

S. Ex' falou na hipótese da condenação. nas conseqüên­
cias de uma possível condenação e nas ações que deveremos 
praticar se houver uma condenação. Essa linha de raciocínio é a 
do preconceito, data venia, na minha opinião, e, além de tudo, 
é subjetiva, posto que a competência do Congresso, estabeleci­
da na Constituição Federal, não é analisar os critérios concer­
nentes à propriedade do meio de comunicação. A competência 
do Congresso, capitulada no art. 223, começa a partir do caput 
do artigo: 
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Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão. pennissão e autorização para o serviço de ra­
diodifusão sonora e de sons e imagens, observado o 
princípio da complementaridade dos sistemas privado, 
público e estalaI. 

§ 10 0 Congresso Nacional apreciará o ato ... 
Ou seja. o ato é do Executivo. E aí, em socorro até do que 

disse o Senador Antonio Carlos Magalhães sobre a questão dos 
prazos. deverá fazê-lo no prazo previsto no art. 64, §§ ZO e 4°, que 
estabelece 45 dias em cada Casa, o que já foi ultrapassado sabida­
mente. A contar do recebimento da mensagem. 45 dias em cada 
Casa, devendo, a partir de então, figurar obrigatoriamente na Or­
dem do Dia. Os Senadores da legislatura anterior sabem como isso 
constava diariamente, e não havia deliberação. 

Mas o que quero dizer, Sr. Presidente, com todo o respeito às 
colocações que aqui foram feitas, é que este assunto é muito mais 
complexo do que simplesmente pinçar o caso da Rádio Record A 
Casa, que tem aprovado todas as wncessões, todas as outorgas, não 
tem como negar a renovação da vutorga de uma instittJição, inde­
pendente de quem for o seu proprietário. E não nos cabe, neste mo­
mento, verificar a regularidade da sua propriedade.. Esta é uma inrum­
bência do Ministério das Comunicações. Se houver o caso de falta de 
zelo, de exorbitância, cabe-nos, como cabe ao Tribunal de Contas e ao 
Ministério Público, acionar a autoridade do Executivo faltosa. Agora, 
relutar na renovação da concessão de outorga para urna instittJição 
que não sei se tem 30. 40 anos de &eIViços prestados à sociedade bra­
sileira, a meu ver, é uma exorbitância que só poderia brotar de a1gum 
preconceito de algum de nós. 

Esta é a colocação que faço. com o maior respeito, porque 
entendo que uma coisa é a circunstância política da linha editorial, 
do comportamento político das pessoas físicas, que integram a cú­
pula de uma organização dessa ordem; outra coisa é pegar sua 
existência e relutar na renovação do ato, sem que haja qualquer 
elemento disponível para objetivamente fazê-lo. 

É preciso que coloquemos acima da pt,,[erência politica. da di­
vergência política o mínimo de critério, já que o Congresso Nacional 
estã omisso e não constituiu ainda o Conselho previsto no art. 224. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­
vra para um esclarecimento. 

O SR, EDUARDO SUPLlCY (PT-SP.Para um esclare­
cimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, apenas para 
esclarecer ao Senador Esperidião Amin que o que fiz foi exata­
mente aquilo que S. Ex" havia dito que deveria ser feito, porque 
o Ministério das Comunicações enviou originalmente a infor­
mação incompleta. Somente depois é que deu a informação 
completa, porque eu havia notado que se estava examinando a 
concessão da Rádio Record, sem que tivesse sido atualizada. 
Daí o Ministro Djalrua Bastos de Morais enviou, e como eu sa­
bia dessa informação enviada ao Senado e à Comissão de Edu­
cação. quando o1hei aqui no processo que ainda constava outro 
proprietário, estranhei, e por isso pedi para verificar, e dei a in­
fonnação correta, atualizada. conforme me forneceu o Ministro 
das Comunicações. 

Então. o assunto está esclarecido neste aspecto, de quem é o 
proprietário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para discutir. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, creio que o debate aqui pennite 
analisannos com tranqüilidade a matéria, etn. termos de futuro. 

Concordo com os Senadores que falaram. Esta é uma tese, 
não vamos falar no caso específico, mas vamos falar sobre a tese. 
Se verificarmos o item n° 5 da pauta, que se refere à FM CINDE~ 
RELA L TOA., veremos que O ato é de 13 de março de 1990, e es­
tamos aprovando agora. Vamos aprovar agora o ato que se conso­
lidou no dia 13 de março de 1990. 

Então, parece-me evidente que devamos analisar o conjunto 
dessa matéria, como isso é feito e como não é feito. Ern primeiro lu­
gar, diz o Senador Antonio Carlos Magalhães - e eu o respeito - que 
a fonna de conceder é esta que está aí: o Estado faz a concessão às 
pessoas que se apresentam - uma entidade, várias entidades. 

Diz o Senador Roberto Freire que isso não deva ser gratui~ 
to, que deva Ser oneroso; deve ser aberta uma licitação para deter­
minada rádio, as pessoas apresentam-se e deve haver uma verba 
estipulada que o Estado receba. 

Com toda sinceridade. apresento uma terceira opção. que é 
a minha, Sr. Presidente. Penso que, na concessão de rádio e esta­
ções de televisão, daqui para o fururo, deveriamos fazer um esfor­
ço no sentido de que elas fossem comunitãrias. Em. outras pala­
vras, a universidade, os empresários, a sociedade daquela localida­
de organizaria uma fundação de direito público e privado e essa te­
ria a prioridade e a ela seria entregue a concessão, daqui por dian­
te, de rádio e televisão. 

Parece-me que estaríamos modificando, alterando, 
mudando, e o Ministério da Comunicações poderia até orien­
lar, verificar, fazer o levantamento de onde há ou não rádio, 
de onde se pretendem instalar serviços e, daqui para o futu~ 
ro, onde é que pretendemos criar uma nova rádio, um novo 
canal e que se oficiem a todas as forças daquele municipío 
para dizer: "Há um canal que vai ser concedido a esse muni­
cípio e gostaríamos que vocês se organizassem em uma enti­
dade comunitária, que a sociedade, o conjunto das forças da 
sociedade estivessem presentes e teríamos. então, não a rá­
dio do Pedro Simon ou do adversário do Pedro Simon Ou a 
rádio de "não sei quem", mas, sim, a rádio da comunidade, 
do conjunto da comunidade. 

Sr. Presidente, esse é um projeto que apresentei e que está 
tramitando na Casa. Parece-me que, daqui por diante, é uma forma 
razoável de discutirmos uma matéria tão importante: a participa. 
ção da rádio e da televisão na sociedade. Penso que. ao invés de se 
fazer a concessão a "a", ''b'' ou "c". poderiamos conceder ao con­
junto da sociedade. 

O Sr. Roberto Freire- V. Ex· me concede um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Tem V. Ex' a palavra. 

O Sr, Roberto Freire - Senador Pedro Simon, gostaria de 
esclarecer que, quando disse que teríamos que mudar a legislação, 
continuo afirmando que é necessário mudar. Nessa questão não es­
tamos tratando apenas de concessões. No caso da Rádio Record, 
é uma concessão. e para as concessões, é necessário licitação. Mas 
estamos fazendo aqui - e a legislação permite - não apenas con­
cessões, estamos outorgando concessões, estamos também COnce­
dendo permíssões, as quais dispensam licitação. Estão aqui vãrios 
processos de pennissão e não de concessão. Portanto, a mudança 
na legislação é fundamental. Precisamos criar mecanismos que ga­
rantam a transparência para todos através das licitações e que aca­
bem com as pennissões, claro, para esse setor. E, embora a Consti­
tuição permita, as licitações para serviços de rádiooifusão dariam 
maior transparência e evitariam discussões sobre o assunto, como 
estamos fazendo hoje aqui. Em segundo lugar, Senador Pedro Si­
mon, essas questões têm que ter ônus, não podem ser mais gracio­
sas. Trata-se de um seIViço público como qualquer outro, para o 
qual se deve impor determinadas condições. Nesse sentido, penso 
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que a suspensão da votação dessas matérias seria uma boa medida 
deste Senado. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, todos nós, Depu­
tados, Senadores, Ministério das Comunicações, lemos vontade e 
disposição para resolver, da melhor maneira, esse problema. Ainda 
não chegamos à conclusão de qual é a melhor [onna de equacionar 
essa questão, mas um bom começo seria o seu debate. 

Creio que está tudo bem em conceder, em permitir que duas 
entidades ou duas pessoas que se apresentam e se ofereçam para 
explorar os serviços de deternrinada rãdio ou estação de televisão. 

Entretanto, pa.rece--me que o Ministério das Comunicações te­
ria condições de agir daqui para o futuro no sentido de que a explora­
ção de uma estação de televisão, estação de tádio, fXJl' exemplo, num 
município do Rio Grande do Sul, a uma detemúnada pessoa fosse do 
conhecimento do prefeito. do bispo, do empresário. do representante 
da igreja luternna, dos representantes dos sindicatos. enftm. das forças 
vivas da sociedade, a fun de que elas se organizassem. Assim, a enti­
dade comunitária poderia ter prioridade. 

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em disrussão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (pRrPI. Para disrutir.) - Sr, 

Presidente, Sn. e SI'S. Senadores, gostaria de trazer algumas conside­
rações, pelo falo de haver ocupado a Pasta das Comunicações deste 
País no Governo do Presidente Itamar Franco e para esclarecer que 
hoje se diz muito que as concessões precisam ter licitações. 

E aqui falou também um ex-Ministro, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que fez uma colocação muito interessante, pois 
no Governo de V. Ex·, Sr. Presidente José Sarney, todas as con­
cessões eram licitadas. E por quê? Porque há quatro etapas no pro­
cesso licitalÓrio. O primeiro é a inclusão no PB, o chamado Plano 
Básico, sem o que não se pode requerer a segunda etapa. que é o 
pedido de abertura de edital. O Plano Básico existe exatamente 
para que se possa bem aferir a administração de radiofreqüências; 
verificar a topografia da região; verificar se comIX't1a ou não. em 
função da população. da economia ou da situação de fronteira, al­
guma outra ou mais outras emissoras. E então se estabelece a m· 
clusão no Plano Básico, 

Depois, qualquer pessoa fisica ou jurídica requer a abertura do 
edital, que é prooossado pelo Ministério das Comunicações, através da 
Secretaria de Fiscalização e Outorga Faz-se o edital. vem a concor­
rência e, em seguida, a concessão, de acordo com os critérios, 

Obviamente há as permissões também. Mas as pennissões 
são dadas, como muitas que estamos votando aqui. de acordo com 
a lei, para aqueles seIViços públicos chamados "restritos", Se há 
necessidade de mudar a lei, a questão é outra. Mas hoje é esta a 
lei. Os serviços restritos são pennitidos. Os outros serviços são 
concedidos. 

No caso em pauta, estamos tratando de uma emissora que 
naturalmente tem funcionários, tem empregados. tem técnicos e 
talvez tenha trinta anos de existência. Estamos tratando. sim, de 
uma emissora que representa uma tradição no sistema brasileiro de 
televisão e radiodifusão. Devemos alentar para isso. Se houve de­
mora, a culpa é nossa. do Congresso. 

Já o Senador Esperidião Amin chamou a atenção para os 45 
dias que a Constituição estabelece para que o Congresso Nacional 
- Câmara dos Deputados e Senado Federal- examine o ato. o ato 
em si, o ato da concessão ou o ato da pennissão. Mas é claro que, 
se houver necessidade de maiores detalhes, não está. proibida esta 
Casa de solicitar a atualização de registros ou das infonnações c:ue 
bem entender. 

Eram os esclarecimentos que me competiam prestar na con­
dição de ex-Ministro das Comunicações. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PLF-MG. Para discu­
lir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores, 
nesta tarde, em decorrência da iniciativa do Senador Eduardo Su­
plicy, estamos tendo oportunidade de principiar um debate que 
não vai se extinguir hoje. em torno de um assunto extremamente 
importante para o País. Por isso mesmo é que, por disposição le· 
gal, essas concessões, inclusive renovações, tenninam sendo sub­
metidas à própria docÍsão do Senado da República. 

Situo-me, Sr. Presidente, no campo da isenção, como nesse 
mesmo campo estão situados todos os Senadores aqui. Na minha 
longa vida pública, desde vereador à Câmara Municipal de Belo 
Horiwnte, deputado federal. vários cargos públicos, dirigente de 
partido, hoje Senador da República. jamais aceitei qualquer insi­
nuação ou assinar qualquer papel que me distinguisse na obtenção 
de um canal de rádio e de televisão. É uma orientação que tracei a 
mim mesmo como homem público e quero cumpri-la até tenninar 
esta mesma vida pública. 

Mas quero dar apenas um testemunho. Aqui fui relator de 
alguns projetos do meu Estado, relativos à pennissão ou à conces­
são de canais de rádio. Após a votação, procurei manter contato 
com os cotistas, com os dirigentes dessas instituições, e fui sur­
preendido, em dois casos, com a informação de que ninguém co­
nhecia, nas duas cidades mineiras, essas pessoas citadas nas con­
cessões submetidas, em nivel de renovação, à apreciação do Sena­
do da República. 

Por mais que eu telefonasse e buscasse dados e ínfonnações 
a respeito do assunto. somente depois, com mais tempo, com mais 
vagar, veio-me a infonnação de que essas concessões foram tran­
sacionadas com pessoas não da cidade, mas de outras regiões e até 
de outros Estados. 

Há, portanto. uma distorção no que tange à concessão de 
um bem do Estado, que serve, ao mesmo tempo, de negócio. Con­
seqüentemente, penso que o Congresso tem o dever de informar-se 
sobre a atual situação dos proprietários dessas concessões aqui no 
Senadu da Repú blica. 

Esse é o testemunho que queria dar à Casa. Quero dizer que 
apóio plenamente a busca de informação, no sentido de que o Se­
nado decida para quem efetivamente essas con .. essães estão sendo 
destinadas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Epitacio Cafeteira. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPR-MA. Para discutir, 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ouvi com muita atenção 
as colocações Jlqui feitas pelos nobres colegas, entre os quais ex­
Ministros das Comunicações. 

Até hoje, jamais votei contra a outorga de concessão ou 
permissão. E não sou proprietário de nenhuma emissora. Mas te­
mos que concordar que toda essa história está. levantada porque se 
trata da TV Record do Bispo Macedo. E eu também não sou 
evangélico. Apenas estranho que, de repente, depois da aprovação 
de um sem-número de concessões de emissoras, haja o interesse 
em se saber quem é o dono desta. e se realmente tomou as provi­
dências devidas para passá-la para o seu nome. 

E quantas emissoras estão trabalhando neste País com nome 
de "fantasmas"? Afinal de contas, o PC Farias inventou o fantasma 
nos bancos, mas nas emissoras de rádio e de televisão? Não! Eles 
sempre existiram, e ninguém reclamou quanto a isso. 

O nobre Senador Pedro Simon, que vive a realidade gaúcha, 
fez uma proposta interessante para o Rio Grande do Sul e talvez 
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para os outros Estados: chamar os prefeitos para que eles façam 
algo comunitário. 

Nobre Senador Pedro Simon. na última eleição, dos 136 
prefeitos, tive 130 contra mim e eles usavam as pe-nnissões pata 
fazer política. Então, essa é outra realidade. Como aqui repre­
sentamos ti Federação, cada um de nós tala por um Estado da Fe­
deração. 

O Sr. Pedro Simon - Pennite-me V. Ex"um aparte? 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA -OuçO V. Ex'com prazer. 
O Sr. Pedro Simon ~ Não estou defendendo a tese de se 

dar concessão para prefeito do Rio Grande do Sul. Eu seria contra. 
Penso que deveríamos criar uma entidade comunitária - prefeitos. 
empresários. universidades. estudantes, sindicatos de traballiado­
res -, onde todos participassem. Também sou contra entregar essa 
atribuição para os prefeitos. até lá no Rio Grande do Sul. Falei 
numa entidade comunitária representativa de todas as forças do 
município. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Agradeço o aparte do 
Senador Pedro Simon, mas quero deixar claro que estamos, de re­
pente, querendo consertar tudo o que foi feÍto até hoje. 

O nobre Senador Roberto Freire fala em tomar onerosa a 
concessão ou permissão. Ou seja. quem já está ganhando dinheiro 
com concessão, tem condição de pagar, quem ainda não está, não 
tem condição de pagar para entrar. 

Acho que as concessões deveriam ser um bem público. No 
meu entendimento - e aí me pennitam fazer essa colocação -, acho 
que toda pessoa que tivesse condições de levar ao ar uma emissora 
com a mesma responsabilidade que faz um jomal, poderia. isto 
sim, levar a sua mensagem ao ar e se responsabilizar IX'r ela. 

Se fizermos as contas aqui, veremos que as emissoras de rá­
dio e televisão estão quase todas dentro do Congresso. Ou será que 
não sabemos disso? Será que vamos fazer de conta que vamos jul­
gar outras pessoas e que estamos examinando problem1.s dos ou­
tros e nã() os nossos próprios? 

O Sr. Roberto Freire - V. Exa tne pennite um aparte? 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Com prazer. Senador 

Roberto Freire. 
O Sr. Roberto Freire - Apenas para esclarecer, Senador 

Epitacio Cafeteira. Acredito que V. Exa tomou conhecimento de 
um projeto de regulô.mentação do Ministério das Comunicações, 
em que se definiam, na questão das concessões, critérios que colo­
cariam os pretendentes à concessão dentI:o de aspectos posilivos e 
negativos que graduariam quem poderia receber a concessão. Um 
deles. o negativo quase que total, seria se o pretendente já tivesse 
qualquer emissora de rádio ou de televisão na área. Esses critérios 
são parte do regulamento. Nas licitações esse aspecto teria que ser 
levado em conta. E não é apenas porque aqueles que estão no setor 
estão ganhando dinheiro - não é o problema de ganhar dinheiro: é 
para evitar a cartelização, o que está estatuído na Constituição. 
Quando falei em licitação onerosa. falei levando em consideração 
o preceito constitucional de não permitir cartéis. E a regulamenta­
ção do Ministério das Comunicações pretende evitar que aqueles 
que já são proprietários de emissoras de radiodifusão de som ou 
imagens possam vir a receber novas concessões. Desejo s6 escla­
recer V, Exa

• Não estou querendo formar nenhum cartel, muito 
pelo contrário. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA -- Agradeço o aparlll de 
V. Exa

• Estou falando de coração aberto. A preocupação de V. Ex· 
é sobre como ficará essa questão daqui para a frente. E eu pergun­
to: como fica daqui para trás? Usarei uma expressão jocosa, muito 
popular, mas, que expressa com muita clareza a situação atual: 
"quem furunfou, furunfou; quem não furunfou, não furunfa mais." 
Essa é a verdade do que estamos discutindo aqui. 

Não entendo que, de repente. paremos as votações porque 
se trata da emissora do Bispo Edir Macedo. É o que está ocorren­
do. Aqui, já foram aprovadas muitas matérias semelhantes a essa. 
Antigamente, decidíamos sem votação nominal. O nobre ex-Sena­
dor Jutahy Magalliães brigoo muito contra isso. mas aqui foram 
aprovados projetos iguais a esse em abundância. O Senador tam­
bém tem a mesma opinião sobre o assunto. 

Hoje já estamos votando nominalmente esse tipo de ma­
téria. De repente, falam em TV Record. e para votarmos pre­
cisamos saber a quem pertence a emissora. Por quê? Jamais al­
guém perguntou quem eram os proprietários por ocasião de 
outras votações. 

Sr. Presidente, pedi a palavra para manifestar-me a favor da 
matéria. Devo dizer que não estou entendendo que. de repente. lo­
dos aqui passem a acreditar em Lobo Mau e em Chapéuzinho Ver­
melho. 

O Sr. Roberto Freire - Senador Epitacio Cafeteira, quan­
do falei. iniciahnente, levantei essa mesma preocupação de V. Ex·. 
No momento em que o Senador Eduardo Suplicy fez a indagação 
sobre a atualização do nome dos proprietários da Rede Record, 
falei em preconceito. Há preconceito neste País. inclusive esse é 
um bom assunto para começar a ser discutido. Tentei fazer isso na, 
época da Assembléia Nacional Constituinte; não consegui. O edi· 
torial da Folha de S. Paulo discorre sobre a atitude do Governa­
dor Mário Covas na questão da escola laica, que deveríamos ter 
com escola pública brasileira. exatamente para evitar a hegemonia 
de religiões, talvez até transfonnando alguma. reJi.gião em religião 
oficial, o que a Constituição proíbe. No caso das comunicações, 
acontece a mesma coisa. Como não pertenço - falei muito clara­
mente isso - a nenhuma religião, posso falar abertamente sobre 
esse assunto tentando defender exatamente a plena liberdade reli­
giosa. o que não acontece neste País, infelizmente. E a Igreja Uni­
versal do Reino de Deus, apesar de todos os processos alienantes 
que utiliza. processos condenáveis, evidentemente que os seus 
fiéis têm de ser respeitados como quaisquer outros de qualquer ou­
tra seita ou religião. Se há da parte de seus pastores ou de a1guns 
de seus. pastores atitudes que mereçam crítica. que mereçam. in­
clusive, a incidência da lei, que se busque isso; ruas que não se te­
nha, em relação à detenninada militância de fiéis. posições pre­
conceituosas. Foi o que quis expor. A minha posição de querer 
suspender a discussão se deu apenas por um acaso, no momento 
em que se discutia a renovação da outorga da Rede Record. Por 
mim, eu a teria suspendido desde o começo, qualquer que fosse a 
emissora. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente. usei o 
microfone para dizer que não tenho nenhuma emissora de rádio 
nem de televisão. mas gostaria de ter pedido urna concessão. Não 
sabia que era tão fácil conseguir. Agora queremos fazer de conta 
que não foi feita a distribuição de emissoras de rádio e de televi­
são. Vamos, então, examinar de quem são porque vamos renovar 
uma concessão, uma pennissão? Rádio e televisão neste País sem­
pre foram privilégio. Pode-se fundar um jornal, mas não se pode 
instalar uma estação rádio ou de televisão sem que O Governo o 
permita. Essa é uma verdade a que temos de nos ater. Precisamos 
ter a coragem de dizer não à discriminação. 

Meu voto é no sentido de conceder a renovação da TV Re· 
cord e de qualquer outra que aqui vier, desde que não esteja apon· 
lada pelos membros da Comissão que. ao examinarem a matéria, 
tenham dado parecer contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus­
são. Com a palavta o Senador Levy Dias. 

O SR. LEVY DIAS (pPR-MS. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. S~s e 31'S. Senadores, esse pro_?I(' , 



16240 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC10NAL (Seção li? Setembro de 1995 

foi aprovado pela Câmara dos Depurados c tem parecer favorável 
da Comissão de Educação do Senado. Nesses quase 5 anos em que 
estou nesta Casa, centenas de projetos de concessão e projetos de 
renovação de concessão foram aprovados. É a primeira vez que 
vejo um debate dessa natureza sobre uma emissora de rádio. A 
Rádio c Televisão Record, de Sáo Paulo. tem uma tradição muito 
grande em nosso Pais. Há muitas décadas está no ar, prestando 
serviço ao povo brasileiro. Ela tem seu corpo de funcionários, seu 
cOflJo técnicos e seu corpo de jomalístas. Todos os finais de Ulrde 
podemos ver um dos mais brilhantes jornalistas do Brasil. Chico 
Pinheiro) apresentar o Jornal da Record. secundado JXlr Luiz 
Nassif. E um jornalismo cristalino. um jornalismo limpo e. acima 
de tudo. um jornalismo independente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - (Fazendo soar a 
campainha) - Peço a atenç.ão dos 5rs. Senadores. pois há orador 
na tribuna. 

O SR. LEVI DIAS - Portanto. Sr. Presidente. Sr's e Sr:;. 
Senadores, acredito que não votar hoje esse projeto, depois de '0'0-

tamlOS alguns e de haver outros na lista para votação, é um pre­
conccíto. E lodo preconceito é odioso. Portanto. encerro minhas 
palavras pedindo à Casa que votemos os projetos nonnalmente. 
como lemos feito até aqui. 

Não conheço o dono da TV Record. não tenho nenhum 
típo de ligação com ele, mas acho que é um preconceito e voto 
contra o preçonceito. 

são. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus-

Com a palavra () Senador José Eduardo Dutra. para discutir. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. solicitaria a V. Ex· que 
pedisse silêncio, fazendo soar a campainha. por favor. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - (Fazendo soar a 
campainha). - Lembro ao Plenário que há orador na tribuna. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obrigado. Sr. 
Presidente. ' 

Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, esse debate no dia de 
hoje. que no dizer de alguns seria improcedente. a meu ver serve 
para duas constatações importantes. Primeira. a de que (I Congres­
so Nacional está em falta com a sociedade brasileira, particular­
mente com os setores envolvidos mais diretamente com a área de 
comunicação social; segunda, a de que lemos votado pedidos de 
concessão e renovação de rádio e televisão e tem havido reclama­
ções de Senadores de que estamos votando sem conhecimento de 
causa. Essa situação também é culpa nossa. É culpa do Congresso 
Nacional. 

A Constituição brasileira, no Capítulo V. que trata da Co­
municação Social, reza no art. 224: 

Art. 224 - Para os efeitos do disposto neste capí­
tulo. o Congresso Nacional instituirá. corno órgão auxi­
liar. o Conselho de Comunicação Social. na forma da 
lei. 

Muito bem, Sr. Presidente. Srs. Senadores, essa lei a que a 
Constituição Federal se refere. que dispõe sobre a criação do Con­
selho de Comun1c,ação Social, foi aprovada pelo Congresso Nacio­
nal. salvo engano, no ano de 1991. Caberia ao Consellio de Comu~ 
nicação Social instruir matérias relacionadas à comunicação so­
cial, entre elas a questão das concessões de rádio e de televisão, 
corno 6rgão auxiliar do Congresso Nacional. Se esse Conselho 
existisse, se já tivesse sido instalado. os SIS. Senadores votariam 
de f onna mais esclarecida. A lei que criou o Conselho de Comuni~ 
cação Socia) previa que fariam parte desse Conselho diversas enti-

dades da sociedade cívil brasileira, a saber. a CNBB, a ABERT. a 
FENADetc. 

Muito bem. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, apesar de 
essa lei ter sido aprovada no ano de 1991, até hoje ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Lembro ao Plenário 
que há orador na tribuna. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - ... 0 Congresso Na­
cional não instalou o referido Conselho. Gostaria de registrar. 
incJusive. que fui Relator. na Comissão de Educação. do regu­
lamento dos serviços de TV a cabo no Brasil, já que a lei apro­
vada previa que a regulamentação da referida lei seria atribui· 
ção do Poder Executivo. ouvido o Conselho de Comunicação 
Social. 

O Ministro Sérgio Motta, encaminhou aviso ao Congresso Na­
cional para que se manifestasse a respeito daquele regulamento. A 
Mesa do Senado Federal distribuiu o regulamento. que tive a honra de 
relalar. para a Comissão de Educação. Quero registrar, inclusive. que 
a Comissão de Ecfucação aprovou. por unanimidade. o parecer que 
apresentei sobre aquela matéria. o qual concluía que não era atribui­
ção da Comissão de Educação apreciar o regulamento de TV a caro. 
Solicitava que o Pooer Executivo sobrestasse o referido regulamento 
e conclarnava o Congresso Nacional para instalar o Conselho de Co­
municação Social num prazo de 60 dias. 

Quero registrar. inclusive. que apresentei o Projeto de Reso­
lução nO 3. de 1995. do Congresso Nacional, que regulamenta a es­
colha dos membros do Consellio de Comunicação Social pelo 
Congresso Nacional. Este Projeto foi lido no dia 10 de junho de 
1995 e até hoje as Mesas do Senado e da Câmara não apresenta­
ram o seu parecer sobre ele. 

Portanto. Sr. Presidente, Srs. Senadores, enquanto não for 
instalado o Conselho de Comunicação Social. órgão auxiliar do 
Congresso Nacional, previsto na Constituição Federal e aprovado 
em lei no ano de 1991, estaremos sempre sujeitos. de maneira es­
pasmódica. mOlO ocorre na tarde de hoje, a lravannos um debate a 
respeito de: mnCCssÕCs ou renovação de concessões para rádios ou 
televisão, exatamente porque não existe esse Conselho. que leria a 
tarefa constitucional de auxiliar o Congresso Nadonal na determi­
nação e na apreciação de referidas matérias. 

Portanto, gostaria de aproveitar para fazer um apelo ao Pre­
sidente do Senado. Senador José Sarney. na condição de Presiden­
te também do Congresso Nacional, no sentido de que as Mesas do 
Senado e da Câmara emitissem logo o parecer a respeito do Proje­
to de Resolução nO 3, de 1995. do Congresso Nacional, que regula­
menta a escolha dos membros do referido Conselho. 

Aliás. a posição da Bancada do Partido dos Trabalhadores. 
nesta Casa. tem sido sempre no sentido de se abster em relação a 
quaisquer pedidos de concessões ou renovação de concessão de 
emissora de rádio ou de televisão, justamente para cobrar, sempre 
que necessário, a instalação imediata do referido Conselho de Co­
municação Social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. GILBERTO MIRANDA -- Sr. Presidente. peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senador José Fo­
gaça havia pedido a palavra anteriormente para discutir. Concede­
rei a palavra a V. Ex· em seguida. 

Com a palavra o Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB-RS. Pal1l discutir. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, esta é 
uma matéria que está em pendência no Senado bá muito tempo. O 
assunto trazido à baila pelo Senador José Eduardo Dutra é. por si­
nal. também objeto, neste momento, de um projeto que tramita na 
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Comissão de Educação e que trata da regulamentação do serviço 
de TV a cabo no Brasil. 

Em função desse Conselho Nacional de Comunicação que 
não é constituído. estamos quase que abdicando do papel do Con­
gresso Nacional de dar um parecer sobre a regulamentação dos 
serviços de TV a cabo no Brasil. porque como a lei diz que é o 
Conselho Nacional de Comunicação que deve opinar e deve dar o 
parecer sobre essa regulamt!ntação do Ministério das Comunicaçõ­
es, e como este Conse1ho não existe, a Comissào de Educação 
aprovou um parecer. algum tempo atrás, no sentido de que o Con­
gresso deve se abster, ou melhor, deve abdicar da sua condição de 
poder e deve entregar inteitamente ao Poder Executivo a tarefa de 
regulamentar os serviços de TV a cabo. 

Há, JXn1.anto, uma lacuna gritante do ponto de vista institu­
cional no Congresso: é a não existência do Conselho. O Conselho 
deve ser constiruído. Mas eu reconheço que o Conselho não ~ 
constituído porque a estruturação na qual foi montado, sob a qual 
foi erigido. é estritamente corporativista, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores. Não faltou advertência deste Senador ao saudoso, queri­
do, inesquecível e amicíssimo Senador Pompeu de Sousa, autor do 
projeto. Com extremo carinho, com denodado respeito, mas com 
veemência e clareza, eu disse neste plenário, Sr. Presidente, ao 
saudoso Senador Pompeu de Soosa o seguinte: "O projeto que V. 
Ex' está propondo, da fonua corno está propondo, vai levar à ine­
xeqüibilidade absoluta do Consellio. O Conselho se tornou inexe­
qüível. Por quê? São quatro representantes das emissoras de rádio 
e TV, são quatro representantes dos jornalistas ou técnicos ou fun­
cionários ou assalariados das emissoras de rádio e TV e mais cinco 
representantes da SOciedade civil nomeados pelo Congresso Na­
cional. 

O SR. PEDRO SIMON - Permite V. Ex' um aparte? 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Pedro Simon, veja V. 

Ex·, serão sempre oito a cinco. Serão sempre os interesses corpo­
rativos predominando acima dos interesses da sociedade civil. O 
que deve estar expresso no Conselho Nacional de Comunicação é 
aquilo a que se referia o Senador Pedro Simon: a comunidade. 
Não quem tem. propriedatJe de rádio e televisão nem quem para 
elas trabalham. A Igreja. () sindicato de trabalhadores, o sindicato 
empresarial, a associação comercial e industrial, a cenlral sindical, 
a universidade, as escolas, as entidades religiosas, enfi1tL, Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, quem tem que se manifestar no Con­
selho é a sociedade civil e até a sociedade civil não organizada. 
Aqueles milliões e milhões de senhoras anônimas que têm um pa­
pel de educadoras em cada casa, em cada residência, em cada fa­
mília, quem as representa no Conselho Nacional de Comunicação? 

Esta questão é da maior gravidade e da maior importância. 
O então Presidente do Senado, Humberto Lucena, não teve condi­
ções de viabiliza.r isso. Eu compreendo o Senador Humberto Lure­
na, que tentou. mas não conseguiu, dadas as dificuldades políticas 
insanáveis dessa lei que criou o Conselho Nacional de Comunica­
ção. Acompanhei o esforço do Senador Humberto Lucena, como 
imagino que agora deve haver por parte de V. Ex', Sr. Presidente. 
Mas as dificuldades políticas - eu repito - são insanáveis, devido 
ao excesso de corporativismo que presidiu a instituição do Conse­
lho. 

Em nome da verdade e da mais absoluta isenção, peço o 
testemunho de quem estava naquela sessão. ao nosso lado e ao 
lado do então Senador, sempre saudoso, sempre bonorável, admi­
rável e amorável figum, Pompeu de Sousa. autor da lei. 

Em função disso, as coisas não andam. Cada vez que há um 
problema dessa ordem, como o Conselho não existe, não há como 
ter um parecer qualificado. estudado e embasado em conhecimen­
to profundo das questões locai>! ou peculiares de cada rádio ou de 

cada emissora de TV. Ou funciona a questão da divergência políti­
ca: porque tal rádio ou tal emissora é ligada a tal pessoa. não im­
porta se as conlas estão certas. se os impostos estão certos, se a rá­
dio é isenta. não im}Xlrta Se ela funciona perfeitamente. Se as re­
gras estão obtidas, aí se quer denubar. Às vezes, é o contrário: se é 
de tal pessoa. que é amigo, aí não importa se as contas estão mal. 
se os impostos vão mal. porque aí se quer aprovar de qu~lquer jei­
to. E onde é que está o dado, a referência, o parecer técnico, o co­
nhecimento institucionalizado. filtrado lá na comunidade, através 
de um conhecimento direto e localizado de quem possa depor? Só 
o Conselho Nacional de Comunicação poderia fazer isso, como ór­
gão auxiliar do Congresso Nacional. Mas o Conselho não é mon­
tado, não é constituído, e o resulrado é o impasse, é a situação que 
estamos vivendo. 

O Sr. Pedro Simon - Senador José Fogaça. V. Ex' me per­
mite um aparte? 

O SR, JOSÉ FOGAÇA - Pois não. Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, o Senador Fogaça 

está trazendo à tona um assunto da maior importância. Com o 
pronuncíamento do Senador José Fogaça, talvez se esteja inician­
do aqui o equacionamento desta questão. O que S. Ex' diz é abso­
lutamente correto, e quero assumir a responsabilidade pessoal 
como um daqueles que dificultaram a instalação do Conselho. O 
Senador Lucena, com o maior esforço. inclusive tinha os nomes 
resultado de entendimentos na Câmara. para que as lideranças do 
Senado também concordassem e o Conselho fosse instalado. E aí 
chegamos ao conhecimento de que os nomes eram ligados a de­
terminados setores; que era o mesmo que entregar para uma de­
terminada corporação praticamente todo o comando do Conselho. 
Fomos daqueles que impediram a sua instalação. Eu queria ape­
nas dizer ao Senador Fogaça e à Casa que sei que o Senador José 
Sarney considera a possibilidade de designar uma comissão, for­
mada por membros da ,Câmara e do Senado. para que ela estude 
as alterações que seriam necessárias na lei e a forma de escolher 
os membros para esse Conselho. Não sei. Presidente. se estou 
sendo inoportuno~ estou apenas falando sobre algo de que tomei 
conhecimento: o Presidente do Senado e a Mesa estão preocupa­
dos e pensam que uma possível solução seria a criação dessa co­
missão bicameral. Acho que estamos caminhando na direção cor­
reta. V. Ex· disse muito bem: não se instala o Conselho, porque, 
na verdade, ele seria formado por um grupo fechado; não se ins­
talando o ConseTho, ficamos numa roda viva, sem nada resolver. 
Creio que o caminho que V. Ex· está defendendo é o mesmo su­
gerido pelo Presidente José Sarney. ou seja, a instalação de uma 
comissão para estudar a forma de preencher os cargos e a fónnula 
de alterar a lei. se for o caso. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Exatamente. Senador Pedro Si­
mono V. Ex· aponta o caminho. Se não houver uma modificação 
na lei que institui o Conselho e. portanto, na sua estruturação e 
composição, não vejo como esse ConseTho será composto. 

Darei um exemplo paralelo a este para mostrar como o donú~ 
nio corporativo é golpismo que não leva a conseqüência nenhuma. 

A Lei de Diretrizes e Bases, necessária ao País. já deveria 
ter sido aprovada desde 1988. Tentou·se, numa regra apenas, que 
foi o Conselho Nacional de Educação. colocar um domínio corpo­
rativo. Por isso, Sr. Presidente, a lei está aí há 7 anos, gramando de 
gaveta em gaveta, pelo Congresso Nacional. 

Esse tipo de prática não pode mais continuar. Tenho certeza 
de que V. Ex' vai tomar as providências no sentido de que modifi· 
quemos a lei que institui o Conselho e possamos dar a isso uma 
abertura institucional. uma representação civil correta. ou seja. que 
a sociedade brnsileira esteja representada abrangentemente e não 
corporativamenie, o que é absolutamente deletério. 
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o Senador José Eduardo Dutra havia pedido a palavra para. 
um aparte. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' está com o 
seu tempo esgotado. ' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Lamento, Senador José Eduardo 
Dutra. Encerro o meu pronunciamento. 

Agradeço, Sr. Presidente. 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se-

nador Artur da Távola. (Pausa.) 
V. Ex· desiste da palavra. 
Com a palavra o Senador Gilberto Miranda. 
O SR_ GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM Para discu­

tir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr's e 5rs. Senadores, 
está na hora de votar. senão hoje a TV RECORD deve começar 
dizendo simplesmente: a não~concessão ou estudo de concessão 
relativo aO PDL n° 42 pára o Senado por 2 horas. 

Vimos votando tranqüilamente e aprovando todos os proje­
tos. De repente, o Senador Eduardo Suplicy faz uma afItmativa no 
plenário, no início do seu discurso. dizendo que não estava atuali­
zado. fuduz a maioria dos Srs. Senadores a seguir na mesma linha, 
e aí se dá todo esse debate e par~os de votar. 

Logo após, o Senador Eduardo Suplicy esclarece ao Plená­
rio que o projeto está com a relação dos seus acionistas, pronto 
para ser votado e que não tem dúvida alguma. 

Sr. Presi&nte, há outros projetos na seqüência da pauta, in­
clusive matérias de interesse do meu Estado, o Amazonas, e ainda 
estamos divagando com relação ao Projeto de Decreto Legislativo 
nO 42. Vaznos votar Sr. Presidente. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão o pro­
'jeto. 

o' SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concédo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. ROBERTO REQUIÃo (pMDB-PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores. em 
primeiro lugar, o meu protesto porque, por diversas vezes, pedi a pa­
lavra para falar. sobre a Análise Regimental, da qual sou Relator, e V. 
Ex· negou-m~ a palavra. COIK'edendo-me ao ftnal di,;. discussão. 

Não sou Relator dessa matéria no Plenário. Ela possuí um 
relatóriO de responsabilidade da Comissão de ConstibJição, Justiça 
e Cidadania. Em todo caso, falarei agora. ' 

Sr. Presidente, Sr-S e SIS. Senadores, Desta 'discussão senti 
um ranço inquisitorial. Espero ter me enganado. Em detenninado 
momento, o Senador Ney Suassuna, com o seu espírito, a sua ver­
ve, o seu brillio, com um sorriso nos lábios e muita ironia sugeria­
me: " Requião, peça a palavra em nome de Jesus." Não o farei 
Cristão ecumênico, quero sustentar o meu relatório em nome da 
eqüidade e da justiça. 

Sr. Presidente, na sessão,de 20 de abril de 1995, o Senador 
Osmar Dias, que. ystá ao meu lado, 1evantou a questão da irregula~ 
ridade da Televisão Londrina Ltda,,'que teria na sua composição 
acionária um proprietário que dela não poderia figurar, JX.lfqlle já 
tinha participação em outras telev'isões. Não vi, nessa ocasião, esse 
entusiasmo para discutir a concessão da' Tdevisão Londrina 
LIda, que é de propriedade do Ministro da Agricultura. 

O requerimento do Senador Osmar Dias foi do dia 20 de 
abril de 1995. No dia 28 de abril de 1995, quatro dias depois do 
requerimento, o Ministro da Agricultura regulariza a sua situação 
na Televisão de Londrina e infonna dessa regularização o ~t.é­
rio competente. 

Essa questão não provocou o entusiasmo do Senador 
Eduardo Suplicy e a vontade de discutir dos demais Senadores. 

Quero adiantar aos Srs. Senadores que o tmtamento que a 
COnllssão de Educação e Comunicação Social do Senado deu a 
essa questão foi o mesmo que deu a todas da mesma natureza e so­
bre elas não se levantou nenhuma dúvida. Na discussão das confrr­
mações das outorgas ou permissões, não vi nenhum entusiasmo na 
discussão da matéria. 

Seria mais ou menos a mesma coisa discutir o decreto de 
1992. continnado pela Comissão do Senado em 1994, com votos 
contrários doa Deputados José Genoíno e Hélio Bicudo. Seria ne­
gar o reconhecimento a uma certidão de um casamento realizado 
cinco anos antes, pelo fato de, três anos posterionnente à realiza.­
ção do casamento, o marido ser objeto da suposição de um crime 
que ninguém sabe se ele cometeu ou não. 

O que o Senado está analisandO', neste momento, é o decre~ 
to de 30 de setembro de 1992. que renova a concessão para explo­
ração de canal de radiodifusão de sons e imagens, nos termos do 
art. 49, inciso Xn. combinadO' com o § 1° do 3ft 223 da Constitui* 
ção Federal. ExaminandO' a documentação, cheguei à conclusão de 
que ela estava regular e evidenciava o cumprimento das formalida­
des estabelecidas pela ResoluçãO' n° 39/92, ficando caracterizado 
que a Empresa Record atendeu todos os requisitos técnicO's e le­
gais para habilitar-se à. renO'vação da concessão. 

Opinamos pela aprovação, na forma do Decreto Legislativo 
nO 357-B/93, elaborado pela Câmara dos Deputados. Deixando de 
lado esta nefasta oportunidade do exercício da inquisição, reco­
mendo ao Senado que, rapidamente, aprove a renovação da con­
cessão da Rádio Record. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Roberto 
Requião. a Mesa deu-lhe a palavra em último lugar em deferên­
cia a V. Ex·, uma vez que V. Ex t foi Relator da matéria na Co­
missão. QuandO' a matéria chega aO' Plenário, o parecer. uma 
vez aprovado, é O' parecer da ComissãO', mas o Relator continua 
sendo V. Ex·, na Comissão. E o nosso Regimento diz justamen­
te que. após falar O' último orador inscritO' o.u antes da votação 
do requerimento, mencíonado no artigo do parágrafo anterior, 
do Relator, é licito ao Relator usar da palavra no máximo 20 
minutos. Assim, V. Ext teve oportunidade de esclarecer todas 
as objeções feitas. O nO'bre Senador foi o Relator da matéria e é 
o Presidente da Comissão; as indagações feitas no plenário, 
pelo Senador EduardO' Suplicy, foram~lhe dirigidas. Somente 
V. Ex·, de acordO' com os dados que possui, pôde responder aO' 
Plenário. V, Ex· está sendo injustO' com a Mesa, quando a con­
sidera que o discriminou. 

res. 

Muito obrigado. 
Passa-se à VO'taçãO. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocupem seus luga-

A Presidência. solicita aos 5rs. Senadores que se encontram 
em seus gabinetes e em outras dependências da Casa que compa­
reçam ao plenmo, pois já temos quorum qualificado. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade 
Antonio Carlos Magalhães 
Antonio Carlos Valadares 
Arlindo Porto 
AI1lJr da Távola 
Bello Parga 
Beni Veras 
Bernardo Cabnal 
Carlos Patrocínio 
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Casildo Maldaner 
Coutinho Jorge 
Darcy Ribeiro 
Edison Lobão 
Eleio Álvares 
Epitácio Cafeteira 
Emandes Amorim 
Esperidião Amin 
Francelino Pereira 
Freitas Neto 
Geraldo Melo 
Gerson Camata 
Gilberto Miranda 
Gilvam Borges 
Gui1herme Palmeira 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
lris Rezende 
Jader Barbalho 
João França 
João Rocba 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Agripino 
José Arruda 
José Bianco 
José Fogaça 
José Ignácio 
Júnia Marise 
Leotrurr Quintanilha 
Levy Dias 
Lucidio Portella 
Lúcio Alcântara 
Lúdio Coelho 
Marluce Pinto 
Mauro Miranda 
Nabor Júnior 
Onofre Quinan 
Osmar Dias 
Pedto Píva 
RamezTebet 
Renan Calheiros 
Roberto Requião 
RomeuTuma 
Ronaldo C. Lima 
Sérgio Machado 
Waldeck Ornelas. 

ABYmM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Emilia Fernandes 
José Dutra 
Marina Silva 
PedtoSimon 
Roberto Freire. 

VOTA 'NÃO" O SR. SENADOR: 
Lauro Campos. 

O Sr_ !>residente (José Sarney) - Encerrada a votação. Vota­
l'"'' ~i'-· -,~. ,.. 'l-,·{<)f<.~~;~~não 1 Sr. Senador. 

j h .,jVC I ;., ",il.;Uçocs. 
Total de votos: 64. 

Aprovado. 
A matéria vaí à Comissão Diretora para redação fmal_ (pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. reda-

ção final que será lida pejo Sr. 10 Secretário em exercício. Senador 
80110 Parga. 

É lida a seguinte: 

PARECER N" 582, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto legislati­
vo nO 42, de 1994 (nO 357, de 1993, Da Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora ap~senta a redação [ma) do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 42, de 1994 (n" 357, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a outorga deferida à 
Rádio Record S A. para explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão) na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Sala de Reunião da Comissão, 20 de setembro de 1995.­
Antônio Carlos Valladares, Presidente - Teotônio Vilda FUho, 
Relator - Emandes Amorirn - Ney Suassuna. 

ANEXO AO PARECER N" 582, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos lermos do art. 48, item 28. do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" ,DE 1995 

Aprova o ato que renova a outorga deferida à 
Rádio Record S.A., para explorar serviço de radiodi· 
fusão de sons e imagens (tdevisão) na "dade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. 

O Con~sso Nacíanal detteta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o Decreto s1n, de 30 

de setembro de 1992, que renova a outorga deferida à Rádio Re­
cord S.A •• para explorar, por quinze anos, a partir de 5 de outubro 
de 1992, serviço de radiodifusã.o de sons e imagens (televisão), 
sem exclusividade, na cidade de São Paulo. Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação fmal. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enceITO a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovaIll queiram permanecer sen~ 

lados. (pausa_) 
Aprovada_ 
A matéria vaí à pronrulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 5 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 49, de 1994 (n° 360/93, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o ato que outorga peIIl)Íssão à 
FM Cinderela Lida. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de Colo­
rado. Estado do Paraná. tendo 

ParecerfavorâveL sobn"551, de 1995, da Comiasão 
- de Educação, 

Em discussão a matéria. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
os Srs. Senadores já podem ocupar os seus lugares para VQ. 

lar. (pausa.) 
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(Procede~se à votação.) 

VOTAM 'SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade 
Antônio Carlos Magalhães 

Antônio Carlos Valadares 
Arlindo Porto 
Artur da Távola 
BeIlo Parga 
Beni Veras 
Bernardo Cabral 
Carlos Patrocinio 
Coutinho Jorge 
Darcy Ribeiro 
Edison Lobão 
Élcío Álvares 
Epitácio Cafeteira 
Ernandes Amorim 
Francelino Pereira 
Freitas Neto 
Geraldo Melo 
Gilberto Miranda 
Gilvam Borges 
Guilherme Palmeira 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
Íris Rezende 
Jádcr Barbalho 
João França 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Agripino 
JoséAnuda 
José Bia.nco 
José Fogaça 
José Ignácío 
Júnia Marise 
Leomar Quintanilha 
Levy Dias 
Lucldio Portella 
Lúcio Alcântara 
Lúdio Coelho 
Mauro Miranda 
Nabor Júnior 
Onofre Quinan 
Osmar Dias 
PedroPiva 
Renan Calheiros 
Roberto Requião 
Romeu Tuma 
Ronaldo C. Lima 
Sérgio Machado 
Waldeck Ornelas. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
José DutIa 
Lauro Campos 
Marina Silva 
Pedro Siroon 
Roberto Freire. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Gerson Camata. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Encenada a vota-
ção. Votaram "Sim" 51 Srs. Senadores. 

Votou "Não" 1 Sr. Senador. 
Houve 7 abstenções. 
Total: 59 votos. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 
O SR. ESPERIDIÃO AM/N - Sr. Presidente. gostaria que 

computasse o meu voto "sim'\ JX)is estranhamente não apareceu 
no painel. 

O SR_ CASll..DO MALDANER - Sr. Presidente, eu soli­
citaria o mesmo. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata registrará os 
votos "sim" dos Srs. Senadores Esperidião Amin e Casildo Ma1da~ 
ner e também a abstenção do Senador Lauro Cam{X>s. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, reda­
ção final que será lida pelo Sr. 1 <) Secretário em exercício, Senador 
Bello Parga. 

É lida a seguinte: 

PARECER N° 583, DE 1995 
(Da Comissão Díretora) 

Redação final do Projeto de Decrelo LEgislati­
vo nO 49, de 1994 (0° 360, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fInal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 49. de 1994 (nO 360, de 1993. na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga pennissão à FM 
Cinderela Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Colorado, Estado do Paraná. 

Sala de Reunião da Comissão. 20 de setembro de 1995.­
Levy Dias, Presidente - Ernandes Amorim. Relator - Teotonio 
Vilela Filho, Ney SUasslma. 

ANEXO AO PARECER N' 583, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N°. DE 1995 

Aprova o ato que outorga permi.ssão à FM 
Cinderela Ltda, para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqência modulada na cidade de Co­
'orado, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.. 10 É aprovado o ato a que se refere a Portaria. nO 127, de 

13 de março de 1990, aque outorga permissão à FM Cinderela 
Ltda. para explorar. pelo praw de dez anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência moffiJlada 
na cidade de Colorado, Estado do paraná. 

Art.. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permMeccr sen­

tados. (pausa.) 
Aprovada. 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quinta-feira 21 16245 

gares. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - /tem 6: 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 78, de 1994 (n° 384194. na Câmara dos 
Deputados), que aprova o alo que outorga permissão ã 
RÁDIO SUCESSO LTDA, para explorar serviço de ra~ 
diodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
Campo Bom. Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável. sob na 548. de 1995. da Comis-
sâo 

- de Educação. 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lu-

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SR5. SENADORES: 
Ademir Andrade 
Antônio Carlos Magalhães 
Antônio Carlos Valadares 
Arlindo Porto 
Artur da Távola 
BeUo parga 
Bem Veras 
Bernardo Cabral 
Carlos Patrocínio 
Casildo Maldaner 
Coutinho Jorge 
Darcy Ribeiro 
Edison Lobão 
Eleio Alvares 
Epitácio Cafeteira 
Emandes Amorim 
Fmncelino Pereira 
Freitas Neto 
Geraldo Melo 
Gilberto Miranda 
Gilvam Borges 
Guilherme Palmeira 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
lris Rezende 
Jader Barbalho 
João França 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Agripino 
José Arruda 
José Bianco 
José Fogaça 
José Ignácio 
Júma Marise 
Leomar Quintanilha 
Levy Dias 
Lucídio Portella 
Lúdio Coelho 
Mauro Miranda 
Nabor Júnior 
Onofre Quinan 

Osmar Dias 
Pedro Piva 
PedroSimon 
Renan Calheiros 
Roberto Requião 
Romeu Tuma 
Ronaldo Cunha Lima 
Sérgio Machado 
WaIdeck OmeIas. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
José Dutra 
Lauro Campos 
Lúcio Alcântara 
Marina Silva 
Roberto Freire. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Esperidião Amin 
Gen;on Camata. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Encerrada a vota-
ção. Votaram SIM 52 Srs. Senadores; e NÃO 2. 

sa.) 

Houve 7 abstenções. 
Total de votos: 61. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. (Pau~ 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, reda· 
ção fmal que será lida pelo Sr. 10 Secretário em exercício. Bello 
Parga. 

É lida a seguinte: 

PARECER N' 584, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçâo final do Projeto de Decreto Legislati. 
vo nO 78, de 1994 (nO 384, de 1994, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 78. de 1994 (n' 384. de 1994, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga pennissão à Rádio 
Sucesso Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Campo Bom, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Sala de Reunião da Comissão, 20 de setembro de 1995.­
Levy Dias, Presidente - Emandes Amorim. Relator - Teotônio 
Viela Filho - Ney Suassuna. 

ANEXO AO PARECER N' 584. DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
___ o Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48. item 
28, do Regimento IDtemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1995 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Sucesso Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Campo 
Bom, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Conê"esso Nacional decreta: 
Art. I <) É aprovado o ato a que se refere a Portaria nO 123. de 

13 de março de 1990, que outorga pennissão à Rádio Sucesso 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu-
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sividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Campo Bom, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, f'!ncerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados.(Pausa) 
Aprovada. 

gares. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 80, de 1994 (n° 392/94. na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão da 
COLINHALFIN - EMPRESA DE RÁDIO DIFUSÃO 
LIDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Joinville, Estado de 
Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável. sob n° 552. de 1995, da Contis-
são 

- de Educação. 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
A Mesa solicita aos 5rs. Senadores que ocupem os seus lu-

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SEM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade 
Antônio Carlos Vatladares 
Arlindo Porto 
Bello Parga 
Beni Veras 
Bernardo Cabral 
Carlos Patrocínio 
Casildo Maldaner 
Coutinho Jorge 
Darcy Ribeiro 
Edison Lobão 
Elcio Alvares 
Epitácio Cafeteira 
Emandes Amorim 
Esperidião Amin 
Francelino Pereira 
Freitas Neto 
Geraldo Melo 
Gilberto Miranda 
Guillienne Palmeira 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
Íris Rezende 
Jãder Barnalho 
João França 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José AgripinO 
José Arruda 

José Bianco 
José Fogaça 
José Ignácio 
Junia Marise 
Leomar Quintanilha 
Levy Dias 
Lucidio Portella 
Lúdio Coelho 
Mauro Miranda 
Nabor Júnior 
Onofre Quinan 
Osmar Dias 
Pedro Piva 
Renan Callieiros 
Roberto Requião 
Ronaldo Cunha Lima 
Sérgio Machado 
Waldeek Omelas. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
AntôllIo Carlos Magalhães 
Benedíta da Silva 
José Dutra 
Lauro CampOs 
Marina Silva 
Pedro Simon. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Eduardo Suplicy 
Gerson Catrulta. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Encerrada a vota-
ção. Votal1lm SIM 48 Srs. Senadores e NÃO 02. 

Houve 06 abstenções. 
Total: 56 votos. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 
O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, meU valo "sim" 

não foi registrado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata registrará o 

voto favorável de V. Ex". 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. gostaria de 

retificar o meu voto "não" para abstenção. Feli:zmente, o Senador 
Esperidião Amin chamou minha atenção, poiS apertei o botão 
vermelho involuntariamente. quando gostaria de apertar o de abs~ 
tenção. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata registrará a 
manifestação de V. ExH 

Sobre a Mesa. redação fmal que será lida pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício. Senador Bello Parga. 

É lida a seguinte. 

PARECER N° 585, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislati. 
vo nO 80, de 1994 (nO 392, de 1994, na Câmara. dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 80, de 1994 (nO 392, de 1994, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o alo que renova a permissão da Coli­
nhalfm - Empresa de Rádio Difusão Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora eI11 freqüência modulada na cidade de J oin­
ville, Estado de Santa Catarina. 
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Sala de Reunião da Comissão, 20 de setembro de 1995.­
Levy Dias. Presidente - Emandes Amorim, Relator - Teotônio 
Vilela Filho - Ney Suassuna. 

ANEXO AO PARECER N' 585, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi­
dente do Senado Federal. nos termos do, art. 48. item 28. do Regi­
mento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1995 

Aprova o ato que renova a permissão da Coli­
nhalfin - Empresa de Rádio Difusão Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Joinville, Estado de Santa 
Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o ato a que se refere a Portaria 

nO 84, de 22 de junho de 1992 que renova, por dez anos, a 
partir de 22 de maio de 1991, a permissão outorgada à Rá­
dio Colon Llda .. posteriormente transferida à Colinhalfin 
- Empresa de Rádio Difusão Ltda. para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Joinville, Estado de 
Santa Catarina. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Em discussão a re­
dação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa,) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Item :8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 24, de 1995 (n° 351/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à empresa RÁDIO TV DO AMAZONAS 
S/A, para explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão) na Cidade de Porto Velho, Estado 
de Rondônia, tendo 

Parecer favorável. sob nO 527, de 1995, da Comis-
são 

- de Educação. 

Em discussão o projeto. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lu­

gares. 
Os SIS. Senadores já podem votar. (pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM 'SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade 
Antônio Carlos Magalhães 
Antônio Carlos Valadares 
Arlindo Porto 
AIttlr da Távola 
8ello Parga 
Bem Veras 

Bernardo CabIal 
Carlos Patrocínio 
Casildo Maldaoer 
Coutinho Jorge 
Darcy Ribeiro 
Edison Lobão 
Élcio Álvares 
Epitácio Cafeteira 
Emande!; Amorim 
Esperid~o Amin 
Francelino Pereira 
Freitas Neto 
Geraldo Melo 
Gilberto Miranda 
Guilhezme Palmeira 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
Íris Rezende 
Jáder Baroalho 
Jefferson Péres 
João França 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Agripino 
JoséAmIda 
José Bianco 
José Ignácio 
Júnia Marise 
Leornar Quintanilha 
Levy Dias 
Lucldio Portella 
Lúcio Alcântara 
Lúdio Coelho 
Marluce Pinto 
Mauro Miranda 
Nabor Júnior 
Onofre Quinan 
Osmar Dias 
PedroPlva 
Renan Calheiros 
Roberto Requ~o 
RomeuTuma 
Ronaldo CUnba Lima 
Sérgio Machado 
Waldock Otneias. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplícy 
Gérson Camata 
José Eduardo Dutra 
Lauro Campos 
Marina Silva 
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Todos os Srs. Sena­
dores já votaram? 

A Mesa vai proceder à apuração. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram SIM 53 

Sra:. Senadores. 
Houve 07 abstenções. 

Total: 60 votos, 
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Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fInal. 

(Pausa.) 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V, Ex' a pala-

vra. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pela ordem. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria apenas de comuni­
car à Mesa - já que não tive oportunidade de apertar o botão - que 
o meu voto é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata registrarií o 
voto de V. Ex· 

Sobre a mesa, redação fInal que será lida pelp Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lida a seguiI?ie 

PARECER N' 586, OE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislati. 
vo rf 24, de 1995 (nO 351, de 1993, na Câmara dos 
Deputados), 

I 
A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 

de Decreto Legislativo n' 24, de 1995 (o' 351, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à empresa Rádio TV do Amazonas SoA. para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Porto 
Velho, Estado de Rondônia. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de setembro de 1995.­
Levy Dias, Presidente - Emandes Amorim. Relator - Teotonio 
Vilela Filho - Ney Suassuna , 

'ANEXOAOPARECER N'586, DE 1995 . ., 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,-­

-----, Presidente do Senado Federal, nos tennos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' ,DE 1995 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à empresa Rádio TV do Amazonas SoA. para ex­
plorar serviço de' radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão) na cidade de Porto Velho, Estado de Rondô' 
nia. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. IOÉ aprovado O ato a que se refere o Decreto fi" de 30 de 

julho de 1992. que renova a concessão outorgada à empresa Rádio 
TV do Amawoas Uda., atual Rádio TV do Amazonas SÁ_ para ex­
plorar, por quinze anos, a partir de 20 de junho de 1988, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia. 

Ar\. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-
dação fmal. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação a redação final. 
Os 8Th. Senadores que a aprovam queiram pennanecer 

como se encontram. 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. JAOER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra pela ordem. 

O SR. PkESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra o Se­
nador Jader Barbalho. 

O SR, JADER BARBALHO (PMDB-PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo inscrever a Líde~ 
rança do PMDB para o período após a Ordem do Dia. Falarã. em 
nome da Liderança do PMDB, o Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em seguida à Or­
dem do Dia. a palavra será concedida ao Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item n' 9 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N" 40, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nO 37, de 1995) 

Discussão, enl primeiro lumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 40, de 1995, de autoria do Se­
nador Antonio Carlos Valadares e ou lros Senadores, que 
dispõe sobre a instituição de contribuição social pra o fi­
nanciamento das ações e serviços de saúde, tendo 

Parecer, sob n" 531, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel à Proposta, nos termos de substitutivo que oferece, e 
pela rejeição da Proposta de Emenda à Constituição n° 
37, de 1995, que tramita em conjunto. 

(Primeiro dia de discussão) 

A Presidência esclarece aO Plenário que. nos tennos do dis­
posto no art. 358 do Regimento Interno. a matéria constará da Or­
dem do Dia durante cinco sessões, em fase de discussão, quando 
poderão ser apresentadas emendas assinadas por um terço da com­
posição do Senado. 

Transcorre, hoje. o primeiro dia de discussão da matéria. 
Em discussão. (pausa) 
Sobre a mesa. emenda que será lida pejo Sr. 1 ° Secretário 

em exercício. Senador Levy Dias. 

É lida a seguinte 

EMENDA (DE PLENÁRIO) 

Oferecida à Proposta de Emenda à Constitui­
ção n° 40, de 1995, que dispõe sobre a instituição de 
contribuição social para o financiamento das ações e 
serviços de saúde. 

EMENDA N° 2-PLEN 

Inclua-se um novo artigo com a seguinte redação: 
Art 5° Esta emenda entrará em vigor se aprovada em refe­

rendo popular, a ser realizado no prazo de 90 (noventa) dias após a 
sua promulgação. 

Justificação 

Num país como o Brasil, com tão elevada carga tributária 
nominal, toma-se imperiosa a consulta a.o povo quando se preten­
de instituir um novo tributo. Principalmente em se tratando de uma 
imposição fiscal indireta, regressiva, que vai onerar praticamente 
toda a população. 

A meritória finalidade do tributo, destinado a minorar o dra­
mático problema da saúde pública em nOsso País, de fonua algu· 
ma elimina a necessidade da consulta popular. A precariedade do 
sistema público de saúde afeta sobretudo os mais carentes, que 
constituem a maioria da população. Como tal, sua vontade preva­
lecerá no referendo. Nada mais justo. IX'rtanto, do que transferir a 
e!es o poder de decidir se estão dispostos a pagar um ônus certo 
em troca de um beneficio incerto. 
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A matéria não é ponto pacífico. Ao contrário. é altamente 
polêmica. Se todos concordam quanto à urgência de lesolver o 
problema da saúde, a divergência é grande quanto aos meios de 
solucioná· lo. Uns gostariam de criar ou aumentar impostos que in­
cidissem apenas sobre os privilegiados; outros. propê)em onerar a 
carga de produtos supérfluos. como bebidas akoolicas e cigarros, 
OU tributar atividades hoje clandestinas, como os jogos de azar. E 
existe. ainda. quem se oponha a qualquer aumento da carga fiscal, 
por entender, certa ou erradamente, que o problema da saúde se 
resolverá com um melhor gerenciamento do sistema capaz de eli­
minar os desvios de recursos. 

No que tange à legitimidade e a op::>I1unidade do referendo. 
não poderia ser contestadas nem mesmo pelo autor da PECo o ilus­
tre Senador Antônio Carlos Valadares. uma vez que defende ardo­
rosamente a aprovação popular para as emendas constitucionais 
relacionadas à ordem econômica. 

Finalmente, não se pode alegar sequer. contra a emenda ora 
proposta, que atrasaria a captação de recursos para a saúde. uma 
vez que a CPMF s6 poderá ser cobrada noventa dias depois de 
criada, exatamente o prazo fIxado para o referendo. 

Pelas razões expostas, espero que esta emenda tenha a plena 
aceitação dos senhores senadores. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1995. - Jefferson Pe­
res - ManDa Silva - Nabor Júnior - José Agripino - João 
França (em apoiamento) - Carlos Bezerra - Geraldo Melo -
Fernando Bezerra - Edison Lobão - Roberto Requião - Ra­
mez Tebet - Jonas Pinheiro - Bebi Veras - Carlos Patrocínio­
José Eduadru Dutra - Ney Suassuna - Epitácio Cafeteira -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Teotônio Vilela Filho - Vil .. 
soo Kleioübing (em apoiamento) - Joel de Hollanda - Osmar 
Dias - Lúcio Alcântara - José Roberto Arruda - José Fogaça 
- Valmir Campelo - Romero Jucá - José Ignácio. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex I

• 

O SR. JEFFERSON PERES (pSDB-AM. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sí"s e Srs. Senadores, 
hoje damos início à discussão de um dos temas talvez mais polê­
micos da Sessão Legislativa deste ano. 

Iniciando o debate da matéria, pedi a palavm para dar conheci­
mento aos Srs. Senadores da emenda que hoje apresentei a esta PEC, 
com número mínimo regimental. a qual tem o seguinte teor: 

"Inclua·se um novo artigo com a seguinte reda-
ção: 

Art. 5° - Esta emenda entrará em vigor se aprova­
da em referendo popular, a ser realizado no prazo de 90 
(noventa) dias após a sua promulgação." 

Sr. Presidente, sei que essa emenda que. hoje. apresentei 
será discutida depois de ir à Comissão de Constiruição. Justiça e 
Cidadania. Mas solicitei a palavra apenas para dar conhecimento 
ao Plenário desta emenda e pedir que, no momento oportuno, ela 
seja debatida com a atenção que está a merecer deste Congresso. 
porque se trata de submeter a restauraçâo do IPMF à decisâo da 
sociedade brasileira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A emenda de V. Ex' 

será publicada. Decorridos os cinco dias de díscussão DO plenário, 
a matéria voltará à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Prossegue a discussão. 
A SR' ./ÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a pala. 
vm. 

A SR' ./ÚNIA MARlSE - (pDT-MG. Pela ordem. Sem re­
visão da oradora.) Sr. Presidente, só desejo comunicar que o Sena­
dor Darcy Ribeiro falará. em nome da Lidemnça do PDT, após a 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senador Darcy 
Ribeiro falará depois do Senador Humberto Lucena. que já está 
inscrito pelo PMDB. 

A SR' ./ÚNIA MARISE - Solicito. portanto, a V. Ex' que 
inscreva o Senador Darcy Ribeiro para falar em nome da Lideran­
çado PDT. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Já .stá inscrito. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa· 

lavra para discutir. 
Q SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra o Se­

nador Eduardo SupHcy para discutir a matéria. 
Q SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, antes de discutir a matéria, 
gostaria de infonnar que a Senadora Marina Silva usará da palavra 
pela Liderança do Partido dos Trabalhadores em seguida ao Sena­
dor Datcy Ribeiro, se possível. 

Relativamente à proposta de emenda con;titucional do Se­
nador Antonio Carlos Valadares. gostaria de submeter à aprecia­
ção tanto de S. Ex" quanto dos demais Senadores duas emendas. 

A primeira tem o sentido de promover uma garantia de 
maior progressividade à contribuição sobre a movimentação finan­
ceira. Seria no seguinte sentido: 

"Acrescente-se ao art. ZOos seguintes parágrafos: 
§ 10

_ Estão isentos da contribuição de que trata o 
art. 10. caput, as operações referentes ao pagamento de 
salário mediante depósito em conta bancária corrente do 
empregado e os débitos relativos a es~ depósito até o li­
mite de R$2 mil mensais. 

§ 2° - O valor de que trata o parágrafo anterior 
será corrigido mediante aplicação do índice adotado 
para atualização monetária dos tributos federais." 

Sr. Presidente, a instiUJição de um novo imposto, de uma 
nova contribuição que incidirá sobre todas as movimentações fi­
nanceiras, se por um lado se mostra necessária para o ftnancia­
mento emergencial dos gastos com o sistema de saúde, representa 
também novo ônus que irá sobrecarregar ainda mais aqueles que já 
comprometem parte significativa de seus rendimentos com os tri­
butos, os quais são recolhidos antecipadamente no momento do 
pagamento dos salários e rendimentos do trabalho. Sobre estes re­
cai a maior parcela dos tributos arrecadados pelo Estado, em total 
descompasso com o que 0C0ITe no restante do mundo desenvolvi­
do, onde a tributação sobre o capital prepondera. 

Recente estudo da Receita Federal comparou os resultados 
obtidos a partir de simulação relativa aos países integrantes do 
Grupo dos 7, do G-7 com os obtidos no BrasiL O resultado não 
deixa margem a dúvidas: enquanto nos países do G-7 os rendi­
mento; de capital pagam uma alíquota efetiva média de 38%, no 
Brasil, essa alíquota se reduz a 8%. Sobre o consumo, a alíquota 
média no Brasil é de 17%, superior aos 13% incidentes sobre o 
consumo nos países de industrialização mais intensa. 

Relativamente à contribuição sobre movimentação fmancei­
ra, estão implícitos em sua sistemática de recolhimento alguns ele­
mentos de progressividade. tendo em vista que apenas 31.5% dos 
brasileiros com maís de 18 anos - é um dado que obtive no relató­
rio do IBGE - possuem recursos depositados em conla- corrente. 
No entanto. a contribuição llão incide apenas sobre os depósitos de 
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rendimentos em conta bancária, roas sobre todas as operações de 
credito e débito, inclusive aquelas relativas a transações comer­
ciais de compra e venda de produtos, quer na fase produtiva ou de 
comercialização. Como resultado. a contribuição configura-se 
como mais um imposto indireto. cujo custo será repassado aos 
preços, prejudicando em maior grau aqueles que gastam a maior 
parte de seus rendimentos em consumo. 

Neste momento em que o Congresso está analisando as re­
formas necessárias ao sistema tributário. não podemos escapar da 
tarefa de reduzir a flagrante injustiça do atual sistema. Isto signifi­
ca. para a discussão em tela nesta proposta, conferir maior grau de 
progressividade à contribuição sobre a movimentação financeira. 
por meio da isenção dos valore~ referentes aos pagamentos de sa­
lários - até R$2 mil-, para que não se aprofunde a perversa reali­
dade existente. segundo a qual quem paga imposto no Brasil. ma­
joritariamente. são aqueles que têm menor capacidade contributi~ 
va. cujos rendiment9S nã~ são suficientes nem ao menos pata ga~ 
rantir uma qualidade de vida C0Jl1pativel com o grau de desenvol~ 
vimento já alcançado pelo País. ~' 

A outra proposição estabelece: 
A~scente-s~ o seguinte,art. 5": 

"Art. 5°. As· mstituiçães fmanceiras deverão for­
necer à Receita Federa'}· os dàdos necessários à fiscaliza­
ção do recolhimento da contribuição de que trata o §l", 
caput, na fomia da lei. " 

• 
JUSTIFICAÇÃO 

Um dos principais problemas de nosso sistema tribuWio é 
o elevado nivel de Sonegação e evasão fiscal existente. Se o Esta­
do brasileiro concentrasse Seus esforços na fiscalização e cobrança 
dos impostos já instituídos, não estaríamos discutindo a necessida­
de de criação de mais um; mas sim uma política de redução de ali­
quotas ou até mesmo extinção 'de alguns impostos. dado o salto 
que terlamos na a.rrec"adação 'global do sistema. 

Se neste momento podemos considerar que as necessidades 
reais de fmanciamento dos gastos com a saúde não podem esperar 
a adequaçãO das c6hdições de fiscalização compativel com as de­
mandas existentes, também é verdade que não podemos criar novo 
imposto que peque' pelo mesmo problema verificado naqueles já 
existentes - a falta de condições adequadas para se promover _ flS­
calização do mesmo. Neste· Sentido, a presente emenda pretende 
oferecer ao Estado estas condições, a serem estabelecidas en" lei. 
de fonua a não inCotTelmOS nos mesmos erros assinalados, sob 
pena de chegarmos â conclusão de que nenhum imposto será sufi­
ciente se sua arrecadação não puder ser fiscalizada. 

'Assim, Sr. Presidente, convido os S~. Senadores a subscre­
verem as duas emendas que aqui apresento, uma vez que, pelo que 
entendo. há necessidade' de pelo menos vinle e sete assinaturas 
para dar esta contribuição à proposição do Senador Antonio Car-
los Valadares. . . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) ~ Continua em discus­
são. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. prosseguirá a discussão 
na sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item lO: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 37, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição n° 40. de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 37. de 1995. de autoria do Se­
nador Vilson K1einübing e outros Senadores. que acres-

centa dispositivos ao Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, facultando à União instituir imposto 
sobre movimentação ou transmissão de valores e de cré­
ditos e direitos de natureza fmanceira, de vigência tem­
porária. tendo 

Parecer. sob nO 531. de 1995. da Comissilo 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela re· 

jeição da Proposta. e favorável à Proposta de Emenda à 
Constituição nO 40, de 1995, que tramita em conjunto, na 
forma do Substitutivo que oferece. 

(Primeiro dia de discussão) 

Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão prosseguirá 

na sessão de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Emandes Amorim para utna comunicação inadiável. S. 
Ex' dispõe de 5 minutos. 

O SR. ERNANDES AMORlM ( ... RO. Para uma comuni­
cação inadiáveL Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e 
SIS. Senadores, ao longo de minha vida pública. tenho as~istido ao 
Poder Legislativo, nas três Instâncias: União, Estados e Municí­
pios, quando levados a examinar procedimentos do Poder Executi­
vo, procederem não exclusivamente movidos pelas provas, pelos 
fatos e pelo conteúdo dos processos examinados. 

O mais recente exemplo foi do Governador Leonel Brizola, 
que, por pouco. não teve os direitos políticos cassados. por conta 
da ação dos seus adversários. 

O julgamento é político e atende às conveniências de grupos. . 
O mérito e as provas não são fatores essenciais no julga­

mento. 
AssiIn. tem ocorrido com Prefeitos e Governadores que 

submetem-se a um desgastante processo de negociação política 
quando se defrontam com o Legislativo. 

Não são raros os casos de suspensão ou perda de direitos 
polít;.cos, OS quais, quando apreciados pelo Poder Judiciário, resul­
tam de absolvição. pela essência politica do julgamento. 

O exemplo mais conbIndente desses casos foi o do ex-Pre­
sidente Ferrnando Collor de Mello e o do ex-Deputado Ibsen Pi­
nheiro. Levou-se o País a uma comoção nacional durante esses 
processos. Multidões foram trazidas às ruas. O Congresso compor­
tou-se tal qual as multidões. Apaixonado e passional, para o Con­
gresso de nada valeram às argumentos da defesa de Collor. 

O mesmo estava previamente condenado. num processo 
cheio de vícios e carente de proVas substanciais, que, se racional­
mente examinadas, recomendariam. pelos menos, maiores cuida­
dos no e.xame e julgamento do seu processo. 

Condenado, Collor teve os seus direitos políticos SU$peIlSOS. 

Encaminhado o processo ao Judiciário, o Presidente foi ab­
solvido, ainda que por falta de provas, mas continuou sem os seus 
direitos políticos. 

O projeto que ora apresento ptetende oferecer a qualquer 
brasileiro nessas condições a oponunidade de, uma vez inocente, 
recuperaros seus direitos e a sua cidadania. 

O povo que os julguem nas umas! 
Muito obrigado. 
O SR. Gn.BERTO MIRANDA - Sr. Presidente. peço a 

palavra para uma comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­

vra por 2 minutos. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM Para Ulllil 

comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, queria comunicar ao Plenãrio que foi aprovado o Re~ 
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querimento n° 20, de 1995, segundo o que. como Relator do Proje­
to SIV A M, convoco, para que esdareçam e prestem infonnações 
sobre o referido projeto. as seguinles autoridades: o Secretário Es­
pecial de Políticas Regionais, no dia 26/09~ o Ministro do Meio 
Ambiente e de Recursos Hídricos da Amazônia Legal. no dia 
28/09: o Ministro da Justiça. no dia 04110; o Ministro de Minas e 
Energia, no dia 1 J/lD; o Ministro da Agricultura e Reforma Agrá­
ria. no dia 18; o Ministro do Exército, no dia 25/10; o Ministro das 
Relações Exteriores. no dia 08/11; o Ministro de Ciêncía e Tecno­
logia. no dia 21/11; o Ministro da Marinha. no dia 22/11; o Minis­
tro das Comunicações. no dia 29/11; o Ministro da Fazenda, no 
dia 05/12; o Ministro da Saúde, no dia 06fI2: os Secretários Esta­
duais do Meio Ambiente. no dia Uf 12; os Secretários Estaduais de 
Segurança Pública. no dia 20/12. 

Após a oitiva sobre o SIPAM. até o mês de dezembro, en­
traremos propriamente no SIV AM. no mês de março. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Humberto Lucena. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PR. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. estando 
na Paraíba na última segunda-feira, cumprindo missão oficial dele­
gada por V. Exa. não pude participar das homenagens que o Sena­
do prestou à memória do inesquecível Governador Antonio Mariz. 
falecido no dia 16 do corrente mês. após pertinaz moléstia que lhe 
esgotou, aos poucos. t<Xias as energias vitais. 

É bem verdade que o Senador Ronaldo Cunha Lima fez-me 
presente. ao falar também por mim. no seu brilhante discurso. 

Entretanto. pela grande vinculação pessoal e poUtica que man­
tinha com Antonio lvfariz, não JX>Sso silenciar após a sua morte. 

Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, Antonio Mariz foi um 
homem público excepcional. cuja inconfundível personalidade 
destacavam-se como principais ornamentos: a dignidade pessoal e 
política, o espírito público e a competência. 

Filho de José Marques da Silva Mariz e Noemi de Holanda 
Mari7.., herdou a genuína vocação política do pai. nome'de grande 
repercussão na Paraíba. deixando viúva Maria Mabel Dantas Ma­
riz. sUa grande companheira, não apenas no seio da fanúlia, mas 
também no curso de sua brilhante trajetória de homem público, c, 
bem assim, suas filhas queridas, Adriana e Luciana.' . 

Esposo dedicado e pai exemplar, Mariz. entretanto, pela 
inata vocação política que já ressaltei. desde muito jovem entre­
gou-se, de corpo e alma, muito mais. às caUSas do povo de que aos 
interesses de sua própria fauúlja. 

Após ter atuado como universitário na pennanente luta dos 
estudantes pelo aperfeiçoamento de nossas instituições políticas. 
destacando-se, sobretudo nas mobilizações da UNE, a nível nacio­
nal. quando fazia Direito no Rio de Janeiro, Antonio Mariz fez um 
curso de pós-graduação em Ciência Política. em Nancy, na França, 
em 1959. 

Regressando ao Brasil.- ingressou no Ministéri~ Póblico, 
mas, sobretudo. iniciou sua atnação político~administrativa. 

Subchefe da Casa Civil do Governo (1961-1962). Prefeito 
Municipal de Sousa - PR (1963 a 1969); Secretário de Estado da 
Educação e Culmra (1969-1970) no Governo João Agripino; De­
putado Federal, em quatro legislaturas. candidato ao Governo da 
Paraíba em 1982; Diretor do Desenvolvimento Urbano do Banco 
Nacional da Habitação (1985-1986); Senador eleito em 1990 e. 
afma), Governador do Estado em 1994. 

O Sr. Hugo Napoleão - Pennite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex'. nobre Se­
nador Hugo Napoleão. 

o Sr. Hugo Napoleão - Senador Humberto Lucena, V. Ex· 
traz. através do seu discurso. a imagem do que foi Antonio Mariz. 
Tive a felicidade de conviver com S. Ex· na Câmara dos Deputa­
dos e. depois, neste Senado da República. Era de temperamento 
afável. mas sempre muito fume, cordial e detenninado. Foi um 
homem que. por onde transitou. deixou suas posições muito claras. 
S. Ex·, eu e outros companheiros assumimos perante o grupo que 
convencionamos chamar. na época. de os "renovadores" da ARE­
NA. Era um grupo de jovens parlamentares que pensava de uma 
maneira mais liberal do que aquela que estava presente naquele 
momento, naquele instante da vida pública brasileira. Tínhamos 
uma identidade com relação a determinados -JX'utos da 'nacionali­
dade. da questão da presença do Estado, da questão da sociedade 
como um todo. A partir daí, passamos a nos entender. Vi em S. 
Exa uma trajetória de um homem combativo. que teve, p:JT certo. 
seus revezes - como temos todos nós - mas um homem de farnilia 
extremamente bem constituída. um homem que tinha a Paraíba 
sempre em primeiro lugar- como, 'aliás, c fazem'V. Ex· e o Sena­
dor Ronaldo CUnha Lima - e o seu País rio âmago do seu coração. 
da sua mente. com aquele espírito altruísta voltado para o bem co­
mum. Gostaria de consignar. com muita saudade. esta pequena in­
tervenção no discurso de V. Ex·, lembrando Antonio Mariz. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado.a V. Ex' 
pela sua solidariedade. 

O SR. PEDRO SIMON - Penuite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex'. nobre Se­

nador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon - Senador Humberto Lucena. também 

não pude estar presente aqui na segunda-feira para me.manifestar 
como fizeram a unanimidade dos Sn. Senadores. Petmita-mc que. 
através do grande amigo de Antonio Mariz que é V. Ex·, eu tradu­
za ao povo da Paraíba, aos seus representantes e a esta Casa a mi­
nha .manifestação de carinho, de afeto. de admiração e .d~ 'respeito 
a esse grande homem. Em mais de uma çportunidade! inclusive 
qu~do se despediu do Senado para ~ssumir a govemança do seu 
Estado, disse em aparte a S. Ex·:-" V. Ex· é uma das pessoas mais 
íntegras. mais digna, mais correta, de conteúdo mais pro(undQ q~e 
já conheci na vida pública. Realmente. repito aqui. Antonio Mariz 
foi daquelas pessoas que tinha fidelidade à verdade, tinha fidelida­
de às suas causas, à busta do bem; onde quer que estivesse, estava 
preo;cupado em se esforçar na busca do bem comum. Antonio Ma­
riz foi uma daquelas pessoas que podemos colocar como padrão 
da sociedade. Que bom se na vida pública todos nós, políticos. 
fôssemos constiruídos pelo menos de uns 10% de "Antonios Ma­
riz", para que pudéssemos ter uma orientação, uma fmneza. uma 
maneira de ser, um caráter no sentido de o cidadão ser o mesmo 
em qualquer lugar que esteja. Sinceramente. tinha em Antonio 
Mariz uma das pessoas que mais admirava. uma das pessoas que 
rnai~ apreciava, uma das pessoas por quem tinha mais reverência 
pela sua maneira de ser. E tem razão V. Ex·, pois quando a doença 
o atingiU, suportou~a com dignidade, com fmneza. Inclusive. 
quando na ameaça das interrogações, aceitou o embargo da luta. 
aceitou a candidatura. elegeu-se e, até o fim, a expectativa e a es­
perança o dominavam. Morreu Antonio Mariz. mas não tenho dú­
vida de que seu exemplo e seu gesto, não apenas a V. Ex·, mas a 
mim e aos seus amigos, não apenas a nós. Senadores seus colegas. 
mas a todos aqueles que cuidam de reverenciar o que é sério e o que é 
digno, haverão de reverenciar a memória desse extraordinário compa­
nheiro nosso, que foi o Senador, o Governador Antonio Mariz. 

O SR. HUMBERTO LUCENA· Sou grato a V. Ex'. no­
bre Senador Pedro Simon, que, inclusive, nos deu a honra da sua 
presença na Paraíba durante as últimas homenagens que o povo do 
meu Estado prestou ao seu querido ex-Govemado"Ç. 
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Prossigo, Sr. Presidente. 
Na Assembléia Nacional Constituinte (1987-1988), foi Pre­

sidente da Sub~Comissão de' Direitos e Garantias Individuais e 
Membro da Comissão da Soberania e dos Direitos e Garantias do 
Homem e da Mulher. 

O ex-Governador desemperthou importantes missões par­
lamentares no exterior e publicou trabalhos que bem caracteri­
zam a autenticidade do seu pensamento político, como: Auto .. 
nomia Municipal (1971), Aposentadoria dos Trabalhadores 
Rurais (1971), Uma Política Brasileira de Proteção aos Di· 
reitos Humanos (1973), Nordeste (1977). Sistema Político 
Brasileiro (1918) e Constituinte - Congresso Democrático 
(1988). 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, são esses os principais 
traços biográficos de Antonio Marit.. 

Mas. para n6s, que o conhecíamos de perto e. por isso, tí~ 
nhamas por S. Ex· uma crescente adrruração. muito mais do que 
os altos cargos e funções que ocupou, o que verdadeiramente ca~ 
racterizou Mariz foram os seus gestos. suas atitudes, suas posiçõ­
es políticas. 

Preocupado em ser ftel ao povo que o elegeu, S. Ex· dava 
tudo de si para não "decepcionar a opinião pública, que sempre foí 
a sua bússola. 

Como Prefeito de Soo.sa, nos idos dos anos 60, apesar das 
dificuldades financeiras do Município, nunca deixou de pagar o 
salário mínimo 30S funcionários, o que representava, como ainda 
hoje, sobretudo no Nordeste; uma honrosa exceção. 

Ligado aos movimentos de esquerda da época, sob a legen· 
da do PTB, deu à sua atuação política um cunho progressista, 
apoiando, por isso mesmo. as reformas de base do então Presiden­
te João GouJart, sobretudo reforma. agrária que despertava paixões 
e acirrava ânimos, nos campos e nas cidades. 

Por isso mesmo, ao e:clodir o Movimento Militar de 1964, 
foi afastado da Prefeitura e preso na"capital do Estado. Não fosse a 
mão amiga do ex-Govema.dor João Agripino Filho, seu parente e 
um dos chefes civis do referido Movimento, e as suas qualidades 
de administrador justo e correto, não teriam o reconduzido, asse­
gurando-lhe a retomada do poder municipal. 

Daí em diante, Mariz passou 1\ viver momentos de angústia, 
já que as peculiaridades da poütíca estadual, sobretudo pela suas 
ligações pessoais com Agripino, não lhe permitiram, desde logo, 
tomar o caminho do MDB. 

Mesmo assim, porém. pelas arraigadas convicções demo­
cráticas, nunca deixoo. de ser uma voz discordante do lado de lã. 
Todos os projetos de cunho anti-social, particularmente os referen­
tes ao emprego e à renda dos trabalhadores, sempre tiveram nele 
um ferrenho opositor. 

Verberou veementemente contIa as cassações e suspensões 
de direitos políticOS e contra as prisões, as torturas e os desapareci­
mentos. Lutou teI18m:1ente pela anistia, afinal vitoriosa. 

Como seu amigo e admirador, acom.panbava-o de longe, 
observando que ele. embora prisioneiro das conveniências políti­
cas locais, cada vez mais agigantava seus passos na busca de uma 
saída honrosa que o libertasse pessoal e politicamente de compro-­
missos que não se compatibilizavam com o seu pensamento político. 

E a hora chegou. Candidato ao Governo da Paraíba, em 
1978, detentores do poder não absorveram o seu nome, o que o le­
vou a assumir urna atirude de rebeldia, mesmo sob a ameaça de 
cassação do mandato parlamentar e de ter suspensos os seus direi­
tos políticos. 

Lançou-se candidato à sucessão governamental contrarian­
do os Deuses do Olimpo. 

A sua derreta o engrandeceu e nos aproximou. Abriu uma dissi­
dência no seu partido. ao lado de João Agripino. e fez uma coligaçAo 
branca com o MDB, possibilitando a minha eleição para o Senado. 

Dai para cá. nunca mais nos separamos. 
Mariz passou uns tempos no PP. mas com a incorporação 

do seu partido ao MDB. fundou conosco o PMDB. sob cuja legen­
da disputou o Governo do Estado em 1982, numa campanha desi­
gual, pois o voto vinculado assegurou. de antemão, a vitória esma­
gadOI1l da ARENA. O PMDB só elegeu os Govemadores do Rio 
de Janeiro e de São Paulo. 

Mas ele não perdeu o ânimo de luta e, em 1986. consagrado 
pelos votos dos paraibanos, voltou à Câmara dos Deputados. para 
uma atuação marcante na Assembléia Nacíonal Constituinte, onde 
instituiu o ImJX'SlO sobre Grandes Fortunas. 

E mais adiante, em 1990. a Paraíba o promoveu ao Senado. 
na mesma eleição que levou Ronaldo Cunha Lima ao Governo do 
Estado. 

Senador, Antonio Mariz destacoo.-se pelos seus pareceres e 
pelos seus discursos brilliantes, oportunos e comjosOs, como acon­
teceu, por exemplo, na luta que empreendi em defesa do meu man­
dato de Senador reeleito pela Paraíba em 1994. quando afmnou, 
enfaticamente desta tribuna: 

"Se a Paraíba fosse incapaz de reagir à violência que 
se comete oontra o mais ilustre dos seus fillios, se faltasse à 
Paraíba a capacidade de indignar-se, de revoltar-se diante 
de tão torpe injustiça, então, eu seria o primeiro a não que­
rer ser o sru Governador de Estado. Preparei-me a vida 
toda para governar a núnha tena. Dediquei-me a vida intei­
ra a esse objetivo. Talv"ez, conrudo, o que me distinga. o 
que me diferencie da maioria dos políticos, seja o fato mar­
cante de que não adulo os poderosos. não cortejo sequer a 
opinião pública, tantas vezes enganada pelos interesses es­
cusos da imprensa nacional. Ajo em nome de princípios e 
valores, que julgo e>lpressarem as mais profundas aspiraçõ­
es e padrões de conduta do nosso povo. Não pago qualquer 
preço para ooegar ao poder." 

Líder do PMDB e da Oposição no Senado, durante o Go­
verno Collor. foi, para mim, uma honra escolher Antonio Mariz 
para ser O Relator do processo de impeachment contra o ex-Presi­
dente da República, tarefa" que o engrandeceu. ainda mais, perante 
a opinião pública. ' 

Candidato ao Governo da Paraíba, em 1994, Mariz fez a sua 
luta num ambiente de entusiasmo popular, tendo, ao seu lado, eu e 
Ronaldo como posb.llaotes ao Senado, numa campanha em que a 
unidade foi o segredo do nosso triunfo eleitoral. 

Vitorioso, assumiu o Governo do Estado sob O slogan da 
solidariedade, voltado para o combate à fome e à miséria, num Es­
tado cujas fInanças haviam sido saneadas pela eficiência adminis­
trativa de Ronaldo Omba Lima e. depois, de Cícero Lucena, e já 
começa a dar importantes sinais de recuperação administrativa. na 
medida em que realizav-a Íplportantes ações de governo, através 
dos projetos "Cooperar', "Agua de Beber, "Meio de Vida". "Luz 
na Terra", "Vida Criança", "Anda Paraíba". e tantos outros. cujo 
prosseguimento constante era uma das metas de Antonio Mariz.. 

O Sr. Ney Suassuna - Senador Humberto Lucena, V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex', nobre Se­
nador Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna - Excelência, falar de Antonio Mariz 
para nós da Paraíba é muito fácil e para mim. especialmente, por­
que, como seu suplente e como seu amigo de 25 anoS, militei lado 
a lado de Antonio Mariz. Lembro-me do dia em que ele escreveu 
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esse discurso. Varávamos a madrugada. e ele. com indignação, re­
digia esse discurso. quo! faria no dia seguinte. pela manhã. em sua 
defesa. A ·Panúba perdeu o seu Governador; o PMDB perdeu um 
governador: nós perdemos o nosso amigo e o nosso líder pacato, 
tranqüilo, mas firme, sempre fmuc. Muitas e muitas vezes mudei 
posição por convencimento de Mariz. E algumas vezes eu o fiz 
mudaI- de posição. como foi o caso do apoiamento à candidatura 
de Femando Henrique Cardoso, que quase ele nâo apoiru. mas 
que terminou apoiando. principahnente por pressão minha, A Pa­
ralha perdeu o seu Governador; o Ptvfi)B perdeu um governador; 
nós perdemos - como eu disse - um líder tranqüilo. mas sempre 
muito firme; e eu perdi um amigo de 25 anos, como V. Ex· e Ro­
naldo da Cunha Lima. Só temos pranto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ninguém mais do que 
V. Exl para dar esse testemunho em nome do PMDB e da Paraíba. 

Sr. Presidente, Sr-s e SISo Senadores. o homem público vale 
pela sua atuação e pelo seu pensamento. 

O que fez Antonio Mariz já o lembrei. 
Mas, para completar o seu perfil, registro nos Anais do Se­

nado algumas de suas sentenças: 

''Eu vejo o governo como um instrumento de res­
gate da pobreza. Acho que a função primordial do go­
verno é exatamente procurar eliminar essas diferenças." 

"Os números do IBGE são escandalosos na de­
núncia do problema de concentração de renda, da qual o 
Nordeste é a ví lima por excelência." 

"O problema nordestino deve ser visto numa 
perspectiva nacional. [nteressa ao País restabelecer índi­
ces de crescimentos regionais que pennitam acreditar na 
integração das unidades federadas que ali se sibJam no 
plano de trabalho. no mesmo plano de prosperidade que 
o País aIllbiciona." 

"O traço caracteristico domínante dos Governos 
do Brasil, das elites dirigentes, dos dirigentes dos qua­
dros que detêm o poder econômico, a característica des­
sa cúpula nacional é a crueldade, é a incayacidade de 
agir com senso de humildade, de bondade. E uma classe 
dirigente cruel". 

. ':Os <;Iovemos democráticos não são os que reali­
zam apenas as grandes obras, mas, sobretudo, os que 
melhoram as condições de vida do povo." 

"O fundamental é entendezmos e vencermos a 
afronta de lanta .fome num Estado que sequer produz, 
em sel:' território" nem mesmo o alimento para a lIÚnoria 
que pode comprar." 

''Tentarei um Governo de equipe, voltado, antes 
de tudo, para a solidariedade que faz da dor de Um a dor 
de todos, e da alegria de todos a alegria de cada um." 

Sr. Presidente, Sn. e Sn;. Senadores, que Deus conforte 
Mabel, Adriana, Luciana é demais familiares nessa hora de dor e 
ilumine o Governador José Màranhão nessa traumática' transição 
do poder na Paraíba. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex" me concede um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. Senador 

Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Já tive, na segunda-feirn., a opor­

tunidade de externar o sentimento de pesar, de respeito, de amiza­
de, enfim de tudo o que representou para o Senado e para mim 
próprio, como exemplo. o Senador Antonio Mariz. Subscrevo in­
teiramente a análise que V. Ex" faz da extraordinária pessoa que 
era o Senador Antonio Mariz. Gostaria de dar um testemunho tam­
bém de algo que me impressionou, relativo à pessoa de V. Ex", 

porque poucas pessoas foram tão amigas de V. Ex" quanto o foi 
tão íntensamente o Senador Antonio Mariz. principalmente no epi­
sódio que V. Ex" sabe, eu llie expliquei, quanto à decisão que o 
Senado teve sobre a pessoa de V. Ex". Apesar de o Senador Anto­
nio Mariz viver com a sua moléstia, como candidato, ele veio a 
Brasília para realizar um esforço extraordinário de alguém que. 
percebi, tinha um conhedmento, uma amizade e um respeito, de ~ 
grande profundidade, pelo Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço o .parte do 
nobre Senador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavm 

ao nobre Senador Darcy Ríbeiro. 

o SR. DARCY RiBEIRO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. EN7REGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Sr. Senador Ade­
mir Andrade enviou discurso à Mesa para ser publicado na fonna 
do disposto no art. 203 do Regimento lntemo. 

S. Ex" será atendido. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) - Sr. Presidente, 

Sr"s e SI'S. Senadores. o governo francês, do Senhor Jacques Chi­
me, realiwu um teste nuclear subterrâneo no atol de Mururoa, Pa­
cífico Sul. apesar dos protestos de todo o mundo desenvolvido. ja­
p')heses, australianos. filipinos, europeus de diversas nacionalida­
des e norte-americanos foram às ruas para condenar de maneira 
veemente a decisão francesa. Governantes repudiaram o teste nu­
clear e consumidores estão rejeitando produtos tradicionais origi­
nários da França. 

O custo político e elevadíssimo, mas. ainda assim, o gover­
no de Paris insiste em realizar outros cinco testes. no mesmo cam­
po de provas do Pacífico Sul, em nome da atualização de seu dis­
positivo bélico nuclear. os militares franceses prometem aderir à 
morat6ria intemacional de testes atômicos, depois que se encerrar 
esse cicJo de testes. No entanto, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senado­
res, desde que a guerra fria se encerrou nào há mais espaço, nem 
neçessidade para que as bombas atôn.ncas atonnentem a espécie 
humana. 

No último dia seis de agosto, o mundo reverenciou a me­
mória dos 140 mil mortos vitimados pela bomba atômica que ex­
plodiu sob os céus de Hiroshima, em 1945. No dia nove, lembra­
mos os 74 mil cadáveres provocados pelo artefato nuclear que bri­
lhou nos céus de Nagasaki, no sul do Japão. Os dois ataques nu­
cleares levaram a humanidade a perceber que havia sido descober­
to um meio de se destruir a espécie. Acabara a guerra tradicional. 
do homem contra o homem. 

Em Hiroshima e Nagasaki ocorreram. no ataque nuclear, si­
tuações semelhantes: sombras de pessoas pulverizadas pelo calor 
de mais de três mil graus impressas nas paredes do que restou de 
prédios e casaS destruídos, pilhas de cadáveres calcinados e milha­
res de feridos vagando em busca de abrigo.Depois veio a chuva 
negra e chegaram os efeitos da radiação atômica. As duas bombas 
continuam fazendo vítimas até hoje. 

As bombas atômicas lançadas contra o Japão contêm lições 
preciosas para a humanidade. Terminou naquele dia seis de agosto 
a era da inocência. Começou a do terror nuclear e a do equilíbrio 
pela chantagem recíproca, segundo a capacidade de destruição de 
cada país. A história nuclear começa, no último momento da se­
gunda guerra mundial, quando o grande fisico Aloorto Einstein es­
creve ao Presidente Roosevelt chamando sua atenção para a possi­
bilidade de terminar o conflito com o Japão com poucas perdas 
americanas e absoluta destruição do inimigo. 
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Os norte-americanos montaram em Los Álamos uma insta­
lação supersecreta que, conduzida por alguns dos mais brilhantes 
especialistas do mundo, detonou a primeira bomba atômica em 15 
de julho de 1945. O Presidente Harry Truman soube elo suoesso elo 
teste quando estava em Potsdan. na Alemanha, já negociando com 
os soviéticos o novo mapa da Europa. pós-fascismo. Dias depois, 
Truman autorizou o lançamento das duas bombas atômicas sobre 
o Japão, sob o argumento de evitar a perda estimada de um milhão 
de soldados norte-americanos na invasão daquele país. 

Poucos anos depois, a União Soviética explodiu a sua pri­
meim bomba atômica. Stalin havia infIltrado um agente entre os 
gênios que trabalharam em Lo~ Álamos. Em seguida o conheci­
mento técnico sobre como p~uzír a nova anua se difundiu: chi­
neses, franceses, ingleses e indianos explodiram suas bombas atô­
micas. Os russos e os norte-americanos chegaram, mais tarde, ao 
requinte: criaram a oomba de hidrogênio, a arma mais poderosaja­
mais produzida pelo homem. Ela reduz a cinzas tudo o que estiver 
num círculo de 32 quilômetros em torno de seu epicentro. 

Mas as lições do ataque nuclear contra Hiroshima foram en­
tendidas, desde logo, pelos cientistas que participaram do projeto 
Manhattan. 

Roberto OPEN RAIMER, o pai da bomba, transfonnou-se 
num militante pacifista. ele, ao descobrir a eficácia e a abrangência 
de seu invento, fez sua autocritica numa frase tenivel: "Eu me 
transforntei na morte". Diversos outros cientistas admitiram não 
ter noção precisa da capacidade destruidora da nova arma. 

O mundo mergulliou, em seguida, na provação da guerra 
fria. Estados Unidos e União Soviética expandiram ao máximo 
seus arsenais nucleares sob o argumento de que um não iniciaria a 
guerra por saber que o outro tinha a capacidade de destruir o mun­
do várias vezes. O confronto leste-oeste se constituiu no argumen­
to básico que pennitiu o desenvolvimento das annas e a realização 
de testes atômicos. Ainda assim, desde os anos cinqüenta, os dois 
lados começaram conversas sobre limitação dos arsenais atômicos. 

Em 1979. os governos dos Estados Unidos e da extinta 
União Soviética concordaram em limitar a }X)tência dos testes sub­
terrâneos com annas nucleares. A partir dos últimos anos da déca­
da de oitenta, o fmal da guerra fria empurrou os goveOlos na dire­
ção de limitar ainda mais o número de testes e os arsenais nuclea­
res. Recentemente, a Rússia. a Inglaterra e os Estados Unidos de­
clararam moratória aos testes nucleares, exemplo oque não foi se­
guido pela China, que continuou detonando bombas nucleares. Os 
chineses explodiram bombas atômicas, recentemente, nos dias 15 
de maio e 16 de agosto. 

Agora o mundo descobre que o governo francês decidiu 
realizar testes nucleares, entre setembro de 1995 e maio de 1996, 
no seu campo de provas no Atol de Mururoa, no Pacífico Sul. Os 
governos do mundo inteiro, sobretudo os situados no Pacífico, es­
tão protestando contra a decisão de Paris. Os japoneses já inicia­
ram um boicote aos produtos franceses, atitude que começa a ser 
seguida pelos australianos. A Frnnça. o pais da h"berdade, da fraterni­
dade e da igualdade, vira suas costas para os apelos pacifIstas e in­
siste em submeter o mundo, outra vez., ao flagelo nuclear. 

Sr. Presidente, SzAs e Srs. Senadores, a França das liber­
dades não é a França das bombas atômicas! O mundo deu pas­
sos decisivos em favor da paz, nos últimos anos. As mudanças 
foram significativas. Caiu o muro de Berlim, a União Soviética 
se dissolveu em diversos países e a tendência mundial. inclusi­
ve no antigo leste-europeu, é o retomo às liberdades democráti­
cas e ao livre comércio. O contrário disto é o obscurantismo da 
guerra, a ditadura sanguinária e a hecatombe de Hiroshima e 
Nagasaki. 

NÓs, no Brasil, estivemos longe do círculo de fogo do poder 
nuclear. No entanto, devemos levar a nossa solidariedade àqueles 
que protestam em todos os recantos do Planeta contra a retomada 
dos testes nucleares pelo governo da França. Não existe mais a 
guerra tradicional, não ocorre mais a situação de um soldado lutar 
em campo aberto contra o inimigo. A guerra de agora, se ocorrer, 
será travada por sofisticados computadores capazes de infligir o 
maior dano possível ao adversário e, por extensão. à vida humana. 

A guerra atômica ameaça a 'lida no Planeta Terra. Nenhuma 
país, em verdade, poderá utilizar essa arma. Se o fizer, será varrido 
do mapa. Não haverá tempo para qu~ os aviões levantem vôo, nem 
para que os soldados se colcx]uem em marcha. os llÚsseis com ogi­
vas nucleares, saindo de bases terrestres ou e submarinos, são ca­
pazes de acabar com o mundo divef'Sas vezes. 

Não há sentido na realização de novos testes nucleares. os 
governos europeus trabalharam com afinco no sentido de organi­
zar e implantar a sua comunidade de países. Em verdade, a Europa 
caminha. a passos largos, para se transfonnar num único país. 
Lentamente, as fronteiras foram se abrindo, o comércio se expan­
dindo, as diplomacias se entendendo e a paz começou a emergir 
como uma possibilidade concreta. Em sentido contrário, os nacio­
nalismos, as ditaduras e os belicistas perderam terreno. 

Tudo, enftm, aponta no sentido de uma paz duradoura, pro­
ficua e extremamente benéfica pata todos quantos dela participa­
rem. E, neste bom momento da humanidade, justamente o país da 
democracia, das liberdades, da preocupação com os direitos indi­
viduais, a França de tantos exemplos dignificantes para a história 
da humanidade, decide agredir não só o homem, como a sua pró­
pria história. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não podemos deixar 
de reprovar, de público, a infeliz decisão do governo do Senhor 
Jacques Chirac de retomar os testeS nucleares no Pacífico Sul. Es­
ses testes só prejudicam o atual status da grande Nação Francesa, 
além de não intimidar os demaís detentores do poder atômico. O 
momento é de paz e de construção da liberdade, da democracia e 
de busca da igualdade. O governo da França, com essa decisão, 
contraria a sua própria história de liberdade, fraternidade e igual­
dade que sempre ofereceu ao mundo. 

Finalizamos apelando para que o governo brasileiros mani­
feste de público a sua condenação se somando aos demais paises 
do mundo que buscam o caminho da paz para a humanidade. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 

a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para a 
sessão deliberativa ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRlITO LEGISLA TNO W 58. DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 58, de 1993 (n' 316/93. na Cômarn dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão ao Sistema RB de Comunica­
ção Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de ltunlbiara, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, sob nO 545, de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-2-
PROJETO DE DECRlITO LEGISLA TNO W 34. DE 1994 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 34, de 1994 (n° 338/93, na Cômarn dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a pennissão outorgada à Rádio Pampeana 
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Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Uruguaiana. Estado do Rio Grande do Sul. 
tendo 

Parecer favorável, sob na 547, de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 41. DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 41. de 1994 (n° 361/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga permissão à Mattos. Andery e Santos 
Uda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de ltarantim, Estado da Bahia, tendo 

Parecer favorável. sob na 546, de 1995: da Comissão 
- de Educação. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N° 42. DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 42. de 1994 (nO 357/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o alo que renova a outorga deferida à Rádio Record S/A 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável. sob n<l 528. de 1995. da Comissão 
- de Educação. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO W 49. DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati~ 
vo n° 49. de 1994 (nO 360/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga permissão à FM Cinderela Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cjdade de Colorado, Estado do Paranã. tendo 

Parecer favorável, sob nO 551. de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO W 78. DE 1994 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati~ 
vo n° 78. de 1994 (nO 384/94. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Sucesso Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Campo Bom. Estado do Rio Gmnde do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nO 548. de 1995. da Comissão 
- de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO W 80. DE 1994 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 80. de 1994 (nO 392194. na Câmara dos Deputados). que aprova o 
ato que renova a permissão da Colinbalfm - Empresa de Rádio Difu­
são Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonorn em freqüência 
moc!ulada na cidade de Joinville. Estado de Santa Catarina. tendo 

Parecer favorável, sob nO 552, de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO W 24. DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati~ 
vo n° 24. de 1995 (nO 351193. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à empresa Rádio 
TV do Amazonas S/A para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na cidade de Porto Velho. Estado de 
Rondônia, tendo 

Parecer favorável, sob nO 527, de 1995, da Comissão 
- de Educação. 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO W 40. DE 1995 

(framitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição nO 37. de 1995) 

Discussão. em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 40, de 1995. de autoria do Senador Antônio Carlos 
Valadares e outros Senadores. que dispõe sobre a instituição de 
contribuição social para o financiamento das ações e serviços de 
saúde. tendo 

Parecer, sob n° 531, de 1995. da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. favorável à pro-. 

posta. nos termos do substitutivo que oferece, e pela rejeição da 
Proposta de Emenda à Constituição n° 37. de 1995, que tramita em 
conjunto. 

(Primeiro dia de discussão) 

-10-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO W 37. DE 1995 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição nO 40, de 1995) 

Discussão, em primeiro turno. da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 37. de 1995. de autoria do Senador Vilson KleÍllü, 
bing e outros Senadores. que acrescenta dispositivos ao AlO das 
Disposições Constitucionais Transitórias, facultando à União insti~ 
tuir sobre movimentação ou transmissão de valores e de créditos e 
direitos de natureza fmanceira, de vigência temporária, tendo 

Parecer n° 531, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela rejeição da 

proposta, e favorável à Proposta de Emenda à Constituição nO 40, 
de 1995, que tramita em conjunto, na forma do Substitutivo que 
oferece. 

(Primeiro dia de discussào) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está encerrada a 

!>essão. 
(Levanta~se a sessão às 18h38min.) 

ATA DA 148' SESSÃO DELffiERATIV A ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 1995 

(Publicado no DCN. Seção U. de 20 de setembro de 1995) 

RETIFICAÇÕES 

Na página 16.077. logo após a Resolução nO 44. de 1995. no 
cabeçalho da sessão, 

Onde se lê: 

ATADA 148'SESSÀO.EM 19 DESETEMRO DE 1995 

Leia-se: 

ATA DA 148' SESSÃO DEUBERA TN A ORDINÁRIA. 
EM 19 DE SETEMBRO DE 1995 

. ......................................................................................................... . 
Na página 16.125, 18 coluna, logo após o Parecer nO 578, de 

1995. 

Onde se lê: 

VOTO EM SEPARADO 

Leia-se: 

VOTO EM SEPARADO. VENCIDO 

........... , .... , ......................................................................................... . 
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Na página 16.135, la coluna, na ementa do Projeto de Lei 
do Senado n° 262, de 1995, 

Onde se lê: 
... indireta ou fundamental da União ... 

Leia-se: 
... indireta ou fundacional da União __ 

COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA ATRAVÉS DO 
REQUERIMENTO N° 470, DE 1995-SF 

"Destinada a analisar a Programação de Rá­
dio e TV, no País" . 

ATA DA 3' REUNIÃO REALIZADA EM 22 DE 
AGOSTO DE 1995. 

Às quatorze horas e quarenta e cinco minu tos dos vinte e 
dois dias do mês de agosto do ano de um mil novecentos e noven­
ta e cinco, na sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, 
Anexo fi do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Hugo Napoleão (Presidente), Pedro Simon (Relator), Artur da Tá­
vola (Vice-Presidente), Valmir Campelo, João França e a Senhora 
Senadora Benedita da Silva, reúne-se a Comissão Especial "DES­
TINADA A ANALISAR A PROGRAMAÇÃO DE RÁDIO E 
TV, NO PAís". Havendo número regimental, o Senhor Presiden­
te, Senador Hugo Napoleão, declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior. que é dada como apr().. 
vada. Logo após, a Presidência convida o Senhor Roberto Muy­
laert, Diretor-Presidente da Roberto Muylaert Comunicação, para 
sentar-se à mesa. Em seguida, o expositor inicia sua explanação 
sobre ''Uma Política de Comunicação para o Brasil do Século 
XXI". A seguir, o Senhor Senador Hugo Napoleão concede a pala­
vra ao Senhor Relator, Senador Pedro Simon. para fazer stla inda­
gação. Usam da palavra os Senhores Senadores Benedita da Silva 
e Artur da Távola. Em seguida, assume a Presidência o Senhor Se­
nador Artur da Távola que faz uma síntese da exposição. A Mesa 
comunica uma próxima reunião a ser realizada terça-feira próxi­
ma. dia 29 de agosto, em horário posteriormente defmido. Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência agradecendo a presença do 
Senhor Roberto Muylaert, encerra os trabalhos e, para constar, eu, 
Adriana Tavares Sobral, Secretária da Comissão, lavrei a presente 
Ata que, lida. e aprovada. irá à publicação juntamente com apanha­
mento taquigráfico que faz parte integrante desta Ata. 

ANEXO À ATA DA 3" REUNIÃO DA COMISSÃO 
ESPECIAL, CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO 
N° 470, DE I995-SF, "DESTINADA A ANAliSAR A 
PROGRAMAÇÃO DE RÁDIO E IV, NO PAis', REAli­
ZADA EM 22/08/95. COM OBJETIVO DE OUVIR O 
SENHOR ROBERTO MUYLAERT, DIRETOR-PRESI­
DENTE DA RMC, QUE SE PUBliCA COM A DEVIDA 
AUTORlZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador Hu.go Napoleão 
Vice-presidente: Senador Artur Da Távola 
Relator: Senador Pedro Simon 
Integra de Acompanhamento Taquígráfu:o 

Reunião 22-8·95 -14h48min 
Presidente: Senador Hugo Napoleão 
Relator: Senador Pedro Simon 

O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Declaro aberta a 
terceira reunião ordinária da Comissão Especial destinada a anali­
sar a programação de Rádio e TV no Brasil. A Comissão houve 
por bem convidar para fazer uma exposição hoje e, em seguida, 

responder a eventuais indagações o Dr. Roberto Muylaert, que tem 
vasta experiência no setor, inclusive, na TV Cultura. onde desen­
volveu um trabalho primoroso. 

Concedo a palavra ao Or. Roberto Muylaert para que faça . 
perante a Comissão, sua exposição. 

O SR. ROBERTO MUYLAERT - Muito obrigado, Sr, 
Presidente, Senador Hugo Napoleão, meu prezado amigo Senador 
Pedro Simon, Senador Arthur da Távola. meus amigos, minhas se­
nhoras e meus senhores, antes de começar, queria dizer que é uma 
honra para mim estar aqui no Senado Federal. como primeiro pa­
lestrante desta Comissão, cuja importância é patente e cujos resul­
tados, tenho certeza, serão os melhores possíveiS para a Nação. 

Desde o início, o computador e a televisão sempre tiveram 
uma tela cada um, uma semelhante à outra. e houve muita demora 
até que se pensasse esses dois aparelhos trabalhando juntos. Isso 
porque a televisão. inventada em 1930. era, há até pouco tempo. 
uma máquina burra, sem qualquer modificação desde sua criação, 
a não ser a introdução da cor. 

Do lado de cá, situou-se, até agora, um espectador passivo. 
sem ação, receoondo a mensagem em via de mão única, sem retor­
no; do lado de lá, há até pouco tempo, um número limitado de 
emissoras de TV, com mais programas produzidos do que se p0-

deria colocar no ar através de seus sinais analógicos. em contrapo­
sição à tecnologia mais mooema hoje utilizada, os sinais digitais. 

Os sinais analógicos são ondas elétricas contínuas que simu­
lam as caracteIÍstica.s da fonte e são uansmitidos por antena até o apa­
relho de televisão, onde são convertidos em elétrons, que se transfor­
mam. por sua vez, em sinais do tubo do aparelho por analogia 

Estou dando essas deftnições técnicas simplesmente porque 
é crucial, hoje, que se conheça bem a diferença entre o sinal analó­
gíco e o sinal digital. 

A grande evolução do sistema analógico, perseguida pelos 
japoneses desde 1972, era a TV de alta definição, HDTV. Depois 
de l4 anos, a Europa e os Estados Unidos entraram nessa briga; 
perderam tempo e dinheiro, tentando estabelecer um padrão inter­
nacional para a alta defmíção. Constata-se aí urna pequena mas 
importante vantagem dos países que não desenvolvem tecnologia 
de ponta em alta escala porque podem dar os saltos tecnológicos 
que deram certo, sem passar pelas idéias que não vingaram e que, 
no caso da I-IDTV, custaram alguns bilhões de dólares ao Japão. 

A alta definição perdeu importância justamente porque sur­
giu o sistema digital para transmissão de imagens. No meio digital, 
a informação é representada, sempre e apenas, por I e O, sendo 
cada um deles um bite. Os sinais digitais são livres de distorções já 
que os erros podem ser corngidos, tomando a imagem tão perfeita 
que a TV de alta defrnição analógica, hoje, deixa de ter sentido. 

Portanto a unidade do sistema digital é o bite e, por meio 
dele, acontece o casamento do computador e da televisão e passam 
a ter uma linguagem comum; portanto, podem conversar entre si. 

Isso é apenas o começo. Como os bites podem ser enviados 
em grandes quantidades depois de estocados e manipulados, o sis­
tema digital muda a própria natureza da televisão e do rádio. Uma 
hora de vídeo digital pode ser transmitida em segundos. 

Por outro lado, os bites permitem que os sinais sejam com­
primidos e, assim, surgem os satélites com capacidade para trans­
mitir 100 canais, enquanto já se tomou lugar comum falar-se de 
uma televisão com capacidade para receber 500 canais. 

Todavia, uma experiência, nos Estados Unidos, mostrou 
que telespectadores com possibilidade de assistir a 40 canais aca­
bam optando, no máximo. por 7, após três meses. 

À propósito, lembro-me que, há apenas 9 anos, quando ini­
ciava o meu primeiro mandato à frente da 1V Cultura, em São Pau­
lo, fomos pioneiros na contração da Rede Mundial de Notícia - CNN. 
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o interesse por aquele canal em ainda tão pequeno no Bra­
sil que, por absurdo que possa parecer. conseguimos exclusividade 
do canal, por um ano, para todo o Brasil. Entretanto, fomos em se­
guida surpreendidos por um aviso do antigo Dentel, do Ministério 
das Telecomunicações - que o Senador Hugo Napoleão também 
conhece ., que nos proibia, à época, de transmitir aquela progra­
mação, visto que a Embratel detinha o monopólio de todos os si­
nais de satélite que porventura chegassem até o Brasil; segundo 
ela. porque, além de ser uma incoerência juridica, era uma incon­
gruência tecnológica. 

Dessa forma. acabou o departamento juridico da TV Cultu­
ra por demonstrar ao DENTEL a inexistência desse monopólio, 
cuja simples fonnulação, nos dias de hoje. provocaria risos. 

A extraordinária mudança, provocada pela existência de 
grande número de canais, refletiu-se na programação, que se tor­
nou um produto escasso, enquanto os meju:; de produção passaram 
a ser abundantes, Chegou a hora de os produtores de programas 
serem valorizados. 

Já o número de receptores de televisão à espera de bons 
programas, em todo o mundo, superam o número de 1 bilhão, es­
tando 8% deles na América Latina. Esse aparelho, tomado inteli­
gente pelos bites que agora possuí, poderá receber o vídeo 00 de­
mand ou por encomenda. Permitirá que a~ telespectadora compre o 
modelo de vestido da atriz da própria novela que assiste. por meio 
do retomo do seu próprio aparelho. Receberá também vídeo ga .. 
mes para as crianças ou locações de fIlmes, tudo sem sair de casa. 

Repare que todas essas opções são apresentadas na mesma 
tela, através do cabo de fibra ótica corretor. 

São 5 os caminhos para levar a ínfonnação à casa das pes­
soas: o satélite, a radiodifusão, o cabo, o telefone e a mídia emba­
lada, carregada debaixo do braço, como defme o Professor Nicho­
las Negroponte, do Instituto de Comunicação do MIT - Massa­
chussetts Institute ofTechnology. 

No seu livro recém-lançado no Brasil, "A Vida Digital" ~ 
que, aliás, recomendo aos amigos da área -, o autor reflete sobre o 
fato de que, hoje, em plena era dos bites, a maior parte da infonna­
ção ainda chega até nós sob a fonna de átomos, como diz Negro­
ponte, que são os: videocassetes, os jornais, os livros e até mesmo 
o moderno CD-Room. Para esse último, ele prevê uma vida curta, 
embora seja a última novidade do mercado, já que se trata de um 
sistema de comunicação com base no suporte tlsico que o contém, 
que ele chama de átomos. 

Negroponte prevê o ftm da entrega de qualquer objeto em 
sua casa, em matéria de comunicação, substituindo-se a entrega 
por sinais enviados por ftbra ótica, que podem transmitir um tri~ 
llião de bites por segundo. 

Isso significa que uma fibra do tamanho de um fio de cabe~ 
lo é capaz de transmitir, em menos de um segundo. todas as ediçf>.. 
es de um jornal como O Estado de S. Paulo feitas até hoje. 

Essa nova conceituação toma obsoleta até mesmo a legisla~ 
ção norte-americana, que proíbe alguém de ter uma estação de TV 
e um jornal na mesma cidade. o conhecido cross ownership nunca 
aplicado no Brasil. mas ainda visto por aqui como modelo para 
evitar monopólios. 

Só que, agora, ainda segundo Negroponte, não deveria ser 
mais ilegal a propriedade de um bite de jornal e de um bite de tele~ 
visão na mesma cidade, já que ambos farão parte, muito em breve, 
de um complexo e personalizado sistema de informação multimí~ 
dia inseparável. 

Disse ainda que o aparelho de televisão e o computador 
serão similares: a pessoa pode digitar na sua televisão, assim 
como poderá assistir à televisão no seu computador. muito em 
breve. 

Os jornais e revistas brasileiros já são feitos totalmente em bi­
tes, sendo o único anacronismo do processo a sua impressão, momen­
to em que a comunicação eJeuônica sai do bite para o papel, at então 
não utilizado em toda a elaboração do jornal na redação. 

Mas não é s6 nisso que o sistema de comunicação, no Bra­
sil, está adiantado quanto à tecnologia. 

As TV s por cabo e transmissão aérea, por UHF e microon­
das. o chamado MMDS, jã fazem parte do cenãrio de programação 
de múltiplos canais por assinatura, embora ainda se situe, no Bra­
sil, na faixa dos 500 mil assinantes, até agora, nas classes s6cio­
econômicas mais privilegiadas, para um público potencial de teles­
pectadores geral, no Brasil, da ordem de 100 milhões de pessoas. 
Mas, sem dúvida, o crescimento da 1V por assinatura será geomé­
trico, prevendo-se a existência de 6 milhões de usuários pagantes 
já no ano 2.000. 

Uma comparação: a Rede Globo, nos melhores horários, 
hoje, tem na ordem de 60 milhões de espectadores. 

Por se tratar de uma atividade que consome grande volume 
de capital, a briga, até agora. é travada entre os maiores grupos de 
comunicação do País. 

O projeto do Governo de regulamentação da lei de TV a 
cabo, aprovado pelo Congresso no início deste ano, para conces­
são de outorga do serviço, clã preferência a empresas que não te­
nham outra concessão e a projetos de âmbito regional. 

Na moderna tecnologia DTIl- directly your home -, onde 
o Brasil já aparece com destaque, o sinal vem diretamente do saté­
lite, em banda KU, comprimido, para uma pequena antena parabó­
lica presa na parede externa das residências. 

No ano que Vem, deverão estar disponíveis dois desses saté~ 
lites no Brasil, pertencentes aos grupos internacionais Hugbes e 
Murdock, associados: a grupos de comunicação brasileiros cada 
um deles. Cada um deverá lançar outros 40 canais para os assinan­
tes desse serviço, que poderão comprar suas antenas de 45 em de 
diâmetro até mesmo em supennercados. 

Mas e o conteúdo da programação, com essa quantidade enor­
me de canais à disposição. tem melhorado? Aparentemente, não. 

Algumas pessoas continuam a se queixar de que não há 
nada para ver na TV, depois de "zapear", JX'r muito tempo, pelos 
diversos canais disponíveis. O conhecido cantor Bruce Springs­
tcem criou até uma canção chamada "57 canais e nada para ver". 

Nos Estados Unidos, na TV a cabo, o tempo médio de per­
manência de cada telespectador em cada programa é de 12 miou. 
tos apenas. Inclusive, nos Estados Unidos, jã estão vendendo um 
aparelho em que o canal muda automaticamente a cada 3 minutos, 
o que parece uma piada, mas hã uma quantidade suficiente de neu· 
rÓlicos para comprá- lo. 

Essa insatisfação é própria da natureza humana diante de 
uma caracterlstica da TV a cabo, onde a variedade corresponde a 
uma segmentação por assunto, sendo que quantidade nem sempre 
conesponde a qualidade. 

Assim, quem gosta de documentãrios pode assisti-los de 
manhã, de tarde e à noite na TV por assinatura; ou quem gosta 
muito de ópera poderá até deixar de ser adepto do bel-canto, tal a 
quantidade de árias que lhe serão ofertadas a toda hora. 

Nessas considerações, surge o conceito da TV pública, uma 
idéia muito bem-sucedida nos Estados Unidos desde a década de 
60, justamente porque a TV pública procura. no melhor espírito do 
humanismo, dar ao espirito humano um pouco de cada um desses 
setores culturais. 

Portanto, desde a década de 60, a TV pública é um sucesso 
nos Estados Unidos. mas agora passa por maus momentos com a 
oposição do Líder Republicano, Newt Gingrich, no Congresso, 
que é favorável ao corte das verbas federais que cobrem apenas 
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15% do orçamento das PBS, mas detonam as adesões das verbas 
estaduais e também municipais. 

A Primeira-Dama, Hilliuy Clinton, saiu em defesa das PBS 
num artigo bem recente. onde &fuma que as crianças norte-ameri­
canas de 2 a 5 anos, oriundas de famílias de baixa renda, que assis­
tem a programas como "Vila Sésamo", têm resultados significati­
vamente melhores nos testes de potencial de leitura, vocabulário, 
raciocínio matemático e preparo geral para a escola. Isso, apesar 
dos índices de audiência de apenas 2% que as emissoras públicas 
conseguem DOS Estados Unidos. 

No Brasil. o fenômeno da, TV pública é inédito, em termos 
mundiais, circunscrito à TV Cultura de São Paulo. 

A TV Cultura de São Paulo, uma fundação de direito pri­
vado, cujas verbas são fornecidas predominantemente pelo Estado 
de São Paulo, consegue 11 % de audiência no horário nobre. contra 
2% da TV pública americana, com programas de fundo edocativo, 
sob a forma de entretenimento, disputando com as comerciais e 
chegando ao terceiro e até ao segundo lugar de audiência em São 
Paulo e em outros Estados do País. Em Manaus, tenho informaçõ­
es de que a TV Cultura está em segundo lugar de audiência, atrns 
apeuas da Rede Globo, 

As faixas sócio-econômicas atingidas pela emissora são 
surpreendentes, face o nível de quali;dade e até de SOfIsticaçãO dos 
programas, como o "Castelo Rá,Tim-Bum'" visto por 54% de 
crianças classes C, D e E - portantO, majoritariamente classes C, D 
e E -, contra 46% das classes A e B. 

Já as emissoras estatais do País sofrem de clientelismo polí­
tico e de uma subserviência ao noticiário oficial que afugenta o 
público espectador, sendo que esses fatores negativos só agora c0-

meçam a melhorar. 
Hoje, na área federal, há uma esperança concreta que surge: 

é a TV Escola, da Fundação Roquete Pinto, Secretaria de Comuni­
cação Social e Ministério da Educação - a primeira tentativa séria 
de integrar as escolas do País, por meio de um canal de satélite ex­
clusivo para treinamento de professores, e que se inaugura agora, 
já, no dia 04 de setembro próximo. 

Um problema grave de comunicação na área fedexal é o da 
Radiobrás. Essa empresa estatal não dispõe no- scu-ruçamento de 
US$2 ou 3 milhões, essenciais para substiruir três dos seus cinco 
transmissores de longo alcance, situados aqui em Brasllia. no r0-

deador, que estão fora do ar por falta de válvulas obsoletas em ple-: 
na era dos bítes. _ 

Até gostaria de recomendar, se o Presidente me permitir, 
aos Srs. Senadores que por acaso não conheçam - tenho certeza de 
que o Senador Arthur da Távola, que é de Comunicação, segu!3-
meDle conhece ., uma visita aos trausmissores da RADIOBRAS 
no nxleador. que é uma experiência interessante e, ao mesmo tem~ 
po, deprimente, porque se vêem o potencial brutal de transmissão 
para as áreas mais longínquas do Brasil e um pessoal extremamen~ 
te ativo, esfo~ado e preparado, que funciona como mecânicos de 
automóveis em Olha, recuperando equipamentos totalmente obso­
letos em Donte de uma causa nobre, que é a transmissão pa.ra as re­
yões remotas do País. 

Apenas 1%- atenção, 1%- da verba de publicidade que as es­
talais despendem por ano nas emissoras comerciais, se aplicado nos 
veículos da Radiobrás, não corno favor, mas como publicidade, p0de­
ria resolver o seu problema mais premente, pemútindo que as vastidõ­
es perdidas do nosso tetritório sejam de novo atendidas.. 

Outro assunto que diz respeito à RADlOBRAS, muito em 
voga no mOD1ento, é o da "Voz do Brasil", cuja obrigatoriedade é 
anacrônica. , 

O programa poderia ser transmitido em cadeia apenas pelas 
emissoras que o desejassem, assim como acontece com centenas 

de rádios de todo o País, que se unem todas as manhãs à Rádio 
Nacional de Brasília para transmitir, por livre e espontânea vonta­
de, o seu noticiãrio. 

O "Voz do Brasil" é um programa dividido em meia hora 
do Poder Executivo e do Poder Judiciário, e meia hora do Poder 
Legislativo, instituição em que estariam as maiores resistências ao 
ftm da obrigatoriedade, 

A rede oficial de rádio e televisão leva grande desvantagem. 
em termos de qualidade nos serviços em que ela se confunde com 
as comerciais, tanto pelas limitações impostas à adrnínisttação das 
estatais, como pelo empreguismo e pela estabilidade do funcioná­
rio público, que é Ul1l seriíssimo problema na consecução de traba­
lhos criativos. 

Surge, aí, uma boa oportunidade para privatização, manten­
do-se o Governo apenas nos seIViços essenciais de comunicação 
para as zonas mais remotas do País e para o exterior. 

Casos claros de privatização são a própria TV Nacional, de 
Brasília, a rã.dio Nacional FM, de Brasília, puramente comercial, e 
a própria rádio Nacional do Rio de Janeiro, cuja missão de abertu­
ra, missão essencial de transmissão de música brasileira já se esgo~ 
tou no período Vargas, no periodo Juscelino. 

Para se ter UOlR idéia da importância da rádio Nacional do 
Rio, à época, sem rádio Nacional não haveria Caetano Veloso. 
Toda sua cultura musical vem daí. 

Resta analisar o papel a ser desempenhado petas redes de 
televisão aberta que, por muitos anos, ainda serão os veículos de 
comunicação mais importantes do País, enquanto as TVs por assi­
natura estiverem limitadas à parcela da população com maior po­
der de consumo. 

A televisão começou bem, no Brasil, em tezmos de conteú~ 
do, apresentando na TV Tupi, de Assis Chateaubriand, inaugurads. 
em 1950, uma programação dentro dos moldes que a nossa Cons~ 
tituição de hoje prevê, no seu art. 221, onde, como todos sabemos, 
as emissoras deverão dar preferência a f:malidades educativas, ar~ 
tísticas, culturais e infonnativas. Deverão promover a cultura na~ 
donal e a regional, illcentivar a produção independente e respeitar 
os valores éticos e sociais da pessoa e da faoúlia. Tudo isso está na. 
Constituição. E não é exatamente isso o que vemos no ar. 

De fato, a televisão, quando começou no Brasil, tinha pro­
gramas educativos, infantis, ~e qualidade - é o caso do primeiro 
"Sítio do Pica-pau Amarelo", na década-de 60 ~, teatro, música 
brasileira de primeira ordem. música erudita, ópera ao vivo, entre­
vistas, entre outras coiSas de bom nível. Não havia ainda injunções 
comerciais na programação, o que explica tudo, já que eram os 
jornais do Grupo Diários Associados que sustentavam a sua tele­
visão, e não o contrário. 

No momento em que passou a existir uma feroz disputa pe­
las verbas de publicidade, que boje somam U$7 bilhões por ano, 
no Brasil, sendo 51 % para a televisão - uma enorme concentração 
-, a luta pela sobrevivência predominou sobre o simples cumpri­
mento da Constituição Federal, 

Hoje, fala-se com graça, mas com bom fuodo de verdade, 
que os programas da TV comercial úteis à sociedade são invaria­
velmeute escalados para as 6b3Omin da manhã. já que a batalba da 
audiência não pode ser perdida em nenhum borário importante. 

Não se negue, porém, que as principais redes de televisão bra­
sileiras conquistanun um padmo de qualidade respeitado no mundo 
inteiro, sendo admirável na emissora líder, mesmo sem entrar em jIí­
w de valor, a abrangência de sua audiência, da favela ao palacete, 
coustituindo uma pme1A dificil de se realizar em qualquer pais, espe­
cialmente quando as desigualdades sociais são tiio flagrantes. 

Em se tIataudo de conteúdo, a questão mais importante que se 
levanta hoje, em todo o mundo, diz respeito à violência e à exploração 
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do sexo pela TV, um aparelho que está dentro dos lares e ao al­
cance das crianças a toda a hora. Um paliativo para evitar esses 
excessos é a classificação indicativa, responsável pela determi­
nação da faixa etária a que são destinados os programas de tele­
visão. 

A Portaria n° 773, do Ministério da Justiça. prevê uma pe­
quena multa para as emissoras que não cumprirem essa classifica­
ção; que eu saiba, não está sendo cobrada. Tal obrigação é quase 
ignorada pelas emissoras. Os debates sobre esse importante tema 
invariavelmente descambam para a análise da possibilidade do re­
torno da tão execrada censura; ocorre que um assunto nada tem a 
ver com o outro. 

Num país como o Brasil, o formato da programação de uma 
TV comercial pode ser considerado perverso em relação ao nivel 
cultural e ao grau de informação do público espectador. que só se 
liga ao mundo pela televisão. 

Assim, as novelas mostram o modo de vida dos super-ricos, 
que passa a valer como parâmetro dos falsos valores, a serem per­
seguidos também peJos menos favorecidos. 

Nos inteIValos, os comerciais são exibidos no melhor pa­
drão de requinte internacional, das nossas agências de publicidade 
de primeira linha em todo o mundo, a exibir produtos inacessíveis, 
que precisam ser cobiçados a qualquer preço. 

Finalmente, os programas de violência completam o qua­
dro, infonnando com detalhes sobre o modo de agir dos crimino­
sos e banalizando os assassinatos. 

E as emissoras, que competem entre si, não podem deixar 
de acompanhar as concorrentes, que estão conseguindo pontos no 
IBOPE por meio desses recursos discutiveis. 

Algumas pesquisas mostram que a televisão não gera 
violência, apenas reflete o comportamento da sociedade. Mas 
elas só são válidas para o Japão ou para o Canadá, onde nin­
guém vai sair do conforto do seu lar e freqüentemente do aque­
cimento central para assassinar alguém na rua, só porque viu 
uma cena. semelhante na televisão. Mas em nosso País, com o 
caldo de cultura da violência existente em algumas cidades, a 
correlação entre criminalidade e o que é apresentado na televi­
são é direto. Esse assunto tem tal repercussão também nos Es­
tados Unidos, que se aguarda a aprovação pelo Congresso ame­
ricano dos chips V, de computador, que poderá excluir auto­
maticamente os programas classificados como violentos pelo 
pr6prio proprietário do aparelho de televisão. 

Mas os programas para aplicar,o chips V, de violência, são 
muito grandes, a partir da própria dificuldade de se estabelecer 
uma classificação que será obedecida por um chip eletrônico, in~ 
capaz de ter o mesmo julgamento dos pais mais cautelosos com a 
sua infIndável lista de programas que gostariam de poder blo­
quear. No borário nobre, o chip pode trazer problemas para pro­
gramas, como, por exemplo, "Nova Iorque contra o Crime" que 
ele imediatamente cortaria, mas que tenta educar e proteger as 
crianças daquela cidade, 

Já a BBC, de Londres, uma das melhores emissoras de tele­
visão do mundo, terá de reduzir a apresentação de cenas de sexo e 
violência, segundo o seu novo regulamento que entra em vigor no 
ano que vem. em 1996. 

Portanto, trata-se de um programa de abrangência mun­
dial sobre o qual, tenho certeza, que os Srs. Senadores irão 
muito refletir nesta Comissão. P0Itlue cada país está atacando 
de forma diferente, mas que não poderá deixar de ser enfrenta­
do, 

No Brasil, ele tem aspectos de alta dramaticidade, como 
a carta que recebi de Uma favelada, quando presidi a TV Cul­
tura: 

Adorei ° programa de sábado da TV Cultura. 
poItlue, apesar de morar na favela comunitária, o meu 
canal é o 2. Não gosto das novelas 11- palavras textuais­
"porque uma vez ftz tudo o que elas fazem e me danei. 
Meus irmãos saem de noite para ganhar algum na ma­
nha. aí eu mandei eles ver a Cultura antes de sair e foi 
superlegal. Fala mais coisa bonita, sim, que vou pedir 
para meus irmãos ver para eles sair da rua. 

Assinado: Laurinda. Favela Comunitária São Ju­
das Tadeu, São Paulo, 12 anos, 

Muito obrigado, (palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Queria agrade. 

cer a primorosa exposição tanto do ponto de vista tecnológico, 
como do ponto de vista de político que acaba de ser proferida pelo 
Dr. Roberto Muylaert, que, gentilmente, acedeu em trazer a sua 
valiosa contribuição e colaboração a esta Comissão. 

Antes de passar. inicialmente, a palavra ao Relator e aos Se~ 
nadores já inscritos para interpelações, queria dizer que, uma oca­
sião, quando estava à frente do Ministério das Comunicações. re~ 
cebi a visita do Deputado Francisco Silva, do pp, do Rio de Janei­
ro, que é evangélico, e, salvo engano, possui uma emissora de rá~ 
dia naquela cidade. S. Ex' trazia uma petição a respeito de uma 
cena de sexo explícito em uma das emissoms, passada às sextas­
feiras, às 22h, e me instava a tirar o programa do ar. Disse-lhe que 
quem nonnalmente controlava essa programação era o Ministério 
da Justiça pela sua competência e alçada. Mas que eu iria, usando 
naturalmente o poder concedente do Estado, pelo menos, chamar 
um dos Diretores à minha presença para que ele fosse verbalmente 
notificado a imediatamente retirar do ar este tipo de programação, 
antes que qualquer medida pudesse ser tomada pelo Ministério das 
Comurucaçôes. E, assim, foi feito e o programa saiu do ar. 

Tipos de programas como esses, com sexo como finalidade, 
acho que reahnente constituem um grave risco para a juventude. 
Era uma lembrança que me ocorreu agora. 

Agora, com muito prazer, concedo a palavra ao Relator da 
Comissão, nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. RELATOR (pedro Simon) - Sr. Presidente, Sr. 
Vice-Presidente, Srs. Senadores. St'- Senadora, prezado amigo, 
Roberto Muylaert, sinto-me grato e emocionado com o seu pro­
nunciamento. Dificilmente teriamos uma identidade tão grande entre 
os nossos objetivos e a palestra, como esta apresentada por V~ S". 

Confesso que sou um admirador seu de longa data. Consi~ 
dero o seu trabalho, nesses nove anos, na TV Cultura, é algo ex­
traordinário, é algo de marcar o seu nome indelevelmente na capa~ 
cidade, na potencialidade que os brasileiros têm de avançar e de 
progredir em qualquer setor, notadamente na cultura. 

V. S", praticamente com pouquíssimos 00 inexpressivos 
meios. fez uma televisão de primeiríssimo mundo. E competindo 
num Estado como São Paulo - tive várias ocasiões de ver - teve a 
oportunidade de fazer programas realmente revolucionários. 

Esse progmma a que V. Ex" se refere é padrão Globo, é um 
cenário de padrão Globo. Um programa que até boje debatido e 
analisado como um dos melhores programas, que é o programa de 
debates na TV. é algo que considero o que tem de melhor. 

Por isso, a Omissão houve por bem ccnvidá-Io para. alrir esses 
n05SC/l debates, E a exposição de V, S' foi da maior felicidade. Real­
mente, V. S' colocou diante de nós um mundo do próximo sérulo. 

Gostaria de esclarecer a V, S'um pooco mais do conteúdo e da 
vontade desta Comissão. Esta Comissão exatamente vê isso que V. S" 
tenninoo de dizer. quando num fIo de cabelo po<le-se passar em se­
gundos todas as edições do Estado de S. Paulo, O que significa isso 
em nível do próximo século? Esúunos preocupados com essa progra-
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mação exatamente em saber como é que a sociedade brasileira, 
como é que a mocidade, como é que as gerações que estão JXrr vir 
vão sustentar esses debates com esses meios de comunicação. com 
a televisão. com coisa que o valha? Esta Comissão tem esse objeti-
vo. 

Com toda a sinceridade, estamos começando. não lemos 
parti pris, não ternos nada.. O que achamos é que nos antecipar ao 
que vai vir em tennos de preocupação com a nossa sociedade. com 
a nossa mocidade, com esses meios de comunicação e com a for­
mação da personalidade do povo brasileiro no próximo século. 
esse é o nosso objetivo. 

A gente diz e repete que esse é o Congresso Nacional. 
Aqui. temos legislação e mais legislação; milhares de leis que tratam 
da fanúlia; mifuares de leis que tratam da educação; milhares de leis 
que tratam da televisão. Então. nada disso vai ter a fonnação no seu 
método, no meu métooo, nesses meios de comunicação. 

O que podemos fazer? Para onde é que vamos? O que 
orientamos? Há aí televisão a cabo que foi votada. Há aí uma série 
de questões que estão sendo discutidas. Mas V. S· colocou muito 
bem na sua conferência. Nos Estados Unidos. a legislação já é 
considerada superada. Quando apresento esses números de que em 
questão ... de hoje até o fmal do século, teremos um público que 
aumenta nesse quilate, em progressão geométrica, é fácil de enten­
der o significado da nossa preocupação. 

Por isso pediria ao amigo apenas isto: dentro da sua confe­
rência, dentro do conteúdo que V. S' apresentou para o que vai 
acontecer neste País, quais são as suas idéias, dos caminhos da te­
levisão, dos trabalhos que devemos levar adiante? Dar uma orien­
tação, um conselho. uma sugestão, uma proposta, aos membros da 
Comissão com a sua longa experiência e com a sua vivência. Por­
que ninguém no Brasil, mais do que o conferencista, conhece o fu­
turo e a prática que é fazer na televisão de São Paulo. ganhando, 
lutando contra um milhão de questões, uma televisão que realmen­
te se identifica com a sociedade, com a fauúlia, conl os jovens. 
com praticamente tudo. 

Essa carta que o amigo leu eU já tinha tido oportunidade de 
ler, o senhor a mostrou para mim no seu gabinete. Tive a oportuni­
dade de tê-Ia etn minhas mãos, e me emocionei"quando vi essa 
carta, singelamente escrita por essa menina. 

O que V, SI nos aconselha, o que V. S· deixaria como agen­
da. como proposta de trabalho para esta Comissão, daqui para a 
frente? 

O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Com a palavra o 
nobre conferencista. 

O SR. ROBERTO MUYLAERT - Senador. V. Ex' agora 
deu-me uma missão realmente difícil, porque acredito que os 
membros do Senado Federal. ao longo de várias reuniões, terão a 
sabedoria de procurar a luz, através da discussão. Esse é um pro­
blema tão complexo que precisa de muitas opiniões e muitas 
idéias. Um grupo de pessoas. de várias especialidades, juntas, aca~ 
ba decidindo sempre melhor do que uma pessoa só. 

Mas como V. Exlll lançou-me esse desafio, embora não seja 
gaúcho tenho que aceitá-lo. Acho que é necessário separar esse 
problema nas suas diversas matérias. nas suas diversas disciplinas. 
Uma delas, sem dúvida alguma. não sei se é a primeira. mas por 
acaso ocorreu-me falar em primeiro lugar, é a propriedade dos 
meios de comunicação, um probletIUl complexo no Pais. 

Hoje, seria difícil não ter acontecido coro a TV a cabo o que 
aconteceu, ou seja, as empresas que dominam a comunicação a 
cabo - digo "TV a cabo". mas seria melhor dizer 'TI por assina­
tura" - são praticamente o Grupo Abril, que fatura US$SOO mi­
lhões por ano, e o Grupo Globo, que agora chegou na casa do 

US$l bilhão por ano, Portanto, não há quem possa competir com 
eles. 

Mas tem que ser assim mesmo, porque também no e'Kterior 
é o Murdock que faz isso. são as grandes corporações. Cada vez 
que se constrói uma televisão a cabo. o investimento vem primeiro 
e a assinarura vem depois. E a amortização do investimento pelo 
pagamento da assinatura demora anos. Então. é um tipo de investi­
mento que s6 pode ser feito pejos grandes. 

Todavia. se olhannos um pouco para trás, vamos descobrir 
que as concessõcs, no Brasil. foram feitas praticamente segundo 
um esquema político. sem quase nenhum outro considerando. 
Lernbro-me perfeitamente de quando a Manchete ganhou a TV 
Manchete da Editora Abril. simplesmente porque fazia migos 
contra o Governo, como faz até hoje, e a Manchete publicava lin­
das fotografias coloridas. 

Assim como Sílvio Santos ganhOll - não me lembro bem 
quem era o concorrente, acho que o JB, E lembro-me daquele slo~ 
gari que ele criou: "o Presidente é coisa nossa". Deve ser muito 
agradável ouvir isso, aos ouvidos do Primeiro Mandatário da Na­
ção isso deve ser música. Mas isso está certo. Se a única pré-con~ 
dição era esta, ou seja, estar bem com o Governo, por que não? 

E aí me pennito entrar num assunto que diz respeito a esta 
Casa, não especificamente ao Senado. mas ao Congresso Nacio­
nal. onde o número de Deputados - não sei se ocorre o mesmo 
com os Senadores - que têm emissoras de televisão é muito gran­
de. Isso, claro. não é falta deles. nem dos Deputados nem dos Se­
nadores, mas sim da forma como as concessões eram feitas. 

Depois houve o caso das TVs chamadas comunitárias - não 
sei se todos aqui estão familiarizados com elas -, que são TVs edu~ 
cativas~ o rotulo, a classificação é a de TIs educativas. Por coinci­
dência, a maioria das concessões foi dada a Parlamentares - mui­
tos deles não foram reeleitos - quando o Presidente José Sarney 
precisou dos cinco anos de mandato. É pura e simples coincidên­
cia, mas foi na mesma ép:xa. 

Antigamente eu sabia isso de cor, agora não sei mais. Acho 
que eram duzentas as TVs comunitárias - o Senador Artur da Tá­
vola talvez saiba quantas são, porque ele conhece bem o assunto. 
Eram quase duzentas. 

Como eram feitas essas concessões? Basicamente, o gover­
no fazendo essas concessões para parlamentares, e o parlamentar 
recebendo. como se fosse no tempo do Getúlio ou do Juscelino, 
um cartório. Eu era pequeno, mas me lembro que quem ganhava um 
cartório estava feito por várias gerações. Só que o cartório da tele­
visão é meio bumerangue. O sujeito ganha a concessão, tem que 
colocar no ar, gastar com equipamento. manter a televisão no ar. 

A TV comunitária tinha duas características. A primeira é 
que não podia ter publicidade. por ser educativa. Há dois tipos de 
televisão no Brasil: a educativa e a comercial. A educativa não 
pode ter comerciais. QtJando essas concessões eram feitas, havia a 
grande vantagem de se fazer um telejornal local, excelente para 
parlamentares em época. de eleição. 

E o que acontece hoje? Como é que esses parlamentares e 
os outros não parlamentares, que também são donos dessas televi­
sões, podem sustentá-las se não podem ter comerciais? 

Existe um flagrante desrespeito à lei no Brasil inteiro, por­
que essas emissoras estão pondo comerciais no ar, e algumas delas 
fazem até o que seria equivalente à publicidade explícita, fazem 
merchandising de chope, de ceIVeja, de tudo. Uma lei de 1%7, 
um ano antes do AI-S, proíbe até aquele apoio cultural que inven­
tei na TV Cultura. Cheguei a levar trezentas multas do Dentel du­
rante o meu periodo na TV Cultura. Não paguei nenhuma, por­
que consegui anistia. O pessoal dizia que eU não podia ter dinheiro 
de empresa privada, que tinha que gastar do erário público. É isso 
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que diz a lei - e os Srs. Senadores podiam pensar nela - vigente. 
Uma lei feita pelas comerciais contra as educativas. e que prevê­
pasmem - a proíbição de receber doação. Se alguém quisesse doar 
R$IOO.OO à TV CuIlura ou à TV E. do Rio de Janeiro. não podia. 
Não seria possível receber por essa lei. Sem nenhum agradecimen­
to na tela. Senador! Essa situação é vigente. agravada pelas duzen­
tas TVs comunitárias que estão desrespeitando a lei. 

Então. voltando ao pedido complexo que o Senador Pedro Si­
mon me fez, eu começaria por analisar as leis existentes, que são ver­
dadeiras aberrações. E pensar no que foi escrito pelo Mini&ério das 
Comunicações nesse projeto, que o Congresso aprovou. da regula­
mentação de 1V a cabo. Que pelo menos as distribuidoras - porque 
existem as programadoras de TV a cabo e as distribuidoras. é a classi­
ficação - sejam descentralizadas, sob o ponto de vista da propriedade 
dessas emissoras, pelos grandes grupos de COOlunicação. 

O que eu disse na palestra sobre o problema do cross ow­
nership, de ter televisão e ter jornal, não é mais o grande proble­
ma, que aliás o Brasil nunca foi atacado. Porque agora jornal e le­
levi~o são a mesma coisa. é tudo bite eletrônico, sendo que o seu 
jornal será ímpresso pela sua impressora, se você não quiser ler o 
jornal na própria tela. 

Um maravilhoso exemplo da capacidade do ser humano de 
resolver os seus problemas, quando não existe um governo pertur­
bando, é a INTERNET. Os americanos ficaram anos pensando 
como fariam essa famosa estrada eletrônica. Enquanto isso, gran~ 
des aquisições, companhias telefônicas comprando empresas de 
TV a cabo para fazer grandes conglomerados para fazer essa estra~ 
da eletrônica, de repente, espontaneamente, surge Um sistema que 
hoje tem trinta milhões de usuários e vão substituir, prestem aten~ 
ção. o correio e o telefone, porque todas as mensagens que hoje 
existem são enviadas e recebidas no E-MaU. que é a caixa postal 
da INTERNET. A Patrícia, uma estudiosa americana que tem feito 
grandes trabalhos sobre a comunicação brasileim, tem um cartão 
que tem o E-Mail. 

Aqui no Brasil, estamos esperando que a EMBRA TEL re~ 
gulamente. Uma coisa que nasceu espontaneamente nos Estados 
Unidos, foi adotada no mundo inteiro - menos pelos franceses, 
que já tinham um sistema feito por eles antes. Havia um grupo na 
França que estudava essa integração entre a INTERNET e o siste­
ma francês. Ninguém pode ficar de fora disso. 

No Brasil estamos esperando que a EMBRA TEL - e eu es­
tou na ma - libere esse negocio para que ]Xlssamos - trinta milhõ­
es de outras pessoas - entrar na era da estrada eletrônica. Já, hoje; 
não se precisa esperar mais não, está pronto. 

Estou ficando com muito prestigio, Senador, porque estou 
começando a dar sugestões aos Senadores, que sabem muito mais 
do que qualquer cidadão conmm sobre essas coisas. 

Outro ponto é a questão da violência na televisão. Escrevl 
aqui que o sistema é perverso - tenho plena convicção disso. Falei 
de um tripé. O tripé é formado pela novela, que trata sempre do 
mesmo assunto: é sempre o pobre que quer ficar rico, mas não rico 
como os ricos que eventualmente conhecemos. São ricos que nem 
vemos, aqueles que só andam de helicóptero e que têm ilhas em 
Angra dos Reis. Esses são os ricos das novelas. 

E o público, exceto os vinte milhões que consomem, ficam 
olhando e almejando aquele falso valor. E vem o comercial que 
diz que se tivetnlos dinheiro podemos comprar. E fInalmente i0-
dos os filmes são violentos e mostram com requinte como é que se 
faz para tomar à força aquilo que não se pode ter. Não sei se estou 
sonhando, se estou exagerando nessa correlação, mas para mim ela 
é direta, Senador. 

E a exploração do sexo pela televisão? Os americanos, um 
dos países mais liberais do mundo. estão pensando em um senn-

condutor. um tipo de computador que censure a programa~ão. Is~o 
é mais forte do que o livro do Otwell. 1984, porque ele nunca che~ 
gou a pensar em colocar um equipamento que cortasse alguma 
coisa na televisão dos habitantes de 1984. Orwel1 tinha o Big 
brotber. um olho eletrônico, que chateava. porque olhava o tempo 
inteiro para você. E os americanos estão pensando etn algo para 
justamente cortar. censurar. Eu acho difícil até que isso seja im­
plantado, porque é algo complexo e antidemocrático. em úhima 
análise. 

Por exemplo, uma das nossas televisões - não sei ~e é a 
mesma a que o Senador Hugo Napoleão se referiu - tem vasta pro­
gramação esportiva. Na sexta-feira, pelo menos, às 22h, corta o cs~ 
porte e exibe filme absolutamente pornográfico. Ora, todos sabe­
mos que quem assiste esporte é a juventude saudável, que não está 
na rua fazendo bobagem, que prefere torcer pelo volilxJl campeão 
da olimpíada. E. praticamente sem comercial. sem intervaJo, essa 
juventude é lançada a um programa pornográfico às 22h. Não 
pode estar certo. 

Penso também que todos que sofremos com a censura. Eu, 
na TV Cultura, como colaborador, em 1980, tive várias conversas 
com o famoso Dr. Madeira, que olhava todos os textos. Até que 
nos dávamos bem, conversando com o censor para ver o que podia 
ir para o ar. Chegávamos até a nos acostumar com isso. Para a ge~ 
ração atual é impensável. Parece que estou contando uma história: 
aqui do século XVJIL não é Senador? 

Mas vivi isso. Vivi um oficial do Exército - depois me dis~ 
seram que era pára-quedista, porque tinha calça dentro da bota, e o 
outro tem a calça fora da bota - arrancando-me um tape das mãos, 
que era simplesmente a primeira entrevista que o Lula deu à tele~ 
vísão, em um programa que criei na TV Cultura, em 1980, cha~ 
mado Vox Popull. Foi o primeiro programa de entrevista depois 
do regime militar. Deixaram-me fazê-lo na TV Cultura, porque 
ninguém assistia, à época. 

Então, essa censura, a que me refiro e da qual todos fomos 
vítimas, já era. Há esse patrulhamento. freqüentemente lX'r parte 
de gente interessada em que continue a violência. o sexo, dizendo 
para não falar nisso, porque significa volta à censura. Digo que 
não é nada disfto.V/W1OS falar nisso, sim, mas sem medo. 

Ninguém que está aqui tem culpa no cartório, nunca foi 
censor. Sofremos a censura, razão pela qual podemos hoje. 15 
anos depois. dizer: vamos censurar, no melhor sentido da palavra, 
ou seja, defmir o que é, no entender da própria sociedade, um abu­
so contra os princípios elementares de defesa, por exetnplo, da in~ 
fância e da juventude. 

Vou parar por aqui, porque o tema é muito longo. Eu o di~ 
vidiria em tópicos. Tive a sorte de ser o primeiro orador, que pode 
ser abrangente, mas tenho a impressão de que, daqui para a frente, 
os tópicos, se forem circunscritos, possam trazer isso que V. Ex'" 
Senador Pedro Simon. deseja: que esta comissão faça uma série de 
recomendações para o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Indago ainda se 
o Senador Pedro Simon deseja, como relator, deseja usar da pala~ 
vra para algum outro esclarecimento. 

O SR. PEDRO SIMON - No fmal. 
O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - No rmal para 

dar oportunidade aos outros Srs. Senadores. Terei que, daqui a 
mais uns minutos, me ausentar por pouco tempo. Peço ao Sr. 
Vice-Presidente, Senador Artur da Távola, que assuma a Presidên­
da nesses rápidos minutos em que eu não estarei. 

O primeiro orador interpelante inscrito é o Senador Valmir 
Campelo, que todavia foi chamado ao plenário. Vou passar então, 
neste caso, para () segundo, nobre Senadora Benedita da Silva, a 
quem concedo a palavra. 
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A SR' BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente. Sn;. Senado­
res, St's. e S~ apesar de en ter ebegado alnlSllda pude ter o tempo 
suficiente, até por conhecimento anterior, de assistir a essa belíssima 
contribuição que V. S' dá nesse momento para os debates. 

Uma das preocupações que tivemos, até por tudo que passa­
mos, é de fazer com que a nossa análise e reflexão tenha um único 
sentimento: de dar não só politicamente, mas culturalmente, con­
dições de que as pessoas, através do meio de comunicação, te­
nham acesso a todas as informações, sem censura. 

No entanto, temos esse caldo de cultura e censura projeta­
dos em nós. Às vezes, não ousamos nem sequer perguntar. quanto 
mais comentar. Vejo, pelo que o senhor coloca aqui, que temos 
um espaço e um campo enorme para fazer a pergunta que melhor 
convier, porque, com certeza. de [onna nenhuma. será analisada 
ou vista como censura. 

Mediante a exposição de V. SI., pude perceber que temos 
uma. cultura que não é necessária para o nosso crescimento pes­
soal. Absorvemos uma cultura. incrivelmente política no País. que 
nos leva a que }X>ssamos. única e simplesmente, olhar para um ca­
nal. Parece-me que nos Estados Unidos apenas 2% das pessoas 
dão audiência ã TV pública. Pergunto: o que pensa da nossa au­
diência na TV pública brasileira? Porque não alcançamos um per­
centual maior de audiência? 

A outra questão é: o que fazer num país onde a população é 
levada a nunca mudar de canal. Já existe um dispositivo nos Esta­
dos Unidos mediante o qual se pode mudar em doze minutos o ca­
nal. Pergunto: o que poderíamos fazer nesse sentido? 

Tenho mais duas perguntas: existe uma receita para implan­
tação do Sistema Público de Radiodifusão? Existe algum modelo a 
ser importado? Concluindo, a censura na TV é uma falsa idéia ou 
recursos discutíveis? Segundo a exposição, temos essa carga cultu­
ral da censura e não queremos colocar. no bom português, o dedo 
na ferida. Mas de certa forma incomoda, e não apenas a aqueles 
considerados religiosos - entre os quais me incluo - tUas a toda a 
sociedade brasileira, que tem um certo cuidado e tem os seus limi­
tes para entender certos programas que hoje estamos vendo na te­
levisão. 

Como tenho a preocupação enonne de não censurar - mas 
também não concordo com alguns aspectos -, eu gostaria de para­
benizá-lo pela exposição, porque verdadeiramente ela me colocou 
ã vontade para fazer essas perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Agradeço a in­
telVenção da Senadora Benedita da Silva. Antes de passar a pala­
vra ao Dr. Roberto Muylaert, lembrei-me de que quando S. S" fez 
a citação de 1984, de George OrweU. havia também um sistema 
pelo qual se mudava nas bibliotecas Os jomais do passado quando 
se alterava o inUnigo, quando este passava a .. er amigo. Muito ob­
rigado. 

Passo a paJavra então ao eminente conferencista. 
O SR. ROBERTO MUYLAERT - Muito obrigado. No­

bre Senadora Benedita da Silva, agradeço as suas palavras muito 
gentis e acredito que as colocações feitas por V. Ex", absolutamen­
te pertinentes, ensejam a que eU possa ter uma abrangência maior 
em relação aos temas que já abordei. 

Sobre o nível de audiência da TV pública no Brasil, era 
bom antes fazermos uma pequena definição. Na verdade. no Brasil 
existem três tipos de televisão: a comercial, majoritária amplamen­
te; a 1V estatal; e ? TV pública, cuja única representante é a TV 
Cultura, de São Paulo, até agora. Por quê? Porque ela efetivamen­
te depende do Governo do Estado em matéria de recursos. Parece­
me que há também no Rio Grande do Sul, segundo acaba de infor­
mar o Senador Pedro Simon. 

Mas o fato é que a TV Cultura depende do Governo. sob o 
ponto de vista fmanceiro, mas independe administrativa e politica­
mente. E esse é o segredo de tudo. porque a emissora estatal é 
eminentemente ~'Ubordinada ao Governo; portanto tem que se cur­
var àquilo que o Executivo quer sempre. 

E a empresa estatal tem tantas limitações, que é praticamen­
te impossível fazer uma boa televisão est.atal. porque a dinâmica 
que uma televisão exige fica totalmente inviabilizada pelos proce­
dimentos de licitações, por exemplo. e pela estabilidade dos fun­
cionários. Funcionário estável em coisa criativa é um terror. Tenho 
um exemplo que me foi contado pelo Jorge, Presidente da TVE no 
Rio de Janeiro: no carnaval, antes de ele entrar - havia um outro 
presidente - foi feito um grande plano - levou mais ou menos três 
meses - de cobertura do carnava1 carioca sob um ponto de vista 
diferente. Era o chamado esquenlamenlo - os senhores do Rio de 
Janeiro conhecem bem - das esco1as de samba. Era essa a temáti­
ca: eles tinham preparado vários programas em paralelo para ser­
virem de apoio a aquele. No dia do desfile, os dois repórteres que 
estavam treinados para aquela cobertura faltaram. e não foi feito. 
não foi para o ar. O o Presidente da TVE, à época, que era o Fran­
cisco Teixeira, depois da quarta-feira de cinzas, ao encontrar os 
dois, perguntou o que aconteceu e os dois responderam textual­
mente: "o senhor acha que nós vamos trabalhar durante o carna­
val?" Esta história não é fictícia. Então a TV e a rádio estatal estão 
condenadas à ineficiência, à pouquíssima audiência, relação cus­
to/beneficio muito pequena. Enquanto a TV pública tem chance. e 
V. Ex" falou de audiência e eu lhe respondo que a TV Cultura, 
com 11% de audiência no horário nobre, é caso conhecido mun­
dialmente como excepcional. O normal é 2%, quando atinge 7% 
uma TV pública é exceJXional. Por quê? Porque ela não apela. 

O público não deseja, mas é vítima de um programa de bai~ 
xo nível ou de uma violência porque é sempre atraente; existe essa 
curiosidade mórbida do próprio ser humano. O pÚblico não quer 
isso mas é atraído por isso. 

Então, em matéria de audiência, a TV pública vai muito 
bem no Brasil, melhor do que em qualquer outro país. Porque con~ 
segue fazer televisão cultural e educativa com entretenimento, até 
porque televisão é entretenimento. Isso é uma coisa que nunca po­
demos esquecer. Ninguém liga a televisão para se chatear - "Ago­
ra vou me chatear um pouco, vou ver um programa bem chato" e 
liga a televisão". Ninguém é masoquista a este ponto. O sujeito 
liga a televisão para ver cores, para vcr o que a Rede Globo faz 
tão bem. infonnar tudo ali. E, aí. se o programa tiver um fundo 
educativo, ele atrai tanto quanto aquele que não tem. E esse eu 
considero o grande erro dos comerciais. 

Se observannos, ror exemplo, aquele programa infantil da 
Rede Globo, que tem os cachorros. é um programa bem feito, tem 
qualidade, ganhou até prêmios. mas se prestar atenção ao texto é 
um texto feito para adultos, não tem um pedagogo e um psicólogo 
ali. A TV Cultura trabalha um ano antes de gravar o primeiro 
programa, tem pedagogo, psicólogo, revisor de texto, analista 
comportarnental. analista hi:;tórico, adequação ã criança. ã faixa 
etária. Tem um livro - que se o Senado ou a Comissão quiserem 
está ã disposição na TV Cultura - que é urna espécie de bíblia do 
programa, feito um ano antes do programa entrar no ar, e que tem 
todos os cuidados que devem ser tomados em cada gravação, mas 
cam detalhes inacreditáveis. O que pode, o que não pode, o que é 
politicamente correto sob o ponto de vista da criança. 

O SR. (Não identificado.) - (Intervenção fora do microfone.) 
O SR. ROBERTO MUYLAERTE - No Brasil. Nos Esta­

dos Unidos a PBS faz ... 
A nobre Senadora Benedita da Silva pergunta por que no Bra­

sil muda-se pouco de canal, nunca se muda de canal, não é isso? 
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A Rede Globo é criticável sob inúmeros pontos de vista, 
posso fazer uma palestra, se o Sr. Presidente me convidar nova­
mente, só para falar mal da Rede Globo. tem um terreno fantásti­
co. (risos) Mas com relação a esse ponto tocado pela nobre Sena­
dora Benedita da Silva de que ninguém muda de canal, positiva­
mente nós não podemos falar mal da Rede Globo, porque se há 
uma coisa em que o expectador é soberano é na mudança de canal. 
ele manda; e se ele não troca de <;anal é por que ele acha a Rede 
Globo melhor. A Rede Globo conseguiu a posição que tem no ce­
nário nacional graças ao seu esforço, à sua criatividade ser maior 
do que a dos outros. 

Na hora em que a pessoa é livre para mudar de cana] nin­
guém fica num canal que não é bom. Então V. Exa tocou justa­
mente no maior mérito da Rede Globo, que é conseguir. num es­
quema de livre iniciativa, ter, de longe, a maior de todas as audiên­
cias, sendo que as demais emissOJ:as somadas freqüentemente não 
atingem o mesmo lÚvel. Isso é mérito profissional. ela tem vários. 
Também dá para fazer uma palestra sobre por que ela é tão boa, 
ambas as facetas valem. 

Agora. é claro, nas origens, se quisermos falar como foram 
feitas as concessões. Imagine com;essão de televisão no Brasil que 
até agora sempre foi dado de graça por razões políticas e, no dia 
seguinte, passa a valer milliões de dólares. Não sei se esta Comis­
são do Senado sabe, talvez saiba. seguramente o Senador Artur da 
Távola, que é do ramo, sabe que as concessões de cabo foram da­
das, não muitas mas umas dezenas de concessões, logo no início, 
quando mal se sabia no Brasil o que era isso, para pessoas que 
nunca montaram alguma coisa, nenhum quilômetro, nenhum me­
tro de cabo e que depois foram vendidos às grandes empresas de 
comunicações por cerca de US$5 milhões cada concessão. Onde 
será que existe no mundo uma pessoa que vem ao Ministério das 
Comunicações, cinco ou seis vezes, sai com a concessão, guarda-a 
em casa, espera três ou quatro anos e vende por US$5 milhões? É 
aqui, todos sabemos, e o sujeito nada fez de errado. 

Imagine se é possível uma concessão, que o Governo dá de 
graça, ter um valor de revenda. Agora é que está-se examinando 
essa questão, o próprio Congresso Nacíonal está mexendo nisso, 
para que não se possa vender num periodo de cinco anos ou algo 
semelhante. 

Nas origens, é claro, as concessões são nebulosas. Certa vez 
li um artigo que achei muito apropriado. Dizia que havia um tem­
po em que a 1V não era concessão do Governo; o Governo era 
uma concessão da TV. Ê um achado esta frase. 

Por que não se muda de canal, Senadora? É porque a Rede 
Globo merece que se fique lá. Esse é o grande mérito dela. Não 
está escrito em qualquer lei que a pessoa não pode trocar de canal. 

v. Ex· falou em implantação de TV pública. Suponho que 
seu ponto de vista seja de ampliar. Acredito que se for alterada 
essa lei de 19n, permitindo que as TVs públicas. sob várias limi­
tações, possam ter publicidade - preste bem atenção: sob inúmeras 
limitações, senão fica igualzinha à comercial- não há o que faça. 
Quando precisa de dinheiro e não tem de onde tirar. acaba baixan­
do o nível mesmo para competir com a outra. 

Até houve uma lei, quando o Ministro da Educação era o 
Ministro Goldemberg, que chegou à Câmara dos Deputados e 
deve estar aí até hoje, era bem feita e previa justamente casos em 
que podia haver publicidade para isso. 

Agora, a TV estatal está fadada a terminar. S6 não termina 
rapidamente porque eu que estive um periodo, embora curto, aqui 
em Brasília - e isso nos abre muito a cabeça, principalmente do 
paulista que acha que o Brasil é São Paulo e eu me enquadrava 
nisso; hoje sei que não é. 

Por que a privatização não ocorre mais rapidamente? É uma 
coísa curiosa, mas o homem público, quando chega ao Governo, ele 
diz que vai desestatizar tudo. principahnente nessa era neoliberal que 
estamos vivendo, - neoIiberal no mellior sentido da palavza. 

O SR_ (Não identificado_) - (Intervenção fora do microfone-) 
O SR_ ROBERTO MUYLAERT - Então, quando o ho­

mem público chega com a intenção de privatizar, de repente ele 
descobre uma coisa muito simples: se ele privatizar, perde o p0-
der. Se ele tem sob seu comando cinco empresas, passa a ter três. 
Isso é um perigo, porque o poder na área federal, estadual e muni­
cipal se mede também pela quantidade de quadradinhos no orga­
nograma. 

Ora, a Alemanha privatizou todas as empresas da Alenumha 
Oriental em um ano; foram milhares de empresas privatizadas) an­
tes estatizadas; não sobrou nenhuma. Não sei por que não deva­
mos também privatizar, ao invés de tentarmos ter novas estatais. 

Sobre a censura na TV. acredito que a nobre Senadora co­
munga da mesma opinião. Não se trata de censura de forma algu­
ma. A Constituição prevê, o Ministério da Justiça tem uma porta­
ria que diz ser necessário haver classificação por faixa etária de 
horário. Isso é elementar. Lembro, quando éramos garotos. que 
nos era impossibílitado de entrar para ver um fllme proibido a me­
nores de 18 anos. Não havia meio; podia até pôr gravata, mas ti­
nha o porteiro e barrava. É mais ou menos o porteiro eletrônico 
que precisamos ter aqui simplesmente para que não se exponha às 
crianças esse nível de violência. 

As TV s comerciais só compram o que costumo classificar 
como filme de helicópteros explodindo. Se não existir essas ima­
gens o filme não é comprado. 

Para se ter uma idéia, fui a1gumas vezes ao Festival de Can­
nes para comprar filmes europeus para a TV Cultura e uma série 
de programas, S6 tinba a TV Cultura oomprando e a TV Globo 
vendendo. As outras emissoras de televísão do Brasilllão íam a 
Cannes, onde está toda a produção européia. S6 iam a Los Angeles e 
a San Francisco, porque lá é que estão os grandes filmes de violência, 
que banalizam totalmente a criminalidade a ponto de o sujeito, na vida 
real, amarnormaJ alguém puxar um revólver e dar um tiro. 

O SR_ PRESIDENTE (Artur da Távola) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Antes de encerrar. gostaria de fazer um registro na nossa 
Comissão de uma possível síntese da magnífica. fala do Prof. Ro­
berto Muylaert e, ao rmal, agregar apenas uma pergunta, para que 
não fique incompleto o nosso panorama, após uma fala tão preci­
sa, tão brilhante. 

Ficou muito claro, no irúcio da palestra do Dr. Roberto 
Muylaert, que não se pode mais falar na questão de televisão pro­
priamente considerando-se exclusivamente a visão da televisão em 
circuito aberto, essa televisão que está nos lares brasileiros ainda. 
hoje. O fato é que a contemporaneidade se caracteriza por uma 
pluralidade da oferta nessa matéria. Existe a tevê aberta, o canal 
aberto, que habitualmente funcional em VHF. mas existe ainda em 
canal aberto uma possibilidade enorme de exploração de televisõ­
es em UHF que o País não desenvolveu. Seriam televisões que es­
tão para as cidades como as rádios FM O espectro é pequeno, não 
são redes nacionais, mas atingem. digamos, a necessidade da co­
munidade. 

O País busca há muitos anos regulamentar essa matéria e 
até aqui não o fez. 

Existe a tevê a cabo, uma novidade em implantação e ex­
pansão no Brasil. O Dr. Roberto Muylaert abordou muito bem a 
questão da concessão como se encontra, dada inicialmente ~ for­
ma índiscriminada, depois conftnada em dois grandes glll}'>04 que 
tinham capacidade de investimentos necessãrios para implantação. 
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Existe a televisão por satélite, em vias de ter ampliação e pratica­
mente liquidar a tevê a cabo, ou pelo menos aparecer no mercado 
com uma oferta plural muito maior do que aquela, com uma ante­
na pequenininha que se poderá comprar em qualquer supermerca­
do. por um preço muito baixo. possibilitando uma infinidade de 
canais novos nos vídeos comuns das casas. 

Existe o vídeo-cassete, uma forma. congelada de apresenta­
ção de filmes, programas, ofertas, viagens, entre outros. Existe 
ainda o disco laser, mais sofisticado, mas é uma outra possibilida­
de e a tevê por assinatura, que se utiliza do cabo; num primeiro 
momento se utilizou também do satélite em uma das empresas. 

S. Ex· depois, com muita precisão. ponderou que hoje dois 
universos se aproximam sem o riscn de se chocarem: O universo 
do computador e o da televisão. A partir daí o que se abre de ex­
pectativa. possibilidade e pluralidade é absolutamente inimaginá­
vel por nós nos dias de hoje. 

O que caracteriza exatamente a rede do INTERNET. apenas 
para dar um exemplo - e esta rede é ainda mais computador que 
televisão - é o fato de que um sistema que foi montado exatamen­
te para não ter uma ponta que a qualquer momento possa ser con­
trolada pelo Estado, ou pelo capital ou por cessões estratégicas dos 
países. 

O lNTERNET é um sistema montado ainda quando da 
guerra fria em que as mensagens CÍentíficas precisavam de um 
grau de segurança na sua transmissão que não poderia ser inter­
rompido pelo fato de que um dos elos da cadeia era obstaculizado 
por alguma fonua de censura, por alguma forma de poder. 

A partir daí originoU-se um sistema que já está caminhando, 
no fim do século, para um bilhão de usuários, que podem realizar 
as inter -relações as mais inesperadas possíveis, com acesso aberto 
completamente a bibliotecas. a videotecas, enfim. a uma infInida­
de de setores, porque a tela, como disse muito bem o Prof. Rober­
to Muylaert serve para isso. 

A primeira parte da fala do nosso convidado. nos alerta para 
o fato de que o que vamoS tratar nesta Comissão, embora funda­
mental. é o passado. Aí reside nossa grande dificuldade, que, por 
outro lado. o País - conteúdo da segunda parte da exposição - está 
mergulhado no passado. Quer dizer, isto depende desta televisão 
em circuito aberto, que em breve perderá sua hegemonia como 
centro irradiador de programa, mas num país como o nosso, com 
os desajustes sociais, com as dificuldades e a enorme penetração 
desse meio que veio substituir o livro. a biblioteca, o teatro, pela 
falta desses e pela falta de oferta desse material é o meio que se 
aprofundou e se espalhou enormemente no País. 

A segunda parte analisa essa matéria de modo bastante cla­
ro, mostra a importância da existência como que indiretamente su­
gerindo aos legisladores - ou até diretamente - a importância das 
experiências da tevê pública, que tanto podem ser fundações esta­
duais - como é o caso da TV Cultura. realmente uma emissora 
modelar nessa matéria - como podem ser públicas pela junção de 
instituições as mais variadas. 

O que caracteriza a tevê pública é a sua fiIIalidade não-lu­
crativa e a sua destinação à fmalidade de outra natureza, razão pela 
qual admite-se a possibilidade do patrocínio desde que este, em 
graus muito reservados. não sirva para o enriquecimento privado 
de alguém, mas para o fortalecimento de um sistema no qual nin­
guém aufere lucros pessoais com sua atividade. e são todos assala­
riados. Entendo ser esta urna recomendação importante para a Co­
missão. 

Há uma terceira recomendação com a qual, pessoalmente, 
não concordo integralmente - concordo com a análise. mas não 
com a conclusão. Mas não é o caso de discordar aqui. Estou fazen-

do apenas um exame. Trata-se da sugestão da privatização das 
emissoras estatais. 

Permito-me fazer utn parêntese apenas para dizer que há 
um problema de gestão nas emissoras estatais, que depende de en­
ganos anteriores como a questão do regime único etc •• entre ou­
tros, que trn:naram inviável a administração, como bem expôs S. 
Exll, mas acredito que deve caber ao Estado, jamais uma faixa 
prioritária, tampouco majoritária, mas uma faixa específica de 
atuação nessa matéria. 

Lembro, em abono ao que disse o nosso Prof. Roberto 
Muylaert. que o art. 223 da Constituição já deixa bem clara a pro­
posta brasileira no tocante à matéria, quando dispõe: 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgélr e 
renovar concessão, permissão e autorização para o servi­
ço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observa­
do o princípio da complementaridade dos sistemas pri­
vado, público e estatal. 

Acredito que é sábia essa decisão. ,A complementaridade do 
sistema significa pluralidade da oferta. E claro que essa comple­
mentaridade - outro ponto muito bem levantado pelo Professor e 
estou querendo apenas enfatizar - não existe no Brasil. O espectro 
está praticamente, 900/ó ou mais, 95%, talvez, em mãos privadas, 
talvez nem 1 % em mãos do sistema público e 2% em mãos do si~­
tema estatal, o que realmente cria esse desajuste. 

A palestra também foi magnífica principalmente no sentido 
de que a classe politica - S. Ex· foi muito delicado na passagem. 
muito suave, mas é preciso que se enfatize - tenha consciência de 
que a concessão para exploração de um serviço público dessa na­
tureza na contemporaneidade é uma concessão de alta responsabi­
lidade. Não se pode estar preso exclusivamente a critérios de natu­
reza política ou à montagem de eventuais maiorias do Parlamento. 

Avalio essa é uma contribuição que deve ser levantada, não 
obstante não tenha S. Exll dito com essa contundência, mas sugeri­
do porque, sabendo falar para pessoas inteligentes, exerce a sutile­
za com enonne maestria e com muita eficácia. 

Finalmente. fez S. Exll uma análise muito importante dos 
dois JX>ntos que talvez mereçam. desde logo. uma ação imediata. 
uma vez que numa análise global da televisão brasileira é evideIlte 
que detectamos a existência de um conjunto de acertos e erros C é 
tão complexo o panorama que não se poderia, digamos, rotular 
numa só palavra a multiplicidade do que se faz na televisão. 

A utilização das frustrações, das fantasias de natureza se­
xual para fms mercantis e a utilização da violência para frus de aU­
diência seriam., talvez, os dois pontos em torno dos quais de ime­
diato urge medidas. A palavra de S. Ex· foi sábia nesse sentido. A 
quem cabem as medidas? Ele prefere, como talvez nós todos, que 
os próprios canais tivessem esse cuidado. mas cabe também ao Es­
tado a mediação nessa matéria. Possivelmente caiba ao Estado, 
pelo menos aí, usar algo que lhe faculta o art. 21 da Constituição, 
inciso XVI: 

Art. 21. Compete à UIlião: ( ... ) 
XVI - exercer a classificação. para efeito indicativo, de di­

versões públicas e de programas de televisão. 
Esse, que foi o final da fala dele, em resposta à Senadora 

Benedita da Silva, está no texto constitucional, ou seja. a classifi­
cação, que não é uma censura, mas a classificação pode, perfeita­
mente, situar certos programas em horários detennioados. e aqui 
está um dos pontos nodais da questão. 

O problema da competição entre os canais impede que seja 
exercitado esse dispositivo constitucional; ele é mais forte que o 
poder concedente. ele como concessionário, para que o poder con­
cedente faça valer até o dispositivo constitucional. 
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Mas está presente. na sala, a preocupação com essa matéria 
e esse pode ser. desde logo. um dos avanços que esta Comissão 
pode permitir. ainda que ele não venha a resolver em bloco toda a 
problemática da Comunicação, como foi muito bem colocado. 

Por todas essas razões, agradeço enormemente ao professor 
Muylaert. que deu uma contribuição realmente precisa. sintética. 

Da minha parte. para pennanecer preso ao tema desta Comis­
são e pata não deixar que a idéia. da. televisão substitua o que, a meu 
juiw. ainda é o principal meio de comunicação - o rádio, e sabendo 
da sua experiência igualmente exitosa na Rádio allturn de São Paulo, 
que são duas emissoras, uma emissora AM e uma emissora FM. com 
programações complementares. pediria esse sacrificio ao nosso ilustre 
palestrante. que nos desse também uma palavra sobre o rádio. Igual­
mente, como a televisão. o rádio aí está a neressitar de alguma pre0.­
cupação, de alguma consideração dessa matéria. 

Mas, desde já. deixo os agradecimentos em nome da Co­
missão e, creio, de todos os presentes, 

O SR. ROBERTO MUYLAERT - Muito obrigado. Sena­
dor Arthur da Távola. V. Exl foi muito gentil comigo e agradeço 
suas palavras. 

O fato de estalIDOS de acordo com a maioria dos temas é 
uma coisa que mostra que devo estar no bom caminho. 

O problema do rádio, realmente, também merece considera­
ções à parte, porque se analisarmos bem, o rádio é mais importante 
para a grande massa da população brasileira que a televisão, em 
primeiro lugar, pela sua portabilidade. quer dizer. o rádio é levado 
para qualquer lugar, pode ser ouvido enquanto se trabalha, é bara· 
to e a população mais humilde, quando consegue ganhar o seu pri­
meiro salãrio mínimo, as primeiras coisas que compra. segundo 
me disseram aqui em Brasília, na época dos candangos, são um rã­
dia, um pente e um espelho - pela ordem. 

Acredito que o rádio tenha muito menos problemas nessa se­
gunda área que nós falamos, de influenciar negativamente a popula­
ç.ão sob o ponto de vista de exploração de sexo para fms comerciais, 
ou de violência. Quer dizer, acredito que a rádio presta, reahnente, um 
5eIViço inestimável ao Brasil sob o ponto de vista de notícias e sob o 
ponto de vista de divulgação da rultura brasileira. 

Então, como há menos problemas desse tipo, acredito que a 
questão da5 concessões das rádios. obviamente. é similar e vem em 
panilelo ao problema da concessão da televisão. Portanto, de uma for­
ma geral, as considerações feitas aqui a respeito de concessões de te­
levisão servem para o rádio também. Não pOOemos esquecer que o rá­
dio também entrou na era digital e existem emissoras que transmitem 
por satélite, cobrindo o território nacional inteiro. Solicito aos SIS. Se­
nadores 9lle pressionem o Governo para tihem uma verba para a RA­
DIOBRAS para que pelo menos o som da Voz do Brasil. senão o 
conteúdo, possa ser melhorado, pois é enom1e a diferença de qualida­
de entre os programas normais das rádios e da Voz do Brasil Esta­
mos precários em temlos do sistema de comunicação estatal. - O Se­
nador está aqui esclarecendo que as eIlÚssoras diminuem a potência 
para boicotar a Voz do Brasil. 

Aliás. abrindo um parêntese. repetindo a história de que 
aprendemos muito em Brasília, mesmo ficando pouco tempo. Esti­
ve conversando com o pessoal da Eldorado e disse que era a favor 
de que a Voz do Brasil não tenha um horário fixo. mesmo porque 
os estados e as cidades mais longíquas seguramente continuarão a 
sintonizá-la. Hoje, o Senador Pedro Simon citou que 5% de au­
diência da Voz do B .. asil é um número extraordinariamente alto. 
O Senador Arthur da Távola sabe disso. 1 % em rádio é uma bar­
baridade de audiência. Não tem nada a ver com televisão. porque a 
audiência é muito mais pulverizada. Mas estava dizendo para o 
João Lara Mesquita, o Presidente da Rádio Eldorado que a cam­
panha que eles estão fazendo para acabar com a Voz do Brasil. do 

maneira Como está sendo feita, não é problema brasileiro. é um 
problema paulista. E digo mais, não é um problema paulista. é um 
problema paulistano. Porque. em nenhuma cidade do Brasil - tal­
vez tirando o Rio de Janeiro. porque não sei como anda o trânsito 
por lá -, a pessoa fica no trânsito durante uma hma ou uma hora e 
meia. como acontece em São Paulo. O sujeito, no percurso do tra­
balho para casa, escuta a Voz do Brasil. Então, a campanha da El­
dorado é primordialmente contra o trânsito ruim de São Paulo e, 
de uma ronoa subjacente, contra a Voz do Brasil. 

Então. repito, sou favorável ao fim da obrigatoriedade. até 
porque as pessoas que se encontram. nesse horário. no trânsito de 
São Paulo poderão se livrar dessa obrigatoriedade, enquanto que 
alguém que mora lá em Parintins. na Beira do Rio Negro. conti­
nuará sintonizado. porque para eles a Voz do Brasil é muito im­
portante. 

Soube que. atualmente, a Voz do Brasil está sendo transmi­
tida para o exterior pelas ondas curtas da RADIOBRÁS, para os 
brasileiros perdidos pelos confms do mundo. Parece-me um paten­
te exagero de patriotismo. 

Mas, enfim. a questão do rádio. em rápidas pinceladas, parece­
me igual ao seu ponto de concessão, DUlito menos grave sobre o pon­
to de vista de influência sobre violência e sexo explorando o comer­
cial. Se bem que a origem de muitos dos programas de televisão vio­
lentos apresentados hoje é o rádio. E alguns personagens que estavam 
no rádio estão na televisão, com aquela mesma forma de apresentação 
dos crimes, onde freqüentemente o bandido víra herói. 

Mas, enftm. da minha parte, quero dizer que fiquei extrema­
mente honrado com o convite do Senador Pedro Simon. que me homa 
com a sua atenção há muitos anos. E devo dizer que somos do mesmo 
Partido. embora pensem que sou do PSDB. Nunca saí do PMDB des­
de o tempo do Franco Montoro. Temos essa coisa em comum. 

Gostaria, também. de agradecer a presença do público aqui, 
dos estudiosos da Universidade de Brasília, cujo trabalho conheço 
e respeito. 

O SR. (Não identificado.) - (Intervenção fora do microfone.) 
O SR. ROBERTO MUYLAERTE - Um sábio convênio. 

Senador. porque ali estão cérebros importantes e trabalhos extre­
mamente sérios e de longo alcance. 

Finalmente, desejo agradecer o comparecimento da impren­
sa. numa demonstração de que essa temática realmente é impor­
tante e interessa ao Brasil inteiro. 

Muito obrigado. (palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - A Mesa indaga 

do Sr. Relator se deseja expender algum conceito e se há alguma 
reunião já marcada. 

O SR. RELATOR (Pedro Simon) - A próxima reunião 
será na terça- feira. Falta deftnir o horário. 

O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Fica. então. 
marcada ama reunião para terça-feira, e o horário a decidir. 

Agradeço a todos a presença. 
Nada mais havendo a tratar. está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 16h23min.) 

COMISSÃO ESPECIAL,CRlADA ATRAVÉS DO 
REQUERIMENTO N" 470, DE I995-SF 

'DESTINADA A ANALISAR A PROGRA· 
MAÇÃO DE RÁDIO E TV, NO PAís'. 

4," Reunião Realizada, em 29 de agosto de 1995. 
As quatorze horas e trinta e cinco minutos dos vinte e nove 

dias do mês de agosto do ano de um mil novecentos e noventa e 
cinco, na sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa. Ane­
xo II do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Hugo 
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Napoleão (Presidente). Pedro Simon (Relator). Artur da Távola 
(Vice-Presidente), José Agripino, Edison Lobão e a Senhora Sena~ 
dora Benedita da Silva, reúne-se a Comissão Especial "DESTI .. 
NADA A ANALISAR A PROGRAMAÇÃO DE RÁDIO E 
TV, NO PAís", Havendo número regimental, o Senhor Presiden­
te. Senador Hugo Napoleão. declara abertos os trabalhos. dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior. que é dada como apro­
vada. Logo após, a Presidência convida o Senhor Geraldo Casé, 
Diretor Artístico da Divisão Internacional da Rede Globo, para 
sentar-se à mesa. Em seguida, o expositor inicia sua explanação 
sobre 'Televisão para o Ano 2000", A seguir. o Senhor Senador 
Hugo Napoleão concede a palavra aO Senhor Relator, Senador Pe­
dro Simon, para fazer sua indagação. Usam da palavra os Senho­
res Senadores Artur da Tâvola e Benedita da Silva. Em seguida, o 
Senhor Senador Artur da Távola faz uma síntese da exposição. A 
Mesa comunica que as próximas reuniões da Comissão serão rea­
lizadas nas terças-feiras, às 11:00 horas. Nada mais havendo a tra­
tar, a Presidência encerra os traba1hos e, para constar, eu, Adriana 
Tavares Sobral, Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, írã à publicação juntamente com apanhamento ta­
quigráfico que faz parte integrante desta Ata. 

ANEXO À ATA DA 4" REUNIÃO DA COMISSÃO 
ESPECIAL. CRIADA A1RAVÉS DO REQUERIMENTO 
Na 470. DE /995-SF. "DESFINADA A ANAliSAR A 
PROGRAMAÇÃO DE RÁDIO E 1V. NO pAiS". REAli­
ZADA EM 29/08195. COM OBJETIVO DE OUVIR O 
SENHOR GERAlDO CASÉ. DIRETOR ARTiSTICO DA 
DIVISÃO IN1ERNACIONAL DA REDE GWBO. QUE 
SE PUBliCA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO 
SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Hugo Napoleão 
Vice-presidente: Senador Artur Da Távola 
Relator: Senador Pedro Simon 
Integra de Acompanhamento TaquigráflCo 

Reuoião 2911J&195 -14H35mim 
Presidente: Senador Hugo Napoleão 
Relator: Selrldor Pedro Simon 
O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Declaro aberta a 

4· reunião da Comissão Especial, destinada a analisar a programa­
ção de rádio e de TV no País. 

Nossos trabalhos têm prossegtJido normalmente. Na última 
vez em que nos reunimos, ouvimos a exposição e o debate do Pro­
fessor Roberto Muylaert Hoje, com alegria, recebemos o Diretor 
Artístico da Divisão Internacional da Rede Globo de Televisão. o 
Sr. Geraldo Casé. que fará uma exposição a respeito de uma tele­
visão para o ano 2000. 

Em primeiro lugar. ent nome desta Comissão. gostaria de agra­
decer a presença de tão insigne e ilustre expositor. que está tão ligado 
à vida artística e cultural dos meios de divulgação do nosso Pais. Cer­
tamente, o seu depoimento ensejará à Comissão a oportunidade de 
uma visão mais abrangente sobre uma qualidade de prognnnação 
ajustada aos novos tempos, ao Terceiro Milênio, ao Primeiro Mundo, 
ao ano 2000. a fnn de que as nossas geroçiles fulurns tenham condiçõ­
es de assistir a mna programação mais adequada, mais culturalmente 
elevada e mais educacionalmente apropriada. 

Com isso, ditas essas palavras. que apenas têm o objetivo 
de sintetizar o espírito desta Comissão requerida pelo nobre Sena­
dor Pedro Simon, nosso Relator, concedo a palavra ao ilustre ex­
positor desta tarde, para que dela possa fazer uso como bem lhe 
convier. 

O SR. GERALDO CASÉ - Sr. Presidente. começarei a 
minha exposição de uma maneira que considero bem apropriada. 

Num passado até remoto, eu e o meu amigo Artur da Távo.­
la - ainda não me acostumei a chamá-lo assim; sempre o chamei 
de Paulo Alberto - éramos professores da Universidade Gama Fi~ 
lho. Ele lecionava na cadeira de Rádio; eu, na de Televisão; e " 
Flávio Dan, na de Fotografta. 

O SR. ARTUR DA TÃ VOLA - Isso ocorreu há apenas 35 
anos. 

(Risos.) 
O SR. GERALDO CASÉ - Cada um assistia à aula do ou­

tro. A universidade colocava um táxi à nossa disposição, mas sem~ 
pre voltávamos para casa de trem: a viagem de trem era mais con~ 
fortãvel e mais longa, e, com isso, podíamos conversar. 

Numa de nossas conversas, fizemos uma projeção do que 
seriam o rádio e a televisão no futuro, 20 anos depois; não pensã~ 
vamos no que poderia acontecer com a televisão no ano 2.(X)(), 
mas sim na década de 80. Tudo que imaginamos estava tão diSlan­
te do que aconteceu, que fico preocupado quando penso no que 
podemos projetar para o ano 2000. Talvez, seja melhor começar­
mos a pensar no que não devemos fazer. 

Se deixannos de fazer uma porção de c.oisas impróprias, já 
estaremos estabelecendo um critério muito correto de como a tele­
visão deve-se portar no ano 20<X>. Faltam apenas cinco anos para o 
ano 2(x)(), mas esse tempo transcorre numa velocidade muito gran­
de. Fui a Las Vegas, para assistir a uma exposição sobre técnica 
em televisão~ dois meses depois, fui a Los Angeles, e tudo já esta­
va superado. 

Temos que pensar que o nosso objetivo é o conteúdo da te­
levisão, o que está apartado da tecnologia. Temos que pensar em 
como não repetir as coisas que hoje fazemos de forma errada. 

A responsabilidade dos homens que trabalham com televi­
são é nruito grande. Durante 14 anos. fui Superintendente e Dire­
tor da TV Educativa. Foi feito o projeto - não o chamamos de 
programa - do sítio do Pica-Pau Amarelo, que levava em consi­
deração a faixa etária do pré-escolar, do inicio e (mal do primeiro 
grau. Esse era nOSSo objetivo com o progratruL É nessa área que 
acho que posso usar o maior número de informações a respeito, e 
O que imaginamos que poderá ser a televisão no ano 2000. 

Acho que a televisão tem a obrigação, hoje, de pensar no 
adolescente e na criança que assiste à televisão; cada vez mais, ela 
passa a ser optativa, ou seja. o número de canais e o número de te­
levisões a cabo aumenta de maneira vertiginosa, a ponto de poder­
mos ter brevemente 200, 300 ou mais canais. E isso cria uma op­
ção para a audiência. Objetivamente, a televisão, para a criança, 
tem que ser levada tão a sério a ponto de poder dar subsídios aos 
programadores, aos governantes, a todas as pessoas que estão en­
volvidas no desenvolvimento do País em relação à televisão e a 
criança, à televisão e o adolescente. 

Eu me apego mais a essa parte, porque é a parte em que es­
tou há mais tempo trabalhando, desde que estive na TV Educad .. 
va do Rio, como pioneiro e fundador, e com a programação cultu­
ral e infantil da TV Globo. 

Quanto ao futuro do País em relação à televisão e a criança 
e o adolescente, temos que imaginar primeiro como sem a televi­
são tecnicamente nesses breves cinco anos. Como disse, com a op­
ção das parabólia1s hoje, aumenta o número de sócios e a possibi­
lidade de atingir uma audiência muito grande. E isso reahnente me 
preocupa. 

O que vai acontecer sob o aspecto de que teremos uma tele­
visão só para ouvir música, uma televisão só para assistir novela, 
uma televisão s6 para assistir esportes? Gradativamente já se vê 
isso. A STM só t:taIlSmi\e esportes, a CNN só tmnsmite notícias. 
Isso criará um leque de opções muito grande. E onde ficará a 
criança e o adolescente diante disso? 
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Imagino que a televisão de canal aberto - e devemos nos 
preocupar com ela - ficará. num ponto como se fosse um canal de 
opção também. Não é um canal que vaí absorver, que vai monopo­
lizar toda a audiência. Cada vez mais teremos uma quantidade 
muito grande de canais de televisão que vão dando muitas opções. 
Admito até que todos os responsáveis pela televisão venham a ter 
preocupações maiores com a programação para crianças e adoles· 
centes. E acho que esse será o grande problema que teremos que 
enfrentar no furuto. 

Quanto à questão - que acho muito subjetiva - sobre o que 
faremos no ano 2000 com a televisão, eu mesmo falei agora a res­
peito disso com o Artur. que imaginávamos, há 35 anos atrás, que 
a televisão evoluiria de maneira muito mais lenta. E ela evolui 
numa velocidade tão grande que não nos dá tempo nem de apren­
der tecnicamente a manusear o equipamento. Quando temos o 
equipamento n:l mão e começamos a nos familiarizar com ele. 
existe uma mutação tão rápida que são colocados de lado em mui­
to pouco tempo. Em menos de um ou dois anos jA temos que colo­
car o equipamento de lado porque já surge alguma novidade. 

Essa velocidade tecnológica cria problemas cada vez maio­
res em relação a produzir e fazer programas. Acredito também que 
teremos que estudar muito o procedllnento de como estabelecer 
uma programação no ano 2000. Acho que é muito complicado. 
Para mim. acbo que é algo que me leva sempre a esses 3S anos 
atrás, quando inJaginávamos que a televisão seria parecida com 
um clip, que são várias coisas pequeninas expostas para podermos 
ter uma programação. E cada vez mais vejo que isso está aconte­
cendo. Cada vez mais é mais rápida a exposição de uma notícia. a 
exposição de um programa, a exposição de um musical. E mesmo 
os programas para crianças têm uma velocidade tal que percebe. 
mos que a criança tem que se preparar para esse tipo de exposição 
de imagem. É algo que não vejo ainda como vai ocorrer. Sincem­
mente, imaginar a televisão para o ano 20Cl0 é algo que temos que 
tentar repensar porque não vejo objetivamente cotno deverá ser. 

Acho, primeiro, que temos que saber o que não devemos fa­
zer e o que já ftzemos. e o que fizemos emulo. E preparar a pro­
gramação do ano 2000 pensando, primeiro, expurgando o que fi­
lemos de errado para podermos ter a possibilidade de acertar. 
, O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Muito obrigado. 
E interessante sua observação fmal. E gostaria até de dizer que, 
quando o senhor faz referências à modificação dos equipamentos, 
isso me faz lembrar que assisti, certa vez, no Rio de Janeiro, talvez 
pelos idos de 1955 ou 1956, a um programa na extinta Televisão 
Tupi, Canal 6. Havia uma atriz, Heloísa Helena. uma grande atriz. 
O programa ia ao ar na hora. Era transmitido setn os requintes de 
técnica de hoje em dia, mas ia ao ar na hora. Havia a cena de um 
jantar e, durante o jantar, um dos convidados passou visivelmente 
mal. Ela foi obrigada. a fazer um gesto de como quem diz: corta. 
Cortaram, vieram os comerciais; a pessoa melhoroo e ela então 
disse etn seguida: "Fui obrigada a mandar tirar a mesa porque no­
tei que era hora de mudar os pratos". Ela improvisou, como grande 
atriz que era. Isso hoje já seria impossível. Foi só uma lembrança 
de minha parte. 

Mas eu gostaria de, em primeíro lugar, passar a palavra ao 
Relator, Senador Pedro Simon, dizendo que já se inscreve o nosso 
vice-Presidente, Senador Arthur da Távola, para fazer indagações 
ao eminente expositor. E, em seguida.. a nobre Senadora Benedita 
da Silva. 

Concedo a palavra ao Relator. 
O SR. RELATOR (pedro Simon) - Sr. Presidente, quero 

dizer do respeito com que recebemos o grande homem de televi­
são, Geraldo Casé. Acho que foi feita aqui uma afumativa, Sr. Ge­
raldo Casé, pelo Muylaert, quando esteve aqui. Ele disse algo mni-

to interessante. que, em termos de televisão, no que tange ao con­
teúdo da televisão, partimos de uma situação anterior, quando toc­
nkamente ela era muito inferior do que é hoje. Mas na qualidade. 
a nivel do público alvo, preenchia melhor seu espaço. 

O primeiro exemplo que deu foi o Sítio do Pica-Pau Ama­
relo. Disse que era um programa extraordinário de infOtmação, de 
entretenimento, até de aprofundamento na cabeça das crianças, en· 
quanto todos os programas hoje praticamente endereçados a essa 
idade não têm nenhum conteúdo e nada parecido com aquele que 
foi o Sítio do Pica-Pau Amarelo. Era um programa cultumImente 
positivo, um programa que, eu me lembro, Iheus filhos ficavam 
assistindo apaixonados. que instruía, educava e orientava. 

Dizia ele que. no início da nossa televisão, tínhamos pr0-

gramas de m1Ísica popular, programas de cultura popular, tomáva­
mos uma série de conhecimento da realidade do dia-a-dia, que os 
programas de hoje, com as improvisações, como disse nosso Pre­
sidente, é verdade, mas com as chances que se abriam a uma infi­
nidade de artistas. O mundo não era s6 Rio e São Paulo, não era só 
os estúdios da Rede Globo. As chances se abriam. 

Estou apenas lembrando isso para mostrar como a tecnolo­
gia e o avanço e, digamos, o padrão Rede Globo de televisão, o 
apeIfeiçoamento, a técnica absoluta. nem sempre foram acompa­
nhados no seu objetivo, no seu conteúdo, na sua destinação. Nossa 
grande discussão é em tennos de por que estamos querendo saber 
sobre o programa de televisão no ano 2000. 

É claro que isso. e V. Ex" colocou com rara felicidade, está 
mudando. O Brasil tem enorme extensão territorial e há dificulda­
des de comunicação, como, por exemplo, etn certos lugares na 
Amazônia, onde não se vai nem por terra, depende-se das condiçõ­
es para se chegar lá. A única maneira para haver uma unificação 
do País, na fonnação, em plasmar a sua existência, seria via televi­
são. Haveria condições de se fazer uma proarnmação no sentido 
de buscar essa unificação, de identificar todos n6s, via televisão -
o que, de certa fonna, é feito pelas novelas da Rede Globo, mas 
não pelo conjunto da fonnação da sociedade. 

Dizem que, daqui a um par de anos, os canais que teremos à 
disposição serão de tal intensidade que ficarei em minha casa com 
o meu computador e a minha televisão e serei o senhor. 

Então, nem essa chance de, em tese, haver uma Voz do 
Brasll na televisão, reunindo todo mundo, dando uma orientação, 
nem isso vai acontecer, JXri.s o cidadão desliga e pega um canal 
americano ou europeu. 

Como será essa nossa sociedade? Como vai ser essa presen­
ça na formação dos nossos ftlhos, dos nossos netos, na coordena­
ção de como vai ser este Brasil naquela época? 

Hoje jã se discute, o senhor sabe melhor do que eu: é nove· 
la, é sexo, é violência, é isso, é aquilo; mas, na verdade, a nossa 
preocupação é lá adiante, quando sabemos que, mais do que famí­
lia, igreja. e tudo mais, esses meios de comunicação vão fonnar as 
gentções que vêm alo 

; A preocupação desta Comissão é como faremos para chegar 
lá. E daro, leremos de ver milhões de coisas para depois analisar. 
Não podemos, de certa forma, antever, nem legislar anteriormente, 
seria até ridículo, mas podemos nos preparar, o Congresso Nacio­
nal. A questão é essa. Assim como discutiInos família, religião, 
educação, temos a obrigação de estudar isso, que vai influenciar, 
talvez mais do que os outros setores, na formação das próximas 
gerações. 

Gostaria de saber como V. Ex" vê a questão, em termos do 
que pode ser e do que não pode ser, principalmente numa emissora 
como a Rede Globo, que tem milhares de experiências, coisas 
boas como, anteriOIlDente, O Sítio do Pica-Pau Amarelo e, hoje, 
os programas rurais. por exemplo. Observo a receptividade destes 
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últimos quando vou para o interior do meu Rio Grande. Conheço 
uma pessoa rústica, simples, que fez um esforço fmanceiro enorme 
para comprar um vídeo cassete para gravar os programas mrais da 
Rede Globo. explicando: "O negócio passa e depois eu me perco. 
não sei bem como é. Então, gravo para depois repetir. repetir e 
aprender". 

Portanto, há esses aspectos e também existem coisas negati­
vas. Como vamos fazer? Qual a orientação, o conselho que o se­
nhor daria? Qual o caminho que devemos percorrer? 

O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Com a palavra o 
expositor. 

O SR. GERALDO CASÉ - Em relação à importância dos 
meios de comunicação, como o rádio e a televisão, há uma coisa. 
que levo em minha cabeça desde a éJX'Ca do meu pai. que foi pio­
neiro no rádio e com a qual se preocupava muito. 

O SR. RELATOR (pedro Simon) - Isso está no sangue, 
passa de pai para filho; é um vício. 

O SR, GERALDO CASÉ - A integrnção deste País foi fei­
ta por meio do rádio e, depoís, da televisão; inclusive, até na ques~ 
tão lingüística. 

Quando estávamos preparando o projeto do Sítio do Pica .. 
Pau Amarelo, consultamos a Universidade de Brasília na parte de 
matemática e. na parte de lingüisüca, a UNICAMP fez um estudo 
alentado a respeito da língua portuguesa e de como devenamos 
adequar esse programa à televisão e a todos os pontos do País. 
para que houvesse uma fOIma de fala que fosse abSOIVida por todo 
o País e por todas as crianças, e que elas não encontrassem barrei­
ras na maneira de falar. 

O estudo foi muito bem feito. O Sítio teve essa coisa fantás­
tica de poder ser projetado durante um ano. Tanto que não era pro­
grama, era projeto Sítio do Pica-Pau Amarelo. Nunca chamamos 
de programa Sítio do Pica-Pau Amarelo. Era um projeto, porque 
havia uma dinâmica de tal ordem, trabalhávamos com muitos pro­
fessores, com psicólogos, com universidades que, junto 11 nós, tra~ 
ziam subsídios para que pudéssemos desenvolver, adequar o pro­
grama àquela audiência, porque tínhamos c-erteza, como a nossa 
Diretora da parte pedagógica, Maria Helena Silveira, dizia: temos 
não só que instruir, mas juntar a essa instrução um estímulo à 
criança a se educar, a absorver conhecimento, a encontrar coisas 
que ela não encontra nem na sala de aula. Ao mesmo tempo, o 
projeto não foi feito só para ser um programa de televisão. Ele foi 
feito com o intuito de complementar a sala de aula. 

O projeto era feito da seguinte maneira: iríamos preparar 
um curriculo para o programa que estava calculado em 320 pro­
gramas, preparando os professores para recebê-lo. Not.nutlmente o 
programa era veiculado e assistido, ou na parte da manhã, ou na da 
tarde, e também nos colégios. com os seus monitores, seus profes­
sores - porque é impossível educação sem um professor. pois há 
necessidade de Ceedba<=k. A televisão até agora, embora possa ser 
interativa em determinado momento, não tem feedback junto ao 
aluno, JX>rque ele faz a pergunta e não tem a resposta; ele só tem a 
televisão falando o que deve ser feito. O Sítio tinha esse intuito, 
ou seja, o programa - ou partes dele - era apresentado na televisão 
e na sala de aula, monitorado, pois o professor tinha conhecimento 
dele. 

Não acredito, de fonna alguma, que a televisão seja um pro­
fessor. Nunca será. A televisão é um complemento da educação e 
do ensino, que não pode ser ministrado só por ela. Isso não existe. 
Sempre vai existir a necessidade do professor. 

Sabemos que há uma carência muito grande de professores, 
no Brasil, com fonnação. Hoje, na maioria das vezes, o professor 
nem tenninou ainda o primeiro grau e já é professor. Ele não tem 
uma fonnação para poder ser professor. Então, a nossa idéia era 

ajudar a complementar o ensino dentro da sala de aula, com um 
programa de televisão que era de entretenimento e que estimulava 
o professor e o aluno. como: o que o personagem está fazendo em 
detenninado momento? Ele está lendo. Então, o professor teria oo~ 
ção e possibilidade de complementar a sua aula através do progra-
ma. 

Isso foi preparado durante um ano e meio, junto ao Ministé­
rio de Educação e Cultura da época. Preparamos, para mais de 20 
professores, um currículo com todo o material de apoio que seria 
distribuídD pelo Ministério. 

Penso que, essencíahnente, no fururo. mesmo nas televisões 
a cabo, nas televisões que terão obrigação de transmitir - ou por 
opção - programas infantis, haverá necessidade de saber o que 
será programado em termos de opção para a criança e paro o ensi~ 
no. 

Conheço bem o trabalho do Muylaert., é realmente fantásti­
co. Ele fez da TV Cultura uma emissora muito importante sob os 
todos aspectos, não só sob o aspecto cultural. Ele conseguiu de­
senvolver uma televisão educativa, mas com um apelo tão forte, 
de uma forma tão bem orientada, tão bem elaboroda, tão bem pro­
duzida, tão criativa, que é uma emissora com um índic-e de audiên­
cia bastante razoável em relação às televisões comerciais. 

Logo, se você tem oportunidade de fazer um traba1ho de 
produção e programar de maneira correta e orientar bem, produzir 
bem. você vai ter possibilidade de ter uma audiência de opção. 
Essa, creio, vai ser a solução futura, saber quais os canais que va­
mos ter de opção. Não podemos estar policiando, nem censurando. 
Não existe possibilidade disso. 

Durante as Olimpíadas nos Estados Unidos, na União So­
viética, grupos de jovens se deslocavam para a fronteira da Finlân­
dia, porque lá eles pegavam o smal das Olimpíadas. 

Se isso era possível na época, calculo hoje que as parabóli­
cas e todos os satélites transmitem.. durante todo o tempo. urna 
quantidade de emissoras muito grande. Você não pode conter isso; 
seria um absurdo. 

Podemos ter canais optativos, canais de opção para qual­
quer tipo de endereçamento de programação. Creio que este vai 
ser o futuro. Haverá uma quantidade tão grande de liames, de fios 
e de canais que a dificuldade vai ser essa. Orientar uma programa­
ção, um programador realiza essa tarefa, mas não se terá um fruto 
absoluto, próprio e objetivo de uma programação do ano 2000. 

Temos que preparar canais de opção para ensino, com pro­
gramações através das quais possamos dar uma orientação. Não há 
possibilidade de controle desse tipo de transmissão. Se a televisão, 
sob um aspecto, se integrou, o rádio também. No futuro, ela dará 
opção tão grande quanto o computador. Com o seu televisor e sua 
parabólica, você vai ficar quase que ilhado; será ser um ser solitá­
rio assistindo a esse meio de comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Com a palavra o 
Relator. 

O SR. RELATOR (pedro Simon) - Quanto tempo ficou 
no ar o Sítio do Pica-Pau Amarelo? 

O SR. GERALDO CASÉ - 11 anos. 
O SR. RELATOR (pedro Simon) - Por que saiu? 
O SR. GERALDO CASÉ - Porque vários problemas ocor­

reram com o programa, até pelo fato de ter um custo muito alto; 
era um investimento altíssimo. 

Por incrível que pareça, a televisão tem um problema muito 
grave. Embora o consumismo da criança receba loas e lodo o en­
f<XJ.ue, ela não é atendída pelo próprio patrocinador. Ou seja, quem 
patrocina os programas infantis não despende suas grandes verbas 
para os mesmos. Isso já cria o primeiro problema. Um programa 
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de prime time em qualquer emissora tem uma resposta e uma ren­
tabilidade muito maior do.que um programa infantil. 

O SR. RELATOR (pedro Simon) - Um programa tipo o 
da Xuxa. por exemplo, gasta quase nada ... 

O SR. GERALDO CASÉ - E tem uma rentabilidade enor­
me. É muito mais rentável sob esse aspecto. 

Esse problema se dá com muita intensidade nas televisões 
educativas. Cada vez mais, a dificuldade em produzir. em função 
do custo, faz com que simplifIque e, muitas vezes, prejudique a 
própria produção. Não temos verbas suficiente. Fui Diretor da TV 
Educativa e conheço bem essa questão. 

O Sítio surgiu porque fizemos um convêniQ com a TV Glo· 
bo, que tinha possibilidade de sustentá-lo. Sem isso. não haveria 
possibilidade de se fazer o Sítio do Pica-Pau Amarelo. embora 
ele tenha saído de um convênio com a TVE. Na época, o Ministé­
rio da Educação e a.iJtura deu possibilidade e verba bastante ra­
zoável para que e a TVE pudesse sustentar parte da emissão do 
programa. Depois, a TV Globo o absorveu, com algum sacrificio 
realmente, para que o programa pudesse continuar no ar. Era um 
programa muito caro! S6 para se ter uma noção, tínhamos 20 capí­
tulos mensais. ou seja. uma novela de 30 minutos diariamente, 
com troca de elenco. com troca de cenários, com troca de roupas. 
com mutações constantes. ou seja. a cada ano. tínhamos uma no­
vela de 300 capítulos, uma coisa enlouquecedora para se produzir. 
Isso demanda uma quantidade de dinheiro muito grande. 

O SR. RELATOR (Pedro Simon) - A queda foi funda­
mentalmente custo-produto. 

O SR. GERALDO CASÉ - Foi uma das razões. 
O SR. RELATOR (Pedro Simon) - Nesse tempo todo, 

para esse público infantil, a programação se concentrou em dese­
nhos. em brincadeiras e não se ~nsou num sucedâneo ... 

O SR. GERALDO CASÉ - Pensou-se. Nas últimas reuniõ­
es e seminários que tive na TV Globo. discutiu-se muito a possibi­
lidade de se colocar no ar um programa semelliante ao Sítio - in­
clusive reestudando o processo sua preparação - ou mesmo a volta 
do Sítio. 

O Diretor de Programação, Roberto BUZ2oni(?) já conver­
sou muitas vezes comigo a respeito disso, estudando a }X>ssibmda­
de de se encontrar um apoio financeiro para poder sustentar esse 
programa no ar, que é tão caro ou mais do que uma novela. 

O SR. RELATOR (pedro Simon) - Como V. S' se sente. 
como um homem da TV Globo, vivendo essa situação - criada 
nesses últimos 20 anos - em que essa emissora fez com que o am­
biente do Rio de Janeiro se tomasse o mesmo do interior do Rio 
Grande do Sul. do interior do Piauí - ambiente de um menino que 
não tem condição de conviver com aquilo. No entanto, essa é a 
realidade que fica diante de duas questões, quer dizer, o grande 
público da televisão é O público do Rio, de São Paulo. de Minas; 
esse é o grande público. O grande público consumidor. para quem 
as mensagens de publicidade, que dão retorno, existem, é exata­
mente também esse grande público. 

Digo uma coisa muito singela, até muito ingênua, muito 
boba: até a vinda da televisão, quando a saia das mulheres encurta­
va um centimetro. isso lá em Paris, vinha uma fotografia, levava 
dez anos para chegar ao interior. Hoje. sai na novela da Rede Glo­
bo ontem e é moda lá no interior, no lugar mais longínquo que se 
possa imaginar. 

Sinceramente, fa]o de coração, se fosse uma televisão mi­
nha e se eu tivesse a responsabilidade sobre ela, eu me perguntaria 
até onde vamos mexer com esse sonho, com essa expectativa de 
formação, de orientação. Quando se pergunta sobre sexo. crime. 
seja lá o que for, é urna questão que não sei dizer. 

O SR. GERALDO CASÉ - A televisão é de tal maneira 
universal, e hoje todos os aspectos estão de uma fonna interliga­
dos. que provavelmente aquele chinezinho na frente do tanque de 
guerra. na Praça da Paz, não seria visto senão depois de um ano ou 
seis meses. 

Então, todo o processo que existe hoje na China, que é um 
país que, para nós. parecia ter uma nuvem, um véu encobrindo, 
que só conhecíamos através de histórias remotas, era um país até 
lendário. víamos a China muito mais como uma luta entre Formo­
sa; eram coisas tão distantes para nós, que hoje, uma reunião de 
mulheres que vai acontecer lá na China - quer dizer. é uma coisa 
quer seria totalmente impossível de se in1aginar -. o mundo todo 
vai estar de olho nessa reunião. 

Todas as coisas que ocorrem hoje são de tal maneira. univer­
sais que não há possibilidade de não estarmos preocupados. Cada 
vez a pressa é maior. Sei. pelo programa de minha filha, Brasil 
Legal, que ela procura. vai buscar nos pontos. 

O SR. RELATOR (pedro Simon) - O Senhor já é conheci­
do há muito tempo como o homem do pica-pau, como um grande 
homem. Agora querem saber quem é:, é o pai da Regina. 

O SR. GERALDO CASÉ - E uma grande vantagem. Dei­
xa-se de ter a responsabilidade e passamos a responsabilidade para 
outros. Ela tem essa idéia, ela sabe onde ir, vai a todos os lugares 
do Brasil para buscar essas pessoas que fazem a cara deste País. 
Mesmo com a influência da televisão, mesmo com a influência 
dos meios de comunicação, eles têm a SUa própria cara, seja no 
Ama:wnas, seja em Belém etc. Não é a saia curta nem outras coi­
sas que vão pertubar muito a sua cultura, porque. senão, de repen­
te, como o Brizola uma ocasião me falou, "cultura é até cadeira da 
mesa da Brahma", porque passou a participar desses botequins e 
depois já está na cabeça daquela pessoa e aquilo faz pane da sua 
maneira de viver. do seu ambiente. Essa ê uma resposta mais ou 
menos a respeito de por quê. Porque, realmente. vai acontecer 
cada vez mais, numa velocidade cada Vez maior, porque todo 
mundo vai estar interligado e não há possibilidade de se conter não 
só a televisão, a INTERNET vai criar exatamente essa coisa que 
vai ser mais espantosa que a televisão. A televisão vai participar 
como um dos meios de comunicação, o desenvolvimento tecnoló­
gico está criando exatamente isso. Cada vez se expandem os co-­
nhecimentos sobre esse aspecto e cada vez toma-se mais solitário. 
Porque o homem vai se tornar cada vez mais solitário. não tenha 
dúvida. Se não for através do afeto e do amor ele está perdido. 

O SR. RELATOR (pedro Simon) - O mundo entra na casa 
dele e ele está solitário. 

O SR. (Não identificado.) - Ao mesmo tempo está em con­
tato com o mundo. 

O SR. GERALDO CASÉ - Ao mesmo tempo está em 
contato com muito mais gente. 

O SR. RELATOR (Pedro Simon) - Interessante, sou do 
Internacional, embora muita gente pense que só tem Grêmio no 
Sul e na época que nós jogávamos, éramos campeões, tínhamos 
um grande centro-avante, que era o Claudiomir(?) , que era 
amigo do Mário (?). Quando aconteceu o Grenal, nós ganha­
mos, e ele foi apontado como um dos melhores jogadores e foi 
a um programa de televisão. Lá. os apresentadores disseram: 
Agora, vamos entregar ao Claudiomir as duas caixas de Antár­
tica que damos ao melhor jogador em campo. E ele respondeu: 
Quero agradecer, do fundo do coração, essas Brahmas que a 
Antártica está me dando. 

(Risos.) 
Quero dizer ao senhor apenas o seguinte: está aqui, inclusi­

ve, e quero destacar a SUa presença, o Fernando César Mesquita. 
que está fazendo uma revolução aqui no Senado. 
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o SR. GERALDO CASÉ - Ele estava me falando agora. 
O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - A Presidência 

registra. realmente com satisfação, a presença do jornalista Fer­
nando César Mesquita, que muito tem colaborado com os traba­
Jhos da nossa Comissão. 

O SR. RELATOR (Pe&o Simon) - O senhor vai acompa­
nhar, da sua casa, os debates no plenário e nas comissões, pela te­
levisão. Quer dizer, esta Comissão ainda vai ter trammilidas a 
cabo as últimas as reuniões que ela realizar. 

Tenho dito, e aproveito a presença do Fernando César Mes­
quita, que esta Comissão é um laboratbr.o. Precisaríamos do se­
nhor não apenas hoje, mas de agora para o futuro, para ver o que 
fazemos. para onde caminhamos e o que desenvolvemos nessa 
questão. Fiquei muito impressionado quando, na reunião passada. 
o palestrante disse que. em segundos. um fio de cabelo pode trans­
mitir todas as edições dO Estado de São Paulo. Então, não sei o 
que vamos fazer. Vamos mudar o quê? Vamos caminhar para 
onde? 

O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Se o Relator me 
permite. um fio de cabelo tem a dimensão de um miCI'011, uma coi~ 
sa impressionante. Todas as edições do jornal O Estado de S. 
Paulo, ficou consignado aqui pelo Professor Muylaert, podem ser, 
em menos de um segundo. retransmitidas em um cabo da espessu~ 
ra de um fio de cabelo. 

Se o Relator se dá por satisfeito, eu passaria a palavra ao 
Vice-Presidente, o eminente Senador Artur da Távola, para que 
pudesse fazer as suas indagaç.(?es ao expositor Geraldo Casé. 

O SR. ARTUR DA TAVOLA - Em primeiro lugar, quero 
agradecer a presença do Geraldo Casé e a acuidade com que ele 
sintetizou, e com isso provocando muito mais dúvidas, o assunto 
abordado. 

Ele trouxe. em síntese. quatro pontos muito interessantes. 
que, a partir daí, se desenvolvem agora nos debates. Primeiro, que 
é imJX>ssível fazer uma previsão para daqu i a cinco anos, o que 
realmente é correto, tendo em vista a pluralidade de ofertas nessa 
área. Ou seja, até podemos afrrmar que a televisão que hoje está 
DO ar já é a televisão do passado, de tal maneira a velocidade dessa 
transfonnação. 

Segundo, ele disse algo, um ponto sobre o qual voltarei da­
qui a pouco, que a velocidade da evolução tecnológica da televi­
são, a edição, a mesa de truque, etc, condiciona o formato dos pro­
gramas. Sobre isso gostaria que depois nos detivéssemos. Ele disse 
que isso está promovendo uma tendência muito forte ao corte, à 
edição, à velocidade das imagens, um pouco como se - ele até 
usou a expressão - passássemos a viver. a partir de agora, a lin­
guagem do dip - o clip passaria a ser a linguagem da televisão. 
Não é exatamente o clip, mas se aproxima, ou seja, cada imagem 
não fica mais do que três segundo no ar, o próprio telejomalismo 
condensa assuntos fundamentais em vinte segundos, e, para fazer 
isso, ele precisa usar fonnas que caibam nos vinte segundos. En­
tão, o formato condiciona o conteúdo. 

De alguma maneira, a velha idéia de Mc1uhan, que foi com­
batida, volta à tona. O meio é a mensagem. ou seja, na medida em 
que o meio condiciona, ele elabora uma forma própria de mensa-
gemo 

Terceiro, ele diz então que, para o ano 2000, não há visuali­
zação possível. O que nós devemos, São palavras dele, é avaliar os 
erros e não os repetir. Vou também depois me deter sobre isso. 

Sem ter essa visão muito clara, muito precisa, muito objeti­
va, que é da natureza de Geraldo Casé, gostaria de dar uma pala­
vrinha breve sobre o Sítio do Pica-Pau Amarelo, que, a meu juí­
zo, foi a experiência mais importante w. televisão brasileira até 
hoje, retiradas as telenovelas, que representam uma experiência 

nacional muito importante, e a evolução do telejornalismo. Para 
dizer que embora sonhem o nosso Geraldo Casé e um diretor da 
Rede Globo em voltar a fazer o Sítio, parece-me muito difícil a 
possibilidade do retomo desse programa ou de algo parecido na te­
levisão em circuito aberto de hoje em dia. Por duas razões, a pri­
meira é a que quero ressaltar. Ele falou que o Sítio nasceu de um 
entendimento, de uma joiot venture, no fundo, entre uma emisso­
ra privada e o MEC. Naquela ocasião, o MEC, através da TVE, 
que foi a base. e a Rede Globo, através do seu mecanismo de pro­
dução, uniram seus esforços e foi possível, após um ano de estu­
dos. lançar um programa que durou 11 anos. 

Por que isso hoje é impossível? Porque no dia em que algu­
ma TV particular, seja a Rede Globo ou qualquer outra, tentar re­
petir uma experiência dessas - digatnos que seja a Rede Globo -. 
a sua concorrente compra um filme japonês de violência. pela me­
tade ou por um terço da preço, do custo de produção de um pro­
grama dessa natureza, coloca no ar. com resultado de audiência 
superior. O que nos leva, Sr. Presidente, Sr. Relator, a uma possí­
vel reflexão ou conclusão. 

Enquanto as emissoras, por sua alta direção - e acho que 
essa fonna é melhor do que qualquer intervenção do Estado nisso 
-, pelo discernimento de seus dirigentes, não se decidirem a esta­
belecer um horário na televisão. por exemplo. matutino, no qual 
não haveria concorrência, ou seja, um horário, pequeno que fosse. 
no qual pudesse haver um esforço conjunto dos canais na elabora­
ção de algum programa do tipo do Sítio do Pica-Pau Amarelo, 
não teremos televisão infantil qualificada. Teremos essa televisão 
que aí está. absolutamente é uma troca, sem nenhum controle. com 
programas altamente repetitivos. O problema é sempre escolher a 
lourinha p3.l'Ccida com a Xuxa, ou seja, o padrão louro do Norte, 
dolicocéfalo, sem nada a ver com a etnia brasileira, sem nada a ver 
com o que este País tem de fonnação, esse padrão da boa fada do 
ponto de vista mitológico, que corresponde ao padrão dominante 
nos sistemas de televisão, que são aqueles que nos eXJX>Itam a 
maior parte das películas. Vamos continuar a ler as Xuxas, as An­
gélicas, as subxuxas, evidentemente todas elas louras e muito b0-
nitas, integradas Duma estrutura de marketing formidável, que vai 
vender o disco, a calcinha, o sutiã, a chupeta. a mamadeira, vai 
vender tudo da Xuxa. Porque um marketing enorme se envolve e 
não há força suficiente para superar essa realidade, até porque as 
emissoras se transformam, no seu crescimento, e é natural que as­
sim seja, em empresas com ramificações nas várias direções, des­
de logo. na discográfica, porque possui um potente, vamos cbamá-
10 de disc-jáquei inortodoxo, que é a programação. 

Agora, podemos perguntar: existe alguma preocupação com 
a criação de padrões musicais brasileiros? Não, não existe. Não 
considero que o Brasil tenha que ser xenófobo nessa matéria, acre­
dito que a internacionalização dos padrões musicais, que a interna­
cionalização é bem-vinda; o que não é bem-vinda é a desaparição 
dos padrões nacionais. Essa situação não é bem-vinda. Ela deve 
coexistir, deve coabitar. 

Por isso digo que o Sítio do Pica-Pau Amardo é a expe~ 
riência mais importante da televisão brasileira até hoje. Ele tinha 
pesquisa musical. Não sei se se recordam, mas a própria abertura 
do programa. até hoje sucesso, de certa fonna, é do Gilberto Gil. 
com um teor de brasilidade notável. Além de ler sabido utilizar de 
maneira bastante eficaz não as histórias de Lobato, tal como esta~ 
varo no livro - o Sitio, inclusive, chegou a ser muito criticado por 
isso -. mas o espírito lobatiano adaptado já à linguagem das déca­
das de 70 e 80. até com alguma matéria tecnológica não prevista 
por Lobato a seu tempo, e por isso mesmo, desde que sem a perda 
do espírito lobatiano, ali estava mantida a idéia. 
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E o que é essa idéia? Aliás não pretendo falar muito, porque 
este tema me fascina e vou cansar os senhores. Se o Presidente de~ 
sejar, tenho um estudo sobre o Sítio do Pica-Pau Amardo. posso 
trazê-Io à Comissão. se houver interesse. 

O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Acbo que é uma 
contribuição extremamente valiosa. 

A SR' BENEDITA DA SILVA - Pela ordem, Sr. Presi­
dente. Eu gostaria de solicitar ao Senador que trouxesse. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Então, essa experiência 
não se repete. porque a televisão hoje é outra. É uma pena, mas ela 
é de outra dinâmica. Enquanto os canais de televisão não se colo­
carem de acordo para que. em uma ou duas homs, e isso não seria 
ruim para eles. porque eles teriam audiência absoluta. .. 

O SR. RELATOR (pedro Simon) - V. Ex' está dizendo 
que seria uma cadeia infantil? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Um horário no qual não 
houvesse competição, o que eles não farão, porque entendem que 
é contra a livre concotrência. Não é contra a livre concorrência. 
Isso é uma contribuição que os canais dariam ao Brasil, como no 
passado essajoint Venture Rede Globo-MEC deu certo. Perfeita­
mente. Na televísão brasileira, com uma hora de duração, elabora­
da em conjunto por dia, JXXleria dar às crianças brasileiras isso que 
Geraldo Casé falou. O quê? Um programa educativo? Não, porque 
não é missão da televisão educar. A educação é missão da escola. 
É missão da televisão -- quero destacar esse aspecto da fala do Ge­
raldo - ser o elemento através do qual se detona um processo edu~ 
cativo, ser o instrumento do alargamento dos condutos sensoriais 
das crianças e dos jovens. levando, por esse alargamento. um de­
senvolvimento da sensibilidade. 

O que programas da natureza do Sítio faziam, a despeito até 
de sua vontade educacional. mais do que educar era alargar os 
condutos da sensibilidade, era propiciar à criança a entrada num 
universo afetivo, solidário, nacional, familiar, tudo de um 
modo indireto, feito na trama. Essa, aliás, é a grande qualidade 
de Lobato. Quando Lobato, não sei se os senhores presentes re­
pararam, retira pai e mãe de suas histórias, Lobato retira o ele­
mento repressor na educação e libera a fantasia, a criatividade e 
a ludicidade infantil, através da figura da av6, bondosa, genero­
sa, culta. E mais: Lobato prega a grande eqüidade racial deste 
País quando elege, na sabedoria da empregada negra de Tia 
Anastácia, uma figura no nível da av6. Então, promove o quê? 
Valor, valor de vida, de sensibilidade. 

Isso desapareceu, não está nos filmes japoneses. Não adian­
ta colocar na televisão novamente o Sítio para que o canal contrã­
rio col<xJue ali o japonês metrn1hando. implacavelmente, seus ad· 
versários. A não ser que os canais se coloquem de acordo, num 
gesto patriótico, com uma hora ou tneia diária, e façam urna pro­
dução dessa natureza, vamos continuar nesse vale-tudo, que vai 
Ser salvo, porque esta televisão é do passado, embora passe hoje. 
Vai ser salvo porque a quantidade de programação que será posta 
à disposição das pessoas é de tal ordem que alguma qualidade so-­
brenadarâ dessa quantidade. 

Essa ligação e lembrança do Sítio parece-me ser uma expe­
riência que não podemos esquecer, desperdiçar. O Sítio, incrusive, 
foi seqüência da experiência que a Rede Globo fez no Vila Sésa .. 
mo. A partir dai há experiências importantes na TVE do Rio de 
Janeiro, sem repercussão de audiência, e há experiências impor­
tantes na TV Cultura de São Paulo, esta com alguma repercussão 
de audiência, inclusive com prêmios internacionais. 

A TVE do Rio de Janeiro ganhou prêmios internacionais de 
programação infantil; há uma experiência do Tio Maoeco, que é 
fascinante. absolutamente perdida, que era o desenvolvimento por 
aventura do espírito científico na criança. Tambétn há experiências 

da TV Cultura, inclusive algumas em vigor hoje em dia, bastante 
importantes. Isso não quer dizer que este panorama seja, portanto. 
caótico. Ele é caótico, catastrófico, sim, no fato de que, na televi­
~ão de circuito aberto. a competição se tama cada vez mais dramá­
tica, e há como que uma, permitam-me a palavra, "adultização" 
dos horários infantis, ou seja, a luta pelo mercado faz com que os 
canais se esmerem em qualificar cada vez mais sua programação 
em borários que desbordem o chamado horário nobre. Então, o 
que antes era o que começava às 19h, na disputa de audiência 
adulta, boje começa às 17h. E começa às 17h porque. se um canal 
não começa. o outro coloca o Aqui e Agora, bota o crime, e assim 
vai. Temos uma espécie de adulteração, porque adúltero vem de 
adulto, adultério é coisa de adultos. U1ll3 adulteração no sentido 
especifico, etimológico da palavra dos horários; eles estão ficando 
adultos, eles estão se adulterando. Por eSsa razão. o Sítio do Pica­
Pau Amarelo era às 17h3Omin; os temas da Eseolinha do Chico 
Anisío já eram muito agudos e violentos no duplo sentido. do de­
boche, do homossexualismo. de violências dessa ordem, às 
17b30min. Agora, felizmente parece que se inventou o horário jo­
vem, e é possível que de alguma maneira se atenue, mas já não 
existe o espaço destinado à programação infantil, que seja pelo 
menos comum aos canais. 

Isso posto, mas como disse o Senador Pedro Sinlon, esta­
mos num laboratório, e acho que nossas idéias, todas, vão se so­
mando para um objetivo comum. 

Perguntaria, então, a Geraldo Casé sobre duas decorrências 
da sua fala: pritneiro, como a tecnologia condiciona o fonnato, 
que foi o primeiro elemento? Peço que S. S· dê alguns exemplos; 
segundo, disse que para o ano 2000 não há visualização JXlssível. 
basta-nos avaliar os erros e não os repetir. Quais são, na sua suges­
tão. os erros que não devem ser repetidos? 

O SR. GERALDO CASÉ - Esseneiaintente, acredito que 
os erros que cometemos e que podemos dizer que também estão 
no passado, porque vamos ter que aqui pensar que esses erros não 
vão participar mais da próxima etapa da televisão, porque na evo· 
lução da mesma não é s6 tecnicamente, ~la evolui de outra manei­
ra. ou seja, quando você começa a colocar, bifurcar, canais diver~ 
sos, totalmente separados, cada vez mais optativos ... Em Nova Ior. 
que ou Itália existem canais, em detenninados horários, pomogrã. 
ficos, canais com qualquer tipo de programação. 

O que vai acontecer é que os erros acontecerão se tivennos, 
no futuro, o canal aberto funcionando, então leremos que tomar 
cuidado a respeito. Agora, com.o posso visualizar a televisão? Não 
visualko a televisão hoje corno é feita aqui, como numa ocasião 
vindo naquele trem ... calculo que a televisão. no futuro, vai ser um 
aCOIde musical com uma rosa, depois vem a cara de um sujeito. 
enquanto isso está se dizendo alguma coisa ou apresentado uma 
música. Ali, naquele momento, já estávamos pensando no primei­
ro clip musical que foi feito anos depois na TV Excelsror, porque 
eu imaginava que a televisão iria ser complementar, a tal ponto, 
que seria um dos canais de opção. 

O que é a MTV? Liga·se a televisão e SÓ tem cUps de frag­
mentos musicais, não há um cantor cantando, mas um cantor que 
participa de uma imagem que está sendo apresentada. 

Posso dizer que isso é erro? Não, digo que será uma opção 
que teremos. Quer dizer, temos que eliminar o que, evidentemente, 
não podemos admitir, porque não JXXleremos codificar as imagens 
que vêm de um programa pornográfico a uma criança quando to-­
dos os canais estiverem em funcionamento. Existe agora um con­
trole remoto que é dado para a criança, ela tem seu controle remo-­
to e, através dele, só entram os canais que foram selecionados_ 
Essa sim seria a televisão do ano 2.000. que se utilizaria de técni­
cas attavés das quais dar-se-ia possibilidades à família. que 1101(' 
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fica muito alienada em relação à educação. como a escola também,. 
porque colocou a televisão como cristo. A televisão não é cristo. 
ela tem sua função e devemos S3ber como desfrutar da mesma e 
criar determinados tipos de procedimentos que possam dar oportu~ 
nidade ao pai de entregar ã criança um controle remoto. seja a tele~ 
visão que for, ela está codificada. para aqueles canais, e não tem 
salda, a criança só vai assistir a aqueles canais. 

Acho que este não é um caso de censura, mas de poder esta; 
bclecer critérios de escolba da programação~ você não vai mandar 
sei filho atraveSsar a Avenida das Américas, de tarde, sozinho. 
Tem que dar uma disciplina. Acho que não existe possibilidade de 
qualquer civilização sem o processo de disciplina, de leis. 

A televisão não dtwe ter leis no sentido restrito da palavra, 
mas deve ter leis, através da técnica, que possam dar à audiência 
possibilidades de optar, principalmente no que se relaciona à 
criança, ao adolescente, em relação ao que foi colocado na sua te­
levisão. O computador funciona assim hoje, as crianças tem os 
disquetes, minha neta tem computador e trabalha com os elemen­
tos dados pelo pai e a mãe. 

Acho que é esta a respqsta. 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Perfeito. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - EstA satisfeito. 

uobre Senador? 
O SR. ARTUR DA TÁ VOLA- Como dizia a própria tele­

visão: "satisfeitissÍssimo". 
O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Isso era um 

anúncio de comercial, eu lembro bem. 
Concedo a palavra à segunda inscrita, nobre Senadora Be­

nedita da Silva, para que formule as perguntas que houver por 
bem. 

A SR' BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente. Srs. Se­
nadores, senhoras e senhores, esl:<lva aqui quase em desespero, 
porque tinha feito algumas anotações e estava querendo fazer al­
gumas perguntas. A maioria delas já se esgotou, evidentemente, 
porque os dois ilustres Senadores foram capazes de absOlVer na ín­
tegra o meu pensamento, o que não me prejudicou, evidentemente; 
ao contrário, fez-me aumentar o conhecimento e forçou também a 
que eu tivesse outro tipo de inspiração. 

Para começar, agradeço muito a presença de Geraldo Casé, 
dizendo a ele que a dificuldade que tenho em chamá-lo de senhor 
é a mesma que ele tem de chamar o Senador Artur da Távola de 
Artur da Távola - deveria. chamâ-b de Paulo Roberto. E devo 
também confessar que tenho uma paixão enlouquecida pela sua fi­
lha. 

O SR. GERALDO CASÉ - Sei disso. 
A SR" BENEDITA DA SILVA - O Brnsil inteiro sabe disso. 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Ele Ulmbém. 
(Risos) 
A SR" BENEDITA DA SILVA - Ele também. Mas ele 

não sabe que eu tenho. Ele sabe que ele tem, mas não sabe que eu 
tenho, principalmente depois do nascimento da minha xará. (Ri­
sos) Tenho razões de sobra que os outros Senadores não têm. Por 
isso, a única novidade nas minhas perguntas vai ser exatamente 
isso. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Senadora Benedita da Sil­
va, pcnnita~me só um aparte, para fazer um comercial. Já que a [a­
núlia Casé está, assim, tão em moda. quero lembrar que, por aca­
so, estou lendo esse livro, no momento. 

O SR. GERALDO CASÉ - Do Rafael. 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA - O Rafael Casé. que é fi-

lho ... 
O SR. GERALDO CASÉ - Sobrinho; é filho do Mauricio. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Ah. filho do outro irmão 
dele ... O Rafael escreveu um livro muito interessante sobre o Pru­
grama Casé, que é do pai dele, contando toda a história desse pro­
grama no rádio brasileiro, desde a década de 30, mais ou menos, 
quando ele começa, até o tempo em que viveu; até, praticamente a 
década de 50. E havia um panorama formidável da história do rá­
dio, feito pelo programa do pai dele. A leitura vale para quem se 
interessar pelo tema. Ademais, está escrito de um modo muito 
agradável, muito sedutor, mesmo. 

Desculpe-me. Obrigado. 
A SR" BENEDITA DA SILVA - Vou fazer a leitura. sem 

dúvida nenhuma. 
O que gostaria de perguntar, de certa forma, foi respondido. 

Mas queria fazer apenas quatro perguntas. 
Primeiro: além de se fazer programas aqui e outras atribui~ 

ções, existe a de editar programas que são vendidos pela emissora 
ao exterior. Queria compreender um pouco como é o tratamento 
de fmalização disso, porque nem sempre o que é bom para o Bra­
sil é bom para o exterior. Corno é dado esse tratamento de fmaliza­
ção? Esta é uma pergunta. 

A segunda, o Senador Artur da Távola já brilhantemente 
abordou, mas quero resgatar urna parte do Pica-Pau Amarelo, 
porque S. Ex- colocou a questão da etnia. Utrul das coisas que eu 
percebia no Sítio do Pica .. Pau Amarelo é que as etnias - não sei 
se consciente ou inconscientemente - estavam representadas no 
programa. 

Sabemos que a comunicação tem uma força enonne. Havia 
Utrul preocupação com a criança, com essa produção magnífica 
que foi o Pica-Pau Amardo. Como o Senador Artur da Távola, 
acredito que já não exista mais espaço - não que seja uma etapa 
superada para reproduzir um programa dessa envergaoora. Mas 
gostaria da sua análise atual com relação a essa safra de produção. 
com fada~madrinha, e com essa exclusão, quase que aceita natural­
mente pelo meio de comunicação, da imagem das etnias brasilei­
ras, em particular, da negra. As crianças preciS9.m se ver desde o 
início. Em desenho animado e nos programas infantis elas não 
aparecem. Como analisa essa atual safra? 

Terceiro: sabemos que a TV que não diverte não atrai o pú­
blico - por conseguinte, também não se sustenta. financeiramente. 
E dizem até que, por exemplo, a TV Educativa não pode desem­
penhar o seu papel de maneira lúdica. Pergunto: qual é o caminho 
para as emissoras educativas? 

Quarta e última pergunta. A legislação brasileira .tual não 
pcnnite a veiculação da pu bIicidade comercial nas emissoras que 
exploram o serviço de radiodifusão c.on1 fins exclusivamente edu­
cativos. Mas temos observado que há uma certa burla a eSsa proi~ 
bição. Pergunto: é possível aceítar-se, no caso, apoio cultural ou o 
merchandising? Como é que o senhor vê isso? 

O SR. GERALDO CASÉ - Enquanto V. Ex" formulava 
suas perguntas, fui anotando-as. Estou pegando ônibus de graça 
porque já tenbo idade e não tenho boa memória para guardar tudo. 
Mas anotei aqui mais ou menos. 

Com respeito à adequação dos programas exportados pela 
TV Globo existe um cuidado muito grande. Estou aqui com o meu 
Diretor lIa ABERT, o Borgelh, que dirigiu também a Divisão In­
ternacional. Ele sabe do cuidado quê tínhamos e111 relação ao ma­
terial que a TV Globo exporta. Há um cuidado muito grande. 
Quando fui trabalhar na Divisão Intemacional, fui exatamente 
como Diretor Artístico para poder preparar esses programas para o 
mercado internacional. 

Vou lhe dar SÓ um exemplo. As nossas novelas, as nossas 
minisséries são feitas para o mercado interno, especificamente. A 
TV Globo a-s projeta para o mercado interno; o mercado intema~ 
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cional é complementar. Não fazemos programas para o exterior. 
fazemos programas parn o mercado intetno, para o Brasil. Então, 
temos que tomar alguns cuidados realmente. 

Por exemplo, a novela Pátria Minha começa com a Ban­
deira Brasileira. com as pessoas num labirinto. E a eX"(Xlsição ini­
cial da novela nào era muito adequada porque expunha o nosso 
país no exterior. Não seria interessante apresentar faca do País o 
que apresent.a.nnos aqui. A Bandeira Brasileira e o nome Pátria 
Minha, os problemas sociais que existiam. os problemas que eram 
expostos, a man~ira discursiva que o Gilberto utilizou na novela. 
tudo isso não seria muito interessante ser mostrado. 

As emissoms querem - entre uma pancadaria da torcida do 
Corintiãs, como em qualquer lugar do mundo - esse tipo de notícia. 
Não é adequado expormos o nosso intestino no mercado externo. Te­
mos tido esse cuidado, Tanto é que a novela Pátria Minha fora do 
Brasil foi chamada Vidas Cnlladas; para a Europa. "O Labirinto", 
Na abennra não tem a bandeim brasileira. é usado só um labirinto, Fi­
zemos uma nova abertura,. e a música nós trocamos. 

Fizemos uma análise. que não é uma censura. e entendemos 
que não seria adequado mostrar lá fora o que mostramos aqui den­
tro em relação à novela. Temos esse cuidado. Editamos as novelas 
de maneira que elas ao serem colocadas no men::.ado internacional 
não possam denegrir a nossa imagem. Essa é a primeira coisa que 
levamos sempre em consideração. 

Apesar de a novela ser um produto comercial que vende­
mos e tudo mais, fazemos isso com critério. Trabalhamos com 
nosso produto com muito cuidado para que ele não só seja aceito, 
mas que seja - vou optar por uma palavra muito curta - limpo. 
Não que tenhamos dentro da novela. A novela enfoca sempre mui­
tos problemas nossos e exportamos isso, mas temos o cuidado de 
manter um nível adequado. 

Quanto ao Sítio que o Artur achava que era meu sonho, não 
tenho sonho nenhum em voltar a fazer o Sítio, porque o meu so­
nho é feito John Lennon. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA- De morar no Sítio, 
O SR, GERALDO CASÉ - Exatamente. Morar no Sítio. 

Não sei se, futuramente, poderiamos ter novamente o Sítio. 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Quando eu me referi ao 

Sítio, eu quis dizer um programa ideal. 
O SR. GERALDO CASÉ - Um programa daquela ma­

neira, dificilmente. Mas, quem sabe se, no futuro, não teremos 
um cUp do Sítio? Então, diante do grupo de audiência, tería­
mos possibilidade de criar um tipo de exposição que tivesse o 
mesmo conteúdo. Fiz um estudo logo depois que o Sítio parou, 
imaginando como poderiamos fazer o Sítio daqui a dez anos -
não que eu quisesse fazer. eu estava apenas estudando. Se não 
poderlamos fazer? Podemos. Porque Monteiro Lobato é litera­
tura. Com a Bienal do Livro, mostranlos que existe uma capaci­
dade de leitura muito grande. Por que não estimular a leitura 
mediante um programa de televisão que fora trabalhado sobre a 
temática de Monteiro Lobato? Não sei se isso seria possível. 
Por isso digo que o ano 2 000 é uma coisa uma subjetiva para 
mim. está muito distante para saber como é que podemos esti­
mular esse tipo de programação. 

O Senador Artur da Távola e a Senadora Benedita da Silva 
mencionaram a concorrência de ftlmes americanos e de japoneses. 
Temos que levar erg consideração que toda essa programação não 
foi feita no Brasil. E feita e apresentada no exterior. Ela é univer­
salizada porque é comprada por todas as emissoras de televisão do 
mundo. Os programas japoneses chegaram ao ponto de modificar 
a fisionomia, a cantcterlstica do oriental para poder ter mercado no 
exterior. Há inclusive filmes feitos com co-produção americana e 
japonesa em que há um japonês, um negro, um branco, um Joiro e 

todos lutam karatê. Esses filmes têm o mesmo objetivo dos pro­
gtatnaS japoneses com os monstros, com as figuras de super-ho­
mens. Isso é uma constância, é universal e não vamos poder che­
gar e expurgar esse processo. Essa tendência existe reahnente. 

A SR' BENEDITA DA SlLVA- Não é que tenh.que ex­
purgar. Eu me referi ao nível da nossa produção. A nossa produ­
ção exclui de certa fonna. E no Sítio do Pica .. Pau Amarelo tínha­
mos isso, assim como estamos agora vendo, pela primeira vez em 
A Próxima Vítima uma família comp1eta de negros na televisão. 
Traballiar com o imaginário infantiJ é muito sério. 

O SR. GERALDO CASÉ - Vou contar uma coisa interes­
sante. O Agostinho Neto, que foi Presidente de Angola, proibiu o 
Sítio do Pica-Pau Amarelo de ser apresentado naquele país. Só 
depois que foi explicado que Anastácia era uma pessoa da família 
e não empregada é que pennitiu. Como tinha o tio Garnizé, que 
também era um negro. ele imaginava que tínhamos preconceito 
em relação ao negro. Atê ele entender que o espírito de Lobato não 
era esse. que aquilo era uma família só, o programa O Sítio do 
Pica-Pau Amarelo foi proibido em Angola. Veja que é um enfo­
que completamente diferente. Posteriormente, ele compreendeu e 
o programa voltoo a ser apresentado. 

Quanto a recursos e programas da TV Educativa, creio que 
as pessoas chegaram a um ponto tal, os produtores e diretores fica­
ram. tão fascinados com a tecnologia moderna. com os efeitos que, 
quando dirigia a TV Educativa e recebemos os equipamentos dos 
alemães, a primeira coisa que fIZemos foi baixar uma circular proi­
bindo usar os efeitos, a não ser que fossem adequados ao progra­
ma. Hoje, a questão tecnológica avançou de tal ordem que todos 
têm. acesso e trabalham com esse tipo de meSa de efeitos e equipa­
mentos avançados. Acredito que qualquer etnissoca pode fazer um 
programa com conteúdo sem ter esse primor de técnica, desde que 
esse conteúdo. esse atrativo seja realmente o que nós queremos: 
um bom texto, uma boa história. 

Quando me questionaram se estava voltando à TV Cultura, 
à TVE, eu perguntei: - E você acba que esse programa vai atrair a 
audiência? E me disseram: - Não acredito que uma história bem 
contada não tenha uma audiência. Monteiro Lobato disse que uma 
história tem que ter princípio, meio e fim. Se a história tiver tudo 
isso e ainda for atrativa, não há necess.idade de uma tecnologia tão 
grande para apresentar um programa de televisão. Penso que a TV 
Educativa sempre ficou m.uito preocupada em concorrer com a te­
levisão comercial, querendo fazer o que essa fazia~ e até hoje pen­
sa nisso. Ela não tem que concorrer, tem que ser um canal optati­
vo, um canal que tenha esse tipo de conteúdo e que possa apresen­
tar esse tipo de programação. Essa é a minha opinião. 

O CUsto de co-produção e a questão, inclusive de comercia­
lização, na época de Gilson Amado - o Ministro era o lamas Pas­
sarinho - nós pleiteamos que houvesse, em todos os programas da 
TV Educativa. chancelas. Seria uma fotma de passar, mesmo que 
fosse através do Imposto de Renda, podendo esse ser descontado, 
para que pudesse sustentar os programas e ter bons profissionais. 
Trabalhar sem bons profissionais é uma situação difícil. A TV 
Educativa formou muitos bons profissionais. E tem-se um nível 
muito melhor quando se trabaJba com profissionais que têm co­
nhecimento do veículo. Esse é um outro problema que tivemos 
sempre. 

O SR, PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - Não havendo 
mais quem deseje fazer uso da palavra. agradecendo a valiosíssi­
ma contribuiçAo e colaboraçAo do Sr. Geraldo Casé para os traba­
lhos desta Comissão, enaltecendo as intervenções do Relator, Se­
nador Pedro Simon, do Vice-Presidente, Senador Arthur da Távo­
la, da Senadora Benedita da Silva e agradecendo a presença de to­
dos, vou declarar encerrada a reunião. Antes, }XJl'ém, gostaria de 
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avisar que as próximas reuniões, por decisão da Mesa, não mais 
serão às 14h. e sim às llh das lerças~feiras. Mas, para tanto. a Pre­
sidência. através da Secretaria, mandará infonnar aos interessados 
e aos Srs. Senadores. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 15h46mín.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

2SD Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, da 111 

S~são Legislativa Ordinária da Str Legislaturs, realizada em 
13 de setembro de 1995, às 10h25min. 

Às vinte horas e vinte e cinco minutos do dia treze de se­
tembro de mil novecenlOs e noventa e cinco. na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, reúne-se a Comissão 
de Assuntos Econômicos, sob a presidência do Senador Gilberto 
Miranda e com a presença dos Senadores Vilson Klemübing. 
Francelino Pereira. Esperidão Amin, Onofre Quinélll, JÚru3 Mari­
se, Osmar Dias. Roberto Requião. Ademir Andrade, Joo1 de Hol­
landa, Carlos Bezerra. Ney Suassuna, Arlindo Porto, Jonas Pinhei­
ro, Pedro Piva, Lauro Campos, Freitas Neto, Fenlando Bezerra. 
João Rocha, Eduardo Suplicy, Mauro Miranda, Carlos Patrocínio, 
Luiz Alberto e Beno Parga. Deixam de comparecer os Senadores 
GiJvan Borges. Ramez Tebet. Beni Veras, LeomàT Quintanilba. 
Geraldo Melo. João frança e Sebastião Rocha. O Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada e, a seguir, comunica 
que a reunião destina-se à exposição dos Senhores Secretários Es­
Utduais de Planejamento "sobre perspectivas de Investimentos em 
face do atual quadro de endividamento". Em seguida., sua Excelên­
cia concede a palavra aos Senadores FranceJino Pereira, Vilson 
Kleinübing, Carlos Patrocínio, João Rocha, Jefferson Peres, Ono­
fre Quinan, Roberto Requião, Ney Suassuna e C;rrlos Bezerra. 
Prosseguindo os trabalhos a Presidência franqueia a palavra aos 
Secretários de Planejamento e seus representantes, pela seguinte 
o:rdem: Acre - Luís Carlos Nalin Reis, Alagoas - Jorge Toledo 
Florenço, Amapá - Lourival Freitas (representante). Amazonas­
José Augusto de Almeida, Bahia - Luiz Antônio Vasconcellos 
Carreira. Ceará - Antônio Cláudio ferreira Lima. Espírito Santo -
Magno Pires da Silva, Goiás - Ovídio Antônio de Ângelis, Mara­
nhão - Ricardo Laendir Perez. Mato Grosso - Inês Martins de Oli­
vçira Alves, Mato Grosso do Sul. Valter Cotêz (representante). 
Minas Gerais - João Heraldo (representante). Pará - Lucy Leão 
(representante). Paraíba - Annando Carvalho (Sewtário Adjun~ 
to), Paraná - Cássio Taniguchi, Pernambuco - Eduardo Paiva (Se~ 
cretário Adjunto). Piauí - Antônio ~osé GU,erra. Rio de Janeiro­
Marco Aurélio Barbosa de Alencar, Rio Grande do Norte - Iva· 
naIelo Bezerra de Araújo Galvão. Rio Grande do Sul. Paulo Nardi 
(representante), Santa Catarina - Albano Shmíth, São Paulo - Caro 
los Luqui (representante) e Sergipe - 'Marco Antônio de Melo. En­
cerrados os debates. a Presidência, declara cumprida a finalidade 
da presente reunião enccrrando-a às quatorz.e horas e trinta e oito 
minutos. lavrando eu. Dirceu Vieira Machado Filho, a presente 
Atil que. lida e aprovad3. será assinada pelo Sr. Presidente e publi­
cada em conjunto com suas notas taquigráficas. - Seruldor Gilber .. 
to Miranda, Presidente - CAE. 

Reunião 1308095 -lOb3Omin 
Presidente: Senador Gilberto Miranda 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está aberta a 
reunião da Comissão de Assuntos Econômicos. Est8. é uma se­
qüéncía da reunião que tivemos com os SIS. Secretários de Fazen­
da para sabermos exatamente qual a situação dos Estados, com re­
lação à arrecadação e ao endividamento. 

o interesse do Senado e da Comissão de Economia é saber 
dos SI'S. Secretários, com a atual receita, com a atual amortização 
da dívida nos moldes da resolução abJal. o que os Estados investi­
rão, se investirão e como recuperarão suas infra-estruturas. Espe~ 
ramos também que os Srs. Secretários tenham trazido dos Secretá­
rios da Fazenda o que discutimos na reunião passada, que daria 
uma fotografia da siruação do Estado com relação à arrecadação e 
despesas. Inclusive. houve uma colocação do Senador Vilson 
KIeinübing de como proceder para que pudéssemos estudar com 
mais detalhe essa situação. 

A palavra está franqueada aos Srs. Senadores, primeiramen­
te, se quiserem fazer uso da palavra. Depois, ouviremos os Srs. Se­
cretários de Estado. 

Concedo a palavra ao Senador Francelíno Pereira. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, gosta­

ria apenas de registrar c, ao mesmo tempo. louvar a iniciativa. da 
direção da Comissão de Assuntos Econômicos, particularmente. 
de V. Ex-, no sentido de ouvir os Secretários da Fazenda e do Pla~ 
nejamento. 

Confesso a V. Ex· que a reunião de portas fechadas pet1l1i~ 
tiu - se as portas estivessem abertas leriam falado da mesma founa 
- um conhecimento completo sobre a situação dos Estados. embo­
ra cada Secretário da Fazenda faJasse por poucos minutos. Todos 
foram objetivos e deram um excelente testemunho da péssima si­
tuação em que se encontram os Estados brasileiros e, conseqüente­
mente. os Municípios do País. 

Depois daquela reunião, em cada Estado, mobilizaram-se os 
interessados. os governadores, e a expectativa da realização da 
reunião de hoje realmente conquistou toda a preocupação de nossa 
parte. De maneira que estamos aqui exatamente para ouvir atenta­
mente os Secretários da FaD!nda e do Planejamento. Evidentemen­
te que não teremos ainda uma sinalização do que possa acontecer 
no futuro. mas. boje. a meu ver, completa~se uma infonnação so­
bre os Estados, que é realmente de penúria. Precisamos contribuir 
para solucionar esse grave problema nacional. 

Muito obrigado. 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavrei ao Senador Vilson Kleinfibing. 
O SR. VILSON KLE1NÜBING - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 

Senadores, Srs. Secretários de Planejamento, mais uma veZ, farei uma 
colocação que fIZ no fmal da apresentação dos Secretários de Fazenda 
na reunião que tivemos com eles. Nem eu e nenhum dos Senadores 
têm interesse em inviabilizar a administração pública de nenhum Es­
tado. Agora, precisamos colocar a mão na cabeça e pensar um pouco 
no País sob o seguinte aspecto: quando vamos parar com essa estória 
de o prefeito passar a conta para o governador. o goverruldor passar 
para o presidente e este para o povo? 

Em segundo lugar, quando vamos criar mecanismos de aus­
teridade administrativa nos Estados, princípalmente no ftnal dos 
últimos cinco meses de administração do governador? Por exem­
plo, foi relatado aqui - e o Relator da resolução é do Estado do 
Mato Grosso; portanto. posso falar à vontade, {X>rque o ex-Gover­
nador do Mato Grosso era do meu partido. Antes de sair. ele deu 
um aumento de 142% na folha de pagamento, no real. Depois, 
atrasou a folha de pagamento dois meses, mas pagou rigorosamen­
te em dia os empreiteiros. Agora, o novo governador está com o 
Estado inviável e quer transferir a conta para a União. 

O Senadores sabem - e tenho relatado isso sistematicamen­
te - que a União está fechando todos OS meses com déficit. Se re­
ceber menos. vai aumentar o déficit 

Esse hábito é da época do Império, sem querer falar mal dos 
nossos ancestrais, mas é um hábito meio ibérico, "manda para a 
conta Coroa que ela paga". É o que o estamos fazendo: mandando 
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a conta para a Coroa. Depois. vamos acabar, vamos emitir papel 
ele. Estou aqui com os dados do aumento da arrecadação dos Esta~ 
dos brasileiros do primeiro semestre deste ano em relação ao pri­
meiro semestre do ano passado. Não há um Estado brasileiro em 
que o ICMS não tenha crescido mais de 40% em termos reais. O 
Estado de Santa Catarina leve aumento de receita nos primeiros 
sete meses deste ano de U$300 milhões. 

Agora. a folha de pagamenlQ de todos estourou. O proble. 
ma é que não preparamos para administrar a coisa pública Sem in­
flação. As pessoas esquec::em que a folha de pagamento tem cresci­
mento vegetativo - mesmo que não tenha aumento ., JXmIlle tem 
anuênio, biênio, qüinqüênio, tem a Justiça, que se aumenta. A fo­
lha de pagamento de qualquer Estado brasileiro cresce de 7 a 8% 
ao ano sem dar nenhum reajuste, porque criamos mecanismos para 
isso. A pessoa se aposenta. vai lá e repõe; não sai da Colha, apo­
senta-se no teto. Quero deixar isso claro, porque, em primeiro lu­
gar. paguei a conta quando Cui goveroador. Cheguei a pagar 20% 
dos títulos públicos que venciam nO semestre. Fiquei 17 meses 
com a folha de pagamento em atrasO em Santa Catarina. Não fiz 
uma obra. em 21 meses, para colocar as contas em ordem. Agora 
fico triste porque vejo meu Estado com 90.2% da sua receita. que 
é a maior receita da história de Santa Catarina, de folha de paga­
mento, que vem para o Tesouro. E manda para o Tesouro. porque 
tem um governador que é amigo. que é parente etc. 

Aliás. a dívida consolidada, segundo meu especíalista em 
Constituição. não pode ser modificada por proposta do Senado 
nem por resolução do Senado; só com proposta do Presidente da 
República. Só a mobiliária é que se pode mexer. Essas resoluções 
são ineficazes inc1usive nessas circunstâncias. Então, penso que 
nós, do Senado, temos de dar altemativa para os governadores, 
mas temos de exigir que, depois da eleição, nenhum goveroador 
pode dar aumento de salário. Se a foIba de pagamento estiver atra­
sada, não se pode pagar nenhuma conta. Vatnos completar: depois 
da eleição, não se pode dar aumento de salário. Se a folha estiver 
atrasada, não se pode fazer nenhum pagamento enquanto a folba 
não estiver em dia. Nenhum pagamento. E. em terceiro lugar. não 
se podem contratar obras e serviços depois da eleição. Se não se 
restabelecer o mecanismo de controle. daqui a dois anos vêm no­
vamente os governadores e nós vamos, mais uma vez, reduzir o 
índice, porque é evidenre que sempre é mais fácil passar o proble­
ma para cima. 

Está aqui a receita - que aumentou - dos Estados brasilei­
ros. Não é problema de receita; os Secretãrios sabem disso: o pro-. 
blema é de despesa. E vamos pwcisar muito dos governos esta­
duais para nos ajudar a mexer nessa quantidade de privilégios que 
hã na Constituição com relação.à folba de pagamento de todos os 
Poderes. Em Santa Catarina, dentro de oito anos, 50% da folha de 
pagamento será de inativos; 50%, ativos. Dentro de 16 anos, 98% 
dos funcionários públicos de Santa Catarina estarão aposentados, 
todos. Para não dizer 100%, digo 99, qualquer coisa, porque sem­
pre há alguma reposição. Eram essas observaçãos. Sr. Presiden!e, 
que eu gueria fazer preliminarmente. 

E importante que os Secretários nos entreguem as suas in­
formaçãos. Se algum Secretário puder fornecer alguma infonna­
ção adicional, aceitaremos. Mas eu. como Vice--Uder do Governo, 
estou lutando para que se encontre, junto com o Relator que foi 
colocado, nosso Senador Carlos Bezerra. um encontro de solução 
negociada, mas desde que se estabeleçam esses critérios de auste­
ridade para que não aconteça mais isto: atrasa a folha, mas não 
atrasa o empreiteiro, e dar aumento de salário depois da eleição. 
Que barbaridade, meu Deus do céu! Dar aumento de salário em 
cima do real, em cima de dólar, não há receita que agiiente! 

Eram essas as minhas ponderações iniciais. 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO -Sr. Presidente. SI"s Se­
nadoras. Srs. Senadores, Srs. Secretários de Planejamento dos di~ 
versos Estados da Federação, gostaria apenas de reiterar os cum­
primentos a esta Comissão, por esta oportunidade, que enseja aO 
Senado Federal cuIllprir o seu desiderato enquanto lídimos repre· 
sentantes dos Estados da Federação brasíleira. Acho que esse é um 
trabalho muito sério. Devemos nos deter no seu estudo. 

Gostaria de fazer aqui alguns comentários. Os pobres Secretá­
rios de Planejamento jã não podetào jamais planejar alguma coisa, 
pelo menos, em tennos de planos de desenvolvimento. Parece.me que 
eles terão que planejar como quitar os débitos dos seus respectivos 
Estados. Têm que f&ler uma engenharia ou Ulha reengenharia ou coi­
sa que o valha. porque a situação é efetivamente caótica. 

Quero dizer que assim que cheguei ao Senado Federal, no 
meu primeiro mandato, entrei com uma ação direta de inconstitu­
cioMUdade perante o Supremo Tribunal Federal, tendo em vista a 
folha do Ministério Público do meu Estado. Conversando com o 
Dr. Aristides Junqueira, percebi que um Procurador de Justiça do 
meu Estado ganhava ene vezes mais do que ele, ferindo todos os 
preceitos legais que existem no nosso País. Ganhamos de dez a 
zero no Supremo Tribunal Federal. 

Portanto, é muito oportuno mais esse encontro com os Se­
cretários da Fazenda. Quero dizer que isso ê muito importante ten­
do em vista principalmente a refonna administrativa. Ou fazemos 
uma profunda administrativa. ou apoiamos mesmo aquilo que o 
Ministro Bresser Pereira está preconizando, talvez tenhamos que ir 
mais a fundo. OU então os Estados estarão totalmente insolventes 
no deco:rrer dos próximos anos. 

Gostaria de dizer a todos os Secretários de Planejamento 
que esta Comissão tomou uma decisão de não rolar mais 100% da 
dívida mobiliária dos Estados. Esta é uma decisão que achei muito 
acertada da Comissão. 

Portanto, Sr. Presiden!e, gostaria apenas de di2er que fico nrui­
to alegre de estar participando desta reunião. Tenho rerteza de que, 
através das explicações de todos os Srs. Secretários, de todos os Srs. 
Senadores, poderemos, efetivamente, fazer modificações profundas, 
quer .uavés da proposta de reforma tributária, quer através da refor­
ma administrativa. E tomar decisões para que o nosso País possa sair 
des~ situação de insolvência em que se encontra. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Senador João Rocha. 
O SR. JOÃO ROCHA - Sr. !'residente, SI" Senadoras, 

Srs, Senadores, Sts. Secretários de Planejamento. queremos CUtIl­

prirnentar a Presidência desta Comissão pela iniciativa que teve de 
gerar essa espécie de simpósio, para que o Senado tivesse conheci­
mento da realidade e da situação de cada Estado em nosso País. 

Como Presidente desta Comissão, que antecedeu ao Sena­
dor Gilberto Miranda, discutimos aqui o comprometimento da re­
ceita dos Estados no atendimento das dívidas consolidadas: a dívi­
da mobiliária, a dívida intema e externa, que não poderiam passar 
de li % da sua receita líquida. 

Sentimos aqui também neste momento a preocupação do 
Senador Vilson Kleinübing. E realmente temos que aproveitar esta 
oportunidade para buscar não um paliativo, mas uma decisão defi~ 
oitiva para a rolagem de dividas dos Estados. Municípios. Lem­
bro-me bem de que o Senador colocou aqui um comprometimento 
de receita com despesa de pessoal. E temos esse modelo também 
Irallsportado para o Governo Federal. 
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Em 1992. a """,ita administrada do Governo Federal foi 
R$32 bilhões. A despesa com pessoal foi R$16 bilhões. Então. 
houve um comprometimento de 50% da receita bruta. 

Em 1993, essa receita leve um crescimento real para R$ 43 
bilhões. A folha de pagamento cresceu para R$ 19 bilhões só na 
área federal. 

Em 1994. essa receita cresceu - que era de US$ 32 bilbões, 
em 1992 - para US$ 66 bilhões com um custo de quase R$ 25 bi· 
lhões de reais em folha de pagamento. 

Em 1995. está previsto uma arrecadação da receita gerando 
em torno de mais ou menos de US$ 80 bilhões. Segundo outras in­
formações que temos. a folba de pagamento. em 1995. deve che· 
gar a US$ 35 bilhões. 

Então. de 1992 a 1995 bouve um crescimento real. nominal, 
acima de 100% Então, esse problema não é s6 com os Estados. 
Esse problema também V. Ex-S estão sentindo aqui que também se 
transporta para o Governo Federal. 

Já para o Orçamento de 1996. o Governo já faz uma previ­
são de receita administrada de R$ 111 bilhões. maS projeta uma 
despesa com pessoal de R$ 46 bilhões. 

Então. está mantendo praticamente o mesmo percentual de 
crescimento real em receita e em despesa de pessoal. Temos tam­
bém, neste momento, de fazer Um.1 análise mais critica e mais pro­
funda. por que houve esse comprometimento maior dos Estados 
etn relação ao seu crescimento de receita? 

Quando estipulamos, aqui na Comissão, uma resolução que 
liJDitava o máximo de I I % s6 para a receita líquida dos Estados. 
esperávamos que o Plano Real, !p1e a estabilização da economia 
não sacrificassem os Estados com juros altos. Mas há Estados em 
que a dívida cresceu (valor nominal) em relação aos juros. do 
spread que chamamos, de quase 100% ao ano. Então, a dívida que 
era de R$IO milhões. cresceu para R$ 20 milhões. Por quê? Por· 
que num regime de estabilização da economia esquecemos o crité­
rio mais fundamental e mais importante que tem que ser discutido 
aqui também. Se formos rolar dívida de Estado. limitando só o teto 
de comprometimento com a receita, não vamos resolver o proble­
ma dos Estados. Além de lirnitazmos o comprometimento da recei­
ta, temos que limitar os juros, o spread acima da inflação. Diga­
mos, hoje. temos uma projeção de inflação de 20% ao ano, mas se 
os Estados, o Governo começarem 'a rolar dívida. a 40%. a 50%, 
eles estarão pagando o spread de 100% sobre a dívida existente. 

Então, acho que tcmos que aprofundar também a limitação, 
seja tmnsferindo essa dívida para o Governo Federal, como falou 
o Senador Vilson KIeinübing, seja os Estados volt/Uldo a assumi-la 
num prazo mais dilatado. mais longo. Se não limitannos o spread, 
esse juro exorbitante que não existe em país nenhum do mundo, 
não vamos resolver nunca o problema da dívida interna ou externa 
de Estados e Municípios. Porque quem gera inflação, quem gera 
juro aho. é quem faz a captação do dinheiro. E quem faz a capta· 
ção do dinheiro é o Governo Federal. 

Então. o que temos que fazer é analisar também paralela­
meJ11e. além de elaborar uma resolução nova, é antarrar que o Es­
tado, que o Município não podem pagar mais do que tantos por 
cento de spread ao ano sobre o valor nominal de sua dívida. Aí os 
Estados vão poder fazer o seu planejamento. Os Secretários de 
Planejamento vão ter condíções tranqüilas de analisar a sua proje· 
ção, o seu fluxo de caixa. porque vão ter a certeza de que. se não 
existir a inflação, digamos que tem um spread de 11 % ou de 12% 
ao ano, que já e grande em tennos de economia estável, mas ele 
vai saber que uma dívida consolidada de US$ 100 milhões. ele vai 
ter 12% em cima dela de juro ou de correção. mas o valor é princi-
pal. 

Hoje, o que sentiII1os? Sentimos na reunião com os Secretá­
rios de Fazenda que a maioria dos Estados simplesmente rolou dí­
vidas. E as dívidas dos Estados cresceram 100% Então, está emdo 
na base. 

Se queremos realmente buscar uma solução definitiva e se 
queremos realmente sair do paliativo para atender às necessidades 
do Estado com rigor. com seriedade, temos que partir também 
para a cabeça que é o Poder Federal. Então, vamos gerar juros 
compaúveis com a realidade de uma economia estável. Esta é a su­
gestão que dou a esta Comissão e aos Secretários de Fazenda e 
Planejamento, de que se nós não atrelarmos um spread compatí­
vel com a realidade desta economia, não vamos pagar nunca esta 
dívida e vamos só alimentar o sistema financeiro que só tem trazi­
do prejuízos à nossa economia há mais de vinte anos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa· 

lavril ao nobre Senador JefferSOn Peres. 
O SR. JEFFERSON PERES - Vou ser breve. Sr. Presi· 

dente, porque penso que estamos aqui mais para ouvir do que para 
falar. 

Quero fazer minhas as palavras do Senador Vilson Kleinü­
bingo Estas reuniões estão sendo extremamente úteis para que sai­
bamos da situação real dos estados, mas estão sendo úteis, tam­
bém. no processo de amadurecimento político, de tomada de cons­
ciência, Sr. Presidente, de que, com a estabilídade de preços e com 
o amadurecimento da sociedade brasileira, chegou a hora da ver­
dade. Não vamos mais empurrar problemas com a barriga e nem 
mandar mais a conta para a viúva. 

Ontem. nesta mesma sala, quando um Senador, meu colega, 
fazia um discurso exaltado - discurso em tennos, porque era infor­
malntente - e dizia: liA União tem que resolver os problemas dos 
estados!H Perguntei a S. Ex·: 'Quem vai resolver os problemas da 
União?" Sou representante do Estado do Amawnas. mas sou Se­
nador da República. Não posso adotar a posição irresponsável de 
dizer: mande para a União, e o resto que se dane! N6s todos temos 
que ter - e creio que temos - espírito público. Todos estamos 
preocupados com a situação dos estados. E nem todos os estados 
estão na mesma situação. Alguns, talvez. estejam em situação difi­
cU por problemas realmente incontornáveis. outros, nem tanto. 
Não sei, cada caso será um caso. É claro que os juros pesaram 
muito. É claro que hã problemas que nós, do Congresso, temos 
que resolver. É inadmissível que, em alguns estados, 3 ou 4% dos 
funcionários públicos, ou seja, a nata do funcionalismo público, 
respondam por 30 a 40% da folha de pagamento. Isto não existe, 
em pais nenhum. 

Quando falo em austeridade, não falo em demitir a raia­
miúda. não. É cortar fundo, e aí vem uma parcela do Judiciário. 
Quando a Constituição diz que ninguém pode ganhar mais, no 
Executivo, do que o Chefe do Executivo, Governador. como se 
pode admitir que, mediante vantagens pessoais - e como o Judi­
ciário aceita isso numa burla ao espírito da Constituição7 ~, servi­
dores IllX'sentados tenbam provento de duas a três vezes mais do 
que o Governador do estado? É responsabilidade do Con~sso mo­
dificar a Constituição, e pôr um cobro a isso, um paradeiro a isso? E 
pergunto: os estados.. todos.. estão adotando medidas de austeridade, 
mesmo. para valer? Estão oortando. proIelaudo. adiando obras adiã· 
veis? Cortando gastos em publicidade. em tudo que pode e deve 
ser cortado? Todos estão fazendo isso? Nã0 sei, Sr. Presidente. 

O Senador Vilson Kleinübing foi muito feliz cOm a notícia 
de que o Senado deve atender. tanto quanto possível, 110 pleito dos 
estados mas, levando em conta, também, as condições ftnanceiras 
da União, porque a União é Brasil, também. 
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E em segundo lugar, que se estabeleçam condições em que 
os estados mais austeros sejam mais beneficiados. desde que cum­
pram essas condições de austeridade. 

Em isso o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra ao Senador Onofre Quinam. 
O SR. ONOFRE QUINAM - Sr. Presidente. Sr's e Srs. Se­

nadores. Sr. Secretãrio de Estado. 
Ouvi. atentamente, todas as ponderações dos nossos colegas. 
O Senador Kleinübing, no meu entender, fez uma colocação 

muito importante. de estabelecennos novas regras para que este 
problema não venha se agravando dia a dia. Mas uma coisa é cer­
ta: ternos que encontrar a solução para os problemas que estão aí. 
ou seja, o endividamento dos estados. E vou mais adiante dentro 
das colocações do Senador João Rocha. 

No meu ponto de vista, o Governo Federal também é um 
grande responsável por esta situação, porque o custo do dinheiro 
está inviabilizando não os Estados brasileiros, não as empresas 
brasileiras, estão inviabilizando a Nação brasileira. Isto tem que 
ser revisto. o mais rapidamente possível, porque não adianta que­
rer tapar o sol com a peneira. No Primeiro Mundo, onde há menos 
problemas sociais, vamos verificar que o custo do dinheiro é infi­
nitamente menor que no Brasil. Aliás. igual ao do Brasil não exis­
te. Outro problema que veio agravar a situação do meu Estado, e 
acredito que também a dos demais Estados, foi o salário minimo. 
O governo não perguntou a nenhum governador se os Estados p0-

deriam arcar com mais esse ônus. Além da gravidade do custo do 
dinheiro, veio o salário mínimo. que trouxe a recessão, que é um 
fator de agravamento da divida, dos problemas sociais, enfitn, de 
tudo. 

O importante é encontrar uma solução ideal para os gover­
nadores que, recém-empossados, possam administrar seus Esta­
dos. No meu Estado. temos uma administração muito responsável, 
e praticamente não sobra nada para o governador em termos de in­
vestimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Na mesma linha do racio­
cínio e da exposição do Senador Vilson Kleinübing e do Senador 
Jefferson Péres, quero considerar este encontro didático e pedag&. 
gico. Estamos todos aprendendo muito aqui. Mas o fundamental é 
entendermos que a principal obra do Governo Federal e dos go~ 
vemos estadua.is é a estabilidade econômica que garanta o desen~ 
volvimento do País nos próximos anos. A pressão sobre o orça­
mento dos Estados é eminentemen~ da folha de pagamentos. Es­
tamos verificando que os novos governadores calcularam mal o 
impacto do novo plano econômico. E cederam, de fotma extraor­
dinmamente generosa, às pressões salariais. Quem quer ser uni­
versal, cante a sua aldeia. O Senador Vilson Kleinübing cantou a 
dele, e eu canto a minha. Na semana passada, no Parnná, eu soube, 
pelos jornais, que o governo do meu Estado havia aberto mão de 
uma ação que o meu governo mOVeu contra o Poder Judiciário, 
para evitar um aumento sem lei, cedendo e concedendo, defmitiva­
mente, um aumento de 53,8%. Um Estado que abre mão de uma 
ação e que paga o indevido não p<xle estar tão mal de fmanças. 
Mas, pelo que sei, através de dados extra-0!iciais, a folha de paga­
mento do meu Estado já ultrapassa 85%. E um número rigorosa­
mente absurdo, e faz com que eu tenha a mesma tristeza do Sena­
dor Vilson KJeinübing, porque passei o primeiro ano do meu go­
verno sem construir uma única obra. para estabilizar as finanças e 
conseguir construir um processo de equilíbrio fmanceiro que via­
bilizasse o meu e os fumms governos do Estado do Paraná. É pre-

ciso que os secretários de Fazenda e Planejamento tenham também 
presente que o Senado votou, e o Presidente da República sancio­
nou, a famosa Lei Rita Camata, que os obriga a cOnter a folha de 
pagamentos em 60% a partir do próximo ano. O caminho não é o 
do lamento nem o da insistência em obras e IDvestitnentos que não 
sejam rigorosa e absolutamente essenciais. Tenho verificado que, 
ao invés da solução dos problemas, que virá, com a ajuda do Con­
gresso Nacional, através da Reforma Administrativa. os Estados 
recorrem a empréstimos externos. Cedem com a follia, pagam ab­
surdos, aceitam qualquer tipo de pressão, principalmente do Poder 
Judiciário, e pretendem recorrer a vultosos empréstimos externos 
para realizar as famosas obras que consagram governos. A obra 
deste período que vivemos no Legislativo e que os governadores 
viverão nos seus mandatos é obra da reconstrução da estabilidade 
nacional e do investimento no que for absoluta e rigorosamente es~ 
sencial. Quero crer que os Estados. os secretários de Planejamen~ 
to, oS governadores e os secretários de Fazenda contarão com a 
compreensão do Senado e do Congresso Nacional, mas não conta~ 
rão com a complacência, sobretudo daquilo que derive da conde~ 
scendência, da irreponsabilidade e da abertura das butTas públicas 
a qualquer pressão salarial, 

Tenho certeza, Sr. Presidente, que é o{XJrtuna e será produ­
tiva a reunião com o Secretário de Planejamento. Vamos planejar 
para o Brasil, para a estabilidade, para o desenvolvimento. 

Está na hora, Senador Jefferson Péres. de acabar com Esta­
dos que criam. no momento em que assumem os governadores. 
seiscentos cargos em DAS, com salários nababescos. e acabar com 
Estados que mantêm vinte e um mil funcionários no quadro extra­
numerário, a partir do momento das eleições. 

Está na hora de percebennos que o País está mudando, que 
a cobrança da opinião pública é com a austeridade e a estabilidade. 
Está na hora de reduzi1l1los drasticamente as despesas com publi­
cidade. 

Era isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - A palavra con­

tinua franqueada aos Srs. Senadores. 
Com a palavra, o Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Srs. Secretários, concordo com o Senador Roberto Rcquião em 
que precisa haver um controle sério sobre o pessoaL 

Urge que a reforma administrativa seja feita até mesmo an­
tes da refOlma fiscal. Ela precisa ser feita em todos os Poderes. 
Hoje, a média dos gastos dos Estados com pessoal está na faixa de 
78% da arrecadação. Há Estado que gasta 80 e outros, 95% da ar­
recadação com a folha de pagamento. Mesmo sem nenhum reajus­
te salarial, o aumento da. folha de pagamento será de 2, 3% ao 
mês, em virtude dos planos de cargo, dos qüinqüênios, etc. 

Discordo, no entanto, do Senador Requião quando diz que 
Os govemad9res planejaram mal. Não tínhamos como fazer o pla­
nejamento. E um fenômeno novo; nós estamos fazendo um apren­
dizado. 

É preciso fazer a ~fonna não só no Executivo, mas também 
no Judiciário - e, aí, eu volto a concordar com nosso companheiro. 
que abordou brilhantemente o prob1ema de que a obra deste Go­
verno será a reconstrução -, no Ministério Público e, inclusive, no 
Legislativo. 

O Legislativo precisa, também, ser analisado. Há Estados 
em que os Deputados ganham R$31.000,OO. No Estado mais 
fraco, hoje, o salário de um deputado ê de R$14.000,00. Não 
me perguntem onde. Há poucos dias fiz uma pesquisa e fiquei 
surpreso. O Estado em que o salário é menor está pagando 
R$13, R$14 mil. 
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Aqui no Senado. o salário é R$8.000,OO e recebemos 
R$5.300, R$4.900, após os descontos de impostos. Essa re­
forma precisa ser feita seriamente em todos os Poderes: Le­
gislativo, Judiciário e Executivo, sem esquecer o Ministério 
Público. 

Temos de nos adequar a um tempo novo. Se o passado está 
negro, o futuro está preocupante com a receita presumida e coro o 
Fundo Social de Emergência.. 

A maioria dos Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
vai perder o equivalente a uma arrecadação mensal por ano se pas­
sarem as propostas como estão. Os erros do passado têm de ser 
corrigidos já. mas temos de apertar também um pouco mais pen­
sando no que vai acontecer no futuro. 

O sonho de cada governador é passar sua dívida para o Go­
verno Federal, e O sonho do Governo Federal é retirar um pouco 
mais de cada Estado. Ainda não colocamos os prefeitos no meio. 

A situação não é sinlples. Estamos diante de um desafio 
grandioso, que só tem um meio de ser vencido: mãos dadas entre 
todos nós, muita seriedade e uma administração espartana. 

Este alerta nós fazemos porque fiquei pasmo. 
Nós, do nordeste, do centro-oeste e do norte, sempre imagi­

namos que algums. coisa nos está sendo retirada, pela experiência 
dos últimos anos, para ser jogada para o sul e sudeste. Sempre foi 
assim. 

Na última reunião de Secretários. gelei quando vi a situação 
de São Paulo. 

A situação de São Paulo, proporcionalmente, é pior qLle a 
da Paraíba, é drástica. O Estado arrecada R$I bilhão e 200 mil e 
paga R$I e 800 mil, necessitando de 600 milhões a cada mês. 

Temos de colocar o pé no chão, temos de fazer cortes, te­
mos de pensar em enfrentar O futuro com muito descortino e com 
muita seriedade, senão o País se toma ingovemáveI. 

Eu conversava com o Senador Kleinúbing, ainda esta sema­
na, sobre a minha preocupação geral e S. Ex· dizia: ''Mas a da ma 
federal é pior." 

O Governo federal, se não me engano. eslá pagando, de ju­
ros/mês, quase R$l bilhão e 300- mil, 1 bilhão 200 e pouco, ou 
seja, um hospital a cada três dias., E não tem para quem passar a 
divida. 

Então, é como eu disse: o sonho de um governador é jogar a 
dívida para o Govemo Federal e o sonho do Governo Federal é ti­
rar um pouco dos Estados e prefeituras. Nós teremos de achar um 
meiotenno. 

É isso, Sr. Presidente, que me deixa extremamente preocu­
pado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Passo a pala­
vra ao Relator da matéria, Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, St's Sena­
doras, SIS. Senadores, Srs. Secretários, esta discussão tem de ser 
mais profunda, mais ampla. 

O Brasil tem vícios seculares. que precisam ser corrigidos e 
não são enfrentados, como, por exemplo, a questão da centraliza­
ção. 

Este é um pais de dimensão continental. mas tem uma for­
mação concentradora. A União fica com mdo, decide sobre tudo e, 
aí, atinge todo mundo. 

O Plano Real, que nós defendemos, entendendo que é ben­
fazejo, por exemplo, trouxe pata os Estados uma situação dramáti­
ca, não só com relação ao salário mínimo, mas com relação à polí­
tica monetária do Governo, que afetou suas vidas. 

No meu entendimento, está em risco a constnlção mais inte­
ligente da América Latina, que é a Federação brasileira. 

País pobre, subdesenvolvido, com profundas desigualdades 
regionais, conseguimos, com tudo isso, manter a Federação duran­
te séculos e tenho certeza de que vamos continuar mantendo-a. 

Mas o que estamos vendo, hoje, é, inclusive. a Federação 
correndo risco em função da situação de ingovemabilidade que 
está começando a existir em vários Estados e que antevemos que 
vai atingir a maioria deles. Os que não foram atingidos ainda p0-

derão sê-lo amanhã, se não houver uma solução por parte do Sena­
do e do Governo Federal. 

Nós, designado Relator desta matéria. estamos estudando 
esse assunto, já temos algumas linhas para o encaminhamento de 
um relatório, as propostas que existem aqui. nesta Comissão. são 
todas semelhantes, mas não podemos achar que estamos tratando 
da questão como se estivéssemos nos Estados Unidos. onde a Fe­
deração existe. realmente. Nós estamos no Brasil, onde a União in­
siste em concentrar tudo: concentrar os recursos, concentrar as de­
cisões que estão afetando. todos os dias. a vida dos municípios e a 
vida dos Estados. 

Estamos aqui. lógico. para defender a estabilidade econômi­
ca do País. 

Todos nós temos responsabilidade com relação a essa ques­
tão, mas estamos aqui muito mais como representantes dos nossos 
Estados. Nós, no Senado. somos delegados dos nossos Estados, 
aqui, junto ao Governo Federal. 

Temos o dever de olhar com carinho essa questão dos Esta­
dos e mandamos para os Secretários de Planejamento um pedido. 
que vou ler aqui, para o conhecimento dos Senadores, de alguns 
itens que gostaríamos que esclarecessem. O primeiro ponto é com 
vista à continuidade do processo de reforma constitucional. 

1 - Que pontos V. Ex· desejaria ver alterados do capítulo 
das Finanças Públicas: plMO plurianual, Lei de Diretrizes Orça­
mentárias, a Lei OrçamentiÍria anual? 

2 - Quais os impactos positivos e negativos que a proposta 
de reforma tributária do Executivo terá sobre as ftnanças do seu 
Estado? 

3 - Na opinião de V. Ex", que contribuições, se há alguma. 
a proposta de reforma administrativa do Executivo trará para o 
equilíbrio fmanceiro dos Estados? 

4) Tendo em vista o equacionamento da questão do endivi~ 
damento dos Estados, quais os itens que V. Ex· considera impor­
tantes para colocação na mesa de negociações com o Governo Fe­
deral? 

5) Quais pontos da Resolução n" 11, de 1994, devem ser al­
terados objetivando uma solução de curto prazo para a questão do 
endividamento dos Estados? 

Além dessas perguntas, o nosso pensamento - e estamos 
discutindo, queremos ouvir os Secretários - é o de que devemos 
agir com alguns pontos deftnidos. 

O primeiro ponto é que essas dívidas sejam englobadas 
num item só. Esse é o problema maior que temos com o govemo, 
ponJue o governo não quer mexer na rolagem da dívida. Não pre­
tende mexer. Mas ficaram dívidas indiretas, que os govemos são 
obrigados a honrar por aval, que elevaram o percentual de paga­
mento dos Estados. Tem Estado que já chegou a 21 %, quando de­
veria estar pagando apenas 11 %. O que se pretende é englobar 
isso. Se não englobar, dividir em dois itens, mas equacionar o pr0-
blema que está dificultando os Estados. 

Num segundo momento, discutir o percentual. De acordo 
com a realidade dos Estados, que percentual seria? 9%, 11%, 7%? 
Vamos discutir esse percentuaL Feito isso, vamos mudar o perfIl 
dessa dívida. Alongar, ver o que é possível fazer de acordo com a 
realidade de cada Estado. Não adianta pedir para a Paraíba pagar 
LOO se ela só pode pagar 60. Não vai pagar os 100. Vai ser urna 
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dor de cabeça. Então. de acordo com os números, com a realidade, 
temos que estabelecer o perfil da dívida. 

Outro ponto que achamos fundamental é que a União faz 
concessões, cortesias com chapéu alheio. Por exemplo, usa o IPI 
para beneficiar a exportação. Retira recursos dos Municípios e dos 
Estados. Uma das idéias é que esses recursOS que a União retirou 
dos Estados e dos Municípios sirvam para cobrir pane da dívida. 
Se retirou da Paraíba cinco milhões do Fundo, a Paraíba teria di­
reito a cinco milhões. Se a Paraíba tem que pagar vinte. pagaria 
apenas quinze. ao invés de vinte. Seria deduzida essa cortesia que 
a União fez com recursos dos Estados e dos Municípios. 

Por último, o item que está em discussão: a situação de in­
solvência total de alguns Estados. Não sei se tem mais, a nossa 
Comissão está estudando, mas há dois casos que já estão detecta­
dos como de degeneração total. É o caso de Alàgoas e de Mato 
Grosso. que estão totalmente ingovemáveis. Em Mato Grosso, os 
salários estão atrasados e a previsão é pagar apenas dois salários 
durante o resto do ano. Enfun. o Estado precisa adquirir condições 
de govemabHidade. Em Mato Grosso rio Sul. a situação também é 
grave, mas não tão grave assim. Esses Estados. para sobreviverem, 
foram obrigados a recorrer à antecipação de receita para pagar a 
folha. Teriamos que transfonnar essa dívida em dívida a longo 
prazo ou acoplar isso, conseguir um oxigênio para que esses Esta­
dos adquiram condições de govemabilidade. Os setviços que o Es­
tado deve prestar à população a cada dia diminuem mais. e logo 
haverá uma paralisação total se não houver uma ablação imediata. 
Não serão apenas dois Estados em situação ingovetnável, serão 
muitos. Por hora. temos JXlucos, mas a Paraíba esta caminhando 
para isso, assim como Mato Grosso do Sul e Pernambuco. bem 
como outros. Se não houver Ulh trabalho nosso que ajude a resol­
ver essa questão. a situação ficará mais comp1icada. 

Estou fazendo essa pequena exposição para que os Secretá­
rios possam nos ajudar. As nossas idéias são essas. A razão da 
convocação dos senhores - queremos chamar também os governa­
dores para conversar. para que nos ajudem com idéias. com contri­
buição. 

As condenações aqui feitas peJo Senador Roberto Requião 
e pelos outros Srs. Senadores com relação às mazelas políticas fei~ 
tas nos Estados. avalizamos totalmente. Inclusive a nossa proposta 
é de que a discussão não fique só na rolagem da dívida. mas 
abranja a reforma administrativa, a reforma tributária, a punição 
de governantes em fmal de mandato. que praticam verdadeiros cri­
mes contra o poder público. 

Há casos em que o cidadão devia estar na cadeia; fez propo­
sitadamente. Há Estado onde o Governador não conseguia pagar o 
salário e deu aumento de 134% para o outro governador não pagar 
e ter, dessa fanoa. o seu governo inviabilizado. Há governador 
que pegou 3 meses da arrecadação para pagar empreiteiro e não 
pagou a folha de pagamentos; fez um orçamento para triplicar o 
repasse para o outros Poderes, tudo criminosamente deliberado. 
para inviabilizar o próximo governante. 

Ora. as nossas leis são falhas ainda com relação a isso. Pedi 
que a nossa equipe estudasse isso, como também a legislação, para 
vermos fotmas e meios de punir esse tiJX> de atitude, esse tipo de 
ação. Então Sr. Presidente. eram essas as nossas considerações. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO - V. Ex' me pennite um 
aparte. eminente Senador Carlos Bezerra? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Com muito prazer. Senador. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO. A lei eleitoral proíbe 

esses aumentos na tomada de JXlsse do novo eleito. Há até uma 
emenda que eu consegui inserir na lei eleitoral vigente. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Ele não deu aumento; fez 
um remanejamento de cargos e salários. de fonna qu~ não pôde di-

zer que se tratava de aumento. Fez mais ainda: fez com que a "cu­
pulazinha" do Estado - 20% talvez -levasse de 70 a 80% da folha 
de pagamento. Foi um absurdo essa manobra. Não foi para os pe­
quenos salários. de professores ou enfenneiros; não foi para esses 
não. Esse aumento de 134% foi para os Procuradores. para a elite 
do funcionalismo, para a cúpula que ganha um salário nababesco, 
enquanto os outros ganham um salário de miséria e nem recebem. 

Por essa razão. temos que estudar mecanismos para aperfei­
çoar isso. para evitar que esses fatos continuem ocorrendo: prefeitos 
em fuu de mandato. governadores em fun de mandato fazerem essas 
artima.nbas, inviabilizando o Estado. inviabilizando o município. 

Estamos procurando trabalhar em comum acordo com o 
Governo Federal nessa questão. Sabemos que essa questão é gra­
ve. séria. Temos conversado com o Ministro da Fazenda longa­
mente a respeito disso. No Ministério, existe uma comissão inter­
setorial que está discutindo esse assunto conosco para encontrar­
mos o melhor caminho para resolver essa questão. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que eu gostaria 
de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. Senado­
res, S1'S. Secretários de Planejamento. é muito interessante e pro­
veitoso quando parte da Comissão é favorável e quando parte da 
Comissão é contrária. De um mooo geral. todos os Srs. Senadores 
são cOntra aquilo que os governantes passados deixaram em final 
de mandato. mas. por outro lado. também não podemos esquecer a 
situação de cada Estado. 

Para o Governo da União é fácil de esquecer, Senador Vil­
son Kleinübing. V. Ex· está no papel certo. Como ex-Governador 
e como Vice-Lider do Governo, V. Ex· defende muito bem o Ga­
vemo Federal. É bom tennos esse contraponto, e V. Ex·, que foi 
Governador. sabe como fazer - e fez - uma administração austera. 
Mas há muitos Governadores que estão chegando e pegaram já. 
Senador Vilson Kleinübing, uma casa desamJmada. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente. me pennite 
um aparte.. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. CARLOS BEZERRA - A União fica um pouco ... e 
o Presidente Fernando Henrique tem que fazer alguma coisa nesse 
sentido. Ele é um social de.ruocrata, acreditamos em Sua Excelên­
cia. A União é responsável pela política fmanceira. que tira um 
pouco de moral da União para falar nesses assuntos. 

Sou favorável à estabilidade. luto por ela, mas o Governo 
não faz nada. É mesma política financeira dos militares. que vimos 
hã 30 anos. ela não se modifica. Será que não tem meios - não se 
mexe - de se mexer com os banqueiros! 

O problema desses Estados não é a metade do problema do 
Econômico. nem 20% do rombo do Emnômico. Na hora do pro­
blema do Econômico, tudo bem. o Banco Central coloca dinheiro 
à vontade. Isso tira um pouco a m01"àl da União para falar nesse 
assunto. Devemos preservar o Plano Real, a estabilídade econômi­
ca. A União e. sobretudo, o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so estão mal acomodados nisso. Acredito no Presidente. nós acre­
ditamos nele. Há que se fazer alguma coisa para mudar essa políti­
ca financeira. Ele fica sem força para falar no assunto, 

A mesma coisa aconteceu com o atual Ministro da Justiça, 
que anda por todo o Brasil pregando a defesa dos direitos huma­
nos. Coloca-se a Polícia Rodoviária Federal para matar posseiros 
em Mato Grosso nessa madrugada. para atirar em pessoas pelas 
costas; cinco trabalhadores f OIam atingidos por onze tiros. Eu dis­
se ao seu secretário: Que moral terá o Ministro para falar em direi~ 
tos humanos. se a Polícia Rodoviária Federal sai JXlr aí atirando 
em trabalhadores desarmados? 
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Entlío. penso que a União precisa fazer alguma coisa para 
melhorar a sua vida, a vida do País e a dos Estados. Essa política 
financeira e a descentralização são o nó górdio da questão. En­
quanto isso não acontece, a União fica meio capenga. 

Mas voltamos a frisar que vamos lutar. com unhas e dentes, 
para que o Plano Real não sofra qualquer arranhão. Penso que o 
Plano Real é fundamental para o País. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente. como fui 
citado. gostaria de fazer uma pequena observação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra a V. Ex&. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente. sou Viro­
Líder do GoVCI110, mas não estou aqui para defender o Governo Da­

quilo em que o mesmo estiver errado. Corno homem público, estou 
aqui para defender não Santa Catarina. mas sim o Brasil. 

fui eleito deJX>is de ter fcito a administração mais austera que 
já se viu em Santa Catarina. Durante dezoito meses, não pude fazer 
uma reunião no interior do Estado de Santa Catarina enquanto era Go­
vernador, porque os funcionários públicos não me deixavam ir às reu­
niões. Fiz um disrutso numa cidade do interior de Santa Catarina. e, 
quando comecei a falar, todos os funcionários públicos viraram de 
costas para o Governador. porque estavam de luto. 

Agora. quero dizer aos Senadores. aos Secretários aqui pre­
sentes e ao meu querido companheiro Senador Fernando Bezerra 
que a dívida de Santa Catarina não se fonuou por culpa nem do 
atual Governador, nem por minha a.dpa. Há alguns anos, o Vice­
Governador, quando assumiu em fmal de mandato, emitiu títulos 
da dívida pública, chamados de QRTCs, equivalentes a dois orça­
mentos. Em nove meses, ele administrou dois orçamentos do Esta­
do de Santa Catarina, que é o Estado de maior renda per capita do 
País e que tem a maior receita per capita do País. Esses títulos pú­
blicos, que totalizam US$500 milhões, estão rolando no mercado e 
aumentando a taxa de juros. O Senado sempre aprovou a rolagem 
de 100% desses títulos e, agora, passa-os para a União. A União 
que se lixe! O eITo está naquela causa que citei. 

Não estou aqui para inviabilizar nenhum Estado brasileiro. 
Penso que temos que aproveitar a oportunidade, usando o empe­
P-ho dos Governadores e dos Secretários para acabar com essa far~ 
m, com essa bagunça. 

Citei o caso de que V. Ex· falou. Vou dar o nome do Esta­
do: é o Estado de Mato Grosso mesmo. O Governador que está en­
volvido nisso é do PFL. do meu Partido. Foi ele que deu esse au~ 
menta de 134% e que SÓ pagou aos empreiteiros. Está errado, seja 
ele do PFL. do PT, do PMDB ou de'qualquer partido. 

A União está pagando US$12 bilhões de juros; a União é a 
maior punida com essa política fiscal existente. Sou absolutamente 
contrário a isso também. Juro alto tem que acabar. mas juro alto s6 
existe porque só tem um tOJlU!.dor no País. que é o Poder Público, 
insolvente, que se endividou dessa forma. 

Se o Senado não tiver essa responsabilidade, não sei o que es· 
tQU fazendo aqui. Não sei o que estamos fazendo numa Casa em que o 
funcionário público tem salário médio de US$6 mil. Que moral temos 
para falar do salário médio dos funcionários dos Estados? 

Vamos ver o que pode ser feito. Vamos criar leis para impe­
dir essa bagunça. Não quero que outro Governador de Santa Cata­
rina ou que outro Governador de São Paulo passem pelo que está 
passando o Governador Mário Covas hoje. Estes devem ser os 
piores quatro anos da vida do Governador Mário Covas; S. Ex· 
nunca mais vai querer ser Governador. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Minmda) - Vai. Claro que 
vai. (Risos) 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Era o que tinha dizer, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Vil­
son Kleinübing, dando continuidade, quero dizer a V. Ex· que os 
Estados não têm condições de fazer o que o Governo Federal faz. 
Desde 1988, os Estados não podem emitir títulos novos~ os Esta­
dos não podem colocar bônus: os Estados não podem criar outras 
formas de receita. O Governo Federal pode. sim, mandar uma 
mensagem para mais três anos de Fundo Social de Emergência 
para fazer tudo o que V. Ex" vê está fazendo. O Governo Federal 
pode fazer todo tipo de bagunça. E se os Estados chegaram a essa 
situação. chegaram porque o Governo Federal pennitiu e deu aval 
para esses fmanciamentos. 

Eu acho que V. Ex· tem toda tar..ão. Temos que tentar achar 
uma solução. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente. peço a 
palavra. para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - O Presidente da Repú­
blica não pode fazer todo e qualquer tipo de bagunça. Só pode fa­
zer com a aprovação do Congresso, Inclusive até o Fundo Social 
de Emergência. Cahe-nos aprovar OU rejeitar. Calma lá, Sr. Presi­
dente. calma lá! 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - E os trinta 
anos de Revolução, como foram Senador? Vamos esquecer que 
esse endividamento aconteceu nos últimos trinta anos. Se exami­
narmos a situação dos Estados trinta anos atrás, veremos que era 
completamente diferente. O que nós temos é que tentar ouvir os 
Estados e achar uma solução para eles. Mas não Ixxiemos, de for­
ma nenhuma, apenas colocar a culpa nos Estados em que os go­
vernadores começaram a governar há oito meses. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, mais 
uma vez, vou fazer uma correção sobre a minha obseIYação. Nin­
guém está culpando os atuais governadores. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Nós vamos 
ouvir todos os secretários. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Por favor. Eu até disse 
que a causa, no meu Estado, é de um ex-governador que foi vice 
muitos anos atrás. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Vamos ouvir 
os socretários. Peço aos secretários que forem falando que se iden­
tifiquem para a Taquigrafia. 

Com a palavra, por cinco minutos, o Secretário de Planeja­
mento do Estado do Acre. 

O SR. NALIN REIS (Acre) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Se­
nadores, Srs. Secretários, a situação do Acre reflete bem tudo o 
que já foi colocado com certa peculiaridade em função da sua di­
mensão populacional, da sua dimensão econômica e, também, em 
função da sua histórica dependência de recursos federais, em espe­
cial, recursos oriundos do FPE. 

Hoje. o Estado conta com uma dívida pública, relativamen­
te pequena, de 370 milhões de reais, afora uma divida com em­
preiteiros e fornecedores, como bem colocou o Senador Vilson 
Kleinúbing, oriunda de um fmal de administração catastrófico, em 
que três meses de folha de pagamento ficaram atrasados e todos os 
fornecedores de três meses também ficaram sem receber. E o go­
vernador atual vem imprimindo um governo absolutamente de 
guerra. em que os recursos sejam defInidos para ações absoluta­
mente necessárias como saúde e educação. 

Com relação à receita do Estado, esses 370 milhões de reais 
significam, principalmente, receitas negociadas com a Previdência 
Social, PASEP, rolagem de dívidas com programas babítacionais e 
de saneamento. Afora esses 370 milhões, o Governo discute uma 
divida muito pesada - nesse ponto, eu não sei se é a questão de 00-
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tros Estados também - com o INSS e o FGTS, numa outra disrussão. 
Há três anos. foi criado o Instituto de Previdência do Estado e o INSS 
e o FGTS simplesmente se omitiram na criação desse instituto, sem 
que houvesse uma compensação da divida existente até então. 

A grande saída do último Governo. no momento em que se 
criou o Instituto de Previdência criou o ônus para o estado dos no­
vos aposentados. E, além dos novos aposentados, ainda fica com o 
ônus de pagar todo o débito atrasado com INSS e FGTS. 

No que diz respeito a uma análise rápida da situação da 
nossa dívida. se fôssemos efetivamente desembolsar todos os re­
cursos de dívida pública, despenderiamos. para o exercício de 
1995, 1224% do total das receitas do Estado. Considere-se que, 
no Acre, temos uma vinculação compulsória. E isso, para os Pooe­
tes, para os municípios, para funcionários de um ex-território e 
para a dívida púbJica, é da 'ordem de 35% da receita total do Esta~ 
do, que fica com apenas 65% disponível para suas necessidades. E 
deste 65%, 91 % tem sido consumido com a folha de pagamento. 

Para o Orçamento de 1996, já estamos nesse esforço de 
guerra que o Governo atua) vem fazendo. Conseguimos rebaixar 
esse valor da folha de pagamento, para que o Estado possa com~ 
prometer apenas 46% do total das receitas com a fo1ha de paga­
mento. E isso está exigindo do Governo um esforç.o imenso e um 
atrito muito grande com os Poderes. em especial o Poder Judiciá­
rio, o Ministério Público e o Tribunal de Contas. que, no início do 
Governo, solicitavam e exigiam a transferência de cerca de 20% 
do total das receitas. 

E tivemos praticamente que entrar numa contenda, numa 
briga violenta. E, hoje, esses repasses estão na ordem de 15% para 
os Poderes e o restante está sendo trabalhado com muita dificulda­
de. com muita restrição. 

No que tange a uma rápida abordagem em relação aos anos 
de 1993, 1994 e 1995, em 1994, o Estado leve uma margem de 
poupança real negativa da ordem de R$56 milhões. Houve um 
déficit violento, E ainda assim. com a margem de poupança real 
negativa de R$S6 milhões, foi amortizado um valor de dívida pú­
blica de R$7,43 milhões, até contrariando a Resolução n° 11, que 
deflniria como limite máximo esse valor da margem de poupança 
real. 

Em 1993. do mesmo modo, uma margem de poupança real 
também negativa de 2,5 bilhões de cruzeiros reais. E o Estado 
amortizou uma dívida de R$458 milhões. 

Para a previsão do ano de 1995, deveremos ter uma mar~ 
gero de poupança real de R$6,6 milhões e um valor a ser amortiza­
do, ainda em discussão, mas seguramente esse é o valor mínimo a 
ser amortizado. de R$21,4 milhões. 

Em suma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Estado entende 
que é imperiosa a necessidade de um alongamento do peIÍú dessa 
dívida e uma rediscussão dos níveis de comprometimento. urna 
vez que hoje teria que comprometer cerca de 12% do total das 
suas receitas. 

Com relação às refonnas a serem implementadas pelo Con~ 
gresso ou pela União, entendemos que é mais importante a refor­
ma administrativa. Até pelo comprometimento que a questão ad­
ministrativa causa nas rmanças do Estado. 

Mas também queremos deixar claro aqui uma questão mui­
to breve. Quando se trata da eficiência máxima do Estado, o nosso 
Estado do Acre, com toda certeza. está buscando um esforço abso­
luto e imenso a essa eficiência máxima. Também queremos deixar 
claro que à União cabe um papel fundamental para reduzir as desi­
gualdades regíonais. No momento em que se coloca a questão de 
privatização, a questão de eficiência da máquina pública, nós do 
Acre, do distante Acre, não podemos deixar de lembrar que o nos~ 
so Estado, que hoje ajuda a pagar a dívida externa, não tem um 

tostão de dívida externa. Quer dizer, não foi beneflciado com pra­
ticamente nada de uma divida externa e hoje ajuda a pagar. 

No momento em que se coloca que os Estados precisam ser 
viáveis, que cada um tem que tomar conta da sua casa, o Acre pre~ 
cisa ser visto como uma necessidade imperiosa da União, primei­
ro, reduzir as suas desigualdades regionais e, segundo, procurar 
melhorar as condições de uma população que ficou esquecida em 
detrimento da população do Centro-Sul. onde os grandes investi­
mentos foram feitos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o representante do Estado de A1agoas. Pediria a V. S· e a todos os 
ou!ros Srs. Secretários que se identificassem. 

O SR. JORGE TOLEDO (Alagoas) - Senador Gilberto 
Miranda. Presidente, SO e Srs. Senadores. o Estado de Alagoas 
naturalmente não tem pmjetos, tem sonhos. O Senador há pouco 
se referiu ao estado de ingovemabilidade em que se encontra o Es­
tado - e esta é a mais profunda verdade. O Estado de Alagoas hoje 
precisa de um anestesista, mas também de cirurgiões, e esses estão 
aqui no Congresso Nacional. 

Hoje acreditamos que o grande problema dos Estados, e es­
pecificamente do Estado de Alagoas, reside na folha de pagamen­
to. Para que os senhores tenham uma idéia. o Estado de Alagoas, 
através de antecipação de receita, Fundo de Participação e ICMS. 
de 10 de janeiro de 1995 até 30 julho, fez ingressar nos seus caixas 
R$361 milhões. Despendeu R$342 milhões com a folha de paga­
mento e tem duas folhas atrasadas. 

Todos os funcionários do Estado estão absolutamente tris­
tes, decepcionados com o govemador. O Govelllador do Estado de 
Alagoas trabalha tão--somente para os seus 173 mil detentores de 
contracheques do Estado. 

Essa é uma situação absolutamente insustentável. Acredito 
que aí reside a questão fundamental. a questão que deveria tomar, 
na minha maneira de ver, muito mais densidade neste debate do 
que qualquer outra. Não deverlamos enfocar questões que se refe­
rem a pequenos percentuais, esquecendo esse grande desmando 
que acontece nos Estados e também nos Municípios. 

O Estado de Alagoas tem algumas dificuldades que passarei 
a relatar. quase todas ligadas à folha de pagamento. Cerca de 30% 
desses valores alocados na folha são dirigidos aos inativos. Esse 
número crescerá em progressão geométrica nos pr6ximos anos, fa~ 
zendo com que. daqui. quinze anos, o Estado de Alagoas não 
possa contratar ninguém, porque estará com toda a folha de paga­
mento alocada nos inativos. Não vamos imaginar certamente que é 
possível uma recuperação econÔmica de tal porte, que suporte t0-
das essas despesas e ainda todos 9S serviços necessários a serem 
prestados à popolação alagoana. E um Estado de 2,5 milhões de 
habitantes, que ttabalha tão-sOIllente, repito, para os seus 73 mil 
detentores de contracheques. 

A agricultura está. completamente desmantelada. os ser­
viços médicos estão absolutamente desprezados, com uma 
quantidade de leis que não permitem ao governador governar. 
Qualquer passo que ele tome é absolutamente obstaculizado 
por leis que existem protegendo procuradores. advogados. esta­
bilidade. Tudo isso é absolutamente verdadeiro. Não podemos 
planejar, podemos apenas sonhar. O governador não pode go­
vernar, pode apenas latnentar o estado de coisas que acontece 
no seu Estado. 

Algumas providências acreditamos que devem ser tomadas 
de maneira fundamental. A reforma administrativa parece-nos a 
única saída para ordenar os Estados e os Municípios também. To­
das essas questões ligadas ao excesso de funcionários públicos 
voltarão para o País como questões sem solução. Não enxergamos 
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qualquer possibilidade de planejar, investir, promover obras e 
bem·esrar. 

Na realidade. para os outros dois núlhõcs e 430 mil alag<>a­
nos que não são funcionários ~blicos. o Estado quase não existe. 
Um pouco de segurança pública. um pouco de emergência e urgência. 
já que os serviços médicos. de uma mancim geral. não funciooam, é o 
que o Eslado de Alagoas tem apresenlado à sua população. 

Portanto, cresce indiscutivelmente a economia informal, 
como também a vontade daqueles que estão na economia fotmal 
de se transferirem para a economia informal, o que gera utna ingo­
vemabilidade que, neste momento. no nosso modo de ver, é nos 
Estados. mas que será, sem dúvida alguma. nos Municípios e re­
fletirá na União. 

Assistimos, nesta semana"a uma reportasem segundo o que 
a economia brasileira cresce no iniomutlismo. E verdade. porque a 
sociedade não tolera pagar esse tipo de custeio que está sendo pr0-

tegido por essa legislação. 
Penso que muito mais do que fazer lei é preciso desnlanchar 

leis. A quantidade de leis que existe já protege qualquer tipo de 
iniciativa no sentido de burlar e de se apropriar dos recursos públi· 
coso Isso é uma realidade. 

O Estado de Alagoas. naturalmente, não tem números, por­
que, no estado em que se encontra, não poderia sequer discutir 
planejamento. Ele tem apenas sonbos e, nesse aspecto, gostaria­
mos de tenninar a nossa intetvenção. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao representante do Amapá. 

O SR. LOURIVAL FREITAS (Amapá) - Sr. Presiden­
te, sou representante do Governo do Estado do Amapá em Bra­
sília, substituindo a Secretária de Plemejamento. Maria Lúcia 
Negrete. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, na verdade esse qua­
dro é muito preocupante, e, infeliZlllente, por um atropelo de últi­
ma hora, nossa Secretária, que tinha confumado presença, não 
pode vir e pediu que eu apenas apresentasse as escusas a esta Co-­
llÚssào pelo seu não comparecimento. 

Estou aqui acompanhando as discussões e já tive oportuni­
dade de discutir esse assunto. essas refonnas na última legislatura 
como Deputado Federal e quero apresentar ao Sr. Presidente ape­
nas uma sugestão. É claro que a questão crucial de todos os Esta­
dos é com relação à folha de pagamento, e quero sugerir aos Sena­
dores aqui presentes a possibilidade de se colocar, nessa reforma 
adminiSlrativa, fiscal, tributária etc. que O Congresso está discutin­
do. alguma coisa que também ponba um controle sobre os Poderes 
Legislativo e Judiciário dos Estados. 

V. Ex"-s sabem perfeitamente que. no último ano, a Câmara 
dos Deputados tinha do Orçamento Federal 0.14% ou 0.16% e o 
Senado tinha algo parecido em torno dissO; o total do Poder Legis­
lativo Federal não ultrapassava 2%. 

Então, parece-me que esse é um nív~l razoável para que 
seja aceito como modelo para os Estados. E impossível, é ina­
ceitável, que as Assembléias Legislativas dos Estados consu­
mam em tomo de 10%. 15% ou 16%. como ocorre em muitos 
Estados, que em alguns casos comprometem a receita com seus 
Poderes Legislativo e Judiciário em torno de 20%. o que é im­
possivel, inaceitável. 

Então, deixo como sugestão aos Senadores que vão ter a 
incumbên.cia de discutir esse assunto nessa refonna para. que 
estabeleçam algo em tomo desse nível; que se siga o exemplo 
do Legislativo Federal, que consome. do Orçamento - não tive 
acesso ainda à Proposta de Orçamento deste ano - algo em tor­
no de 2%. Fica aqui a sugestão e as escusas da nossa Secretária 
de Planejamento. Era essa a sugestão, Sr. Presidente. Estou im-

possibilitado de apresentar os dados referentes à temática desta 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
jjlvra ao representante do Amazonas e Secretário da Fazenda. acu­
OIulando o cargo no dia de hoje. Pr. Sarouel Ranan. 

O SR. SAMUEL RANAN (Amazonas) - Sr. Presidente. 
Senador Gilberto Minnda. Sr. Relator. Srs. Senadores. colegas 
Secretãrios. o quadro do Estado do Amazonas não é diferente de 
todo o quadro que vimos na reunião passada com os Secretários de 
Fazendo e estamos vendo ratificado agora. 

Permito-me começar essa. exposição breve citando o art. 3D
, 

inciso m. da Constituição Federal: 

"Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: (._) Erradicar a PObreZA. a miséria. 
a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e fC­

gionais/. 

Entendemos que essa {'.QItt.Ção, essa redução do esforço que 
e::liste hoje entre os Estados empobrecidos do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste e os Estados da Região Sul e Sudeste somente será 
viável se o somatório de recursos e a condição de receita e despesa 
forem superavitários. De outra forma. estaremos aprofundando 
esse fosso que já existe - e que é grave - entre desequilíbrio social 
e regional no Brasil boje. 

Se tomarmos o nosso exemplo do Estado do Amazonas, 
que tem uma folha de pagamento inferior a 60%, chegando a 54% 
a 55%, mesmo assim estamos towmente impossibilitados para fa­
zer qualquer tipo de investimento e a razão é muito fácil de ser en­
tendida: Folha de pagamento 55%. Temos hoje o repasse ao Poder 
Legislativo. Ministério Público. Poder Judiciário e Tribunal de 
Contas do Eslado da ordem de 14.5%. 15%. Então. o nosso 54% 
mais 15% chegamos a 70%. arredondando os números. 

A manutenção de toda a máquina do Eslado da Administra­
ção Direta e Indireta está na ordem de 14% a 15; com isso, chega­
mos a 84%, 85% e comprometeII1os hoje. COOl a dívida interna e 
externa 14.8% da receita; este ano. nossa receita está inteíramente 
comprometida com a dívida inteI1l3 e externa. Então. chegamos a 
100%. mesmo a folha de pagamento abaixo do limite de 60%. ou 
seja, não basta reduzir a 60% tem que reduzir a níveis mais baixos 
ainda~ estamos com 54% e não teremos dinheiro para investir, por~ 
que temos o repasse aos Poderes e tem o comprometimento da dí~ 
vida. 

A nossa fo1ha de pagamenw tem distorções graves: um ter· 
ço dela vai para pagamento de aposentados e pensionistas; um ou­
tro terço vai para os salários dos privilegiados - 4% do total de 
funcionãrios recebe U1ll terço da folha. Então. dois terços da folha 
de pagamento do Estado não vai para a massa de trabalho do Esla­
do; é compulsório para os aposetltados e para esses estalutãrios, 
privilegiados que tem quintos garantidos. vanlagens pessoas que 
hoje existem e não se podem tirar, a menos que se cumpra o man­
damento constitucional de que ninguém pode ganhar. a qualquer 
titulo. reDDJneração gloool superior ao salário do Secretãrio de Es­
tado. em nível de Estado. 

Estamos com esse problema e tentamos atacã-lo com a tra­
mitaÇão de uma lei na Assembléia Legislativa no sentido de não se 
poder pagar a ninguém. a qualquer titulo. remuneração superior ao 
salário de Secretário de Estado. Com isso. podemos economizar 
3% da nossa receita. se isso for cumprido. 

Olbando esse quadro e vendo que não sobra nada para in­
vestir com a nossa receita própria. procumDlOS olhar o lado do Or­
çamento de Investimento da União, A União. em 1995. de janeiro 
a agosto. investiu zero no Estado do Amazonas; a União tem no 
Orçamento cerca de US$8 a 10 bilbõcs. mas nada chegou a nosso 
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Estado. embora tenhamos 1,8% da população, 1,25% do PIB e 
uma ãrea territorial equivalente a 18% da área territorial brasi1eira~ 
e o investimento é zero. 

Mais grave ainda: Nosso fluxo de dinheiro para a União é 
positivo, OU seja. é um Estado pobre que exporta recursos para a 
União. A União deve arrecadar, no nosso Estado, neste ano, a títu­
\0 de tributos e contribuições US$900 milhões a US$! bilhão; re­
passe do fundo de participação do Eslado e do Município da or­
dem de 250 a 280 milhões; pagamos. a titulo de dívida. 135 milhõ­
es, e, a título de saúde e educação, cerca de 50 e 60. Então, somos 
exportadores líquidos da recursos para a União da ordem de 
US$700 milhões. este ano. 

Então, como se pretende corrigir um desequilíbrio social re­
gional se um Estado pobre hoje ê exportador líquido de recursos 
para a União? Essa é uma preocupação grave que queremos trazer 
aos SIS. Senadores. 

Ainda dentro deste ângulo. a nossa fatia do Fundo de Parti­
cipação vem sendo sucessivamente reduzida face ao Fundo Social 
de Emergência, que reduz a participação do IPI. Recentemente em 
relação ao PIS e CONFINS para a União não desonerar as expor­
tações, para não perder essa receita de PIS e CONFINS ela o faz 
de forma a retirar dos Estados. dando crédito presumido de IPI. 
que outra vez rewz o Fundo de Participação dos Estados e dos 
Municípios. 

Esse quadro é preocupante, e mais ainda no nosso Estado, 
em que a economia pulsa em temlOS da Zona Franca de Manaus -
97% da economia do Estado é centmda na Zona Franca de Ma­
naus. 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo 3 r' 
lavra ao representante da Bahia, Dr. Luiz Antônio Carren .... 

O SR. LUIZ ANTÔNIO CARRERO (BAHIA) - Sr. Pre­
sidente da Comissão de Assuntos Econômicos, SenadOt Gilheno 
Miranda, Sr.;. Senadores. companheiros Secretários dos Estado~. 
gostaria de iniciar minha exposição pela esuutura de gastos públi~ 
cos do Estado. 

O Senador Antonio Carlos Magalhães. Governador no 
período de 1991 a 1994. recebeu o Estado. em março de 1991. 
com todas as receitas tributárias, todas as receitas do Estado 
comprometidas com os gastos de pessoal, encargos e custeio da 
administração~ sequer o serviço da dívida era pago naquela 
ocasião. 

O Estado não tinha condições de contratar qualquer emplés­
tímo. seja de natureza intemaciona1. seja empréstimo junto às ins 
tituições fmanceiras nacionais, a exemplo do BNDE e Caixa Eco· 
nômica. portanto. sequer podendo iniciar um programa de sanea· 
menta e de habitação. 

A partir daquele momento, o Senador determinou ao Sccru 
tário da Fazenda e ao Secretário do Planejamento que procede.s 
sem a um ajuste financeiro. a uma refonna fiscal. que pt:nnitisse 2-

retomada da capacidade de investimento do Governo. Isto foi obti­
do logo no primeiro ano da sua administração. 

A partir deste momento. o Estado recompôs a sua e.s.lJUturJ 
de gastos até esta data; O Governador Paulo Souto inclusive tem 
dado contimlidade a esse trabalho e vem mantendo a e~tru rura de 
gastos do Estado na seguinte ordem: pessoal e encargos - abaix0 
do limite constitucional, situado na ordem de 60%. O custeio da 

Embora tenhamos. pelo texto constitucional. no art. 40 das administração que, quando da sua posse como Governador, estava 
"Disposições Transitórias", a garantia por prazo certo até em 2.013 na faixa de 20 a 25%, f 01 reduzido, de imediato. para um palamal 
- de área de Jivre comércio e de industrialização, - nós. de forma de 10%. que vem sendo mantido até então. Os serviços da dívida, 
abrupta, sofremos, em abril deste ano, um contingenciamento feito hoje. situam-se, na projeção para 1995, na ordem de 17,6%. A ca-
pela Governo Fedeml, sob o pretexto de que há uma crise na ba- pacidade de investimento do Estado hoje está estimada em 12.4%. 
lança comercial. Essa capacidade de investir já alcançou em 1993 o percentual de 

Então, até mesmo a expansão da nossa economia, não pôde 21%. O Estado investiu, nessa época. cerca de 450 mjlhees de dó­
se manifestar de forma espontânea, porque um agente externo, ao lares com recursos próprios. Portanto. o Estado da Bahia Vem 
verificar que a baJança comercial eslava desequilibrada, atacou, de mantendo essa estrutura. 
pronto, um contingenciamento na Zona Franca de Manaus; mas " Não diria que isso nos traz grande confono meSmo porque 
não o fez em várias outras áreas do País que não são garantidas algumas condições essenciais da negociação da roIagetn c da ne~ 
pelo texto constitucional como área de livre comércio. como é o gociação da dívida, de maneira geral. foram modificadas ao longo 
caso da fronteira do Brasil e Paraguai. em que o volume de impor- do tempo. A pr6pria reforma tributária que está em lraJ:nitação no 
tações ilícitas chegam a suplantar, em poucos dias, aquilo que o Congresso mooifica, de certa forma, essa base. O Estado perde re-
nosso Estado importa wrante um ano. ceita, sobretudo em virtude da desoneração das exportaÇÕes. o que 

Este é um outro fato. só para o Estado da Bahia representa uma perda anual de 60 mi-
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. S' dispõe Ihões de d6lares anuais. Há também a questão do fundo Social de 

de um mínuto para concluir. Emergência e os outros assuntos que estão na temática da reforma 
O SR. SAMUEL RANAN (Amazonas) - Por esse motivo, tributária, que os senhores bem conhecem. Além dissc> nesse pe_ 

a nossa proposta vai, primeiro, no sentido de que o percentual seja ríodo houve também modificação da relação da União com os Es 
flJtado diferencialmente para as regiões do País. As regiões mais lados. A União transferiu, gradativamente. suas responsabilidldef: 
pobres devem ler tratamento diferenciado. Então, que os perceD- referentes à infra-estrutura econômica e socíal para os Estados. Es­
tuais para as regiõe.s sejam diferenciados. tados como a Bahia - eu tomareí a liberdade, aqui. Secretário An-

O alongamento do perftl da dívida - e isto é inegável- em tônio Clãudio, de mencionar o Estado do Ceará - se lançaram até 
20 anos, com essas proporções, não hã como se pagar. E que esse porque recuperaram a credibilidade perante os organismos finan­
percentual englobe também todas as dívidas da administração di- cerros internacionais e, em função da ausência de investimentos 
reta e indireta que, hoje, estão fora e onerando o Estado, pois esta- federais nesta ãrea, buscaram recursos externos de forma a am­
mos pagando 14,8% ao invés de 11% pliar, mais ainda, a sua capacidade de investir. Durante esse perío-

E, mais ainda: que seja já, porque o grande problema serã o do de 1991 a 1994, fonnamos uma carteira bastante expressiva, 
pagamento do 13°. Se isto não acontecer, agora, teremos proble- que evidentemente se esgotará nos 1imites do nosso potencial eco­
mas em vários Estados com o pagamento do 13°, uma vez que es- nômico. Os Estados nãc> poderão buscar sistematicamente elevar 
tamos pagando mais do que os 11 e mais os prováveis 9 ou mais sua capacidade de investimento simplesmente a partir ela contrata­
do que os prováveis 7 que nós propusemos, formalmente., DO do- ção de recursos externos e de imposto fiscal próprio poftJue, de 
cumento que entregamos ao Sr. Presidenre, hoje, pela manhã. certa forma. será exaurida essa capacidade até pelo próprio limite 

Muito obrigado. do seu potencial econômico. 
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No nosso caso, em particular, eu diria que fizemos uro gran­
de esforço para ampliar essa ,capacidade de recursos próprios do 
Tesouro da ordem, hoje. de 350 milhões de dólares/ano. Com esse 
esforço, a contratação de recursos externos deverá elevar-se a 450 
ou 470 milhões de d6Iares/ano. Entretanto, isso não DOS deixa 
numa situação confortável, apesar de mantezmos uma estrutura n­
gida com gastos de pessoal e contribuinnos, portanto. para o esfor­
ço nacional do custeio da administração. Preocupam-nos. sobrew­
do. algumas variáveis que se têm alterado ao longo desse tempo, 
sobretudo c.om relação às regiões menos favorecidas. Observamos 
- e isso é um fato notório. todos os especialistas abordam esse 
tema na questão - que, a partir do fmal da década de 80 e no início 
da década de 90, o nordeste. etn particular, começa a experimentar 
um processo de estagnação DO seu crescimento econômico e até de 
decréscimo da sua economia. A tendência naturaJ.é uma reconCCD­
tração de capital no eixo sul-sudeste, até porque será favorecido 
por outras medidas e outros fatores nacionais, os quais n6s apoia­
mos plenamente, mas que contribuirão. certamente, para ampliar 
mais ainda esse processo de reconcentração. Falo da lei de conces­
sões, das privatizaçc3es e do evento do MERCOSUL que, enftm, 
deixarão essa região ainda mais fora das condiçoos naturais de 
compelitividade. Preocupa-me. em particular - e ao Governo da 
Bahia - que haja a sensibilidade- e acho que esta Casa. particular­
mente, tem tratado dessas questões dos grandes temas nacionais, 
com grande sabedoria - de buscar alternativas compensatórias 
para essas regiões que, eventualmente, tenham mais dificuldade de 
se inserirem no novo ciclo de desenvolvimento que se está dese­
nhando e que se desenharâ no futuro com o processo de estabiliza­
ção. O nordeste, em particular, deverá enfrentar siruações difíceis. 
Hoje, a siruação é aparentemente. boa já que estamos cumprindo 
com todos nossos compromissos na Bahia, o quw não nos deixa 
tranqüilos com relação aos próximos anos. A expectativa de nosso 
crescimento não é muito favorável. Eu acredito que a nossa econo­
mia não deve crescer a taxas superiores a 2,3% DOS próximos 2 00 

3 anos, em função, exatamente, 'de algumas limitações e dificulda­
des sobre as quais não valeria a pena discorrer longamente. 

Voltando à questão esttfuunente da dívida, lembro que a dí­
vida total do Estado hoje representa cerca de R$3 bilhões e 600 
milhões. Desse total, a dívida contratual significa algo em torno de 
75%. A dívida mobiliâria, que é a sexta maior dívida mobiliãria do 
país. não é tão significativa para nós, mas representa algo em lomo 
de 13,6% e vem crescendo assustadoramente, inclusive com a ro­
lagem dessa dívida, com as eleva.das taxas de juros. Parece-me que 
esse equacionamento deverá ser objeto de um estudo mais apura­
do. Então se tomará praticamente impossível para determinados 
Estados, inclusive o nosso, assumir o pagamento da dívida mobi­
liária nos termos em que ela está. Ela saltou, de. 1991 de cerca de 
R$I90 milhões para cerca de R$5oo milhões em 1995. o que sig­
nifica um crescimento assustador exatamente em função das ele­
vadas taxas de juros e da rolagenL dessa dívida. 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. S' tem um 
minuto para concluir, Sr. Secretário. 

O SR. LUIZ ANTÔNIO CARRERO (Babia) - Pois 
não. A dívida da administração direta se situa na faixa de 83% 
e a da administração indireta em tomo de 16%. A evolução no­
minal nos últimos seis meses está na ordem de 12,87. Portanto, 
esse quadro geral, apesar de a 8ahia ter uma situação confortá­
vel, volto a ratificar, é preocupélllte para os próximos anos, pri­
meiro porque o Estado esgota sua capacidade de buscar novos 
recursos para alavancar sua capacidade de investir, que deverá 
esgotar-se. mesmo porque há ausência de aportes federais, so­
bretudo direcionados para a infra-estrutura econômica. Isso vai 
fazer da Bahia e da Região Nordeste destinar a esses Estados 

maiores dificuldades de buscar a inserção no novo ciclo de desen­
volvimentodopaís. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilbeno Miranda) - Com a palavra 

o representante do Ceará. 
O SR. ANTÔNIO CLÁUDIO FERREffiA LIMA (Cea­

rá) - Antônio Cláudio Ferreira Lima, Secretário do Planejamento 
do Estado do Ceará. 

Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Senadores, Companheiros 
Secretários, antes de mais nada queria elogiar esta iniciativa do 
Senado, mais especificamente desta Comissão, que faz com que 
esta Casa realmente exerça seu verdadeiro papel de Casa da Fede­
ração brasileita. 

A história do Ceará já é bem conhecida. Em 1987. com o 
Governador Tasso Jereíssati, fez um ajuste fiscal e, a partir de en­
tão, o Estado foi governado com todo a austeridade. Em que pese 
ã pouca participação da União nos investimentos, mesmo assim o 
Estado praticamente, com suas próprias forças, conseguiu. ao re~ 
cuperar a sua credibilidade e a sua capacidade de investimentos, 
fazer com que a economia crescesse a taxas bem razoáveis. Com 
isso a sua arrecadação aumentou sucessivamente. Chegamos até o 
governo seguinte, o Governo Ciro Gomes, a investir em média 
mais de 20% da receita líquida, chegando a ter um ano em que in~ 
vestimos cerca de 25%. 

Apesar de tudo isso. no início desse governo, encontramos 
uma situação que afeta a,todos os Estados e que tem a sua origem. 
principalmente, na folha de pagamentos, com o crescimento autô­
nomo vegetativo dessa folha em cerca de 2 ou até 3% ao mês, que, 
capitalizada. em um ano significa um aumento que não tem como 
ser vencido pelas receitas do Estado. 

A situação encontrada dá para traçar um cenário para 1995 
nos seguintes teImOS: a receita líquida do Estado. é formada por 
58,5% de receita própria e 41,5% de fundo de participação. Com 
relação à despesa, 70,5% dessa receita líquida está comprometida 
com a folha de pessoal; 13% com o custeio; 18.6% é o que resta 
para pagar dívidas e investir. A dívida interna consome 9.2%, e a 
divida externa 0,8%; sobnlm portanto, dentro desse cenário de 
1995. que esperamos melhornr até o fInal do ano, cerca de 6,5%. É 
bom ressaltar que dívida mobiliária no Estado do Ceará é pratica .. 
mente residual. Daí porque a dívida, como um todo, está. sob rela­
tivo controle. 

Estamos desenvolvendo um traba1bo que tem como objetivo 
fazer com que, já no primeiro semestre do próximo ano, atinjamos 
uma média de despesas com pessoal de 60.6%. com uma redução de 
cerca de 10%; e fazer com que o custeio passe de 13 para 11.7%; isso 
fará com que capacidade de investimento do Estado suba para 13,5%. 
Esses sâooscenários de 1995 e do jOsemestrede 1996. 

Com relação às medidas que estão sendo adotadas, IDeSDIO 
o Estado, a Unidade Federativa possuindo uma margem de mano­
bra muito reduzida, estão sendo tomadas medidas no plano admi­
nistrntivo, no plano de pessoal, que farão com que alcancemos 
uma queda de cerca de 10 pontos percentuais já no primeiro se­
mestre do próximo ano. Agora. no plano nacional acreditsmos que 
a reforma. administrativa trarã beneficios, mas que deverão vir, pri­
meiro, concomitantes com a refonna tributãria. E a reforma tribu­
tária deverá ter como um princípio básico a redução das desigual­
dades regionais. 

Esta é, portanto, a posição do Estado do Ceará. Trouxe as 
informações, os dados solicitados pelo Sr. Relator. E quanto aos 
dados adicionais estaremos remetendo brevemente, porque isso 
implica numa discussão um pouco mais aprofundada, que preten­
demos realizar, inclusive, no âmbito da Região Nordeste com os 
demais companheiros secretários. 
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Muito obrigado, Sr.l l rcsldcnlc. 
Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra ao representante do Distrito Federal.(Pausa) 
Concedo a palavra ao representante do Espírito Santo, Dr. 

Magno Pires da Silva. 
O SR. MAGNO PIRES DA SILVA (Espírito Santo) - Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, Srs. Secretários, cnmo é do conheci­
mento dos Srs. Senadores e demais Secretários já expostos nesta 
situação aqui com os Secretários da Fazenda, a situação do Estado 
do Espírito Santo não é diferente da situação apresentada pelos ou­
tros Estados. Hoje temos uma previsão de realização de receita 
anual da ordem de R$I,625 bilhão, receita essa superestimada pelo 
Governo anterior, do qual uma dedução de recursos destinada ao 
sistema de incentivos fiscais. da ordem de 426 milhões anuais. re­
duz essa previsão de receita para algo em tomo de R$I,190 bilhão. 
realizáveis até o final do ano. 

A nossa dívida interna, hoje. sOrna cerca de R$612 milliões. 
sendo que uma dívida externa da ordem de R$l J6 milhões e uma 
dívida interna da ordem de R$4,7 milhões, sendo que consumimos 
7,4% da receita líquida com o pagamento da dívida interna, e 
0,3% dessa receita com o pagamento da dívida externa. 

Além disso, estamos trabalhando com cerca de 94% da re­
ceita líquida mensal comprometida com o pessoal. Pagamos cerca 
de US$78 milhões/mês para Uma folha de pagamento com cerca 
de 72 mil servidores e de uma receita liquida de 84 milhões. Esta­
mos operando, a cada mês. com o déficit da ordem de R$20 mi­
lhões por mês. 

No orçamento de 1996, estamos trabalhando com a pers­
pectiva de fazer uma redução das de~pesas. Essa redução de des­
pesas prevê chegar a ter, em 1996, um gasto com pessoal da or­
dem de 71 %. É o que almejamos fazer. Isso significa ler um corte 
da ordem de 15% do total das despesas. Além disso, estamos tam­
bém trabalhando com a perspectiva de termos no próximo ano 5% 
da receita total destinada a investimentos com recursos do Tesou­
ro, o que coloca a possibilidade de investimentos do Estado da or­
dem de S6 milhões de reais para o próximo ano, de investimentos 
com reUlrsos próprios. Sendo que a orientação_ colocada pela ação 
Governo inclui, nesses 56 milhões milhões de reais, contrapartida 
de projetos federais que herdamos em andamento do Governo an­
tericrr. Mesmo assim. com essa situação econômica, com esse défi­
cit mensal e com uma previsão de apenas 5% de investimentos 
para o próximo ano, o Governo do Estado tem levado adiante pro­
jetos de investimentos, herdados do Govemo anterior, principal­
mente que dizem respeito ao fmanciamenlo do Banco Mundial. 
que sonwn recursos da ordem de 398 milhões de dólares, sendo 
um valor fmanciado de 199 milhões. No Plano Plurianual, já re­
metido ao Poder Legislativo, estamos prevendo recursos da ordem 
de 1 billião e 700 milhões para serem aplicados nos próximos 4 
anos, fundamentalmente nas áreas prioritárias do Governo. 

A inic1ativa privada tem previsão de investimentos no Es­
tado com grandes projetos, como é o caso da Companhía Siderur­
gica de Tubarão, da SAMARCO. da Aracruz Celulose. da Com­
panhia Vale do Rio Doce, ampliação desses projetos, investimen­
tos que chegam a 1 bilhão e 400 milhões de reais nos próximos 
três anos. 

Isso significa que o Governo do Estado tem traballio direta­
mente com esses grandes projetos no sentido de dizer que os re­
cursos do Tesouro estão voltados fundamentalmente para o inves­
timento na área social. Recuperar a capacidade de investimentos. 
recuperar a capacidade frnanceirn do Estado. com investimentos 
prioritários no PPA para as áreas de saúde, educação, segurança e 
agricultura. 

o que está posto para nós como desafio, fundamentalmente 
em relação à questão da refonna tributária, é que o Estado do Es­
pírito Santo tem o peso significativo da receita do ICMS dos pro­
dutos exportados, principalmente em relação aos produtos lamina­
dos da Companhia Siderúrgica de Tubarlio. dos pellels da Compa­
nhia Vale do Rio Doce. Nós queremos discutír e achamos impor­
tante que se leve em conta, nos Estados exportadores, a compensa­
ção de perda de receita tributária do ICMS decorrentes da refomla 
tributária federal. no caso da diminuição da alíquota dos bens ex­
portados. o que afetaria sobremaneira a economia do Estado do 
Espírito Santo. 

Com relação aos outros dados solicitados pelo Senador Gil· 
berto Miranda e pelo nosso Relator. estamos encaminhando-os por 
escrito, para que possam ser levados em consideração por esta Co­
missão. 

O SR. CARLOS BEZERRA· Permita-me interrompê-lo. 
Muitos Secretários não falaram sobre a questão da refonna tributá­
ria e seria importante que eles dissessem para nós o que estão pen­
sando sobre o assunto. 

O SR. MAGNO PIRES DA SILVA (Espírito Santo) - A 
informação é que muitos receberam ontem a circular. Eu gostaria 
de registrar, Senador Carlos Sezena, que esses dados que V. Ex· 
nos solicitou no início da reunião não nos chegaram a tempo para 
fonnularmos as respostas adequadas que merece esta Com1ssão. 

Do ponto de vista do Espírito Santo, o que está posto como 
uma reivindicação e um debate feito em nível do Governo, é que 
queremos discutir mecanismos compensatórios sobre a perda de 
receita do ICMs sobre produtos exportados, Essa é a questão que 
está posta para o Governo do Espírito Santo. 

O SR. CARLOS BEZERRA· Mas. nem que seja a pri­
meira visão ... Gostaríamos que o Secretário falasse um pouco. pois 
trata~se de um assunto de fundamental importância para os Esta­
dos. Ainda que não seja uma coi~ aprofundada, interessa-nos ler 
uma média do pensamento de V, S'"s a respeito desse assunto. 

O SR. VILSON KLElNÜBlNG - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' tem li 

palavra. . 
O SR. VILSON KLElNÜBING - Também quero dizer ao 

Secmtário do Planejamento que o Estado de Santa Catarina quer 
uma parte da receita do que é importado pelo porto do Espúito 
Santo. 

O SR. MAGNO PIRES DA SILVA (Espírito Santo) -
Isso podemos discutir, sem dúvida alguma. 

·0 SR. VILSON KLElNÜBlNG - Porque o ICM é pago 
lá. 

O SR. MAGNO PIRES DA SILVA (Espírito Santo) • 
Correto. 

Bem. oolocada essa questão, o que considernmos de funda­
mental importância é que o esfotçO do Governo do Estado tem ido na 
direção de recuperar as fmanças públicas porque herdamos uma folha 
de pagamento em atraso - cetca de US$l40 milhões de dívida corren­
te. Estamos hoje pagando uma folha e meia em atraso, pagando em 
tomo do dia 20 do mês seguinte ao valor vencido da folha. 

Então, a nossa situação, do ponto de vista da dívida inter­
na/externa, está administrada. Ternos capacidade até de aumentar 
o pagamento da dívida. mas o que está. fundamentalmente coloca­
do é a capacidade de superar as despesas relacionadas com o cres­
cimento das despesas com pessoal. Isso significa dizer que o Go­
verno do Estado está enfrentando sérias dificuldades no sentido de 
reduzir as despesas para o próximo perlodo. E acredito que essa 
também seja a dificuldade que tem sido encontrada pela maior 
parte dos Secretários, segundo os relatos aqui colocados. 
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Gostaria ainda de dizer que queremos, fundamentalmente, que 
os recursos alocados, principalmente nesse mecanismo de rolagem da 
dívida. estejam vinculados aos investimentos das áreas sociais. Não é 
possível permitir a continuidade do pagamento dos juros das dívidas 
de todos os Estados sem que haja a devida compensação do ponto de 
vi!U. dos investimentos sociais. É aquilo que o Relator aqui colocou: 
fazer essa vinculação com o teto da Receita. porque o pagamento des­
ses juros está asftxiando as economias dos Estados. 

É essa a nossa contribuição. O documento por escrito está 
sendo encaminhado à Relatoria e ao Presidente da Mesa. 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o representante de Goiás, Dr. Ovídio Antônio? 

O SR, OVÍDIO ANTÔNIO (Goiás) - Sr. Presidente Gil­
berto Miranda, Sr. Senador Carlos Bezena, Srs. Senadores, meUS 
Companheiros de Secretarias Estaduais de Planejamento. cabe-me 
inicialmente analisar uma questão. Parece-me que a vontade do le­
gislador, explicitada na Lei nO 8.727, regulamentada peta Resolu­
ção nO 11 do Senado, era que todas as dívidas dos Estados com or­
ganismos federais estivessem embutidas dentro do percentual de 
pagamento, fIXado para 9% no primeiro ano e 11 % no segundo 
ano. Entretanto, isso não vem ocorrendo. 

Nas negociações havidas com a área federal, burocrática, 
encarregada de dizer o que estava ou não protegido pela Lei da 
Rolagem, os Estados ficaram em posição defensiva e minoritária, 
até frágil, e não tiveram grande parte das suas dividas encaixadas 
dentro do espírito da Lei de Rolagem. Essas foram as negociações 
havidas, que pressupunham que todas as dívidas estivessem conti­
das dentro do percentual estabelecido. 

Pode ter havido alguma falha de redação; pode ter havido 
urna inteIPretação rigorosa, mas o fato é que se traiu o espírito da 
negociação havida com os Estad~ por ocasião da formulação des­
ses dispositivos, mas não na sua concepção, na sua interpretação e 
na sua aplicação. 

Então, essa é uma questão que coloco ao Sr. Senador GiIbet-<o 
Miranda e para a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, para 
que examinem se tenho razão nas minhas afnmaçôes ou se elas real­
mente estão desprovidas de qualquer fundamento legal. 

O fato é que Goiás não está pagando apenas 11%, mas che­
gamos a desembolsar até 18% ao mês para honzar os compromis­
sos com relação à nossa dívida. Isso faz com que apenas 3,72%, 
nesses últimos 7 meses, tenham sido aplicados em investimentos 
no Estado, e nem sequer em investimentos novos, mas em conclu­
são de investimentos que já vinham sendo realizados a partir da 
administração anterior. 

E {X'r que essa situação hoje nos afeta profundamente? Por 
que esse percentual está elevado e reduzindo as nossas disponibili­
dades para investimento? Porque inúmeras medidas federais afe:­
tam profundamente os Estados. Podemos citar alguns exemplos: o 
aumento do salário mínimo aumentou a nossa folha de pagamento 
em 20%. E aqui cabe-nos dizer que a nossa média de salário é de 
~nas 6 salários mínimos por servidor/mês. É a média de salário. 
E a metade da média do Espírito Santo. 

A recessão que, apesar de negada, está efetivamente instala­
da nO País, reduz o consumo; as elevadas taxas de juros dificultanl 
as atividades comerciais e produtivas; o controle do crédito reduz 
também o consumo. Isso afeta sensivelmente a nossa base tributá­
ria, faz com que a nossa receita vá para baixo, não por uma inefi~ 
ciência da gerência do Estado, mas por força de decisõcs que fo­
ram tomadas e que fazem parte de um plano de ajuste de econo­
mia, que elogiamos. aplaudimos e somos solidários, mas que não 
levam em conta esses prejuízos financeiros a que os &13do5, com~ 
pulsoriamente, estão submetidos, sem que nada possam fazer. 
Além disso, os incentivos fiscais como IPL aqui denominado "ge ... 

nerosidade do Governo Federal~~, relativamente a aJguns setores da 
economia, afetam também as transferências de recursos federaís 
para os Estados, embasados em dispositivos constitucionais. 

Relativamente a Goiás, ainda vivemos uma particularidade: 
a crise que a agricultura está passando. Urm fase difícil no presen­
te, e o será muito maior ainda no futuro, porque, por enquanto. te­
mos estoques que estão sendo utilizados, mas amanhã não iremos 
ter nem produção sequer parn gerannos a tributação devida. Por 
que isso está acontecendo? Os preços agricolas estão em queda, 
abaixo dos preços de pnxbJção; estão aviltados, pois não temos 
nenhum mecanismo de proteção da atividade produtiva, sobretudo 
no Centro-Oeste, envolvendo os Estados de Tocantins. Goiás, 
Mato Grosso, M8.to Grosso do Sul, Distrito Federal e grande parte 
de Minas Gerais. Estamos penalizados sensivelmente por essa in­
certeza por que passa a agricultura no momento, 

Goiás possui um crédito expressivo junto ao Governo Fede­
ral em decorrência da divisão do Estado a fim de se criar o Estado 
de Tocantins. Esses recursos, que pertencem a Goiás por investi­
mentos ali realizados no novo Estado, foram por diversas vezes in­
cluídos na proposta orçamentária e no Orçamento da União, mas 
jamais foram pagos. Goiás ainda está credor desses vaIores. É im~ 
portante que haja não só a cobrança maS também o pagamento do 
que a União deve aos Estados. 

O que proponho à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal é que, no caso específico de Goiás, ou de qual~ 
quer outro Estado, que os nossos crédÍtos sejam apropriados e, 
imediatamente, levados à compensação dos nossos débitos. 
amortizando as nossas dívidas e, quem sabe, não nas últimas 
parcelas, mas nas primeiras ou numa média de distribuição que 
possa gerar o equilíbrio que os Senadores Vilson Kleinübing, 
Jefferson Péres, enfim, que todos esperamos possa acontecer 
entre os interesses da União e dos Estados. Não podemos conti~ 
nuar credores sem sennos pagos e sendo obrigados a pagar 
mensalmente, até por débito automático em conta, aquiJo que 
está ajustado cotJlO nossa contrapartida na amortização das dí­
vidas. Precisamos recuperar os níveis de investimentos para as 
médias adequadas e as mínimas exigidas pela sociedade, isto é, 
em torno de 15 8 20% das nossas receitas. O Estado que não 
puder aplicar esse percentual das suas receitas, retomando sob 
a forma de satisfação das necessidades públicas, não está cum­
prindo o seu papel. Para que isso aconteça, precisamos alongar 
o prazo dessa dívida; é preciso também reduzir o percentual de 
pagamento mensa.l. e. além disso, temos que englobar todos os 
débitos federais dentro de um único percentual a fim de evitar 
o que está acontecendo hoje, pois pagamos 80% a mais, por 
fOTa, da lei da rolagem, em função de não terem sido todos os 
débitos protegidos por esta lei, em razão da sua interpretação.-

É uma sugestão que deixo, em nome do Governador Ma­
guito Vilela e do Governo de Goiás. Precisamos estudar um meca­
nismo de reduzir OU eliminar vinculações constitucionais de recei~ 
tas para que os Estados possam ter maior liberdade e, com respon­
sabilidade, administrar diretamente, com mecanismos PrÓprios. as 
suas receitas públicas. Para que tudo isso ocorra é importante que 
a nossa refonna tributária não traga prejuízos a mais para os nos­
sos Estados - e aí o Senador Carlos Bezena tem razão. E quando a 
Comissão de Assuntos Econômicos abre a discussão para que os 
Estados participem, ela dá uma demonstração que realmente o Se­
nado e o Congresso Nacional renovaraDl os seus procedimentos 
ouvindo as panes, a sociedade e os Estados para tirar contribuiçõ­
es e aprimorar as decisões. Estamos deixando de ter decisões cen­
tralizadoras e centralizadas para abrinnos a discussão e aprimorar­
mos o processo democrático. Neste aspecto, parabenizo o Senado 
Federal. A reforma tributária traz grande preocupação. 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sr. Secretário. 
V. SI dispõe de um minuto para concluir. 

O SR. OVÍDIO ANTÔNIO (Goiás) - Obrigado. Procura­
rei estar dentro desse tempo. 

A refonna dos Estados é fundamental; é preciso que os Es­
tados tenham autonomia e recebam menor ingerência da União na 
sua ação administrativa. 

Gostaria de prestar uma informação ao Senador Vilson 
Kleinübing e aos demais Parlamentares. Em Goiás, está se fazendo 
um governo exemplar. Nada se pagou a empreiteiros e a fomece­
dores Desta gestão. Priorizou-se o pagamento de salários atrasados 
dos funcionários. Enquanto não se finalizou esse pagamento, não 
se reativou as obras que estão paralisadas; milhares de demís5Ões 
foram efetuadas; um amplo processo de privatização está em anda­
mento; o combate à sonegação está ferrenho; não temos e nem sa­
bemos como prover a possibilidade de concessão de qualquer au­
mento aos 5eIVidorez do Estado. Primeiro, é preciso equilibrar-se 
as contas públicas e siluannos a nossa despesa com pessoal não a 
60%, mas a 50%, índice ideal para se comprometer das receitas es­
taduais com os salários. Com relação à questão apontada de que 
vários Estados concederam aumento de fun de Governo - não me 
recordo se foi o pr6prio Senador Vilson Kleinübing que se referiu 
à legislação eleitoral-, talvez o Congresso Nacíonal, de modo ge­
ral, com as autoridades judiciárias da República com o Supremo 
Tribunal Federal, pata que se não possa ter, amanhã, uma lei jul­
gada como inconstitucional, talvez seja possível examinar a possi­
bilidade de revogação dessas leis que concederam aumentos quan­
do os Estados não tinham sequer condição de pagar o .. que já estava 
sendo devido aos seus servidores naquele momento. E possível re­
ver essa siruação dentro de um processo institucional legal que en­
volva, também. o Poder Judiciário com o Poder Legislativo e os 
Estados interessados para se encontrar uma forma de se rever isso. 

Concordo com Alagoas: não estamos s6 precisando fazer 
leis mas, também, desmanchar algumas protecionistas e corporati­
vistas que estão ioviabilizando os Estados e a União Federal. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Todos os Secretários 

estão falando sobre despesas. Sabemos que o grande problema dos 
Governos atuais é a folha de pagamento. A dívida é o percentual 
da receita. Não há sentido em se propor percentual diferenciado 
entre o Estado mais pobre, porque paga 10% do que arrecada, e o 
Estado mais rico. idem. Se arrecada bastante. paga 10% sobre o 
bastante; se a.rrecada poUCO, paga 10% sobre o pouco. 

O aumento médio do ICMS do primeiro semestre. de janei­
ro a junho deste ano, no Brasil, foi de 52,3%. A Região Norte au­
mentou em 75% a arrecadação do ICMS neste periodo; a Nordes­
te. em 60%; a Sudeste, em 53%; a Sul, em 400/0, e a Centro-Oeste, 
em 49%. Por exemplo, Goiás teve um aumento de 59% da receita 
de ICM de janeiro a junho deste ano em relação ao mesmo período 
do ano passado. Para onde foi este dinheiro? Foi panl a folha? Esta 
é a pergunta que faço. 

Outro detalhe: quem aumentou o salário mínimo foi o Con­
gresso Nacional. O Presidente até velou a primeira vez. Os senho­
res lembram disso? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está franquea­
da a palavra ao nobre Secretário do Estado de GajAs. 

O SR. OVÍDIO ANTÔNIO (Goiás) - Sim. As preocupa­
ções do Senador Vilson Kleinübing procedem. 

Quando colocamos essas particularidades dentro do contex­
to nacional, verificamos que as possibilidades dos Estados agirem 
são limitadas. Não importa se foi o Senado Federal ou ° Presiden-

te da República quem gerou o aumento do salário mínimo, porque 
o trabalhador necessitava. Mas a repercussão na vida dos Estados 
não foi avaliada. 

Por outro lado, estamos preocupados com despesas e, tam­
bém. com a receita. A receita não cresce para absorver as despesas 
exatamente porque estamos num prc>eesso recessivo. Esta informa­
ção que o Senador traz, de que Goiás cresceu 59% em relação ao 
primeiro semestre do ano passado, irei avaliá-la. Não tem sido este 
o reflexo que temos encontrado na receita daquele Estado. Além 
do mais. estamos também discutindo equações flll:lllceiras que de­
pendem fundamentalmente da economia. Não podemos comparar 
o primeiro semestre de 1995, sob a égide do Plano Real, com o 
primeiro semestre de 1994, quando estávamos com uma economia 
inflacionada. com todas as regras de merc..<l.do livre e, hoje, esta­
mos vivendo um plano de ajuste rigoroso. Se estivéssemos viven­
do talvez a mesma realidade de 1994, hoje, estaríamos talvez 
numa posição mais confortável. Portanto, não estamos apenas exa­
minando situações particularizadas_ 

Creio que, quando protegemos os Estados - e é esse ínclusive 
é Um papel do Senado - estamos também protegendo o BrasiL Porque 
o Senador Vilson Kleinubing disse - que não está aqui - paI1i proteger 
os Estados. mas paI1i proteger o Brasil Penso que. institucionalmente. 
o poder que representa os Estado no plano federn1 é o Senado. Por 
isso. quero me congratular mais uma vez e agradecer ao Senador Gil­
berto Miranda e a toda esta Casa pela oportunidade que está dando 
aos Estados de apresentarem a sua realidade. 

Agora, há um detalhe que pteeisamos, Senador, só para 
concluir. observar. A dificuldade financeira dos Estados não é par­
ticular deles. pois as empresas estão quebrando. a atividade produ­
tiva está desaparecendo, o emprego está grassando, e só se perce­
beu que estava havendo desemprego no País. quando a índústria 
automobilística, que tão Um cartel mais forte e um sindicalismo 
mais atuante, passou a gritar. Mas estamos desempregando desde 
o ano passado e aos milhares por todo este Brasil afora. E estamos 
vivendo efetivamente uma grande recessão_ 

Para o quê precisamos atentar? Para o fato de que estamos 
cuidando do futuro. O próprio País está procurando renegociar as 
suas dívidas no plano internacional sempre. O pr6prio Pais busca 
diariamente recursos no plano federal. As viagens que o Presiden­
te da República e os Ministros da área ecollÔflÚca fazem ao exte­
rior não são de recreação, são de busca de recursos para investi­
mentos. O próprio Estado de Goiãs está buscando recursos novos 
para investimento. E [Xlr quê? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Secretário. pennita-me 
um aparte? 

O SR. OVÍDIO ANTÔNIO (Goiás) - Ouço o aparte do 
nobre Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Prometo que vai ser a 
última manifestação que vou fazer. 

Primeiro, não quero quebrar Estado. Passei por essa dificul­
dade. Por favor, quero deixar isso muito claro a todos os Secretá­
rios. a todos os Governos. até porque o meu Estado está aqui tam­
bém. Esta é a primeira questão. 

A segunda questão, quero tocar no ponto fundamental que é 
a causa do problema que é a reforma. administrativa. Se perdoar­
mos a dívida de todos os Estados brasileiros - Ninguém mais deve 
nada a partir de hoje. está perdoado - daqui a dois todos estarão 
aqui pedindo dinheiro porque a despesa não pãra de crescer e não 
se têm o controle sobre a despesa. Este que é o problema. Esta é a 
função tentarmos consertar alguma coisa. Perdoar a divida do Es­
tado de São Paulo, boje, quero ver como é que o Estado de São 
Paulo vai sobreviver com as dívidas locais. com a dívida federal. 
Até porque os credores dessa dívida não é a União. é o Banco do 
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Brasil. Como é que vai fazer pata pagar? É o Banco do Brasil, é o 
BNPES, Caixa Econômica Federal; esses são os credores. E os ti­
tulos públicos. os credores são quem? Somos nós, mesmos através 
da nOssa poupança e o povo brasileiro. Então. se perdoar a dívida. 
daqui a tres, quatro anos, haverá Estado, aqui. pedindo dinheiro 
para o Governo Federal. 

Faço como alerta. Porque aqui foi dito isto. As Prefeituras 
que utilizaram o regime único - Alguns Secretários falaram aqui a 
respeito disso - daqui a dez anos vão quebrar também porque não 
pára de subir. A frase mais correta que foi dita aqu~ hoje, foi esta: 
temos que desmanchar leis que DOS impediram de controlar a des· 
pesa. Esta que é a .grande realidade. 

O SR. OVIDIO ANTÔNIO (Goiás) - Para encerrar, s6 
queria dizer ao Senador Vilson Kleínübing que a Casa é sua. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Secretário 
Jorge Toledo está querendo pedir um aparte a V. SI.. 

O SR. JORGE TOLEDO (Alagoas) - Respondendo ao 
Senador Vilson Kleinübing, quero dizer que, quando a legislatura 
pasSélda ftxou os vencimentos dos Deputados e Senadores desta le­
gislatura e reajustou em 100% esses valores, todos os Esta.dos 
acompanharam, através das suas Assembléias Legislativas. ftxan~ 
do vencimentos de Deputados Estaduais em nível de 75% dos De~ 
putados Federais, que levou, em conseqüência, a ftxação dos Se~ 
crelários de Estados, Comandanles de Polícia Militar que, por le­
gislação interna, não podem ter remuneração diferenciada de 85% 
dos outros coronéis da Polícia Militar que agrega todo o oficialato. 
Aí vai para os procuradores, advogados. Enfim. pegamos o Plano 
Real em plena economia estabilizada e demos um aumento de 
100% em parte substancial do setor público. Então, aonde foi essa 
arrecadação do ICMS? Está aí, Senador. Foi para pagar salário de 
funcionário ptiblieo, e todos eles dentro das legislações, que, quan­
do questionadas no Supremo, não conseguem respostas no sentido 
de parar com esse abuso. 

O SR. CARLOS PA TROClNIO - Sr. Presidente, peço a 
palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra, para um esclarecimento, ao nobre Senador Carlos Patrocí-
ruo. 

O SR. CARLOS PATROClNlO - Gostaria de dizer ao 
eminente Secretário do Estado de Alagoas, que existe a Emenda 
Constirucional n° 1. de autoria do então Senador Nelson Carneiro, 
que S. S· frisou. que não permite que os membros das Assem­
bléias Legislativas ganhem a qualquer título mais do que 75% do 
Deputado Federal. Isso não ocorre em quase nenhum Estado da 
Fedemção. Existem os mecanismos que não estão sendo cumpri­
dos denlro dos próprios Estados, porque dificilmente V. S' vê um 
Deputado Estadual ganhando igual ou menos do que um Deputado 
Fedeml ou um Senador, porque os salários equivalentes. Portanto, 
há um descumprimento flagrante da lei. Mesmo porque a Emenda 
Constitucional nO L estabelece que, a qualquer titulo, nenhum De­
putado Estadoal pode ganhar mais do que um Deputado Federal 
ou Senador, ou seja, mais do que 75%. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Secretário do Estado do Planejamento do Estado do Maranhão, 
Dr. Ricardo Peres. 

O SR. RICARDO PERES (Maranhão) - Sr. Senador Gil­
berto Miranda, Presidente da Comissão; Srs. Membros da Mesa; 
Sr. Senador BeDo Parga, da Bancada do Maranhão; 51'8. Senado­
res; meus colegas Secretários, em primeiro lugar, Senador Carlos 
Bezerra. gostaria de afrrmar que aquela sua correspondência. la­
mentavelmente, só nos foi entregue, ontem, na representação do 
Marrulbão, aqui no Distrito Federal. Houve algum problema na 
correspondência. Mas vamos tentar responder às suas indagações. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Secretário, pe­
diria a V. S· - Fomos deixando o tempo passar com todos. correr 
um pouco mais - e li todos os Srs. Secretários que fossem bem ob­
jetivos, porque temos às 14h3Omin sessão do Senado Federal. 

O SR. RICARDO PERES (Maranhão) - Pois não, Sena-
dor. 

No que diz respeito à receita e à despesa, o quadro geral do 
Maranhão para O próximo ano estima a sua receita em cerca de 
R$l,I bilhão. Tradicionalmente, essa receita Uquida do Estado é 
composta de um terço de arrecadação própria do Estado e dois ter­
ços de transferência da União, notadamente o Fundo de Participa­
ção dos Estados. Dessa receita líquida, no próximo ano, estamos 
estímando que 10% vá para a cobertura das despesas dos Poderes 
constituídos. Este ano está mais elevada; está em tomo de l4% a 
15%. Mas fizemos incluir um dispositivo na LDO, limitando essas 
despesas até 10%. Passou na Assembléia Legislativa. Vamos ver 
como se comporta. Desses 90%. portanto, irá para o Executivo; 
56,9% irá para o pessoal, lembrando que naquelas despesas dos 
Poderes, já está incluído uma parte do pessoal. No fundo, quere­
mos li:mitar as despesas com pessoal em 60%. E acreditamos que 
isso seja possível porque O Maranhão, na média do primeiro se­
mestre deste ano, só comprometeu 57% das suas receitas líquidas 
com o pessoal. Até o fmal do ano estimamos que essa média suba 
um pouco para, talvez, 62%. Isso é explicável. porque até maio 
não havia aumento do salário mínimo e então a média do primeiro 
semestre baixou. Daí concluímos que de 62% para 60% é possível 
trazer no próximo exercício. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Está incluída a folba 
dos outros Poderes? 

O SR. RICARDO PERES (Maranhão) - Sim. Chega a 
62%, aproximadamente, a média até o fInal do ano. Realmente 
conseguimos manter segura. 

As despesas com manutenção. entendendo aí as atividades­
meio e as atividades-fmausticas dos 6rgãos, consumirão no próxi­
mo ano 24,6%. Mas a atividade-meio. que é o custeio propriamen­
te dito, tradicionalmente. no Maranhão, ela se situa por volta de 
12% a 13%~ 4.9% dessa receita líquida deverá ir para cobrir défIcit 
das empresas estatais, complementando-as; 12,2% a 12,5% vai 
para o pagamento da dívida. Isso nos leva a concluir que vamos 
ter cerca de 1,3% para investimentos no próximo Exercício. Expli­
cando que a reserva de contingência já está diluída aqui dentro. 
Mas na hora em que apresentar o meu orçamento, o quadro vai ser 
um pouco diferente. Vou passar alguns dados com relação ao pr0-
blema da dívida. 

A dívida pública do Estado do Maranhão monta. hoje, a 
R$Z,Z08 bilhões, dos quais R$1,8 bilhão é da direta e R$352 mi­
fuões da indireta. O desembolso anual para o ano de 1995 é da or­
dem de R$1l4 milhões, para o próximo ano, de 1996, R$1l3 mi­
lhões, e para o ano de 1997, R$I51 milhões. O desembolso da dí­
vida de 1995 em relação ã receita líquida é de 12,5% a 12,8%. O 
desembolso eom encargos da dívida de 1995, em relação ao Fundo 
de Participação do Estado, fica também no percentual de 12,8%. 

Vou tentar ser mais direto, Senador. No que diz respeito ãs 
perdas jlO que o senhor se refere com relação à reforma tributáris., 
o Maranhão calcula que R$38 milhões sejam pe<didos por conta 
do Fundo Social de Emergência, R$21,6 milhões por eonta da an­
tiga Medida Provisória n° 948, reeditada como nQ 973. A desonera­
ção da expoctação deve colocar cerca de R$30 milhões de perdas 
anuais. O FlPEX deve perder RS18 milhões. São essas as perdas. 
aproximadamente R$ I 08 milhões - é a estimativa da Secretaria de 
Estado da Fazenda do Maranhão. 

Gostaria de fazer agora algumas considerações, Senador. 
Apesar de todos os ajustes que foram feitos agora, no início dessa 
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administração - ajustes pesados realmente -, o Governo está priva­
tizando empresas. redu7iu os seus cargos em comissão, vendeu t0-

das as aeronaves do Governo. para o próximo ano estamos limi­
tando deliberadamente a folha de pessoal em 60%. O custeio ad­
ministrativo e operacional do Estado vai ficar contjdo nos mesmos 
moldes do ano de 1995. Isso já está incluído na LDO e vai ser se­
guido. Estamos tentando conter os poderes em 10%. Ainda assim 
só temos 1.3% para investir. É muito pouco. 

No Orçamento de 1995, destinávamos 16%, aproximada­
mente, para investimentos. É bem verdade que, naquela época. 
49% eram destinados a pessoal. o que, em relação a 60% que va­
mos praticar com muito esforço agora. ainda assim tcm 11 % de di­
ferença, que significa em moeda R$IIO milhões a menos para in­
vestimentos. 

Desse ponto. sentimos que há um aumento de pessoal, dado 
ao crescimento vegetativo, que já se referiu anteriormente nesta 
Casa, mas existe reabnente também uma sobra áaqueles atos ad­
ministrativos de governos anteriores. Foi aprovado um estatuto do 
Magistério e um da Polida Militar, que são também responsáveis 
pela elevação do valor da folha. 

Mas, nesse ponto, eu gostaria de lembrar também sobre 
uma das coisas que o Senador Vilson IGeinübing falou, que é a 
respeito das responsabilidades da União. Achamos que a União 
tem uma parcela de responsabilidade. porque, pelo que me recor­
do, em épocas passadas, a própria União estimulou os Estados a 
contraírem dividas em dólares - e na época era Ministro o Sr. DeJ­
fun Netto. E os Estados assim o fizeram. e hoje ainda pagamos 
aquela dívida contraída que foi estimulada pela União. Não quero 
dizer que não vamos pagar, o Estado reconhece que deve pagar. 

O SR. CARWS BEZERRA - V. S' me pennite um aparte? 
O SR. RICARDO PERES (Maranhão) - Pois não. 
O SR. CARLOS BEZERRA - Essa dívida inclusive para 

fazer obras federais. Mato Grosso tem R$1 bilhão de dívida apli­
cada em rodovias federais que o Governo Federal ficou de assumir 
e não assumiu, e é dívida do Estado. 

O SR. RICARDO PERES (Maranhão) - Agora, os senho­
res imaginem a situação do Secretário do Planejamento elaboran­
do um Orçamento para o ano próximo, que, no momento em que 
eu colocar a reserva de contingência, que é obrigatória por lei, vou 
ter que transparecer no meu Orçamento investimento zero e cerca 
de R$50 milhões, R$60 milhões a menos nas despesas administra­
tivas do Estado no próximo exercício; Eu bem sei que na reserva 
orçamentária irei usar depois. Mas como levar isso ao Poder Le­
gislativo e à população? E realmente bastante dificil. 

Lembro-me que a União. se não me falha a memória, no 
seu plurianual, está destinando cerca de US$80 bilhões para infra­
estrutura, mas somente 50% disso é recurso próprio da União. os 
outros são recursos a conquistar na iniciativa privada, com conces­
sões, com uma quantidade enonne de coisas que a União pode fa­
zer. Imaginem o Estado do Maranhão tentando abrir concessão 
para uso de uma estrada com baixo volume de tráfego, não tem 
sentido. É muito dificil a situação. 

O SR PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Secretário, o 
senhor tem Um minuto para concluir. 

O SR. RICARDO PERES (Maranhão) - Então, eu furia su­
gestões. Senador. Com relação ao Fundo Social de Emergência: não 
prorrogar sua vigência, como pretende o Governo Federal 

Com relação à Medida Provisória nO 973, relativa ao !PI, do 
crédito presumido: aprovar a emenda do Senador Waldeck Omelas. 
sugerindo que o beneficio ao exportador se dê através do PlSlPA­
SEP/COFINS e não alnlvés da concessão do crédito presumido. 

No que se refere à não inclusão dos dispêndios, com o COm­
promisso da dívida dos órgãos da administração indireta DOS COn· 

tratos de refmanciamento da dívida interna dos Estados, nos ter­
mos da Lei na 8.727 e no limite de 11 % da receita líquida, estabe· 
lecida pela Resolução na 11/94, do Senado Federal, a nossa suges­
tão é que se aprove o Projeto de Lei do Senado na 120/95 e aRe· 
solução na 49/95, do Senador Humberto Lucena. 

Gostaria também, em atenção a um dos itens levantados por 
V. Ex·, Senador Carlos Bezerra, fazer a1gumas sugestões: com re­
lação ao Plano Plurianual da União, que se verificasse a possibili­
dade de fazer com que ele não coincida em data com os Planos 
Plurianuais dos Estados e que haja, inclusive, um bom espaço de 
tempo entre um e outro, de tal maneira que os Estados possam, ao 
fazer os seus planos. levar em consideração as obras que a União 
está fazendo e adotar um sentido de complementaridade nas suas 
obras. Isso é uma coisa de grande valia e que nos atrapalha bastan­
te no momento em que estamos formulando os nossos planos. 

00 ponto de vista da reforma administrativa, o Estado acha 
bastante louvável a questão da queda da estabilidade. Realmente, o 
quadro de pessoal é um problema. e todos sabemos disso. Mas ve· 
mos com alguma preocupação quando se admite a contratação 
através do regime celetista e vemos isso, por um lado, como muito 
bom: JX>de-se fazer uma substituição de pessoas inoperantes por 
pessoas opemntes; mas, do ponto de vista da contenção do limite 
daquele número de funcionãrios. pode ser uma porta aberta essa 
contratação. Um governo inescrupuloso pode, realmente, contratar 
celetistas à vontade. 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concluído, Sr. 
Secretário? 

O SR_ RICARDO PERES (MARANHÃO) - Sim, Sr. Pre­
sidente. 

Muito obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

a Secretária de Planejamento de Mato Grosso, Df" Inês Martins de 
Oliveira Alves. 

A SR' IN1ts MARTINS DE OLIVEmA ALVES (Mato 
Grosso) - Sr. Presidente. Srs. Senadores, Companheiros Secretá­
rios de Planejamento dos outros Estados, COmo tivemos a citação, 
por diversas vezes, como exemplo, de Mato Grosso, gostaria. em 
primeiro lugar. de usar alguns minutos para também expor, não 
apenas essa situação de agravamento fInanceiro do Estado. mas 
também colocar a situação do Estado, a situação real do Estado. da 
sua potencialidade, da sua capacidade produtiva, que realmente é 
bem representada como quando vemos o Estado como segundo 
produtor de grãos no País. 

Acredito que a União não pode ficar de fora de toda eSSa si­
tuação do Estado. mesmo porque, desde a divisão do Estado, com 
alguns compromissos que foram assumidos pela União e não cum­
pridos. o Estado teve que absorver durante todo esse tempo uma 
migração intensa, uma migração bastante significativa, dos Esta­
dos do Paraná e Santa Catarina, onde se fecham escolas rurais. O 
Estado de Mato Grosso tem que absorver os alunos que vêm de\)­
ses outros Estados, e temos de responder com infra-esttutura, es­
colas, saúde e todo tipo de investimento que o Estado tem de fazer 
independente da sua capacidade de arrecadação econômica, e tudo 
o mais. 

Também gostaria de ressaltar algumas medidas que a União 
vem tomando, de maneira unilateraL recaindo a responsabilídade 
sobre os Estados, que não são ouvidos a respeito da fonua mais 
adequada à sua capacidade econômica. 

Nesse sentido, ressalta.riamos a questão do preço mínimo. 
diferenciado para o Estado de Mato Grosso, o que representa uma 
perda significativa da sua receita, onde a variação cambial, nos 
produtos, principalmente na exportação da soja, representou uma 
perda para o Estado de Mato Grosso em 1995, também bastante 
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significativa, e sem poder o Estado ter nenhuma gerência. nenhum 
controle. no sentido de diminuir, minimizar de alguma ronna essa 
situação. 

Na refonna tributária prevista. o Estado perde aproximada­
mente 38% da sua receita; perde, na uniformização das alíquotas, 
aproximadamente 16%; perde também na parte de exportação dos 
produtos semi-elaborados 6,16%: São números que realmente nos 
assustam e trazem ao GovernadOr uma preocupação imensa. por­
que não apenas as medidas de austeridade que estão sendo torna­
das no Estado. mas outras também devem fazer parte desse con­
texto. como é o caso da revisão das condições de pagamento da dí­
vida externa e interna. pelos Estados. 

O Governador, que vem colocando como prioridade esse 
enxugamento à refonna administrativa do Estado. encaminhou ao 
Supremo Tribunal a DIM do PCCS do Tribunal de Justiça. que 
representou um acréscimo de mais de 100% do duodécimo repas­
sado ao Tribunal de Justiça de 94 para 95. Perdemos no Supremo. 
apesar de as condições colocadas serem muito semelhantes às ar· 
gumentaçóes do Piauí, assim mesmo perdemos e não temos onde 
mais reclamar. 

A previsão para o próximo ano, o Tribunal da Justiça cooU· 
nua a pedir o aumento do duodécimo. do Tribunal ,de Justiça, que 
é aproximadamente de 15%·da reCeitado Estado. E uma situação 
que preocupa tremendamente, pdrque não, temos no Estado o 
apoio do Tribunal para conter também as vinculações salariais, 
que têm um efe~to cascata muito pesado ao Estado. envolvendo os 
salários de fiscais do Estado, 'delegados, procuradores. Fizemos a 
representação junto ao Supremo através da DIM. sobre a Lei 
Complementar nO 33, aprovada' pela Assembléia Legislativa, em 
dezembro do ano passado, cujo veto do Governador foi denubado 
pela Assembléia, que também nos deu um acréscimo na folha de 
quase 300/0. São situações que, questionadas na Justiça, não repre· 
sentam solução nenhuma. ' 

A reforma administrativa. assim ,mesmo, está sendo feita, 
estamos em regime de mutirão 'intenso, buscando novas legislaçõ­
es, procurando denubar legislações já existentes também dentro 
do âmbito do Estado e Assembléia Legislativa, para que possa· 
mos, realmente, alterar esse quadro da folba"'de jjàgamento, que 
hoje tanto nos preocupa. A folha hoje representa quase 100% da 
nossa anecadação real. líquida. 

O· comprometimento com a dívida está próximo a 21 %; o 
repasse aos poderes também representando 21.8%. Estamos pre­
vendo.já na LOO aprovada. para o ano de 1996. alguns mecanis­
mos de controle sobre o custeio, estendendo isso aos poderes e 
também limitando. utilizando da Lei Rita Camata. limitando a 
60% gasto com pessoaL tanto para o Poder Exerutivo quanto para 
os outros poderes. Realmente será uma batalha. começamos esta 
semana o fechamento da Lei Orçamentária, que nosso prazo é no 
próximo <lia 30. A batalha não será muito fácil. dependerá de mui­
ta compreensão, determinação do Governador, para que possamos 
atingir um número mais razoável do que este Orçamento de 95, 
que para nÓS representou um Orçamento mal fadado. que é a pala­
vra mais correta 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Secretária. a 
senhora tem um minuto para concluir. 

A SR'lNlts MARTINS DE OLIVEIRA ALVES (Mato 
Grosso) - Gostaria de deixar ao Relator e ao Presidente as suges· 
tões do Estado sobre a Resolução n° li. pedindo justamente a alte­
ração do limite de pagamento, porque hoje o nosso pagamento 
com as indiretas representa quase o outro limite. porque de 11 va· 
mos para quase 21. Considerando que propusemos, inclusive à Se­
cretaria do Tesouro. a extinção da Companhia de Habitação do Es­
tado. para que pudéssemos, dessa forma, que o Estado absorvesse 

sua dívida. que hoje representa um valor considerável. Mesmo as­
sim. houve uma reação muito negativa por parte da Secretaria do 
Tesouro que aquilo seria acompanhado pejos outros Estados e rep­
resentaria uma. sobrecarga para a União. 

O SR. CARLOS BEZERRA - ST" Secretária. sobre a foTha 
de pagamento, há quantos meses eslá atrasada? O Estado recorreu 
a antecipação de Receita para pagar pessoal e a previsão de salãrio 
até o fun do ano? 

A SR' INts MARTINS DE OLIVEIRA ALVES (Mato 
Grosso)· Nós recebemos o Estado coro duas folhas atrasadas. uma 
parte do décinlO·terceiro e mais os duodécimos atrasados, e com 
isto nós deveremos tenninar o ano, temos uma previsão, com qua­
se quatro follias atrasadas se continuarmos na mesma situação. En· 
tão, apesar das medidas de contenção, o Governador reduziu da 
folha. todos os não-estáveis, demitimos 12 mil funcionários não· 
estáveis, quando a própria União não teve ainda este enfrcntamen· 
to. O Governador se dispôs a isso, comprando uma briga muito 
grande com os setvidores. mas mesIllo assim os números ainda 
não são suportáveis nesta fonna que se encontra. 

Estamos colocando também a companhia de energia num 
possível processo de privatização e ressaltaria, como medida da 
União. o controle da tarifa,. o que não nos pennite o aumento da ta­
rifa e com isto não podemos pagar a Eletronorte. E estamos. hoje. 
penalizados pela EJetronorte no investiIIlento pelas obras que estavam 
sendo feitas, e como o Estado não vem pagando a sua conta de ener· 
gia se diz a Eletronorte não fará os investimentos que estavam previs­
tos. Isso tudo são penalidades que o Estado vem enfrentando, mas 
que, realmente, precisa ter um apoio a IÚVel federal, a nível desta Casa 
para que possamos trazer as condições de voha a patamares adminis­
tráveis pelos Estados, porque não adianta s6 garantinnos o Plano 
Real, com muita força pela aglÍrultura. que vem pagando este preço. e 
o Estado, como sua economia mais forte é a agricultura. é um dos Es· 
Lados mais penalizados por esta situação_ 

Nós deixaríamos como sugestão o estabelecimento de um 
novo limite para a divida dos Estados. para o pagamento das dívidas. 
a inclusão das ind.iretas nesta situação de limite e também os mecanis­
mos compensatórios pela perda da receita, JXJis se tivermos uma pen:la 
de 38% acreditamos que seja necessário garantir mecanismos que 
realmente funcionem. que não seja como a distribuição do FPE, oode 
o Estado. hoje. tem um prejuízo bastante signifICativo com relação ao 
FPE, porque havia uma previsão de revisão, em 1992, pelo Senado, o 
que não houve. e com isso o Estado peide uma diferença quase R$6 
milhões ao mês de repasse de FPE. 

A SR' ,JÚNIA MARISE - Nós estamos acompanhando o 
esforço que o Governo do Mato Grosso está fazendo, exatamente 
no sentido de procurar caminhos e soluçéles para atender estes de­
safios. Gostaríamos de uma informação sobre o montante da dívi· 
da mobiliária e o montante da dívida contratual do Governo. 

A SR'lNlts MARTINS DE OLIVEIRA ALVES (mato 
Grosso) - A situação da dívida do Estado representa. hoje. 
R$I.200 biThão na dívida das diretas. na dívida interna e e~terna. e 
da administração indireta mais R$l 08 milhões que representa o t0-
tal de R$I.470 bilhão. Isso representa ao Estado. hoje. um desem­
bolso mensal na média de R$16 milhões ao mês, para uma receita 
mensal de R$64 milhões aproximadamente. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Gostaria de um aparte. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Aparte conce­
dido ao Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Eu queria ainda acrescentar. 
e isto vale para o Mato Grosso e todos os Estados das Regiões 
Norte e Nordeste, o Governo toma algumas decisões unilaterais, 
como disse a nossa Secretária, que vão exatamente prejudicar toda 
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essa região. Imaginem s6 que na questão da agricultura tivemos 
um preço núnimo, editado no ano passado. no mês de jullio, e este 
ano ou para o prfuimo ano nós temos um preço núnimo menor do 
que o que foi editado bã 12 meses atrás, portanto vamos ficar 24 
meses com preço mínimo dos pnxiutos agrícolas abaixo, muito 
fora da realidade e que vai dar enorme prejulzo para os produtores 
brasileiros destas regiões, e o que é mais ctuel é que O preço núni­
mo representa preço de sustentação para o agricultor, representa 
custo de produção e o governo está entendendo que preço mínimo 
é o preço internacional ou o preço de mercado. Com isso, com cer­
teza. estarão penalizados nessa atitude os produtores rurais do Bra­
sil. sobretudo dessas regiões, e também os Estados onde terão, 
quando o produto for adquirido pelo governo, preço mínimo me­
Dor, portanto. com incidência menor de impostos. 

Pelo exposto. ainda hoje, reunido com a bancada dos Sena­
dores do Nordeste, propusemos um decreto legislativo. JXrl.s enten­
demos que o Conselho Monetário Nacional, ao detetminar a queda 
do preço minimo dos produtos em relação ao ano passado, está 
exorbitando. A lei é muito clara. A partir disso, vamos pedir o 
aJX>io dos Srs. Senadores e, se possível, dos Secretários de Plane­
jamento para evitannos esse mal aos agricultores e aos Estados­
membros do Brasil. 

O SR. CARLOS BEZERRA - V_ Ex' está levantando um 
problema que o Secretário de Planejamento de Goiás já abordou e 
que é grave. 

V. Ex· é especialista em agricultura. A nossa previsão de re­
dução da safra de Mato Grosso, que é o segundo produtor de griios 
do País, atualmente é de 50%. Produzimos sete milhões e pouco 
de toneladas. Devemos produzir três milhões e pooco no próximo 
ano. Então, se este ano a situação do Estado que tem como princi­
pal fonte de renda a agricultura é dramática, ano que vem será 
muito pior. " 

A SR' INllS MARTINS DE OLlVEmA ALVES (MalO 
Grosso) - Somente para concluir e complementando a informação 
do Senador Carlos Bezerra, gostaria de dizer que essa redução afe­
tará o Estado profundamente na sua receita e, com isso, não temos 
nenhum mecanismo. não vemos nenhum outro mecanismo, por 
parte da própria União. de favorecimento "para que possamos ter 
algum outro instrumento de desenvolvimento. Estamos com o 
Fundo Centro-Oeste até este mês sem nenhuma contratação, por­
que os seus custos' estão impedindo a contratação com um sobre­
custo de 8%, exigido pelo Banco do Brasil como taxa de serviços 
para esse fim. 

Na colocação de se reavaliar o Plano Plurianual, gostaria de 
garantir um. equilíbrio regional, assegurando investimentos às re­
giões menos desenvolvidas do Pals. para que possamos buscar 
uma igualdade regional, mesnto que a médio ou longo praw te­
nhamos pelo mesmo essa expectativa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Sr, Representante do Estado de Mato Grosso do Sul, Dr_ Frederi­
co Vitório Valente.. 

Antes de passar a palavra a S. SIl., quero pedir aos Srs. Se­
cretArias - temos doze ainda para falar - que controlem o seu tem­
po de exposição e não ultrapassem os cinco minutos de que dispõ­
em, pois vou ser bem rigido quanto ao tempo de cada um. 

O SR_ V AL TER CORTEZ (Mato Grosso do Sul) - Sr. 
Presidente. Srs. Senadores, antes de mais nada. gostaria de salien­
tar que estou substituindo o Secretário de Planejamento, dado a 
uma cirurgia a que teve de se submeter recentemente e que o dei­
xou impossibilitado de vir a esta reunião. 

Sou Superintendente de Planejamento da Secretaria e o que 
vou colocar não é muito diferente daquilo que já temos ouvido. O 
Estado do Mato Grosso do Sul é essencialmente pastoril e tem. a 

sua receita basicamente sustentada na produção de carne e de grã­
os. Como já foi explicitado por outros que me antecederam, a que­
da dos preços dos produtos agrfcolas tem comprometido seriamen­
te nossa receita. 

O nosso Estado tem uma grande extensão territorial. Temos 
duas fronteiras internacionais, fronteiras secas que geram grandes 
dificuldades e grandes dispêndio de recursos para o estado na sua 
ftscalização e na implementação de ações que possam garantir as 
atividades s6cio-econômicas nessas regiões. Tem desempenhado 
funções que são do Governo Federal, 00 seja, tem cumprido atri­
buições que deveriam ser da Polícia Federal e que tem feito com 
que o Estado invista grandes recursos para suprir essa deficiência 
do Governo Federal na região. O Estado vem buscando diversifi­
car sua economia de forma a viabilizar a implementação de outras 
atividades que possam dar uma melhor sustentação ao seu desen­
volvimento. 

Com relação à questão energética tem gerado grandes difi­
culdades e tem feito o Estado buscar a agroindustrialização de for­
ma a agregar valores aos nossos produtos básicos. 

Em outros momentos, mesmo no Governo anterior. do Or. 
Wilson, ele teve que fazer grandes investimentos em pavimenta­
ção de rodovias federais para poder viabilizar o acesso a regiões 
isoladas do Estado, no caso a BR-262, que foi toda construída com 
recursos do Estado e que possibilitou fazer uma ligação de Nor­
deste a Sudoeste, de Três Lagoas a Corumbã, no Pantanal, divisa 
com a Bolivia. Hoje em dia, isso tem gerado grandes dificuldades. 
dado o comprometimento que o Estado assumiu. 

Com relação à questão da folha de pagamento do Estado, 
desde que assumímos O governo. com a folha que está sendo paga 
esta semana, o Estado já honrou compromisso com 10 folhas. Em 
oito meses de administração, o Governo já pagou 10 folbas, por~ 
que o 13° estava atrasado. pois não havia sido pago em dezembro. 
Isso fez com que o Estado, que tem uma. arrecadação líquida em 
torno de R$46 milhões mensais, comprometesSE: em tomo de 50% 
da sua receita com a folha de pagamento. 

O Estado tem comprometido também 19.2% da sua receita 
com transferências a QJtros poderes; de 14% a 15% com custeio e 
em tomo de 26% cOm compromissos da dívida interna e externa. 
Portanto, pett:ebe-se, estamos tendo déficit a todo mês. No entan­
lo, o governo do Estado vem buscando mecanismos, mesmo em 
bancos privados, para poder honrar esses compromissos de forma 
a não deixar seus servidores na mão, que já são pessimamente re· 
munerados, o que gera grandes dificuldades, já que não consegui. 
mos manter o nosso quadro trabalhando a serviço do Estado. Esta­
mos, portanto, buscando mecanismos de forma a renegociarmos 
essa dívida de curto prazo, dado que a dívida de longo pmzo é per­
feitamente administrável. 

Diria ainda que o Estado é o quarto no menor indice de par­
ticipação na FPE, s6 sendo menores do que ele Santa Catarina, 
São Paulo e Distrito Federal. O Estado do MalO Grosso do Sul tem 
um índice de 1.3320%, O fundo de participação, portanto, concor­
re aproximadamente com 20% da receita líquida do Estado_ 

O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Sr. Secretário, 
V. S" tem um minuto para concluir. 

O SR. VALTER CORTEZ (Mato Grosso do Sul) - Diria 
que o Estado vem buscando, junto ao Governo Fedeml e ao Minis­
tério do Planejamento. a solução desse seu endividamento de curto 
prazo, pois o governo anterior deixou uma série de obras iniciadas 
e não acabadas, cansando dificuldades ao Estado na consecução 
dessas atividades e na implementação de ações nas áreas de meio 
ambiente, assistência social e segurança. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Muito obri­
gado. 
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o SR. CARLOS BEZERRA - Gostaria de saber se há an­
tecipação de receita no Estado? O atual governador fez a operação 
de antecipação de receita? 

O SR. VALTER CORTEZ (Mato Grosso do Sul) - Não. 
ainda não fizemos; só as já efetuadas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com 3 palavra 
o representante do Estado de Minas Gerais, Secretário da Fazenda. 
Dr. João Heraldo. 

O SR. JOÃO HERALDO (Minas GeraIs) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estou representando o Secretário de Planejamento de 
Minas Gerais, que é vice-Govemador, e que no momento ocupa o go­
verno em exercício, não podendo, portanto, comparecer. 

Vou procurar trazer. com muita brevidade, três solicitações 
ao Senado. especialmente. a esta Comissão. A primeira delas é que 
esta Comissão, especialmente os Senadores, que têm-se envolvido 
nesse debate, percebam que muitos dos problemas discutidos aqui 
são transitórios; não quero dizer todos, mas muitos são eminente­
mente transitórios ou agravados transitoriamente pela conjuntura 
que hoje vivemos. Que conjunbJra é essa? Estamos num regime de 
transição de uma inflação muitíssímo elevada, crônica, de 25 a 30 
anos, para um regime de estabilidade monetãria. Essa transição 
tem trazido muitos dos problemas mencionados aqui. Vou citar, 
apenas como exemplo, a questão do excessivo gasto de pessoal- e 
é lastimável que o Senador Vilson Kleínübing não esteja aqui, por­
que uma das perguntas que S. Ex· fez relaciona-se com este assun­
to. Podemos entender parte do problema mencionando o fato de 
que os Estados, Municípios ~ a própria União geralmente faziam 
uma folha, uma folha e meia, até duas folhas, {XJl" ano, por meio do 
imposto inflacionário. Os Estados arrancavam dos funcionários fo­
lha adicional, e, com isso, o problema. não aparecia. Ou seja, em 
outras palavras, os Estados deprimiam o valor real médio do salá­
rio do seu funcionário ao longo do ano, utilizando a inflação. Isso 
acarou. Hoje, a realidade é crua, é essa que está aí, não há como 
os Estados produzirem uma folha, uma folha e meia ou duas fo­
lhas adicionais porque, felizmente, temos a estabilidade. Então, 
isso responde um pouco à indagação do Senador Vilson K1einü­
bing, porque reahuente parece paradoxal. 

Desse modo, a primeira solicitação que eidaria aos Senado­
res, especialmente ao Relator, é que percebam. que esta Comissão 
faça um esforço para compreender que alguns dos problemas aqui 
são transitórios, e, portanto, poden8IIlos ter, também. soluções 
transitórias. 

Nesse sentido, deixo uma sugestão de que, por eXen1plo, no 
tocante à Resolução nQ 11, as operações "ARO" possam ser, ape­
nas em dezembro deste ano e em janeiro de 1996. flexibilizadas. 
Não é uma solução defInitiva; julgo que devemos pensar em solu­
ções transitórias também. 

A segunda solicitação que faço a esta Casa e a esta Comissão é 
de que haja também um esforço de percepção e compreensão de que a 
situação dos Estados no Brasil é profundamente diferenciada. No t0-
cante ao Estado de Minas Gerais, que aqui represento, o problema 
principal é a dívida mobiliária. que também é o problema de alguns 
outros Estados, que certamente se manifestarão sobre isso. 

Quero reafinnar o compromisso aqui e deixar claro, de uma 
vez por todas que essa dívida é de Minas, e Minas a honrará; não 
há - e não podemos aceitar - nenhum tipo de insinuação de nin­
guém de que haja qualquer tentativa de transferir dívida do Estado 
para a União; porém, esse problema da dívida mobiliária é um 
problema macroeconômico do Pais, dada a sua dimensão~ é um 
problema que ainda não foi atacado. N6s, em Minas Gerais, temos 
solicitado reiteradamente das autoridades federais abertura imedia­
ta de negociação para resolver esse problema, ru pelo menos co­
meçar a resolvê-lo, e isso não foi feito até o momento, por uma sé-

rie de raZÕes e de dificuldades que compreendemos; mas faço um 
apelo ao Senado para que pressione legitimamente o Executivo, no 
sentido de nós, os grandes devedores mobiliários, sentatmos à 
mesa, para que se inicie um processo de negociação construtivo, 
procurando Uma solução. 

Temos propostas, Minas Gerais já apresentou propostas ao 
Banco Central, ao Ministério da Fazenda, e aguardamos efetiva­
mente o início de negociações. 

Com relação à dívida contratual de Minas Gerais, ela tem 
um oom perfll, um custo adequado, os juros médios dessa dívida 
hoje estão em tomo de 7% ao ano. com prazo também adequado e 
com todos os benefícios da renegociação da dívida externa. Não 
temos problema nessa área. 

A terceira solicitação que trago a esta Comissão, ao Senado, 
é que nos dêem os instrumentos. O Congresso Nacional precisa 
dar os instrumentos de ação aos governos estaduais. Não temos 
instrumentos de ação hoje. A reforma administrativa é absoluta­
mente prioritária, absolutamente indispensável e a proposta que 
aqui está, que tenho certeza que conta com o amplo apoio dos go­
vernadores e dos prefeitos, é tímida e deveria ser, no nosso enten­
dimento, aprofundada. 

Quero fazer uma menção específica e deixar registrado que 
merece muita atenção o problema do relacionamento entre os p0-

deres no âmbito estawal. Entre os Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário. A proposta é muito tímida, sobrerudo nessa área. É 
preciso mergulhar fundo porque o Executivo estadual vem sendo 
sistematicamente esmagado no seu orçamento pelos outros Pode­
res, sem nenhuma capacidade de resistência, sem nenhuma capaci­
dade de se contrapor aos fatos consumados que são apresentados 
ao Executivo diariamente. 

Com relação à refonna tributária, que é outro instrumento 
que pedimos ao Congresso, que é de responsabilidade do Congres­
so nos dar, queremos dizer que a prOpOsta de reforma tributária 
que a União mandou, que o Executivo remeteu ao Congresso, tira 
receita dos Estados. Não podemos nos deixar enganar por nenhum 
tipo de subterfúgio. A proposta, pura e simplesmente, tira receita 
dos Estados. Isso é defmitivo. Isso não comporta nenhuro tipo de 
análise que tente escamotear a real dimensão do problema.. No 
caso de Minas Gerais, especificamente, apenas com a desoneração 
das exportações, que é desejável do ponto de vista do País - não se 
nega isso - Minas perde R$600 milhões por ano. S6 com a deso­
neração das exportações. 

Obviamente, a proposta que o Governo apresentou do Fun­
do de Compensação é rigorosamente insuficiente para cobrir isso 
aí. De modo que nós. além de não tennos os instrumentos. esta­
mos diante de um momento em que corremos o risco de ainda ter­
mos a nossa receita diminuída. De fonna que são essas as três soli­
citações que encaminho a esta Comissão. 

Vou repetir rapidamente, Senador, - permita-me - apenas 
para concluir. a questão da percepção da transitoriedade do mo­
mento, sem prejuízo de nenhum dos argumentos e nenhum dos 
problemas estrururais que foram aqui levantados. a diferenciação 
do Brasil, a diferenciação entre os Estados e a necessidade de ter­
mos os instrumentos para agir. 

Muito obrigado. 
A SR' ,JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

a Senadora Júnia Marise. 
A SR' ,JÚNIA MARISE - Sr. Secretário. qual é o moutan­

te da dívida mobiliária 3IUaI e da dívida contralUaI, hoje, de Mi­
nas? 

O SR. JOÃO HERALDO (Minas Gerais) - A dívida total 
de Minas GeraIs, boje, está em tomo de R$8,5 bilhões, sendo R$6 
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bilhões a dívida mobiliária e R$2,5 bilhões a dívida contratual. 
Como disse, a dívida contratual não representa problema. É uma. 
divida que tem um bom perfil. um custo adequado e, portanto, é 
perfeitamente suportada pelo Tesouro do Estado. A nossa grande 
preocupação. e o problema que vem sendo escamoteado no País, 
nos últimos quinze anos, é o problema da dívida mobiliária. Ela 
cresce exponencialmente e hoje já não há solução para a dívida 
mobiliária dos quatro grandes devedores estaduais no âmbito fis­
cal. Já não há mais solução possível para essa dívida apenas no 
âmbito fiscal. 

O SR. PRFSIDIlNI'E (Gilberto Miranda) - Cem a palavra a 
Representante do Pacl. que representa o Sr. Secretário do Planejamento. 

Pediria que se identificasse. 
A SR' LUCI LEÃO (pará) - Olamo·me Luci Leão. e gos­

taria de pedir as desculpas do Secretário do Planejamento, Simão 
Jatene, que ontem à noite teve um imprevisto, inclusive fui aciona­
da, porque estava em Brasília, para vir representá-lo; de modo que 
não tenho um relatório completo com as respostas que foram soli­
citadas pelo Senador Bezerra. mas estamos mandando isso por es­
crito. Dentro das indagações que foram feitas, vou adiantar o que 
posso, de uma forma bem resumida. 

Com relação ao perfil das despesas do Estado do Pará. que­
ro dizer que hoje, considerando apenas o pagamento de pessoal do 
Poder Executivo, estamos com 46%, e, se se acrescentar o paga­
mento de pessoal dos outros Poderes. com base na receita corren­
te, esse percentual chegará ao limite dos 65%. Transferência a mu­
nicípios, temos 15%, e os repasses para os outros Poderes totali­
zam 16%. A dívida é de 9%, e o custeio é de 10%. Estamos conse­
guindo investir 4% da nossa receita total. 

Já a dívida do Estado não representa um problema preocupan­
te. A dívida fundada está perfeitamente sob controle. O que está one­
rando. esses 9% da dívida. são as operações de antecipação de receita 
contraídas por este Governo pa11l poder honrar duas folhas de paga­
mento de pessoal que, no Governo passado, ficarnm em atraso, quais 
sejam o pagamento do 13° salário e o salário de dezembro. 

Também consideramos que a reforma administrativa é prio­
ritâria em relação à reforma tributária, porque já estamos no limite 
com o pagamento de pessoal, considerando que a Lei Rita Camata, 
que entra em vigor no próximo ano, além de reduzir para 60%, re­
duziu também a base. Haverá uma diminuição do percentual, que 
passa de 65% para 60%, e haverá uma redução na base sobre a 
qual se calculam esses 60%. 

Com relação à refonna tributária, o Estado do Pará, de fato, 
está muito preocupado com a proposta em discussão, pois, sem 
dúvida, é um dos Estados que mais perdem com a desoneração das 
exportações. Só com essa desoneração, estimamos que serão gas~ 
tos entre 35% e 40% da nossa receita de ICMS. E. de forma algu­
ma, o Fundo de Compensação que está sendo anunciado ressarce a 
perda do Estado, até porque, hoje, sem se considerar a reforma. 
10% do IPI são destinados ao ressarcimento da desoneração dos 
produtos industrializados. Estão sendo mantidos os mesmos 10% 
para ressarcir, além dos produtos industrializados, os produtos 
semi-elaborados que os Estados estavam tributando. 

Omsideramos também que o ano 2000 está muito perto pa11l 

ser ftxado como limite; não será em quatro anos, ou seja, a médio pra­
w. que iremos conseguir obter um resultado sobre a economia total 
do Estado, de forma que se possa compensar de ootra maneira essa re­
ceita que está sendo perdida com as exportações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavro ao representante da Paraíba, Dr. Armando Carvalho, que é 
Adjunto do Secretário de Planejamento. 

o SR. ARMANDO CARVALHO (paraíba) - Sr. Presi­
dente, Sras. e SI'S. Senadores, colegas, serei breve. 

Inicialmente. fornecerei os dados percentuais referentes à 
receita líquida do Estado da Paraíba. 

Até o mês de julho, incluindo o pagamento do pessoal de 
todos os Poderes, atingimos 70,75%. A dívida, em média, até ju­
lho, chega a 20,2%. No mês de julho, a dívida atingiu o percentual 
de 24,51 %. JX>fque tivemos que renegociar alguma Letras do Te­
souro do Estado. O custeio da máquina do Estado chega, em mé­
dia, a 9%. Deduzindo, haveria um percentual de 1,5% para investi­
mento. 

De janeiro a julho, investimos um pouco mais. ou seja. cer­
ca de 3,5%, porque entramos um pouco na tal reserva do 13<) salá­
rio. Neste ano de 1995, não iniciamos nem uma obra na Paraíba; 
apenas demos continuidade a algumas obras consideradas prioritá­
rias. 

A noSsa dívida totallza um bilhão e quinhentos e cinqüenta 
milhões de reais, dos quais trezentos e trinta milhões se referem à 
dívida imobiliária. 

Queremos solicitar, para o Estado da Paraíba, especial aten­
ção ao Projeto de Lei nO 120, que faz algumas alterações na Lei 
n° 8.727, e ao Projeto de Resolução do Senado nO 49, que altera 
pontos da Resolução nO 11. de 1994. do Senado Federal. 

Da nossa folha de pagamento, cerca de 82% são destinados 
ao Executivo; 2.23%. ao Legislativo; 3.35%, ao Judiciário e 
5,04%, ao Ministério Público. São as informações básicas que eu 
tenho a dar. 

O SR. CARWS BEZERRA - Tem antecipação de receita? 
O SR. ARMANDO CARVALHO (paraíba) - Não. Nem 

do governo anterior, nem do atual. Há cinco anos, não fazemos an­
tecipação de receita para pagamento de folha, nem para nada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o representante do Paraná. Secretário Cássio Taniguchi. 

O SR. CÁSSIO TANIGUCm (paraná) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, colegas Secretários, gostaria inicialmente de fazer 
uma pequena correção aos dados que o Senador Roberto Requião, 
ex -Governador do Paraná, colocou na abertura. Nossa despesa 
com pessoal, q~ um orçamento de receita líquida da ordem de 3 bi­
lhões, é da ordem de 70%; despesa de custeio, da ordem de 7%; 
amortização da dívida, 9%; investimentos, 9%; e precatórios, 5%, 
sendo que a dívida global interna. contratada, é 761; a externa. 
375. e a dívida mobiliária. 270. 

É importante dizer que desde que o Governador Jaime Ler­
ner assumiu, em 1° de janeiro, não se faz contratação de pessoal. 
Há uma contenção violenta para redução de despesa de custeio, e 
principalmente redução e limitação da despesa com publicidade. 
No Brasil, o que deu certo, a gente não faz. mais. 

Um ponto importante, que faço coro com os Estados produ­
tores, especialmente EstadQs produtores agricolas. é que o real está 
baseado sobre a agricultura. A agricultura talvez tenha sido efeti­
vamente a grande âncora para suportar o Plano Real. Consequen­
temente, nós. Estados produtores. especialmente os agrícolas, me­
recemos algum tipo de compensação, já que só no setor agrlcola 
do Paraná houve uma queda da ordem de 42%, com reflexos nega­
tivos sobre a prcxfução industrial, no período de janeiro a junho de 
menos 1.9%, quando o Paraná teve uma das maiores taxas de cres­
cimento durante o ano de 1994. 

É evidente que a proposta de reforma tributária, como está 
colocada, retira total autonomia aos Estados de bem co]ocar a sua 
política fInanceira, assim como reforça o caixa da União. Acredito 
que esta é uma colocação unânime. Concordamos também com o 
Secretário da Fazenda de Minas Gerais quanto ao fato de que o 
fundo previsto para compensação em relação à isenção do ICMS 
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sobre as exportações. sobre as matérias primas, sobre os insumos 
agrícolas e sobre os bens de capital, não dá nem para o primeiro e 
segundo anos; consequentemente, é insuficiente para suportar es­
sas isenções. Os quatro Estados que compõem o CODESUL - Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina. Paraná e Mato Grosso do Sul -
elaboraram uma nola conjunta em relação à proposta de reforma 
tributária. que será encaminhada através dos meios legais, ou seja, 
através dos seus governadores, que a farão chegar não só ao Exe­
cutivo como também ao Senado Federal. 

Em relação à ação do Estado. eu gostaria também de colocar. 
porque aqui ninguém falou sobre o combate à sonegação, a necessi­
dade de aumentar as receitas. Não adíanta ficar chorando sobre o 
leite derramado, quando. na verdade. temos que criar as condições 
de cidadania, visando a exigência de nota fiscal. combatendo a so­
negação. porque só isso dá uns 30 a 40%, por baixo. Essa é uma 
atitude necessária. No Estado do Paraná, através da Secretaria da 
Fazenda. nós lançamos o programa Cidadão Nota Dez, incentivan­
do a exigência de notas fiscais em todos os níveis, no atacado, no 
varejo, na área de seIViços e tudo mais. Acredito que isso constitui 
também uma ação fundamental do Estado visando ao aumento de 
arrecadação. Da mesma fonna, pretende-se, através de uro planeja­
mento estratégico, dentro do Estado. fazer com que essa produção 
agrlcola - sendo o Paraná o maior produtor de grãos do País - seja 
a mais industrializada possível dentro do r.róprio Estado. gerando 
conseqüentemente impostos e empregos. E uma medida a longo 
praw. porém. tem que ser iniciada de qualquer fonna. Não pode­
mos perder essa chance de planejarmos o futuro; o planejamento 
não pode ser simp}esmen~e um elenco de sonhos mas. de ações con­
cretas sobre a realidade. E fundamental que. novamente, os Estados 
disponham desses instrumentos. Não é possível ficarmos sentados 
vendo a receita se esvair. É essencial que essas ações sejam. efeti­
vamente. realizadas. Talvez, o Paraná tenha sido o único Estado a 
conceder reajustes salariais diferenciados, num primeiro estágio, da 
ordem de 10% geral; 25% para os professores e 15% para a policia 
de tal maneira que os aumentos reais obtidos, durante esse período. 
variam entre 15, 20 e 37%. É fundamental premiarmos a popula­
ção. OU parte dela. que está engajada no processo de desenvolvi­
mento do Estado mas. também, não pcdemos esquecer que repre­
sentam somente 2% da população e que os 98% precisam ter acesso 
aos equipamentos básicos de educação, saúde, creches, enfim, tudo 
o que compõe a função do Governo. 

Finalmente, temos algumas sugestões elaboradas pelo Secretá­
rio da Fazenda do Estado do Paraná. Dr. Miguel Salomão. que. poste­
riormente. faço chegar à Mesa. uma vez que o tempo é bastante escas­
so, e as quais apresentam algumas medidas fundamentais COIl10 por 
exemplo, a questão da alienação ou da privatização de alguns setores 
que não sejam prioritários e. Lambém. a flexibili2'llção de algutlS arti­
gos em relação à Resolução n° 11 do Seruldo Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao representante de Pernambuco. Dr. João Joaquim Guima­
rães SeDa. 

O SR. EDUARDO PAIVA (Pernambuco) - Perdoe-me. Sr. 
Presidente. o Secretário não pode comparecer e eu o estou repre­
sentando. Sou o Secretário Adjunto de Planejamento do Estado de 
Pernambuco. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. Srs. Secretários, serei brev" 
porque os problemas enfrentados por Pernambuco poderia ser a 
síntese de tudo o que já foi dito, até agora, com pequenas alteraçõ­
es. Aquele Estado, não por uma questão de política dos seus diri­
gentes. nunca teve uma divida muito alta. De fato, o débito consti­
tui-se um problema. Não temos dívida mobiliária; o que lemos 
creio ser comum a todos os Estados é um problema seriíssimo com 
relação a pessoa1. 

Ainda que. como disse o representante de Minas Gerais, 
isso seja algo passageiro, fruto de uma mudança de rcgúue mone­
tário e uma inflação alta para uma baixa o reaime do curto prazo é 
O quebra uma empresa e. também, o Estado. E sério na medida em 
que existe uma série de vinculações. de isonomia dentro do pró­
prio Executivo que. necessariamente, tem de ser enfrentado muitas 
vezes nos tribunais e sem nenhuma garantia de sucesso. 

Afora. a questão das vinculações e das isonomias existentes 
dentro do Executivo. questões que podem e devem ser enfrenta­
das. temos algo mais sério como os chamados "poderes." Neste 
momento. estamos elaborando o Orçamento do Estado e obseIVa­
mos fatos inacreditáveis como o Tribunal de Justiça que. no Orça­
mento de 1995, teve uma despesa com o pessoal em R$22 milhões 
e apresentou~nos uma proposta de R$80 milhões. 

Através do diálogo, tentou-se reduzir esse valor mas não foi 
possível. Não nos resta outra solução senão a de enfrentar aquele 
Tribunal. o que, também. indica choque com relação a própria As­
sembléia Legislativa com outros poderes e. até mesmo outros, que 
não sendo poderes se arvoram em ser como o Ministério Públko 
que. hoje, deseja constibJir-se em quarto poder. 

Basicamente. o problema é este afora outros que são co­
muns e, acredito, que não vale a pena serem mencionados. com 
por exemplo, queda de receita provocada por recessão, que tam­
bém é um problema de ordem conjuntural. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o representante do Piauí, Or. Antônio José Guerra. 
O SR. ANTÔNIO JOSÉ GUERRA (piauí) - Sr. Presiden­

te, Scs. Senadores, caros Colegas Secretários. inicialmente, eu gos­
taria também de me congratular com a Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado pela iniciativa de ouvir as bases em rela­
ção a um assunto tão importante como esse. 

Vou procurar responder ao oficio circular do Sr. Relator. 
em torno das questões colocadas. iniciando com a questão do capí­
tulo das finanças pública.s. 

Entendemos que. com relação ao Plano Plurianual. LDO e 
Orçllmento anual. não teriamos grandes modificações a sugerir. O 
apelo que faríamos é no sentido de que esses dis{X)sitivos fossem 
urgentemente regulamentados. Talvez pudessem ajudar a resolver 
certos problemas, principalmente aqueles relacionados com os 
abusos verificados no âmbito dos Estados. 

Os Estados como o Piauí, que retardaram o seu processo de 
industrialização. não podem ser prejudicados agora com a proibi­
ção da concessão de incentivos. quando todos sabemos que a gran­
de maioria dos mesmos tiveram nesse mecanismo a alavanca segu­
ra do seu desenvolvimento, como é o caso de Minas Gerais. Goiás 
e tantos outros. 

Como ponto positivo da reforma, destaco os mecanismos 
para a redução da sonegação, que talvez seja o principal caminho 
para se aumentar a arrecadação sem se aumentar a base tributária 
ou as alíquotas e sem criar novos tributos tanto por parte dos Esta­
dos como da União e da Seguridade Social. 

Em termos da reforma administrativa, são pontos positivos 
da reforma o ténnino da estabilidade de forma indiscriminada para 
todas as categorias funcionais. bem como a competência ao Poder 
Executivo para promover mudanças organizacionais destinadas ao 
enxugamento da máquina administrativa. 

De nada adianta, entretanto, a adoção dessas mudanças se 
não houver mudanças também do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, no que diz respeito ao passivo trabalhista do Poder Públi­
co com a avalanche de liminares e mandados de segurança relati~ 
vos aos chamados direitos adquiridos. porque muitos Estados não 
podem pagar. 
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A reengenharia dessas relações deve ser estudada. indusive a 
atuação dos chamados advogados do Estado, que têm deixado o caos 
acontecer. causando um endividamento ainda maior do Estado. 

Quanto à questão principal, que é o endividamento dos E~­
tados, ratificamos aqui a posição já colocada nesta Comissão pelo 
nosso colega Secretário da Fazenda. de que, primeiro. a situação é 
gravíssima não só para o Piauí, mas para todas as unidades da Fe­
deração, devido ao elevado comprometimento das receitas com o 
atual processo de rolagem que comprovadamente não é adequado 
e precisa ser revisto imediatamente. sob pena de assistirmos à pa­
ralisação dos governos estaduais, com graves conseqüências polí­
ticas e sociais para a Federação como um todo. 

O quadro está comprovando a falência do modelo aprovado 
pela Resolução nl) 11/94, pois a crise é generalizada e atinge todos 
os Estados. 

No caso do Piauí. nossa dívida total é de J,4 bilhões de dó­
lares. E gastamos, no período de janeiro a agosto deste_ ano, 15% 
da nossa receita total líquida no pagamento de dívidas .. Esse per­
centual tende a aumentar agora no segundo semestre, devido ao 
escalonamento que temos da dívida. Estamos gastando atualmente 
85% em pessoal, mas já existe uma diretriz do Governador com 
medidas concretas no sentido de que, até o próximo ano, isso seja 
reduzido para 60%. , 

O SR. CARLOS BEZERRA - E só o total com os outros 
poderes? 

O SR. ANTÔNIO JOSÉ GUERRA (piauí) - Exatamente. 
O que se pleiteia, enfim, é a redução do percentual do comprome­
timento da receita líquida de fonna diferenciada, contemplando-se 
com o percentual menor os Estados mais carentes e a inclusão de 
todas as dívidas atuais nesse pcrcenrual. E aqui gostariamos de ra­
tificar também, de apoiar a sugestão feita por Minas Gerais, no 
sentido da flexibilização, excepcionalmente, das questões das divi­
das por antecipação de receita desse ano. 

Segundo, essa medida estaria coerente com o próprio posi­
cionamento do Governo Federal. que sempre pleiteou e conseguiu 
reescalonar a sua dívida externa. Isso justificaria, dentre outros 
motivos, por terem sido essas dívidas contraídas por governos pas­
sados, algumas delas para fazer face a investimentos de tesponsa­
bílídade da União. 

Seria impmante também que se vinculasse essa renegociação 
da dívida ~JO compromisso dos governos estaduais, de redução de suas 
despesas de custeio, particularmente as de pessoal e encargos, como 
vem fazendo o nosso Estado e já fez o Ceará e outros Estados. pru:a 
que não se tenha daqui a quatro anos o mesmo cenário de hoje. 

A redução da sangria de recursos que hoje está sendo desti­
nado ao pagamento da dívida, destinar-se-ia à realização de ínves­
timentos e alocação de contrapartidas de empréstimos. 

Em outras palavras: queremos uma melhor utilização desses 
recursos que deixariam de retornar à U mão, mas não socorreriam 
as insaciáveis folhas de pagamentos, mas sim aplicados em inves­
timentos produtivos destinados à ampliação da base econômÍca 
dos Estados, pois atualmente a capacidade de investimentos é nula 
e não podemos continuar desta forma. 

Muíto obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Representante do Rio de Janeiro, Dt. Marco Auré­
lio Barbosa Alencar, Secretário do Rio de Janeiro. 

O SR. MARCO AURÉLIO BARBOSA ALENCAR (Rio 
de Janeiro) - Sr, Presidente, Srs. Senadores, meus colegas, Secre­
tário do Planejamento, vou procurar ser bastante breve nas minhas 
colocações, em função do adiantado da hora. Na verdade gostaria 
apenas de pegar carona em algumas das colocações feitas por al­
guns dos Secretários de Planejamento aqui presentes. 

Primeiramente, gostaria de dar a minha interpretação em re­
lação aos questionamentos feitos aqui sobre a recomposição de re­
ceitas do primeiro semestre de 1995 e que. segundo alguns sena­
dores. justificariam a própria geração de algumas sobras de caixa 
nesse periodo. dado que o acréscimo médio de receitas foi da or­
deru de 50% em relação ao primeiro semestre do ano anterior. 

Na verdade, essa recomposição de receitas se iniciou no se­
gundo semestre de 1994, no período pós-Plano Real. E na verdade 
eSSa composição de receitas foi consumida no próprio segundo se­
mestre de 1994, semestre eleitoral no qual certamente os Estados 
não acumularam recursos, produto dessa recomposíção de receitas 
do Plano Real. 

Então. na verdade. a oomparação de acréscimos de arreca­
dação do primeiro semestre de 1995, em relação ao prirneiro se­
mestre de 1994, na verdade não é uma comparação adequada para 
aferirmos o estado do equilíbrio financeiro desses Estados. 

No caso particular do Rio de Janeiro, no mês de janeiro, o 
atual Governo teve que honrar inclusive [aUlas de 13Q e a própria 
folha de dezembro, que é a própria expressão da inexistência de 
recursos acumulados nesse petíodo. 

Gostaria de enfalÍ7.ar um ponto que é, do meu ponto de vis­
ta, dos mais graves com relação a essa questão de finanças públi­
cas nos Estados, que diz respeito à questão de despesa de pessoal. 
No caso do Rio de Janeiro, citando alguns números, o crescimento 
da despesa de pessoal. o crescimento vegetativo dessa despesa, é 
algo em tomo de 3% ao mês. O que significa dizer 42% ao ano e 
que significa di7.er também que nesses próximos quatro anos esse 
crescimento exclusivamente, meramente vegetativo implicará um 
acréscimo da nossa folha da ordem de 300%. Se admitinnos que o 
Plano Real vai dar certo, provavelmente a inflação nesse período 
setáde 70%. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Será que dá para explicar 
rapidamente o porquê desses 3% ao mês? 

O SR. MARCO AURliuo BARBOSA ALENCAR (Rio 
de Janeiro) - Em função de todo um sistema de beneficios conce­
didos aos servidores, a diversas categorias, questão de incorpora­
ções, triênios, uma série de beneficios que existem hoje na legisla­
ção do nosso Estado e que fazem com que a folha cresça nesse 
montante. Isso num regime de inflação acelerada. certamente não 
tem um impacto significativo, até porque as receitas inflacionárias 
encobrem, mas, certamente. num regime de estabilização econô­
mica, o impacto sobre a estrutura de receitas do Estado e sobre o 
equilíbrio do orçamento é absolutamente brutal. 

Certamente, o Governo do Estado aposta muito na reforma 
tributária porque, do nosso ponto de vista, não há saída. Sobre a 
questão da refonna fiscal é que podemos discutir. Mas, do meu 
ponto de vista, a questão significativa, relevante é a da refonna ad­
ministrativa, que fará ou pelo menos dará instrumentos ao Gover­
no, aos governadores para conter o crescimento abusivo, excessIvo 
da despesa de pessoal. 

Por ou tro lado, o crescimento da despesa de pessoal está as~ 
sOciado, também. à questão da relação entre poderes, que também 
foi enfatizada aqui, 

No caso do Estado do Rio de Janeiro, acredito que grande 
parte do tempo do Secretário de Fazenda é gasto com quedas de 
braço com o Poder Legislativo, o Judiciário, o Ministério Público, 
o Tribunal de Contas, em relação à definição ou apropriação das 
reservas do Tesouro. 

Então, essa regulação tem impacto também sobre a despesa 
de pessoal, porque grande parte das demandas dos Poderes são re~ 
lativas a acréscimos de despesa de pessoal. Certamente, essa regu· 
lação da relação desses Poderes, no âmbito da administração fi­
nanceira de cada um deles, creio, é uma algo que precísa ser muito 
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arbitrado. porque não vemos saída para essa. questão senão no âm­
bito do Congresso Nacional. 

Esse é o dtldo significativo em relação â questão despesa de 
pessoal. 

Outro grartde problema que afeta o Rio de Janeiro e afeta 
particulartnenl.e também os quatro maiores Estados é a questão da 
dívida mobiliária, o ponto que considero central e que. como ... 

O SR. CARLOS BEZERRA - V. S' permite um aparte? 
O SR. MARCO AURÉLIO BARBOSA ALENCAR (Rio 

de Janeiro) - Pois não. 
O SR. CARLOS BEZERRA - Dentro do que está apresen­

tado da relação eDm os Poderes e dentro da. questão dos servido­
res, de reajuste, de vantagem. tudo isso, se cada Secretário pudesse 
mandar sugestões para enriquecer·o debate, por escrito - que lei 
tem que ser derrogada, que medida tem que se tomar -, isto para 
nos ajudar. inclusive, no debate aqui no Senado. seria importante. 

O SR. MARCO AURÉLIO BARBOSA ALENCAR (rio 
de Janerro) - Pcrleito. 

Outro aspecto que é particularmente grave eI1l relação ao 
Estado do Rio de Janeiro e, acredito, em relação a São Paulo, Mi­
nas Gerais e Rio Grande do Sul, diz respeito à questão da dívida 
mobiliária 

Como muito bem enfatizou o Secretário de Fazenda de Mi­
nas Gerais, diria que os Estados não têm mais competência fiscal 
para dar soluções fiscais ao problema da dívida mobiliária, que 
chegou a um montante que reahnente compromete substantiva­
mente o orçamento dos demais Estados. 

Para citar uro número em relação a esse período de 8 meses, 
no caso do Rio de Janeiro, tivemos um volume de arrocadação tri­
butária da ordem de R$2.800 bilhões. O estoque da dívida varioo 
R$l,200 bilhão nesse periodo. Quer dizer, alguma coisa que repre­
sentou 40%, quase 50% da receita bruta no período. 

Na verdade. a solução dessa questão não passa por nenhum 
engessamento por parte do Senado, em relação à defUI.ição de vo­
lumes de amortizaçoos obrigatórias. até porque esses volumes já 
existem hoje por força da Resolução nO 2081 do Banco Central, 
que imponha, nas operações de troca de titulos estaduais por 
LBCs, o resgate antecipado de títulos e agora impõe a amortização 
antecipada de obrigações de dívida fundada ou da própria dívida 
mobiliária. Já existe hoje uma obrigatoriedade em relação à dívida 
mobiliária que vinha afetando su bstantivamente o orçamento des­
ses Estados e que não estão contemplados em nenhum dos linútes 
que foram fixados pela Resolução nO 11 do Senado que diz mais 
respeito à questão da repacruação da 8727 do que propriamente 
em relação aos acréscimos dos saldos da dívida mobiliária 

Então. os encargos que os Estados assumem por conta do 
crescimento exponencial da dívida mobiliária estão certamente 
muito acima dos limites de 9 ou 11 %, deftnidos pela Resolução n° 
11 do Senado. 

A dívida mobiliária tem aspectos técnicos que precisam ser 
considerados. Eu acho que O titulo LFP é absolutamente perverso, 
porque faz com que a despesa fmanceira dos Estados dependa da 
política monetária de curto pram do Banco Central, o que é um 
absurdo. Nenhum secretário de planejamento e nenhum governo 
tem como prever, por ocasião da elaboração dos seus orçamentos, 
a despesa fmanceira que será comprometida por conta do serviço 
da dívida mobiliária, porque esse é um papel em que os encargos 
fmancerros estão camuflados pela própria caracteristica do papel. 
Ê um papel que não rende juros, ele rende o custo do dinheiro no 
overnight, que é fIxado pelo Banco Central de uma forma aleató­
ria. Então, certamente, nos periodos onde a política monetária é 
restritiva, pelo menOs os grandes Estados emissores de dividas pa­
gam sempre essa conta. E certamente taxa de juros é alguma coisa 

que afeta substantivamente as fInanças dos Estldos, porque. do meu 
ponto de vista, acho que há um desequilíbrio na estrutura tributária da 
Federação em relação. principahnente, a Estados e Municípios. 

Nós tivemos uma experiência de gestão fiscal no âmbito da 
Prefeitura do Rio de Janeiro, e verificamos que os municípios têm 
uma estabilidade fiscal muito maior, até porque nenhum tributo, 
pelo menc's nos Municípios das grandes capitais. representa mais 
do que 30% ou 25% no cômputo geral das receitas. 

Nos Estados. pelo menos no caso do Rio de Janeiro. o 
ICMS representa alguma coisa em tomo de 90% da anecadação. E 
é um imposto em que não há flexibilidade no campo fiscal para os 
Estados, como há no caso dos municípios, JX'f exemplo, em rela­
ção ao IfYI1], que é. inclusive. um tributo lltelásLico à atividade 
econômica.. Quer dizer. na receita do IPTU a taxa de inadimplên­
cia histórica é bastaIlle constante, não é afetada pela recessão, pelo 
nível de atividade econômica, mas os Estados são partículannente 
afetados nas suas reCeitas pelo nível de atividade econômica. 

Então, quando você conjuga taxa de juros alta com reces~ 
são, o Orçamento dos Estados é duplamente afetado. Por um lado 
você afeta pela queda de arrecadação, provocada pela redução do 
nível de atividade, por outro lado você afeta O estoque já elevado 
de dívida mobiliária, que faz com que esse nível de comprometi~ 
mento seja absurdo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Secretário, o 
senhor tem um minuto para terminar. 

O SR. MARCO AURÉLIO BARBOSA ALENCAR 
(Rio de Janeiro) - Só para terminar. o que eu gostaria de enfa~ 
tizar para os Senadores é que, evidentemente, o Estado do 
Rio de Janeiro hoje realiza um esforço gnlIlde no campo da 
reforma administrativa. Nós estamos. inclusive. deslanchan­
do um amplo programa de privatizações, que tem um com­
ponente de reforma admínistrativa, mas também tem um 
componente de captação de recursos. Do meu ponto de vista, 
a questão da dívida pública dos Estados, particularmente dos 
grandes Estados, transcende um pouco a qoestão fiscal inter­
na. Eu acho que nós vamos precisar ter uma grande discus­
são no âmbito do próprio Congresso. para definir quais são 
os parâmetros de alongamento e de redução do custo dessa 
dívida, porque, do meu ponto de vista, não vejo nenhuma 
outra saída. que não essa negociação. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Secretário do Rio Grande do Norte, Or. Ivanaldo Bezerra. 
O SR. IV ANALDO BEZERRA (Rio Grande do Norte) - Sr. 

Presidente, repetindo o que o meu colega do Rio de Janeiro disse, eu 
vou tentar pegar também uma carona, já que os problemas são iguais. 

Todos os problemas são muito parecidos e. aparentemente, 
as soluções são semelhantes, pelo menos do ponto de vista de díví­
da contratual. Aparentemente, as soluções propostas pelo Secretá­
rio só divergem quando o tipo da dívida. é diferente. 

Eu vou dar, rapidamente, alguns dados do Rio Grande do 
Norte, só para constarem dos registros, 

A dívida total do Estado é da ordem de R$630 milhões. o 
que equivale, aproximadamente, a um ano de receita Então, não é 
das maiores, nem é a menor. A dívida interna é de R$522 milhões, 
e a divida externa é de R$108 milhões. Não temos dívida mobiliá­
ria, toda a dívida é contratual. A receita líquida de agosto foi de 
R$43 milhões e tantos, dos quais o FPE representou 57% e o 
ICMS 43%; e as despesas totais representaram 105% dessas duas 
receitas. Ou seja, salários entraram com 83%, inclusive os outros 
Poderes; custeio e investimento - investimento é só uma força de 
expressão -, custeio, basicamente, 9%, e a rolagem da dívida 13%. 
Esse é o quadro geral dos números do Rio Grande do Norte. 
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Situaria o nosso Estado mais ou menos na primeira metade 
dos que estão menos ma1. mas, evidentemente. como o problema 
se agrava e as despesas crescem mais do que a receita, a solução 
terá que ser de curto prazo. sob pena de tennos que visitar a Co­
missão de Assuntos Econômicos do Senado permanentemente e 
com o mesmo problema todas as veZes. 

A mínha impressão. Sr. Presidente. Sr. Relator, é que tem 
que se enfrentar o problema na estrutura. E o problema atual. 
como vários colegas já disseram aqui. é o da folha de pagamento, 
baja vista que alguns Estados estão com 50%. 60% ou 70% e o 
nosso com 83% de comprometimento da sua reçeita. Entretanto, 
como a legislação trabalhista. concessiva e abundante, não foi até 
hoje alterada, é inexorável que essas incorporações, sobre as quais 
falava o companheiro do Rio de Janeiro, essas vantagens ou esses 
qüinqüênios atropelem toda e qualquer receita, toda e qualquer 
programação para crescimento dos Estados. 

Num Estado pobre como o Rio Grande do Norte e em ou­
tros do Nordeste não existe uma família que não tenba um parente 
muito próximo no governo, ou seja, a força da sociedade é tão 
grande que talvez o governador oon-a o risco de perder o seu em; 
prego se enfrentar o problema realmente como a situação exige. E 
como se o Rio Grande do Norte pegasse 103 mil e demitisse meta­
de. Sem soluções absolutamente radicais e provavelmente inviá­
veis politicamente não se resolverá o problema. 

A reforma administrativa, ou seja. a proposta do Ministro 
Bresser, que aqui está, é muito ímportante para todos nós, porque 
praticamente quebra a estabilidade dos funcionários ou, pelo me­
nos, flexibiliza, como dizem hoje. permitindo-nos enfrentar esse 
problema também a nível estadual. 

Gostaria, portanto, de deixar para reflexão do Senado Fede­
ral e dos colegas secretários que, nutn Estado pobre como o nosso, 
na hora em que se colocar 10, 20, 30 ou 40 mil pessoas na rua taJ­
vez o problema ainda seja mais grave. já que a economia não tem 
a menor condição de absorver esses excedentes. que podem ser 
destreinados para iniciativa privada, mas que são extremamente 
treinados para reivindicar por conta de toda uma vida de reivindi-
cações em praça pública e na mídia. • 

Portanto. tanto na redução do limite do endividamento de 
11 ou 12, alguns até com 21, para sete. por exemplo. como no 
elastecimento. se for possível. do prazo de 20 para 30 anos, se 
pensasse em colocar um delta X para cada percentual de redução 
no limite da rolagem. o Estado pudesse apresentar a quem direito, 
aos Ministérios por exemplo. um projeto de absorção de mão-de­
obra na iniciativa privada. Ou seja, se há um repique da dívida 
para criar empregos, começaria a se enfrentar. acredito. a estrutura 
ou o problema estrutural do desemprego. 

Nós mesmos já procuramos o BID, Dr. Henrique, com uma 
proposta desse tipo, ou seja. gem.r emprego no Rio Grande do 
Norte contra o compromisso de se mobilizar ou incentivar a de­
missão voluntária, por exemplo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Sr. Secretário, 
V. S· tem um minuto para concluir. 

O SR. IV ANALDO BEZERRA (Rio Grande do Norte)­
Pois não. Fica. portanto, para reflexão, essa colocação que flzemos 
de geração de emprego atrelada, de alguma maneira, à redução do 
limite. 

Gostaria, ainda, Sr, Presidente. de manifestar uma preocu­
pação, qual seja. na reunião dos Secretários da Fazenda onde eu 
estava, porque a minha secretaria é de Planejamento e Finanças, o 
nosso vice-Uder do Governo, Senador Vilson KIeim1bing. Só se 
manifestou no (mal e parece-me que os Secretários da Fazenda pu­
deram espelhar a crise que se abate sobre todos os Estados com 
uma maior pujança. Como hoje os Senadores se manifestaram an-

tes e, de novo, o Senador Kleinübing. com muita propriedade, ini­
biu de alguma fonna as reivindicações e as queixas, estou sentindo 
uma diferença muito grande entre a reunião da semana passada e a 
de hoje. Parece-me que as criticas ou pelo menos as colocações fo­
ram mais contundentes do que as de hoje. Pode ser apenas uma 
impressão, mas gostaria de deixar para registro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Secretário, os 
falos que estão gravados serão levados em conta. sem dúvida ne­
nhuma, pelo Sr. Relator, no seu relatório e, conseqiientemente. pe­
Jos SIS. Senadores,. na apreciação. Como V. S· viu há muitos Sena­
dores favoráveis, talvez a maioria favorável. uma minoria talvez 
contra. Sem dúvida nenhuma, todos gostaríamos que os Estados 
estivessem mais equilibrados com pessoal e tudo o mais. 

Eu, pessoalmente. estou mais favorável, o Senador Vilson 
KIeínubing está mais ã minha esquerda, mas acho que isso daí é 
que faz parte do debate de chegarmos a uma conclusão. Acho que 
as colocações que V. S· estão deixando é de uma contribuição bru­
taL E o enfoque dos Secretários de Fazenda é muito mais duro. às 
vezes. com o enfoque do Secretário do Planejamento. Mas um So­

mado ao outro dá um resultado muito bom. 
Concedo a palavra ao representante do Secretário do Rio 

Grande do Sul. 
O SR. PAULO NARDI (Rio Grande do Norte)- Sr. Presi­

dente, Sr. Relator. Srs. Senadores, sr- e Srs presentes. a razão da 
ausência do Secretário Btum Torres aqui nesta reunião é a mesma 
do seu colega, lá. de Mato Grosso. é uma cirurgia. só com uma pe­
quena diferença: o Secretãrio não é o paciente, ele é o cirurgião. 
Estamos fechando o orçamento. onde a coisa está tão feia lá que 
ele não se animou a deixar a equipe cirúrgica dele. lá, sozinha. E 
por uma razão muito simples. Quando ele foi pedir ou levou o bis­
turi ao Governador Antônio Britto, o Governador Antônio Britto 
abriu a gaveta e tiroo um facão pesado e afiado, disse que aquele 
era o instrumento que ele devia usar. Como a gente já cOI1Ou gor­
dura, já está cortando carne, estamos correndo o risco até de que­
brar o osso do nosso paciente. lá. Não vou falar em números até 
pc>rque o tempo não permite. 

Quero trazer a esta Comissão a evidência do que o Rio Grande 
do Sul está fazendo em função do que está sendo discutido, aprovei­
tando a pergunta que O Senador JeffeI'S(Ju Peres deixou no ar. questio­
nando se todos os Estados estão fazendo o mesmo referindo-se ao 
corte de despesa. QIeria assegurar ao Senador e ã Comissão que o 
Rio Grnnde do Sul está fazendo a sua lição de Casa. E a detenninação 
do Governador Antônio Britto para o Secretário Brum T otres foi nrui­
to simples. Ele apenas se utilizou de Uma regra contábil básica que 
nos diz que para conseguir capacidade de investimento temos que agir 
sob duas variáveis: ou se aumenta a receita. ou se reduz despesa, ou as 
duas coisas ao mesmo tem}X>, 

Quando referi anes que a coisa não está. muito fácil, até por­
que o Governador Antônio Britto não está. permitindo que muitos 
gaúchos sonhem. Até porque ele não dorme e não deixa a gente 
donWr. Sei que a gente pode sonbar acordado e deve sonhar acor­
dado. Mas o Governador Antônio Britto preferiu deixar o sonho 
~ depois e então partiu para os projetos. 

E alguns desses projetos quero trazer a evidência da. Comissão. 
No rol da despesa, há um compromisso pessoal do Governador de 
cumprir com a Lei Rita Camata de qualquer jeito. Para isso já come­
çamos fazendo algumas coisas nas quais trago alguns exemplos. 

Foram extintos 15% dos cargos efetivos do cargo: não se 
nomeia mais ninguém, não se faz mais concurso, não se preenche 
vagas. Cortamos 30% das funções gratificadas do quadro. Reduzi­
mos triênios de 5% para 3% Estamos tentando ampliar o prazo de 
incorporação de gratificação de 18 para 26 anos. Estamos propon­
do o fim dos adicionais de 15% e 25% Estamos propondo o fim da 
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isonomia entre Executivo e Judiciário para evitar aquele efeito 
cascata que foi comentado aqui. O Governador está enfrentando 
até os coronéis da Brigada, mexendo em gratificações, incorpom­
ções e acabando com a promoção automática da reserva. Estão 
sendo demitidos cerca de 1000 funcionários pertencentes a metade 
das estatais que já foram extintas. 

Não se está fazendo nenhuma obra nova. Está-se continuan­
do aquelas que deveriam ser continuadas e parando outras. Esta­
mos fazendo um esforço muio grande para reduzir essa avalanche 
de emancipações municipais que estão ocorrendo em Rio Grande. 

Extinguimos algumas estatais, fIzemos contratos de gestão 
com as cinco maiores estatais do Estado, estabelecemos compro­
misso de gestão com dezoito fundações e autarquias, estabelecen­
do metas de equilíbrio fmanceiro para todas elas, do lado da recei­
ta estamos com companha contra a sonegação muito grande, cam­
panha "Paguei quero nota''. o Governador está empenhado pes­
soalmente em atrair investimentos privados para dentro do Estado, 
estamos tentando desmanchar a parte de concessões e parcerias 
com a iniciativa privada. 

O problema é que o que ganhamos de dia perdemos de noi~ 
te, esvaziamos o reservatório de dia e de noite os juros fazem cres~ 
cer novamente. Então. estamos chegando à conclusãO de que por 
mais que opere nosso paciente não será suficíente por uma razão 
muito simples, o Governo Federal está usando a equação contábil 
ao contrário, ele está tentando reduzir a receita do Estado e au­
mentando a despesa e será muito difícil, para os Estados indivi­
dualmente, de per se, resolverem a sua situação, porque o geren­
ciamento dessas variáveis estão fora do Estado. 

Então. genericamente quero trazer a posição do Estado do 
Rio Grande do Sul é nO sentido de que qualquer mecanismo, qual­
quer iniciativa que vise fazer com que o Governo inverta esses si­
nais s6 trará. beneficios para todos os Estados. 

Tenho a impressão de que o Estado do Rio Grande do Sul e 
os demais co-irmãos conseguitão cumprir com seus PIOjetos desde 
que o Governo, Senado e Deus queiram, nessa ordem inversa de 
interesse. Temos certeza de que Deus quer porque se ele quer a 
nossa felicidade em outra vida vai querer aqui também e o Senado 
parece que está disposto a nos ajudar, só falta convencer o Gover­
no Federal, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Senhor tem 
um minuto para concluir. 

O SR. PAULO NARDI (Rio Grande do Sul) - Era essa a 
posição que gostaria de tnlzer, OS dados, informações e sugestões 
serão encaminhados à comissão fonualmente e agradeço a atenção 
dos senhores. 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao representante do Estado de Roraima.(pausa.) 

Concedo a palavra ao Secretário de Desenvolvimento Eco­
nômico de Santa Catarina. Dr. Albano Smilh. 

O SR. ALBANO SMInI (Santa Catarina) - Gostaria de ini­
ciar nossas colocações concordando primeinunente COIll o Senador 
Vtlson Kleinúbing no que diz respeito ao principal problema do Esta­
do que estaria hoje relacionado com as despesas de pessoal 

Santa Catarina iniciou o ano, em janeiro de 1995, cumprin­
do rigorosamente a lei com 65% da sua receita alocada com pes­
soal. Estamos em julho de 1995 com 90,2%. e isso se deve, basi­
camente, ao que já foi colocado anteriomente a um processo que 
existe em todo o Estado de leis antigas com relação ao Legislativo 
e Judiciário, empresas ligadas ao Governo que tiveram dissídio 
neste período e gostaria de frisar muito bem que a administração 
direta do Executivo estA desde o início,do mandato do Governador 
Paulo Afonso congelado, não tivemos nenhum tipo de aumento de 
salários. 

qostaria de endossar, neste momento, as colocações do nos­
so companheiro do Rio de Janeiro com relação aos problemas que 
temos no Estado nesta área. Temos uma previsão orçamentária 
para 1996 de R$1,6 bilhões, caso essa previsão se concretize e a 
situação do Estado continue da mesma maneira como se encontra. 
Em agosto de 1996, a despesa de pessoa} consumirá 100% da re~ 
ceita líquida do Estado. Então. a reforma administrativa é funda­
mental e imprescindível para o desenvolvimento do Estado. 

Faço, agora, algumas colocações a respeito da arrecadação 
do ICMS, que, acumulada de j<1neiro <1 julho de 1995, apresentou 
efetivamente um crescimento real de 38,79 sobre o mesmo perío­
do do ano anterior, um crescimento de 24,9 sobre julho de 1994, 
como conseqüência do Plano Real, que eliminou as perdas provo­
cadas pela inflação, além do aumento da renda disponível das fa­
mílias. gerando maior consumo e principalmente produtos popula-
.os. 

As medidas econômicas adotadas pelo Governo Federal. a 
partir de novembro de 1994, de restrição ao crédito com a redução 
dos prazos de rmanciamentos e do compulsório sobre depósitos 
bancários provocaram a elevação dos juros restringindo o consu­
mo, principalmente de bens duráveis, apresentando grandes refle­
xos na <1tivídade econômica, causando a queda da arrecadação do 
ICMS a partir de maio de 1995. Os indicadores econômicos apon­
taram a partir de abril de 1995 uma desaceleração nos negÓCios, 
reduzindo o volume de vendas tanto no comércio como na indús­
tria, bem como o registro de novos negócios encolheu em tomo de 
25%, principalmente nos meses de maio e junho. 

O volume arrecadado em abril de R$ 151,65 milhões não se 
manteve nos meses subseqüentes, com redução dos recolhimentos, 
em maio, para R$ 144,8 milhões, com queda de 4,5%; em junho, 
para R$ 140,9 milhões, com queda de 2,7%; em julho, para R$ 
130,7 milhões, com queda de 7,24%. A perda total de abril até ju­
Jbo de 1995 causou uma sangria de recursos na ordem de R$ 38.39 
ntilhôes, em valores nominais. Em va10res reais, a perda é ainda 
maior. levando-se em consideração a inflação do período com 
queda real de 18,3%, e somente de junho para julho com redução 
de 9;72, acumulando uma perda total de R$ 52.42 milhões em um 
ano. 

Como conseqüência deste aumento da folba de pagamento e 
da queda de arrecadação, o Estado reduziu drasticamente a sua ca­
pacidade de investimento, passando de 9,5% da arrecadação líqui­
da do Estado em janeiro de 1995 para O em agosto de 1995. 

Teço, agora, algumas cousiderações, Sr. Relator, a respeito da 
refonna tributária. Santa Catarina estima uma perda de quase R$ 402 
milhões em sua receita se o projeto de refonna tributária for aprovado 
na sua integra. O Govemo estadual perderia em um auo 25,12% dos 
rerursos que dispõem e que hoje são insuficientes para quitar a folha 
do funcionalismo, que comprometem 90% da arrecadação, isso sem 
considerar as despesas de custeio e rolagem da dívida.. 

A refonna vai aniquilar completamente a capacidade de in­
vestimento do Estado. Os investimentos serão a primeira vítima da 
reforma, porque a estrutura de gasto fvw do Executivo não é flexí­
vel. Além da folha do funcionalismo todos os meses, o Estado teID 
de 8 a 9% de sua receita equivalente a R$ 2 milhões ... 

O SR, CARLOS BEZERRA - Secretário, o dispêndio 
atual com a folha é de 90%? 

O SR. ALBANO SMInI (Santa Catarina) - Atualmeute, 90% 
da arrecadação do Estado se destina à folha de pagamento, sem consi­
derar 9% com relação à rolagem da dívida e as despesas de custeio. 

Vemos que os recursos que serão perdidos com a reforma 
tributária dariam para construir 80 mil casas populares a um custo 
de R$ 5 mil cada uma, o que praticamente zeraria o déficit habita­
cional que existe hoje em Santa Catatma. Mas não é a~nas o Es-
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lado como ente que estaria perdendo. Pelas contas da Secretaria 
da Fazenda. os Municípios que recebem 25% do valor de 
ICMS, também serão penalizados. Com a queda de arrecada­
ção. o repasse aos Municípios poderá cair em tomo de R$ 133 
milhões. 

A sociedade catarinense e o povo brasileiro, Srs. Senado­
res, estavam espetando realmente um projeto que simplificasse 
a estrutura tributária. aumentasse o número de contribuintes e 
dificultasse a sonegação de impostos. Nada disso. a nosso v~r. 
está contemplado no projeto. Ao contrário do que foi garantido 
pelo Governo, não haverá praticamente nenhum mecanismo de 
tompensação para as perdas dos Estados. 

O Fundo que será criado. por exemplo. para compensar 
a perda com o fim da tributação das exportações de produtos 
semi-elaborados, de produtos primários, irá vigorar apenas até 
Q ano 2.000. Também neSse ano, será extinto o Fundo IPI-Ex­
portação. criado em 88. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Or. Albano. 
o senhor tem um minuto para concluir. 

O SR. ALBANO SMITH (Santa Catarina) - Pois não. 
senhor. Então, deixe s6 terminar esta colocação. Quer dizer, há 
uma preocupação muito grande no Estado, com relação à refor­
ma tributária, que estimamos, também, que 10% da receita Se­
riam perdidos com a mudança do sistema de recolhimento de 
leMo O imposto passará a ser cobrado no Estado de destino e 
Santa Catarina é um Estado basicamente superavitário, exporta­
dor de mercadorias. 

Então, a título de sugestão, nós gostaríamos que fossem 
levados em conta, efetivamente, mecanismos de compensação 
para esses problemas aqui relatados, que não são só no Estado 
de Santa Catarina, mas cOm o que pudemos sentir são de todos 
os outros Estados da Federação, com problemas um pouco dife­
rentes. 

Só a título do que foi perguntado a uma série de compa­
nheiros. a dívida total do Estado, hoje, está em R$2 bilhões, 
sendo que I bilhão e 800 são de dívida interna e 200 milhões, 
aproximadamente, são de dívida externa do Estado. 

Agradeço a gentileza. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a pala­

vra o representante de São Paulo, Or. Carlos Luqui, repre­
sentando o Secretário André Franco Montoro Filho. 

O SR. CARLOS LUQUI (São Paulo) - É um prazer eSlar 
aqui nesta Comissão, Sr. Presidente, Sr. Relator, demais Secretá­
rios. 

Eu, provavelmente, vou dizer muito pouco, ou acrescen­
tar quase nada àquilo que já foi dito e, nesse sentido, digamos, 
eu pretendo utilizar meu tempo dentro dos limites estabeleci­
dos. 

Entretanto, talvez fosse interessante, antes de apresem­
tar as propostas que o Estado de São Paulo apresenta. ql.le, 
na realidade, não diferem em muito daquelas que já foram 
aqui apresentadas. gostaria de salientar uma questão básica, 
que é um problema macroeconômico, que foi inicialmente 
colocado, um pouco pelo João Heraldo, representante de Mi­
nas Gerais, mas que me parece conveniente ser novamente 
apresentado. 

Tradicionalmente, o setor pú blico - União, Estados e 
Municípios - se [mandava através de dois canais básicos: atra­
vés do imposto inflacionário, proveniente das elevadas taxas de 
inflação, e através do endividamento. 

A partir de um detenninado momento, os canais de endi­
vidamento foram reduzidos, para todas as esferas, e permanecia 
o canal do fenômeno inflacionário. 

Entretanto, a partir do Plano Real, no âmbito dos Estados 
também desapareceu eSsa fonte de ftnanciamento, que todos 
nós devemos combater, evidentemente. Nós estamos aqui lu­
tando para isso, o Plano Real tem que dar certo, ou seja, evi­
dentemente, nós não queremos a volta da inflação, a fim de que 
nós possamos recuperar esse canal perverso de rmanciamento. 

Entretanto, a situação é que os Estados perderam Um últi­
mo canal de financiamento, que seria o fenômeno inflacionário, 
e vocês poderiam perguntar: "Então, o que está ocorrendo com 
a União. porque ela também perdeu esse canal e. aparentemen­
te, nada está-se passando?" 

O que ocorre é que o Plano Real foi montando etn cima. 
fundamentalmente, da chamada âncora cambial e a âncora cam­
bial permite um processo de financiamento para eventuais défi­
cits que a União JX'ssa apresentar e não fazer apelo ao imposto 
inflacionário. 

Conseqüentemente, o que notamos é que a União conse­
guiu fazer a substituição de um canal de financiamento, redu­
zindo através do imposto inflacionário e ampliando através da 
utilização de reservas, e os Estados, automaticamente, ficaram 
sem nenhum canal de financiamento. Portanto, assistimos a um 
discurso básico de que todos os Estados estão praticamente 
quebrados e, conseqüentemente, o que temos que fazer, e todos 
os representantes aqui insistiram, é tentar voltar a reduzir gas­
tos de um lado, na forma que for possível, e aumentar as recei­
tas. 

O que gostaria colocar seria que todos n6s, aqui, estamos 
no mesmo barco, porque, inclusive, o canal de fmanciamento 
que a União utiliza pode, eventualmente, se esgotar e, automat­
icamente, também aí, profundas reformas administrativas terão 
que ser efetuadas. Então, eu diria que o discurso básico. a men­
sagem básica que eu gostapa de registrar é que todos nós esta­
mos na mesma situação. E fundamental que nos dêem instru­
mentos - recuperando a palavra do Sr. João Heraldo - para que 
os Estados consigam racionalizar os seus gastos e, certamente. 
a racionalização dos gastos passe por duas questões básicas. Eu 
acredito que se nós apresentássemos os orçamentos de cada um 
dos Estados aqui, ficaria mais ou menos claro e evidente que 
são dois grandes blocos que esgotam todas as receitas: o bloco 
das receitas de pessoal e o bloco da questão ou serviço da dívi­
da. Conseqüentemente, não existe nenhum mecanismo possível 
de racionalização de gastos que não ataque eSSas duas questões, 
a questão pessoal e a questão das dívidas. 

Nesse sentido, na questão pessoal, é fundamental que a 
refonna administrativa permita uma maior flexibilização para 
que, efetivamente, os Estados possam utilizar uma política de 
emprego porque, caso contrário, se eles não puderem utilizar 
uma política de emprego, automaticamente. eles não poderão 
utilizar nenhum tipo de política salarial. O que se assistiu, ao 
longo das últimas décadas, foi a que. face ao fenômeno infla­
cionário, face às dificuldades de se executar uma política de 
emprego, criaram-se todos esses mecanismos de quinqüênios, 
anuênios e outras gratificações que fazem com que a folha sala­
rial cresça naquilo em que se denomina de um crescimento ve­
getativo. 

No caso do Estado de São Paulo, as estimativas revelam 
que esse crescimento vegetativo se situa em torno de 1 % ao 
mês, o que, digamos - e estamos longe do Estado do Rio -
mas, certamente, um crescimento vegetativo de algo como 12% 
ao ano, com uma taxa de inflação bastante baixa, significa, 
simplesmente, um crescimento real. Portanto, é fundamental 
que todos esses canais sejam desmobilizados e, particularmen­
te, o canal, através da reforma administrativa. em que se permi-
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ta uma redução ou uma adminIstração melhor do quadro do em­
prego e é fundamental, então. que todos tenham esses instrumen­
lOsàdisposição,porque.casocontrário. o que vai acontecer é o 
seguinte: no caso do Estado de São Paulo, hoje, em agosto, 
vivemos uma dívida de, aproximadamente. 45 hilhões de 
reais. Essa dívida, nos primeiros oito meses. cresceu algo 
em torno de 11 bilhões de reals. Então, evidentemente, mes­
mo que o Estado de São Paulo tivesse o canal aberto para fa­
zer todo o enxugamento da máquina administrativa - que ele 
não tem e ninguém tcm - ainda assim nós estaríamos aqui 
chorando. daqui há algum tempo. pelo problema da dívida. 

Então, o que eu gostaria de transmitir - é uma segunda 
mensagem - é que, apesar das coisas parecerem contraditórias, 
aqui e em algumas posições, todos nós estamos falando a mesma 
coisa. Apenas estamos olhando OS problemas em diferentes aspec­
tos. Então. é fundamental que as questões pessoal e da dívida se­
jam equacionadas. 

Nesse sentido, para ficar dentro do meu limite de tempo, 
o que eu gostaria de dizer é que as propostas que o Estado de 
São Paulo gostaria de apresentar seríam de que, no quadro 
atual, é fundamental que, em dctenninados Estados, a fim de se 
solucionar o problema da dívida. a questão das taxas de juros. 
É invíável qualquer tipo de solução da dívida com essa manu· 
tenção de taxas de juros nesses patamares elevados. Se nós não 
fizennos alguns mecanismos de redução das taxas de juros, in~ 
cidentes sobre essa dívida, o problema. aí, continuará e vai se 
agravando ao longo do tempo. 

Fundamentalmente, ainda nessa questão da dívida, é fun­
damental que os processos de privatização sejam agiJizados. E, 
aqui, parece-me que caberia - tentando responder o questioná­
rio que foi enviado - uma flexibilização na Resolução nO 11, do 
Senado, no sentido de que houvesse a possibilidade dos Esta­
dos emitirem títulos com base em alguns tipos de dívida, como. 
por exemplo, com as empreiteiras, e que isto não fosse conside­
rado dentro do limite e que esses títulos tivessem um canal bá­
sico apenas para privatização. Esta, então, seria uma primeira 
proposta que eu colocaria em auxiliar o processo de privaü:z.a­
ção nos Estados. 

Uma segunda proposta ou um comentário básico sobre a 
refonna tributária - eu não vou me. estender porque, praticamen­
te, todos os Estados, mais ou menos, aqui, já apresentaram. A re­
forma tributária, certamente, desde o início, nos primeiros estu­
dos que foram realizados, partiu de um princípio básico, a meu 
ver equivocado, no sentido de que t<Xlas as propostas acabava.m 
tentando manter os recursos que o setor público arrecadava no 
mesmo patamar. Entretanto, acredito que é fundamental que o se­
tor público, evidentemente não estou desconsiderando a. raciona­
lização dos gastos, mas é fundamental que ele tenha recUrsos adi­
cionais. Então nós precisamos partir para uma reforma tributária 
que não diminua recursos nem de Estados, nem da União e nem 
de municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Sr. Secretário, 
pedma a V. Exa que concluísse em um minuto, porque nós não po­
demos ter reunião das comissões em horário de plenário de Sena­
do, e o Senado entrou, há um minuto, em funcionamento. 

O SR. CARLOS LUQUI (São Paulo) - Então, tentando 
concluir, na questão da reforma tributária., parece-me que a perda 
estimada para todos os Estados é bastante expressiva e, conse­
qüentemente, isso não pode ocorrer, particularmente nesta situa­
ção. A estimativa para o Estado de São Paulo é que este Estado 
perderia algo como 23% da sua receita. 

O que gostaria de cristalizar como mensagem seria simples­
mente que nós precisamos de instrumentos - União, Estados e 

Municípios - que pennitarn fazer este ajuste de um lado das recei­
tas e do lado das despesas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra ao representante de Sergipe, Dr. Marcos Melo. 
O SR. MARCOS MELO (Sergipe) - Sr. Presidente. Sena­

dor Gilberto Miranda, 5rs. Senadores. Srs. Secretários de Planeja­
mento, vou apenas, diante do adiantado da hora, me ater aos gran­
des números do nosso Estado, aliás, dos pequenos números. os 
gandes números são de São Paulo. 

Bom, o nosso Estado não foge à regra geral daqueles que 
dispcndem grande percentual da sua reccita em folha de pessoal. 
No caso de Sergipe. isso representa 84% de Uma receita que gira 
em torno dos R$47 milhões por mês. O restante é para rolar e pa­
gar o serviço da dívida e algum custeio. Portanto, a capacidade de 
investir do Estado hoje é zero ou próxima de zero. 

Por outro lado, herdou-se um quadro fmanceiro extrema­
mente difícil. com uma grande conta de restos a pagar, o que vem, 
de certa fonna, aumentando os déficits estruturais do Estado. Em 
agosto, este déficit chegava a R$66 milhões e pode chegar a 
R$120 milhões até o final do ano, se não houver uma reação do 
Fundo de Participação dos Estados, que vem caindo nesse segundo 
semestre com relação ao primeiro semestre. 

Diante desse quadro de dificuldades financeiras, o Govema~ 
dor Albano Franco tomou uma série de medidas de austeridade e 
de contenção de despesas, sobretudo, com relação à follia de paga~ 
mento, fazendo um forte enxugamento principalmente naqueles 
privilégiOS e gratificações, às vezes, dadas de fonna ilegal. Para 
que se tenha uma idéia da concentração da massa salarial do Esla~ 
do de Sergipe 8,7% do funcionalismo se apropria de 30% de toda 
a massa salarial. e nós já sabemos que são aque1es privilegiados. 
aquelas c-alegorias do Fisco, do Tribunal de Contas, dos Pooercs 
Legislativo e Judiciário, Procuradores, Ministério Público e assim 
por diante. 

Espera-se que estas medidas, tomadas pelo Governador Al~ 
b.mo Franco, redundem numa economia mensal de cerca de R$4 
bilhõcs a R$5 bilhões nos próxÍmos meses. E do lado da receita se 
tem tomado também medidas de rigor fiscal e também com rela­
ção à cobrança e à agilização da dívida ativa. 

Com relação à dívida contratual, o Estado tem hoje uma 
dívida de R$500 milhões e uma dívida mobiliária de R$136 mi­
lhões. As nossaS sugestões a esla Comissão, de certa forma, já 
estão ... 

O SR. CARLOS BEZERRA - Qual o percentual que os 
senhores estão pagando? 

O SR. MARCOS MELO (Sergipe) - Treze por cento. É 
no sentido de modifícar a Resolução nOll do Senado, de acordo 
com o projeto apresentado pelo Senador Humberto Lucena ou 
urna ótima combinação entre os projetos dos Senadores Hum­
berto Lucena, Esperidião Amin e Pedro Simon. 

Também, tanto quanto possível. ver a possibilidade de 
alongar a dívida consolidada dos Estados, de acordo com a Lei 
8.727, isso passando de 20 para 30 anos, aumentar o número de 
prestações. 

Também é importante que haja uma articulação mais efe­
tiva entre o Sena.do, particulannente entre esta Comissão, e as 
autoridades econômicas do Governo Federal e dos Governos 
Estaduais no sentido de propor e estudar medidas de saneamen­
lo dos Estados, sobretudo daqueles Estados que dependem mui­
to das transferências federais como são os Estados do Norte e 
do Nordeste. 

Desneressário aqui dizer da importância da refonna tributária, 
esse ptDCeSSO de enxugamento e de racionalização administrativa dos 
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E'lados, da reforma administrativa, melhor dizendo. É preciso O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O repre-
também que se estabeleça, crie ou se pense num dispositivo oon5- sentante do Estado de Tocantins não se encontra presente. 
tituciona} capaz de conuular as despesas dos Poderes Legislativo e Gostaria de agradecer a todos os Srs. Secretários pelo 
Judiciário. pois hoje ninguém tem acesso às folhas de pagamento e fato de terem se deslocado até aqui e dizer também que o Rela­
às despesas desses Poderes. Isso ê uma coisa extremamente séria. fOr irá apreciar, sem dúvida nenhuma, todas as colocações de 

Do ponto de vista da refonna tributária, estamos extrema- V. S"5. 
mente preocupados com a perda de receita. A refonna tributária, Esperamos votar amanhã o requerimento do Relator na Co­
além de ser um instrumento de fortalecimento da Federação. deve missão. Serão convidados todos os Srs. Governadores de Estado, o 
também ser um instrumento de desenvolvimento daquelas regiões Ministro da Fazenda e o Ministro do Planejamento para urna reu­
menos desenvolvidas do País. nião a realizar-se no plenário do Senado. no dia 20. pela manhã. a 

Finalmente, tanto quanto possível, estudar mecanismos de fim de que se realize um grande fórum de debate entre Senadores. 
compensação para as perdas financeiras que os Estados vêm ten- os dois Ministros de Estado e os Governadores, para que o SI. Re­
do, sobretudo no Norte e Nordeste, com relação à continuidade do lator possa concluir o seu relatório. 
Fundo Social de Emergência e da emenda constítucional que esta- Muito obrigado, Srs. Secretários. 
belece imposto presumido para os exportadores. Está encerrada a presente reunião. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Levanta~se a reunião às 14h45min.) 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N° 012, de 1995. 

o PRIMEIRO-SECRETÁRIO DO SENADO FEDERAL, 
no desempenho de suas atribuições regimentais e regulamentares e a vista 
que dispõe o art. 143 da Lei nO 8.112, de li de dezembro de 1990, e art 574 
do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 

RESOLVE: 

I - Constituir Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, 
para apurar os fatos narrados no Processo n° 000994/94-4, envolvendo o 
servidor WILLlAM FERNANDO MAGALHÃES. mal. 1739, do Quadro 
de Pessoal do Centro Grifico do Senado Federal. 

11 Designar FLORlAN AUGUSTO COUTINHO 
MADRUGA; mat 0692; WILSON PEREIRA FALCÃO, mato 1189; 
RONALDO WAGNER CARMONA, mal. 1435, e como secretária, 
ELIANA MARIA BULUS DE ALMEIDA, mal. 1685, servidores do 
Quadro de Pessoal do mesmo Órgão Supervisionado, para, sob a presidência 
do primeiro, comporem a aludida Comissão, na fonna do estabelecido no 
art. 149 e seguintes da Lei n' 8.112, de 1990. 

m . Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos 
trabalhos com apresentaçio do relatório final. 

IV - Este ato enba em vigor na data de sua publicação. 

--:ti~@ 
Primei..secretário 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 593 • DE 1995 

Setembro de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resoluçã? nO 42. 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 019.388/95-0, I 

R E S O L V E nomear W ALDO TOMÉ DE SOUZA 
para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete do Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

Senado e ral, em 20 de sete 

GAClk D~ st: MA 
Diretor-Geral 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N°. 594, DE 1995 

de 1995 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora do CEGRAF, WALDETE DA 
PENHA LOUZADA, matricula 2154, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete da Liderança do PI, com efeitos 
financeiros a partir de 24 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 20 de setembro de 1995 

Diretor-Geral 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 595 • DE 1995 

Quinta·feita 21 16.103 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7", § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 0]9.744/95-1, 

R E S O L V E exonerar, a pedido, RICARDO NUNES 

DE MIRANDA do cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, do Gabinete da Liderança do PSDB, a partir de 04 

de setembro de 1995. 

bro de 1995 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 596. DE 1995 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2", da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 020.259/95-6, 

R E S O L V E nomear EMÍLIO DE FARIA BRAGA 
para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete da Primeira-Secretaria. 

Senado F'HI}"...l de 1995 
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Pllr,í) Putú;; ....... I;'~ .:; l . . ~'~:;:í'.J .... !7.:_ 

INSTITUTO DE PREYIOENCIA DOS CONGRESSISTAS 
.E."J J< /~)-

.:-/ 'DIt~t:" f~.Çlltlv. . . 
I~' 

PORTARIA NO 019/95-IPC/OE 

Estabelece o Calendário para os Proce~ 

sos de Financiamento de Veículos. 

o Diretor-Executivo do Instituto de Previdência dos Co~ 
• 

gressistas - IPC, no uso de suaS atribuicões e dando cumprimento ao art. 

13 da Portaria nO 11/93, do Presidente do IPC, 

R E S O L V E: 

a) Para as inscrições de nOs 951 a IODO, os Contratos de 

Financiamento de VeículOS serão liberados a partir do dia 25/09/95, na 

medida em que sejam aprovados os respectivos cadastros e propostas fi 

nanceiras. 

b)para as inscrições posteriores à de nO IODO, as datas 

de assinaturas de Contratos serão estabelecidas posteriormente. 

c) Os pagamentos às firmas vendedoras dos veículos serão 

realizados no prazo máximo de três dias úteis apõs o recebimento e apr~ 

vação dos documentos de aquisição de veículo, obedecidas ãS Normas de 

Financiamento do IPC. 

dI O horário de atendimento será das 14: 00 às 18: 00 horas. 

Brasília, 19 de setembro de 1995. 

~2~~kt 
~~~'SIO S. VIEIRA LIMA FILHO 

Diretor-Executivo 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Líder Líder 
José Sarney - PMDB - AP Elcio Alvares Epitácio Cafeteira 

Vice-Lídtres 
Vi.,.,.Líd",es 

l' Vice-Presideule Leomar Quintanilha 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL José Robe!1D Arnlda 

Vilson Kleinübing 
Esperidião Amin 

r Vice-Presidente RamezTebet 

Júlio Campos - PFL - Mf LIDERANÇA DO PDT 

10 Secretário LIDERANÇA DO PMDB Líder 

Odacir Soares - PFL - RO Líder Júnia Mame 

J áder Barl>alho 
2° S«.Tetário LIDERANÇA DO PP 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vice-Líderes 

Ronaldo Cunha Lima Líder 
3' Sea-etário Nabor Júnior Bernardo Cabral 

Levy Dias - PPR - MS Gerson Camata 
Carlos Bezerra Vice-Lider 

", Secretári o Ney Suassuoa João França 
&nandes Amorim - PDT - RO 

Gilvan Borges 
FemandoBez=a LIDERANÇA DO PT Gilbe!1D Miranda 

Suplentes de Sea-etário 
Líder 

Antônio Carlos Valadares - PP - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduanlo Suplicy 

José Eduardo Dutra - PT - SE 
Líder VIce-Lider 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Ney Suassuna - ?MDB - PB Hugo Napoleão Benedita da Silva 

Vice-Líderes 
LIDERANÇA DO PTB 

Edison Lobão CORREGEOOR Francelino Pereira 
(Eleito em 16-3-95) Líder 

Romeu Thrna - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEOORES SUBSTITUTOS 
Líder Líder 

(Eleitos em 16-3-95) Sérgio Machado Robe!1D Freire 

Vice-lideres LIDERANÇA 00 PSB 
l' Senador Ramez Tebet- PMDB - MS Geraldo Melo Líder 2" Senador Jool de Hol1anda - PFL - PE José Ignácio Ferreira 
3°s-dorUlcioAlcAolam- PSDB-CE Uldío Coelho Ademir Andrade 



CONSEUlO DE roCA E DECORO PARLAMENTAR 
(Fleito em 19-4-95) 

Pres\denle: 
VIc&-l't'I!SIdente: 

TIIUIa1'es Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldanet 1. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor J4nior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho 10rge 

PFI. 
I. E1cio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pen:ira 2. Carlos PaIrodnio 
3. Waldedt Omelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
I. Lllcio Alc4ntara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

Pl'R 
1. Epitácio Cafeaeira 1. Luddio Portella 

PTB 
1. EáIIüa Fernandes 1. Arlindo Porto 

pp 
I. Osmar Dias I. AnIDnio Carlos Valadares 

PT 
I. Msrina Silva 1. Lauro Campos 

PD1' 
I. Darcy Ribeiro 1. Sebastillo Rocha 

Membro Nato 
RolllCll Tuma (Com:gedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

DiretOra: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490·3491) 
SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 • 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~\::P~4::~tY"::':"1':<:::T";--:-':' "'"r:;;,.::':\fS,\',f0<d:i'1t};G,\;f~})illtt~§'w~:;,]j4~:~;:~:,;&%~)~~M4~ti~;·_~~~\t!j-tt,,-e,._lIl, ... ~., .. ,.:t08~@~frZ~it4fu~·,§~:i.~·· ~-iffi~;.~_~. ~·i.lIgl·! 1 __ 
GILVAN BORGES AP·2151/52 1·MARLUCE PINTO RR·1101/1201 
GILBERTO MIRANDA AM·3104/05 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB·114511245 3-FLAVlANO MELO AC-3493194 
ONOFRE QUINAN G0-3148/49 4-RONALDO CUNHA UMA PB-2421122 
CARLOS BEZERRA MT·2291/92 5-PEORO SIMON RS-3230131 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 

VILSON SC·2041/42 2.JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT·227tn2 3· WALDECK ORNELAS BA-2211112 
BELLO PARGA MA·3069170 4-ROMERO JUCA RR-2111/12 
FREITAS NETO PI·2131/32 5.JOSÉ BIANCO RO-2231132 
JOÃO ROCHA T0-4070171 6-ELCIO ALVARES ES-3130131 
CARLOS PATROclNIO T0-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO PI·1504105 
#~~<t}:~-.::;:t/·:~?::·::- . '::;~Ç{::!)2:::':-;:>:.~ .. -7:~Ú;]:tü;l~:;~:f~mJ~J1~~t:~tt:?(}g801i~9~{JI:~fLlflJ.Rg~ms?i;ikilll<l~~tkw~f-'~~:;<§j~@l:'*1!é,i· ••••• 
BENI VERAS CE·3242143 1-VAGO 
JEFFERSON PERES AM·2061/62 2-LÚOIO COELHO 
PEDRO PIVA SP·2351/52 MACHADO 

OBS: .1 -.ADEMIR ANDRADE(PSB) • VAGA.CEDIDA PELO PT • 
• 2· OSMAR DIAS - DESLIGOU·SE DO PP EM 22106195 

REUNIOES: TERÇAS·FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N" 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 

FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENAt'OR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

~~~~S;". "","">"".;"" ........ '."" •. "'",.""l"" .. ,.,.."'.,...,.,."""'""""'" ...... """"'.,,,.·."'ISM-b8-.... .;."' .• ;t"' .. ;..;.'~0~?;;DB;~,!<;.!, ~.x::!, .. , ... \/ ... ·7;/...\é;'}.d 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230132 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONAlDO CUNHA UMA PB-2421/27 5-COUTlNHO JORGE PA-305014393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO~~ ____ ~_~ __ ~ .. 

'~;~R5~Jgi:M/ . ·,.D,.. . ';~R-2111/1; .:' •. PFt~:GI'2A~~~~;~lf;~1t!(/M!;:;;:kr:;~~~í:;iX!l 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO RO-2231137 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES . BA-2191/97 3-EDISON LOBAo MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
BELlO PARGA MA-3069n2 5-FREITAS NETO PI-2131137 
WALDECK ORNELAS SA-2211/17 8-JOEL DE HOLANDA PE-3197199 
VAGO 7-JOSÉ AGRIPINO RN-2381167 
}>1iJ1Lré;\)kjtili{~/tf;,:-/:::,~::: ;:::::;:;2X-Y'l:. -'~/_,.;i:::-':'\/ .-.:./:';.:?;;D, :"i;., ; 6W,:::J~:í(;;;r2t;~ºG%l1i~{timtKt?:YtDl8h!CUg@rt~.~'Giji1f"t_m!,:·!!'l· l1li 
BENI VERAS CE-3242143 i-ARTUR DA T VOLA RJ-2431/37 
LÚCIO ALCANTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO RN-2371m 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES AM·2081167 
VAGO 4-LÚDIO COELHO MS-2381187 

"~···.·WW· 

OLIVEIRA PR-4059180 
ih \lil 

OSS: .1. OSMAR DIAS - DeSLIGOU-SE 00 PP EM 22/08J95 

REUNlOEs: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 tiS. 
seCRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 480813515 

SALA ~ 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNlOes: 311-3852 
FAX 3113852 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZ TEBET 
NEY SUASSUNA 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

:y-,-",":,:,f::<i'-'-'- " .,:--.,:~-:---,~~,,-. 

jO~~iGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCANTARA 
JEFFERSON PERES 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
"-'-""'~"Y''''''-''''-pMtSlf"-"",~;,.:,:,.-" . .-. "' .' .. :".;. -" ,,-,,-.--"""""'~~ i':-, _,.' .-:-,'-.>;;"":"_ ::,._;,_~".v,,-,~h~·':!'''':':'~l 

GO-2031/37 l-JADER BARBALHO PA-3051/53 
PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/91 
MS-2221/21 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104lO6 

. P.B-4345/46, 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
"';"'''':-::~'~ • ;"'_"':' _. '-' '<".9 ~_"""«;;~""'~?,::'::.::::'< ':_. .:'-:-:.~'*'~_,' 

AL-3245/41 l-CARLOS PATROcíNIO" '. T0-4068/69 
MA-23ll/l7 2-ANTÓNIO CA~LOS MAGALHÃES BA-219l/97 
RO-223l/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478110 
ES-3l30/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-238l1f7 
MG-2'1l/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
BA-3l73n4 6-ROMERO JUCÃ RR-2111il:.;.7~= 

';":<'~"~~~':"jS~:' .;~.,-,:~.~,-:-,< -. ····::?:/J!W><} j~f':;:;:::::, ~" .. ! ~{}i:{~,t;:,':<Ni:f0tD}Thm;IXt!t;jiMJ 
ES-2021/27 l-SERGIO MACHADO CE-22W87 
CE-230l/07 2-BENI VERAS CE-3242J43 
AM-2061167 3-ARTUR DA TÁVOLA 

-:.-,-." .. ! "".,,,,_.~,-.,._ ... ,, . -,:"" .. ,--", 
.-',' -, 

RÔIBE~ITOFREIRE 

08S: -1 - EDUARDO SUPLICY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PS8 
-2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06195 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS_ 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311- 4315 

SALA NO 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO; 311--4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

1~~~i~6~r~::St?n;Sm9::-'ii'Z~~_;~~~j~:;?,:~W~:~~~:~!~~ih',ê;;'$iiW: r?'?,;":"'A""?"'tiM'""hW~~""(~''''~~''''!i~''';;~'''';~'?m';;;;; 
COUTINHO JORGE PA-30S0/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401l02 4-NEY SUASSUNA PB-434S/4346 
GERSON CAMATA E5-3203/04 S-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
vago 

T0-4070171 
BA-2211/12 
PI-308S/86 
PE-3197/98 
RO-2231/32 

i-vago 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

S-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

~r ~~ 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS CE-3242/43 
CARLOS WILSON PE-2451152 2-JEFFERSON PERES AM-2061/62 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02 
vago 4-vago 
11st1&IÁ~Nfg.1;b@!&dn1$M@mWÚf%tÔ:;tW.;i%1{;t::th:J§;::8:f;~JtI~m0~r:f@::::~n::i;{1!1@ImmtN11HNMi}:MJtM&:WM;El~tXf0&%Wj*!fgHfm?0~n}.fI 
EPIT CIO CAFETEIRA MA-4073174 1-LUCIDIO PORTELLA PI-3055/56 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4206/0;;7"""",,,,, 
~l~i:M0~:;j::::::(r:gTh!;~~1:tmm01~it.ThM::mtM~~Eífi&r~)~0HW3~f:@~iW~i~i;;:iIJiJ:Mmjn?itH!~i!(!'m;@i~%:I@&!~1~;~j~~~R1[W@&f.tiMiXH6iah~iMMir1ttW1i:tiW&~tMh1%Nti 
MARINA SILVA AC-2181/82 i-BENEDITA DA SILVA RJ-2171172 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE -i PE-2161/67 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 i-OSMAR DIAS -2 PR-2121122 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 2-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 

EMILIA FERNANDES RS-2331/32 i-ARLINDO PORTO MG-2321/22 
RR-1101/1201 2-VALMIR CAMPELO DF-1348/1248 

OBS: *1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - VAGA CEDIDA PELO PT 
*2· OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
-3· MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1°/06/95 

'. '"","" .. ,." 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAlAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 393513519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA NO 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

N~;~~ ~U~I;~w", ":~:;:;;;137~1:~àt~~~O'REciJ;i~""" .'.m·····\~k~~~g'~;~~:1!;] 
MAURO MIRANDA GO·2091/2097 2·NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO·3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA·3050/4393 
GERSON CAMATA ES·3203/3204 4-GILBERTO MIRANDA AM·3104/3106 
FERNANDO BEZERRA RN·2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
MARLUCE PINTO RR·1101/1201 6-VAGO 
... "\«:,:~""':":P} :-:,:"-;:,~:,::;,,,.;"-:?:' "'~I~''''>Y''';+''''-'':,~''h' ,-,.~,,:.,._,'y.: ... ':--."- -"-';"-'>"':'~::;;":.:,/,:i'-:> - J!lIIE: -- ~iol!>!1!i!"1" ?'1'ô':'1'·~·m· _';t"'!'l1L!!···_m· !1!i!"1" !!m!1l~ )!11' m"!!!'!!!" !!m!!1l!liUl 

FREITAS NETO PI-2131/2137 •••. ~~Ã~~õ~'~Zi~ó~i~';g/u (;;;·:)j·+ó:;ri~~i!cii:W!li 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUCÁ RR·2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
VAGO 6-JOSÉ ALVES . SE-4055/4057 
.. '."'_:,: .. ·._ .. _.;,'_..,_.",w.-:~"' .. -":"~.,~_",.'...,,,~..,.,.,,.~." .:,",~":<'_ •.. ,, . ,v_ .. ,,,_.,,_,~ .. _____ ,._,"_,,,,,,:,,,,,,.,,,,,~=:,. ',_~m,:_~\'1l,_,"'~'I'I. 1f,:7mz;:)'::;.r:~:E?;TCttt6Df:k:m:Ú:;\/A< -.;:,':;\):;:::;-<:~:rÚ::t(~~t~?tYmTh2NiwwD 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-PEDRO PIVA SP-2351/2353 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 MELO RN-2371/2377 

085: .1 - OS~AR DIAS - DESLIGOU-SE 00 PP EM 22/08195 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/08195 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIAO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/7284/4601 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: seNADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULAReS E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~1Tht{tl~@@~J\~~#lfmtm;ÜW$\@Wtwk:\WGGw:tgtMt&N%~(K1:}.)~{tWIf1~yítlltJ.l\~W~%©t}JÜ;~~%:Yb]~~:~?~!Wrf!!=éE.i . .<ill\\!!,4l!llim-Ú4!!!.x"E!lI!1i!!!jiSm;:;m:f.ml"'l·,~1mii!!J4é!!!}bm.AJrn~:Lmgt!!!l'tlm!l·; 
NABOR JUNIOR 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON 
I:tU~!~EIRTº LUCENA 

"\., . 

AC-137811478 
AC-3493194 
SC-2141147 
RS-3230131 
PB-3139141 

.'. 

i-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZeRRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

RR-110114062 
RN-2461167 
PB-2421127 
ES-3203104 
GO-2031137 

AL-3245147 1- MT-2271177 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191197 2- BELLO PARGA MA-3069172 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3-JOÃO ROCHA T0-4071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055157 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197199 5-VILSON KLEINOBING SC-2041147 
Itt1%W8\Mj]11ml~@~lfi~$\tjM~Ú@~1rm{gW;1t1iIfmYWig~fffitft1MâY:ij.M{ji%{&10i1~_i.%fiMmM~fiMmfi.mw14'k4=fufu~jt.rm@.di;gJ 
GERALDO MELO RN-2371177 i-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021 127 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431136 2-CARLOS WILSON PE-2451157 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA /53 

.. 'Em I .. ;. 

, " "'L~>&\.. " :<.à.'ii" " ' ·%t&*%tfiti;::;· ,.i :iél***~· ... 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241 147 

!.. ~, .• . ,.", 

ROMEU TUMA .1 

. . 
1-DARCY RIBEIRO 

i~ ~~ 
RJ-3188/89 

i! ! I! i 

OBS: -i - ROMEU TUMA· DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06195 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-32591349614777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROLAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

COMPQSICÃO 

Sob a coordenação do Senhor Senador Edison Loblo, Presidente da Comissão 

Setor de TelecomunicaçiJes: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setor de Petróleo e Gds: Senador Antonio Carlos Valadares (PP) 

Setor de Energia Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BOR:..IHAUSEN 
Vice-Pres)(1cnte: Senador CASILDO M ALDANER 
Sectetário-GcraJ: Senador LÚDIO COELHO 
SecretÁrio-GeraJ Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SI LV A 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMlJB 

José Fogaça Pedro Simon 
Casildo Maldarer Rob::rto Requião 

I'FL 

Vilson Kleinübing J od de Hollanda 
Ronrro Jocá JúJio Campcs 

P$DH 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPR 
Esperidião Amin 

PTH 

Emilia Fernandes 

PP 
Osmar Dias 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo SupJicy 
lauro Campos 

DEPUTADOS 

TllularltS Suplentes 

Bloco Parlamentar PFUPTB 
Luciano pizzatto Antéln.io Veno 
Paulo Bornhausen José Carlos Vieira 

PMDB 
Paulo RitlJeJ Elias Abrahão 
Valdir eolana Rivaldo Macari 

PSDB 

Franco Montoro Yeda Crusíus 

PPR 
Júlio Redcckec João Pizzolatti 

PP 
Dilcou SpcraflC? Augustinho Freitas 

PT 
Miguel Rossetto Luiz Mainanü 



/ EDIÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS J 


